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Editorial

Uniuv em Revista, v. 11, de 2008 apresenta artigos nas áreas de Ciên-
cias Biológicas, Engenharias, Ciências da Saúde, Ciências Sociais Aplicadas e
Ciências Humanas.

Esperamos, com as pesquisas relatadas, contribuir com o diálogo cien-
tífico permanente, entre os estudiosos de cada conteúdo focalizado.

Sua mui ti d ís cipl Í n aridade traz rica oportunidade de ínteração com os
leitores, e, nessa dinâmica, prossegue a ampliação cultural almejada.

Os artigos da Uniuv em Revista são uma mostra do conhecimento em
potencial a ser desvendado cooperauVamente, por pesquisadores de todo o
globo terrestre.

Questões de saúde, de qualidade de vida, de clima organizacional, de
educação, de relação com o meio ambiente, de economia, estão sempre como
um horizonte aberto, iluminado, buscando por respostas que colaborem para
o equilíbrio e harmonia na arte de bem viver.

Que estes artigos contribuam nessa direção.

Fahena Porto Horbatiuk
Presidente do Conselho Editorial
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Aspectos morfológicos e biológicos referentes à
hydromedusa tectifera cope, 1869 (testudines,

chelldãê) nos municípios de União da Vitória (PR)
e Porto União (SC)

Mariana Budin1

RESUMO

Hyáromeditsa leclifera é um cágado sul-americano ainda pouco estudado. O presente artigo contém dados
coletados em três anos de pesquisas e observações, cujo propósito é contribuir com informações referentes
à morfologia dessa espécie. Para o desenvolvimento deste trabalho, foi empregada a metodologia conhecida
por captura-marcação-recaptura que permite o acompanhamento dos espécimes. Como resultado, verificou-
-se que as fêmeas são maiores que os machos, podendo alcançar 30,6 cm de comprimento de carapaça; essa
é oval, de coloração escura, onde se observam quilhas (protuberâncias cónicas), que são bem desenvolvidas
nos jovens e mais baixas nos adultos. Há dimorfismo sexual, evidenciado pelo pkstrão côncavo nos machos
e pela cauda mais comprida — dimorfismo universal entre os quelònios. São animais onívoros, alimentando-
-se principalmente de insetos aquáácos, anfíbios e peixes. O período de desova foi estimado para o fim do
mês de outubro, novembro e janeiro, e início do mês de abril. As eclosões concentram-se nos meses de
fevereiro a abril.

Palavras-chave: Cágado. Hydrowedusa teclífera. Biologia. Morfologia,

1 Licenciada em Ciências Biológicas, pela Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras cie União da
Vitória (Fafiuv), União da Vitória, Paraná; cursando especialização cm Dídátíca c Docência do Ensino
Superior, pela Unidade do Ensino Superior Vale do Iguaçu (Uníguaçu), União da Vitória, Paraná. Endereço
eletrônico: tart_bÍo@yahoo.com.br
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Morphological and biological aspects referring
to Hydromedusa tectifera Cope, 1869 (testudines,

chelidaè) in the cities of União da Vitória (PR)
and Porto União (SC)

Mariana Budín

ABSTRACT

The J-Ljdromediísa íectifera is a turde from South America that is sdll little studied. This article contains Informa-
tion obtained in three years of research and observation, whose purpose is to contríbutc \vith Information
regarding the morphology of that species. In order to do diis study, the method known as capiure-meirk-recaplnre
was used, and this allows the spccimen to be followed. Ás a result, it was verified dia t the females are bigger
than males, and may reach 30,6 cm of carapace length; die carapace is oval, dark, in which keels can be seen
(conical lumps); these are well developed In young turties and not só well in the adult turdes. There is sexual
dimorphism, evidenced by the concave plastron in the males and by the longer tail - universal dimorphism
among turties. They are omnivorous animais, feeding on aquatic insects, amphíbians, and fishes. The period
of spawning was estimatcd to be in the end of October, November and January, and thc beginníng of April.
The eclosion is concentrated in the months from February to April.

Kej^vords: Turtle. Hjàronnâusct íectifera. Morphology.
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1 INTRODUÇÃO

Pouco se conhece sobre a história natural
da maioria dos quelôníos sul-americanos, sendo
as espécies brasileiras ainda menos conheci-
das que as do norte deste continente (PRJT-
Cí-IARD; TREBBAU, 1984). Isso é devido, em
parte, como apontam Carpenter e Ferguson
(1977), à associação da maioria das espécies
com ambientes aquáticos ou semíaquáticos, o
que dificulta uma observação detalhada, apesar
de estudos conduzidos desde as últimas décadas
terem contribuído de maneira significativa para
a elucidação de vários aspectos da biologia do
grupo.

Souza (2004, p. 15) nos informa que:

[...] aproximadamente 20% das 278
espécies de quelôníos do mundo
ocorrem na América do Sul, represen-
tando oito famílias: Dermochelydae,
Chelonidae, Chelydridae, Emydídae,
Kinosternidae, Testudinídae, Po-

2 AJUEA DE ESTUDO

O trabalho foi desenvolvido na região
do Médio Iguaçu, nos municípios de União da
Vitória, PR e Porto União, SC. Os municípios
estão localizados a 2óò13'45" de latitude e
51°04'58" de longitude oeste, estando a uma
altitude de 752 metros. Compreendem juntos

3 PROCEDIMENTOS

docnemidldae e Chelidac. Dessas, a
família Chelidac, cujos representantes
típicos são os animais conhecidos
popularmente como cágados, é a mais
rica, contando com 23 espécies, das
quais 19 ocorrem no Brasil.

Duas espécies da família Chelidae são en-
contradas na região do Médio Vale do Rio Igua-
çu. São elas: JrJjdromediisa iectifera, um quelônio

conhecido e espalhado por todo sul do Brasil,
e Pbiyiwps wilHamsi, um cágado que se encontra
ameaçado de extinção no Estado do Paraná.

Neste artigo estão inseridos apenas os
dados referentes à Hjdromediisa tectífera, com o
objetívo de contribuir com informações referen-
tes à morfologia dessa espécie. Tais informações
poderão servir de base a estudos que forem
eventualmente realizados, colaborando assim

com o aprimoramento do conhecimento da
história natural desses organismos.

uma área total de 1.572,245 km2, drenados por
uma vasta sede hidrográfica, onde o principal
Rio é o Iguaçu1, A formação vegetacional é de
Floresta Ombrófila Mista, chamada comumente
de Floresta com Araucárias.

Para a realização da pesquisa, seguíu-se junto com a Polícia Ambiental de Santa Catarina,
o seguinte roteiro:

a) coleta de dados (campo);
b) análise de dados;
c) revisão bibliográfica.
A coleta de dados consistiu inicialmente

no reconhecimento de área, que foi realizada

h trp//\v\vwpor to uniaodavitoria.cjb.net

em excursões, e com pescadores cia região, pelo
Rio Iguaçu e Rio Timbó, que se localizam nos
municípios de União da Vitória e Porto União.
Depois investigou-se a ocorrência de quelônios
(nas regiões pré-determinadas), entrevistando
a população local. Após a obtenção de alguns

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. 11, p. ] l -24, 2008
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dados, tais como local estratégico e ocorrência,
deter minaram-s e seis pontos (Tabela 1), nos
quais foram colocadas armadilhas do òpopiifall
adaptado (consiste em buracos no chão com
cerca de 45 cm de profundidade e 35 cm de

diâmetro onde se encaixa um balde de plástico
de 30 cm de diâmetro e 35 cm de profundidade,
conforme mostra a Figura l, visitados em inter-
valos de três horas, durante dois dias.

Figura l — Esquema da armadilhay»/^//.

Fonte: http://www.inhs.uÍucedu2005.

Também se utilizou da armadilha _/)'-&
//í?/ adaptada, construída com argolas de plás-
tico (mangueira), dispostas uma dentro da
outra, em forma de funil, iniciando com ar-
golas de 55 crn de diâmetro e encerrando com
argoias de 30 cm. Essa estrutura foi unida a
duas redes de pesca de 25 metros cada, com
malhas de 10 cm e altura de 1,5 metros, com

flutuadores na parte superior e chumbo na
parte inferior. Essa armadilha foi instalada
em local raso, onde o chumbo do painel de
malha pudesse tocar o fundo tornando-a
mais eficiente (Figura 2) (FACHÍN-TERÁN;
VOGT, 2004), sendo verificada em períodos
de seis horas, permanecendo por dois dias.

PAWEL OE MALHA.. PARA

OS QUELOMOS PARA AS ARMADILHAS* ^

Figura 2 — Representação esquemátíca de uma armadilha do típo_/jvÍK net

Fonte: FACHIN-TGRAN; VOGT, 2004.
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Tabela l - Áreas de estudo e métodos de captura utilizados.

PONTOS DE

COMETA

Rio Iguaçu

Rio Bonito

Rio Timbó

Rio Pintado

Rio Santana

Rio dos Canudos

ARMADILHAS

PifaB

X

X

Fp&e mi

X

X

X

X

Apenas observação.

Apenas observação.

N° DE VEZES QUE A ARMADILHA FOI

EMPREGADA EM CADA PONTO

Pí/faff

1

1

Jyke tiei

l

2

" l

9

Fonte: do autor, 2007.

As capturas de Hjdromdiisa iec-
tifera foram realizadas de setembro a
dezembro de 2005, janeiro a abril de 2006
e setembro de 2006 a março de 2007.

Após a captura, os animais foram
transferidos para um laboratório, onde foram
pesados, medidos, sexados e marcados. A
pesagem foi realizada em uma balança para
peixes, em que o animal foi colocado em uma
rede pendurada num gancho ligado à balan-
ça. Às medidas da carapaça foram realizadas
em linha reta, no ponto de maior amplitude,
ou seja, no comprimento linear da carapaça
(CLC) (figura 3). O sexo foi identificado pelo
tamanho e forma do plastrão e pelo compri-
mento e espessura da cauda. Cada animal foi
marcado com um "corte" (realizado com uma
lima) em fornia de "<"s na união de dois escu-
dos marginais posteriores. Logo após a tornada
de dados e marcações, os animais foram pos-
tos em caixas d'água (com água proveniente
do rio local), onde permaneceram por cerca
de no máximo três dias — tempo suficiente
para excretarem. Depois foram devolvidos ao
local de captura. Esse método é conhecido
como captura-mar cação-r e captura. Portanto
não foi oferecido nenhum tipo de alimento,

pois buscava-se verificar a dieta do animal em
seu habitai natural, mediante análise das fezes.

A análise dos dados obtidos foi efetu-
ada baseada em relativas bibliografias e em co-
municações pessoais com profissionais da área.

Figura 3 — Representação da medida biométrica do
CLC — Comprimento Linear da Carapaça.

Fonte: http://www.scielo.br

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. 11, p. l l -24, 2008
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4 RESULTADOS

Durante os meses de amostragem foram estudados219 animais [Tabela 2).

Tabela 2 - Quantidade de espécimes capturados

ESPÉCIE

Hydromediisa tectifera

Pljrynaps niHianin

N° DE INDIVÍDUOS

13

6

MACHO

5

2

FÊMEA

6

4

JOVENS

2

Fonte: do autor, 2007.

Neste trabalho foram analisados apenas
os dados referentes à.e.$péútHjdro?mdíisalectifera.
A í-íydroweelasa tectifera (ANEXO Á) é um cá-
gado de porte médio — cerca de 30 crn — cuja
coloração da carapaça é escuro amarronzada,
ora predominando o marrom., ora o pardo es-
curo (cor essa mais acentuada nos jovens); o
plastrão é de cor amarela e por vezes notarn-
-se zonas mais escurecidas ou tingidas de ver-
melho; a cabeça é de cor olivo-acinzentada;
o pescoço, os membros e a cauda são mar-
rons acinzentados. A carapaça nos jovens é
dotada de quilhas cónicas na região do 4.° e
5.° escudo vertebral e 4.° escudo pleural; es-
sas quilhas vão-se moldando à carapaça com o
passar do tempo, ou seja, quase desaparecem
em indivíduos velhos. Sua principal caracterís-
tica é o grande pescoço, que é mais longo de
que a coluna vertebral (ERNEST; BARBOUR,
1989). Os machos possuem cauda rnaís com-
prida e larga que as fêmeas, com abertura cloa-
cal mais distai, e apresentam uma concavidade

entre os escudos umeraís e anais do plastrão.
De acordo com Ernest e Barbour (1989), H;1-
dromedusa tectifera ocorre desde o Estado de São
Paulo até o Rio Grande do Sul, no Sul do Brasil,
indo até o Uruguai, Argentina e Paraguai. No
Paraná ocorrem no rio Iguaçu e seus afluentes,
desde a região dos municípios de Araucária
até Foz do Iguaçu. Outros locais de registros,
não disponíveis em bibliografias são conheci-
dos: União da Vitória, Cruz Machado e região.

Trata-se de um animal de hábitos no-
turnos, que vive em ambientes lóticos de rios
de grande porte, com margens e substrato lo-
doso e arenoso. Nas estações mais frias pode
hibernar, enterrando-se no fundo macio dos
corpos d'água (ERNEST; BARBOUR, 1989).

Foram observados cinco machos,
seis fêmeas e dois indivíduos que foram con-
siderados jovens pelo tamanho e forma da
carapaça (média de 21,1 crn de CLC — compri-
mento linear da carapaça, e 700 g), encontra-
dos em diferentes tipos de habiiats (Tabela 3).

Tabela 3 - Habitats onde foram encontrados os espécimes.

LOCAL

Baías (corpos d'água) com vegetação típica de banhado

Rio aberto com vegetação de Floresta OmbróSla Jvfista

Rio com vegetação rasteira

N° DE INDIVÍDUOS

6

4

3

Fonte: do autor, 2007.

2 Os animais estudados foram capturados por pescadores ou por moradores de regiões ribeirinhas; portanto,
nenhum animal foi capturado pelas armadilhas.
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Osmachos apresentaram comprimento
da carapaça entre 24,5 e 30,0 cm, média de 26,2
cm, e fêmeas entre 26,0 e 30,0, média de 27,5
cm. O peso variou de l kg a 2 kg para machos,
com média de 1,282 kg; as fêmeas variaram de
l kg a 2,100 kg, com média de 1,450 kg. Todos
foram mantidos por no máximo três dias numa
caixa d'água, com uma porção seca, preenchida
com pedras e uma área com água proveniente
do rio local (profundidade de 25 cm). Não foi
possível verificar o comportamento alimentar
e nem os padrões reprodutivos, visto que esse
táxon não apresenta o mesmo comportamento
em cativeiro, a não ser que seja semelhante ao
seu habitat natural. Entretanto a observação na
natureza se torna dificultada pelos fatores: pro-
fundidade, turbidez e temperatura da água, e
sensibilidade do animal, que apresenta fuga a
qualquer movimento e vibração no ambiente.
As excretas não foram analisadas por falta do
equipamento necessário epelaindisponibilidade
de profissionais capacitados para esse estudo.

De acordo com Ernest e Barbour
(1989), é uma espécie carnívora., alimentando-
-se de moluscos (caracóis), insetos aquáticos,
peixes e anfíbios.

Segundo Molina (1990), Hydromedusa
tectifera exibe comportamento alimentar simi-
lar ao de Phrynops geoffroanus, dividido em cinco
etapas sucessivas, nem todas obrigatórias: for-
rageio, aproximação, apreensão, dilaceração e
ingestão do alimento.

Na primeira etapa o indivíduo cami-
nha pelo fundo do tanque, ou nada próximo a
este, com movimentos lentos, pescoço esticado
e cabeça mantida rente ao substrato.

A segunda etapa tem início logo após
a localização do alimento, que parece ser visual.
Há uma aproximação, com movimentos lentos,
se o alimento estiver imóvel (ex.: pedaços de
carne e frutas) ou uma perseguição, se o ali-
mento for uma presa dotada de agilidade (ex.:
grilos, peixes). O pescoço continua esticado e
a cabeça direcionada ao alimento. A aproxima-

ção pode ser feita em qualquer nível da água
em que estejam os alimentos.

No final da segunda etapa ocorre o
reconhecimento olfativo. O cágado aproxima
as narinas do alimento e se este lhe interessar
será apreendido. Caso o alimento não lhe in-
teresse, voltará à primeira etapa. Quando a se-
gunda etapa caracteriza-se como perseguição,
não ocorre o reconhecimento olfativo.

A apreensão por sucção ocorre quando
o alimento está dentro do raio de ação do cá-
gado. O animal, normalmente com o pescoço
não esticado, projeta a cabeça com um rápido
movimento em direção ao alimento, só abrindo
a boca quando próximo a ele, succionando-o.
A apreensão do alimento pode ocorrer em
qualquer nível da água.

Se o alimento for maior que a cabeça
do cágado, terá que ser dilacerado antes da in-
gestão. A dilaceração é feita com auxílio das
patas dianteiras, nunca utilizadas simultanea-
mente. A pata utilizada é a que fica do lado para
o qual a cabeça é recolhida.

A ingestão ocorre por sucção gradual,
uma vez que ao fechar a boca o alimento tende a
ser expelido. O cágado abre a boca várias vezes,
succionando cada vez mais o pedaço abocanha-
do, até ingeri-lo por completo. Cada vez que fe-
cha a boca ocorre expulsão da água succionada e
restos de alimento (ex.: élitros de coleópteros).

Quando muitos indivíduos alimentarn-
-se próximos, aquele que obtém um pedaço
grande de alimento procura afastar-se para não
perdê-lo parcial ou totalmente. As etapas sub-
sequentes são finalizadas em local mais sosse-
gado ou durante o afastamento, quase sempre
perseguido pelos outros (MOLINÁ, 1990).

O período de nidificação foi estimado
para o fim de outubro, novembro e janeiro e
início do mês de abril. As eclosões, de acordo
com Chinen e outros (2004), concentram-se
nos meses de fevereko a abril. Também não foi
possível realizar essa observação pessoalmente.
Entretanto um ninho da espécie Hydromedusa
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(testudines, chelidae) nos municípios de União da Vitória (PR) e Porto União (SC)

tecíifera foi encontrado nos fundos de unia pro-
priedade particular. O local fica a 400 metros do
Rio Timbó, na sua margem dkeíta e a 5 metros
de um corpo d'água. A superfície é inclinada, e
o substrato é composto por capim arroz e taiá,
vegetação típica de banhado, encontrando-se
nas coordenadas 26° 23.218'S e 50° 52.693'
W, em Santa Cruz do Timbó, distrito de Porto
União, SC. Enterrados a 15 cm, foram encon-
trados 12 ovos; quatro foram quebrados pelo
proprietário, e os outros oito não incubaram.
Os ovos apresentavam casca calcárea, colora-
ção creme e forma alongada, com aproxima-
damente 4 cm de comprimento (ANEXO B).
Á compreensão das condições necessárias para
a incubação e eclosão dos ovos dos quelônios
é fundamental, tanto para o entendimento da
sua biologia e ecologia, como para a realização
de trabalhos de conservação in-situ e ex-sítu. Á
temperatura, por exemplo, influi no período de
incubação e, muitas vezes, na determinação do

5 CONCLUSÃO

sexo dos filhotes. De acordo com Souza (2004),
existem dois padrões de TSD (Sexo Determi-
nado pela Temperatura):

a) tipo I: possui um único limiar de tem-
peratura e ocorre em espécies cujas
fêmeas são maiores que os machos:
• Acima de 21°C: fêmeas;
• Abaixo de 21 °C: machos.

b) tipo II: ocorre em espécies cujas
fêmeas são menores que os machos
ou naqueles em que não há dimorfis-
mo sexual no tamanho:
• Temperaturas extremas: fêmeas;
•Temperaturas intermediárias: ma-

chos.
Observações realizadas por Molina,

no Zoo de São Paulo sugerem que Hydromedusa
tecíifera apresenta duas estratégias para a nidifica-
ção. Covas rasas, com ovos superficial ou parcial-
mente enterrados, devem ocorrer em populações
de regiões de mata (CHINEN e outros, 2004).

Na realização deste trabalho foi pos-
sível perceber que existe muita riqueza natu-
ral nos municípios de União da Vitória, PR e
Porto União, SC, abrangendo diversos grupos
de animais, ainda não devidamente estudados e
classificados.

No caso dos cágados, ou mais especi-
ficamente sobre a espécie Hydromedusa tectifera,
observou-se que sua ocorrência é muito baixa;
isso foi comprovado pelo uso de armadilhas,
que não foram eficientes devido ao baixo
número de indivíduos que a região apresen-
ta. Além disso, observou-se que o estudo da
história natural dessa espécie é bastante in-
cipiente.

Perguntas básicas como "qual a ali-
mentação da espécie?", "qual o período de
atívidade?", "quanto se deslocam?", "como
exploram o ambiente?", "qual o tamanho dos
animais?", não possuem respostas em bibli-

ografias. Acredita-se que tal carência pode estar
relacionada à dificuldade de acesso a algumas
áreas de ocorrência das espécies^ à dificuldade
de observação desses animais em habitat natu-
ral, necessitando de um cativeiro adequado
para tal estudo e à falta de estímulo para o de-
senvolvimento de pesquisas. Isso nos mostra
que há muito para ser feito, pois, mesmo para
aquelas espécies bastante comuns em algumas
localidades (Bufocepbala vanderhaegei, GO; Chdus
fiinbriatm, AM; Hjdromedusa maximilKani, MG),
estudos conduzidos em condições naturais,
quando existem, são bastante sucintos. A maio-
ria dos trabalhos divulgados foram realizados
há rnais de 10 anos, frequentemente 20 ou 30
e, desde então, pouco material foi publicado a
respeito, o que dificulta ainda mais o conheci-
mento sobre esses répteis.

E importante ressaltar que a busca de
informações básicas é o primeko passo para
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que questões mais abrangentes referentes à condições adequadas de cativeiro, o compor-
hístória natural dos organismos sejam direcio- tamento, tanto dos filhotes como dos adultos
nadas e programas de manejo e conservação não sofram alterações. Assim, a observação
possam ser corretamente estabelecidos. Para deve ser realizada num ambiente que repre-
ísso, também é importante que haja um local sente um ecossístema, como apresentado pelo
específico, com infraestrutura, para o estudo professor F. B. Molína, em comunicação pes-
desses animais., pois como são répteis aquáticos soai no II Congresso Brasileiro de Herpetolo-
ou semiaquáíicos., sua observação na natureza gía e também observado no Parque das Aves,
torna-se muito dificultada. Acredita-se que, em em Foz do Iguaçu, PR (ANEXOS C).
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Análise matricial preliminar de estruturas estaticamente
indeterminadas por meio do método da flexibilidade: um estudo

de caso envolvendo duas vigas hiperestáticas e a determinação
completa dos seus deslocamentos, rotações e coeficientes de

flexibilidade
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RESUMO

O objetivo deste artígo é descrever o uso do Método da Flexibilidade no processo de resolução de dois
problemas clássicos pertencentes à área do conhecimento da análise estrutural, no contexto da Engenharia,
denominada "Análise Matricial de Estruturas Reticuladas". Duas vigas estaticamente indeterminadas são re-
solvidas. Existem três específicas motivações para fazer a apresentação de uma solução completa, detalhada,
desses problemas por meio do Método da Flexibilidade. O primeiro é o seu caráter pedagógico. É importante
encorajar os alunos de graduação em Engenharia para o desenvolvimento de suas percepções a respeito
das relações existentes entre as forças aplicadas e as deformações causadas em uma dada estrutura., quando
sujeita a um determinado padrão de carregamento. As deflexões podem ser determinadas precisamente e as
ações redundantes são conhecidas por meio de manipulação adequada, trabalho verdadeiramente manual,
em vez de utilizar dados e fórmulas obtidas diretamente de tabelas de referência contidas em livros textos.
Pensamos que, em termos académicos, o engenheiro analista deve conhecer completamente o processo de
cálculo das deformações em uma estrutura, causadas por um conjunto de cargas atoando sobre ela, sem
usar computadores ou tabelas de referência. Á segunda motivação se justifica pelo entendimento das carac-
terísticas do Método da Flexibilidade. Por meio delas, o analista pode escolher caminhos alternativos para
implementar as equações de compatibilidade associadas às configurações de suporte da estrutura. Então,
usa-se o princípio da superposição, para calcular as suas respectivas deflexões e rotações, elementos essen-
ciais para a resolução de um problema. A terceira motivação está relacionada com o fato de que o Método
da Flexibilidade representa uma boa oportunidade para os alunos aprenderem o Método da Rigidez, outro
Importante método utilizado em análise de estruturas.

Palavras-chave: Análise matricial. Estruturas reticuladas. Método da flexibilidade. Método da rigidez.
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Preliminary matrix analysis of statically undetermined
structures by means of the flexibility: a case study involving

two hyperstatic beams and the complete determination of
their displacements, rotations and flexibility coefficient

Alexandre Manoel dos Santos
Sérgio Scheer

Ádilandri Mércio Lobeiro
Lucas Máximo Alves

ABSTRACT

The aim of this paper Js to describe the use of die Flexibility Method to solve two classical problems pertained
by structural analysis knowledge área, in engíneeríng context: the matrix analysis of framed structures. Two
beams statícally indeterminated are solved. There are three specific motivatíons to make a presentation of
a complete solutíon for those problems, by thís mcthod. The first one is its pedagogíc fashion. At gradua-
tion levei in engincering, it ís important to encourage the students to acquire perceptíons about the relatíon
existent between actions and deformatíons of a given framed structure under a gíven pattern loadíng. The
deflecdons can be deterrnined precisely and the redundam: actions are known by hand work, spite to access
direcdy die set of data localized at suitable tables of reference textbooks. We thínk that, in academic terms
and for academic problems, the analyst must know the complete process to calculate them, preciscly, without
computers and reference tables. The second one is about the characteristíc of Flexibility Method. With it,
the analyst can choose alternatíve paths to ímplement the compatibility equations associated with the sup-
ports confíguratíons. Then, he uses the superposition principie to calculate de deflections and rotations. The
third one is that this method represents a good opportunity for the students to learn the basis foc the Force
Method, another one, só important in analysis of framed structures.

Keywords: Matrix analysis. Framed structures. Flexibility method. Force mediod.
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l INTRODUÇÃO

De acordo com Gere e Weaver (1965),
os conceitos básicos do Método da Flexibili-
dade, também conhecido como "Método da
Força", descrevem uma generalização organiza-
da e sistematizada de um outro método, cuja
origem é mais antiga, denominado "Método de
Maxwell-Mohr", desenvolvido por J. C. Max-
well, em 1864, e estendido por Otto C. Mohr,
em 1874. Uma descrição bastante ampla sobre
a evolução deste método e suas relações com a
história da Resistência dos Materiais pode ser
encontrada também em Timoshenko (1983).

Na abordagem do Método da Flexibili-
dade, as estruturas estaticamente indetermina-
das são preliminarmente analisadas, de tal ma-
neira que as suas indeterminações são resolvidas
por meio de considerações específicas sobre o
comportamento elástico da estrutura, quando
submetidas a um determinado padrão de car-
regamento, e de considerações sobre as suas
configurações de suporte. Tais considerações
fornecem as condições necessárias para a for-
mulação das equações de compatibilidade das
deformações causadas pelas cargas aplicadas e
também pelas ações redundantes sobre a es-
trutura, com as suas configurações de suporte,
geralmente híperestáticos, em termos de coefi-
cientes de flexibilidade. As ações redundantes
são reações incógnitas do sistema indetermi-
nado, convenientemente escolhidas pelo enge-
nheiro analista, para tornar a estrutura original
em uma estrutura estaticamente determinável.

Em outras palavras, no Método da
Flexibilidade é preciso descrever analitica-
mente quais são as influências individuais que
as ações amantes exercem, incluindo as ações
redundantes, em termos de deslocamentos e
rotações (denominadas também de "deforma-
ções"), sobre a estrutura como um todo. En-
tão, por meio do conhecimento que o analista
tem sobre as condições de compatibilidade
das deformações da estrutura, causadas pelas

cargas atuantes, com as suas configurações de
suporte, que a definem como uma estrutura
híperestática, juntamente com o conhecimento
que ele deve ter sobre a equação diferencial da
linha da curva elástica, em seu caso específico,
e do uso adequado do Método da Flexibilidade,
a estrutura original passa a ser estaticamente
determinável.

Nas equações de compatibilidade es-
tão envolvidos os deslocamentos calculados
para uma versão modificada da estrutura origi-
nal, estaticamente determinada, denominada
"estrutura aliviada", com os suportes retirados
da configuração original. Ás reações desses
suportes serão consideradas no cálculo das de-
formações que causam na estrutura aliviada,
em seus próprios pontos de aplicação.

Para permitir a generalização do uso
desse método sobre estruturas mais complica-
das, a sua abordagem é apresentada na forma
matricial. Á notação matricial tem a vantagem de
permitir que o processo de obtenção da solução
do problema seja organizado e sistematizado,
independente da sua complexidade, de tal for-
ma a evitar erros durante a execução de cada
um dos passos do referido processo.

Como o Método da Flexibilidade de-
pende de interações e decisões humanas, em
seu processo de execução, diz-se que ele não
é mais conducente, ou mais proveitoso, à reso-
lução numérica por rneio de programação de
computadores, que o Método da Rigidez. No
primeiro, as interações são necessárias para
decidir quais reações, entre aquelas que fazem
parte da configuração de suporte da estrutura
original, serão escolhidas como "ações redun-
dantes", de modo que, por serem retiradas, a
estrutura aliviada passe a assumir uma con-
figuração estaticamente determinada. Porém,
mesmo não sendo mais conducente, o 'Método
da Flexibilidade deve ser aprendido por todo
engenheiro seriamente envolvido com a ativi-
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dade de análise estrutural, uma vez que fornece
as bases para o entendimento do Método da
Rigidez que, por sua vez, é matematicamente
similar ao primeiro método e mais adequado ao
uso de resolveclores numéricos.

Existem diversos problemas resolvi-
dos que envolvem a aplicação do método da
flexibilidade. O estudante interessado vai en-
contrá-los também em Freitas Neto (1971).

Neste artigo, o Método da Flexibilidade
é utilizado para realizar a análise preliminar de
duas estruturas estaticamente indeterminadas.

2 O MÉTODO DA FLEXIBILIDADE

Considera-se como análise preliminar a obten-
ção dos valores das reações incógnitas, de tal
forma que a estrutura se torne estaticamente
determinável. A operacionalização do método
para a resolução desses dois problemas requer
uso frequente das tabelas, que resumem o cál-
culo dos deslocamentos e das rotações causa-
das na estrutura, devido às ações das cargas
e redundantes envolvidas. Esses cálculos são
apresentados em seções imediatamente subse-
quentes àquelas que apresentam a solução de
cada problema.

Com o objetivo de ilustrar a aplica-
ção do método da flexibilidade, serão con-
siderados dois casos simples de vigas estati-
camente indeterminadas. Nesses dois casos,
tirados de Gere (1965), utilizar-se-á o Método
da Flexibilidade para identificar o valor das
reações que são as incógnitas do problema.

No primeiro caso, denominado "Caso
l", a viga é estaticamente indeterminada em

primeiro grau, conforme a Figura Ia., já que
existem quatro reações (duas no ponto "A",
uma em "B" e outra em "C") e apenas três
equações de equilíbrio estático para as ações
atuantes no plano. Nesse caso, a reação "Rby"
será escolhida como ação redundante, isto é,
aquela que será retirada da configuração inicial,
para depois fazer parte da equação de compati-
bilidade.

z
Rai íí

R

a)C»o 1;

,

f á

A 3 B
. - ~. , . .«1**l«is.~'̂ L'X,VIJiwWiiWÍ*-iiní.̂ aaMlmW»ii

à ^

y R

ua L/2

'X

U2

E. ,. C
MHUdrtH B*p.

Rcy

u. 1
'Vtg* *ItatiCBm*n(* Índ*1*rminada «m Çfaú 1

P

A

i TMI P2 P3
T

D .B |

W^^

U2 ia L/2 U2

b) Caco 2: Viga a ciática mania indatarmõiaiia em grau 2

Figura l - Apresentação de duas estruturas originais, estatica-
mente indeterminadas, dos casos l e 2 . Fonte: Adaptação de
Gere (1980).
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No segundo caso, denominado "Caso
2", um problema mais geral é apresentado por
meio de uma viga engastada à esquerda, em
"A", com dois apoios simples, sendo uni no
centro "B" e o outro na extremidade direita
"C". Tal viga, com grau 2 de indctermínação
estática, possui doís tramos, conforme a Fi-
gura Ib. Nesse caso, as reações "Rby" e "Rcy"

serão escolhidas corno ações redundantes e,
de acordo com os processos do método de
solução, suas participações como ações sobre
a estrutura aliviada permitirão identificar a ma-
triz de coeficientes de flexibilidade da estrutura
original. Um tratamento matricial é importante
na organização e sistematização dos passos do
processo de solução do problema.

2.1 PROCESSO DE APLICAÇÃO DO MÉTODO DA FLEXIBILIDADE

Numa visão sistémica, o Método da
Flexibilidade pode ser entendido como um

processo constituído por seis passos, conforme
a Figura 2.

Inicio}— i

^.S

G>

n

^s

Escolhei o* leaçóes
consídeiadas como açóes
redundantes e defínil uma
configuração aliviada
«itntic amante d* termina d o

àQ)
'R «solvei s1muttan«oni*nt« os
equações d& compatibilidade
do pcoblpma, de modo que
os oçòes r»dun(antes identifj_
cridas tomem a estrutura ortgl
nal em *slatica»n»nt<;
dwtermínpda

Circular ns d»lomwçõ~s
causadas na estrutura
aliviada pelas açoec
pjesontes na estrutuia
ofiginol

Montar as equações de
compatibilttlade associados
ao problema, consldet ando
a superposição das
deformações causada t
pelae acô«s « rsaçoss

Calculai as do (armações
cantadas na »«tiutui3
alrvíada p*|at açtot
i »dundant»c n»* pontoe
ond» aio aplicadas

Calculai a matriz TlxM" d«
coeficientes da
fl exib! fido da associados ao
problema, sondo "M" o
número ds redundantes

->-.

Figura 2 - Os seis passos do Método da Flexibilidade. Fonte: Alexandre Manoel dos Santos, 2008,

No passo "PI", o engenheiro analista
escolhe arbitrariamente uma configuração alivi-
ada da estrutura., que é originalmente estatica-
mente indeterminada, c, por meio dessa escolha,
transforma a configuração inicial em uma es-
trutura estaticamente determinada. A essa nova
estrutura dá-se o nome de "estrurura aliviada"
do problema. Assim, um conjunto de urna ou
mais ações redundantes assume o papel de con-
junto de incógnitas do problema a ser resolvido.
O objetivo da aplicação do Método da Flexibili-
dade é identificar o valor dessas incógnitas.

No passo "P2", calculam-se as defor-
mações causadas pelas demais ações na estru-
tura aliviada, que são as cargas atuantes sobre

a estrutura original, com exceção das ações re-
dundantes. As referidas deformações devem ser
calculadas exatamente nos pontos de aplicação
das ações redundantes. Kntão, cada uma das
cargas atuantes exerce influência própria sobre
a deformação total nesses pontos. A deforma-
ção total em cada ponto é, portanto, a soma das
deformações nesses pontos, causadas por cada
uma das cargas atuantes. Tal somatório repre-
senta a aplicação do princípio da superposição.

No passo "P3", calculam-se as defor-
mações causadas na estrutura aliviada pelas
ações redundantes em cada um dos pontos onde
essas ações são aplicadas. Então, o procedimen-
to desse passo é símiJar ao procedimento do
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passo anterior, com a diferença de que, neste,
é possível identificar as influências de cada ação
redundante na deformação da estrutura aliviada
em seus pontos de aplicação. Isso é importante
para que se possa obter o coeficiente de flexi-
bilidade a ser calculada no passo seguinte.

No passo "P4", identificam-se os coefi-
cientes de flexibilidade associados ao problema.
Em outras palavras, cada coeficiente de flexibili-
dade fornece a capacidade que a estrutura tem de
se deformar por unidade de força das açoes re-
dundantes presentes, em cada um de seus pontos
de aplicação. Uma matriz "NxN" cie coeficientes
é montada, em que "N" representa o número de
ações redundantes consideradas no problema.

No passo "P5", um sistema de equa-
ções de compatibilidade associadas ao proble-
ma que se quer resolver é montado. De praxe,
assume-se que nos suportes as deformações da
estrutura original, são nulas. Isto é, descreve-se
analiticamente um conjunto de "N" equações
de compatibilidade, propondo que nos pontos
de aplicação das açoes redundantes as deforma-
ções causadas pelas cargas amantes, somadas
com as deformações causadas pelas próprias
redundantes, resultam em um deslocamento

nulo. Então, esses dois tipos de deformações,
obtidas nos passos "P2" e "P3", são iguais ern
valor e possuem sentidos opostos.

No passo "Pó", último do processo de
aplicação do Método da Flexibilidade, resolve-
-se simultaneamente o sistema formado pelas
equações de compatibilidade, pela identificação
da intensidade e do sentido das ações redundan-
tes. Assim, a estrutura original, que era estatica-
mente indeterminada, passa a ser estaticamente
determinável, pela simples aplicação das equa-
ções do equilíbrio estático, já considerando as
incógnitas resolvidas. Todas as reações da estru-
tura original são determináveis e os deslocamen-
tos, em qualquer ponto da estrutura original,
podem agora ser calculados sem dificuldade.

Então, uma vez realizados os passos do
processo de aplicação cio método, consi-dera-se
o problema de análise preliminar da estrutura
original resolvido. Neste artigo, está-se limitan-
do o significado do termo "análise preliminar"
de uma estrutura estaticamente indeterminada,
considerando o seu escopo limitado à fase de
identificação dos valores das incógnitas do
problema hiperestático apresentado em seus
dois estudos de caso, descritos a seguir.

2.2 PROBLEMA DO CASO 1: VIGA SIMPLES TRI-APOIADA

A viga a seguir é um caso típico de

viga estaticamente indeterminada, rnuito uti-

lizada para descrever didaticamente a apli-

cação do Método da Flexibilidade. Vários

autores a utilizam., entre eles Gere (1965;

2003), Popov (1980) e Ghali (19S9). Trata-
-se de uma viga com dois trarnos, apoiada

em três suportes simples, com grau l de

indeterminação estática, conforme a Figura

3. O problema se resume em uma simples

pergunta: qual é o valor da reação "Rby1?

Para resolver o problema por meio

do método da flexibilidade, o engenheiro

analista deve aliviar a estrutura original, que

é estaticamente indeterminada, conforme a

Fig. 3a, transformando-a em uma estrutura

estaticamente determinada, conforme a Fig.

3b. Tal transformação, entre outras transfor-

mações possíveis, ocorreu pela retirada do

suporte da estrutura original no ponto "B".
Então, a reação "Rby" deixou de ser uma

reação e passou a assumir o papel de ação

redundante, atuante no mesmo ponto "B"

da estrutura aliviada. Isso significa que ago-
ra o sistema é estaticamente determinável,

e as deformações no ponto "B" causadas,

tanto pela carga distribuída "Wl", denomi-

nada "DW1B", descrita na Figura 3c, como
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pela ação redundante "Rby", denominada da curva elástica da estrutura aliviada, con-
"DRbyB", descrita na Figura 3d, podern siderando as influências de cada urna delas
agora ser identificadas por meio do conhe- isoladamente. É o que será mostrado na re-
cimento sobre a equação diferencial da linha solução do problema.

W1 ,

r^ ™

A D E F
Sií̂ '-i*̂ .íí*s'i:̂ ;̂:íW*i,.5 ,̂'i>»««s.'4'-;«.iAVí̂ «t!vf"!«íW*-,'í*-j

^ â: i
Ray Rby

i n . i n . u i Ul

é

,C

Rcy

aJEsuutuiacKiijinalMiatlcaíiwtelrKteiwmirwtía.Ciofngrajl

Rax

Ray

b)E£tnjtira al-rtads.estnliCBmanla delemuoda. tom as cargaí uriglriais atuartas

W1-

Rax

-. ..C

DW1B

Rcy

iJEítrwurs sHiftla.sob acjarfedacaoaciEtnDijidaW [í«iôntanaewnajra criynal

CflcyB

Rnx

Ray

Rby

Rcy

Figura 3 - A estrutura do Caso l sob análise e aplicação do Método
da Flexibilidade. Fonte: Adaptação de Gere (1980).

O cálculo do deslocamento "DW1B",
no ponto Í[B" da estrutura aliviada, causada
pela carga distribuída "Wl", está descrito na
expressão (1). Essa expressão foi obtida direta-
mente da Figura 4a, cujos valores, por sua vez,
estão baseados em diversas tabelas presentes

em Gere (1965; 2003)} Popov (1980) e Ghali
(1989). Nessa figura, as deformações estão sig-
nificativamente exageradas para uma melhor
visualização. O cálculo de "DW1B" representa
o passo "P2" do processo de solução via Mé-
todo da Flexibilidade.
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DWW =
-5 WrU

384 E J (1)

O cálculo do deslocamento "DRbyB",
no ponto "B" da estrutura aliviada, causada
pela ação redundante "Rby", está descrito na
expressão (2). Essa expressão também foi ob-
tida diretamente da Figura 4b, cujos valores são

baseados nas refe-rências bibliográficas citadas
anteriormente. O cálculo de "DRbyB" repre-
senta o passo "P3" do processo de solução via
Método da Flexibilidade.

DRbyB =
+1 Rby.Ú

48 El
(2)

W1^— ,i)
-^^_"̂ -— »

D\N1E
-— *

B

_r-*'1 z)ns ̂ "-5 í^.^"

_3&4 S./ _

L L
a) Deslocamento no centro do vão de uma viga bi-apoiada. causado por carga distribuída

J-
DRbyB

Rby
T

-H Pby.è
48' E.I

L L

b)DesIocamento no centro do vão de uma viga bi-apoiada, causada por urna carga concentrada

Figura 4 - Apresentação dos deslocamentos causados na viga aliviada pela carga "Wl". Fonte: Adaptado
de Gere (2003).

Urn aspecto importante sobre os deslocamentos na estrutura aliviada, causados pelas
ações redundantes, é que eles fornecem os coeficientes de flexibilidade da estrutura, por unidade
de força da ação redundante aplicada. Assim, o coeficiente de flexibilidade "ÔRbyB" da estrutura
sob ação de "Rby" no ponto "B" é derivado de (2) e pode ser des-crito pela expressão (3).

^Rbyl^
48' £./

+1
48 El

(3)

O valor de "SRbyB" representa a in-
fluência que a ação redundante "Rby" exerce
sobre a estrutura aliviada por unidade de força.
O conhecimento a respeito dos coeficientes de
flexibilidade é muito importante na resolução
de problemas estaticamente indeterminados,
com grau de indeterminação maior que l, e
representa o quarto passo, "P4", do processo
de solução do Método da Flexibilidade.

O próximo passo na resolução desse
problema, equivalente ao passo "P5" do Méto-
do da Flexibilidade, é a montagem das equações
de compatibilidade associadas ao problema.
Como nesse caso existe apenas uma ação re-
dundante, que é "Rby", então, existirá somente
uma equação de compatibilidade. Tal equação
deve ser compatível com o fato de que a estru-
tura original; estaticamente indeterminada, não
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pode ter deslocamentos verticais no suporte
posicionado no ponto "B", causados pela carga
distribuída "Wl" e pela ação redundante "Rby".
Uma maneira elegante de descrever este fato é,
usando a configuração aliviada e praticando o
princípio da superposição, pela realização da
soma das deformações causadas por cada uma
das ações envolvidas na configuração aliviada e
exigir que essa soma seja zero. Isto é, o deslo-
camento total, resultante da adição de todos os
deslocamentos provocados pelas ações atuantes
na configuração aliviada, deve ser zero. Por isso
o termo "equação de compatibilidade", pois a
expressão analítica dos deslocamentos totais
deve ser compatível com a configuração de
suporte nos pontos considerados. Então, a ex-
pressão (4) descreve a equação de compatibili-
dade associada ao problema.

5 WVL
8' El

(5 )

O valor obtido em (5) representa o fi-
nal do passo "Pó" do Método da Flexibilidade
sobre a estrutura original. Pode-se dizer que
62,5 % da carga distribuída "Wl" sobre a viga é
absorvida pela reação "Rby". O complemento
da carga considerada é rateada igualmente, por
questões de simetria, entre as reações "Ra/' e
"Rcy", conforme a expressão (6). Esses valores
podem ser confirmados por meio da aplicação
das equações do equilíbrio estático.

Ray ~
16' El

Nesse momento, o problema encon-
tra-se resolvido e considera-se que a análise
preliminar do caso "Caso l" está encerrada. Á
seção seguinte descreve a solução de uma es-
trutura estaticamente indeterminada, com grau
de indeterminação dois, caso importante para
destacar a abordagem matricial de resolução
por meio do Método da Flexibilidade.

2.3 PROBLEMA DO CASO 2: VIGA ENGASTADA À ESQUERDA E BI-APOIADA

-5 W,lí
_384 ' El _

1 RbyJL3

48' El

+
+1 Rby£

_48 ' El

5 WrLA

384' El

-o
( 4 )

Nesta seção, o Método da Flexibili-
dade é utilizado para resolver o problema da
indeterminação estática de uma viga engastada
à esquerda, corn dois apoios simples, urn no
centro e o outro localizado na extremidade
direita. Tal estrutura está descrita na Figura 5a.

Observando a estrutura original na
Figura 5a, percebe-se a indeterminação estática
da viga, pois existem cinco reações e apenas três
equações de equilíbrio estático no plano. A forma
aliviada da viga do caso "Caso 2" está descrita na
Figura 5b. Nessa figura, nenhuma ação e nenhu-
ma deformação associada estão díagramadas.

Nas figuras 5c a 6d , as quatro ações

("PI", "Ml", "P2", "P3"}, atuando respec-
tivamente nos pontos ("D", "B", "E", "C"},
produzem deformações específicas. As defor-
mações negativas, causadas por "PI" e "P2",
ocorrem com sentido para baixo. As deforma-
ções positivas, causadas pelo conjugado "Ml" e
pela ação "P3", ocorrem com sentido para cima.

As ações redundantes "Rby" e "Rcy",
provenientes das reações nos suportes nos pon-
tos "B" e "C", estão descritas, respectivamente,
nas figuras 6c e 6d. Suas díreções foram con-
venientemente definidas como sendo orienta-
das. Por isso, no processo de resolução do pro-
blema, assume-se que as deformações por elas
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provocadas sejam positivas. Então, quando o redundantes. Se for positivo, tem-se que o sen-
problema estiver resolvido, o sinal do resultado tido adotado permanece. Se for negativo, deve-
definirá o real sentido de cada uma dessas ações -se entender como sendo de direção oposta.
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Rax

Ray

u,

Rby

LJ2 L/2 L/2

a) Estruture original, com cargas PI, P2 a P3, um conjugado M1 e cinco reaçóes incógnitas do proWema

íC~Ma %

^ in-á

A D B E

Ray

U2 U2 112 112

b) Estrutura aliviado, estaticamente determinada, sem aplicação da nenhuma carga ou a;áo redundante

Rd*

DP1C

c) Estrutura aSviada, sob aç3o da carga concentrada "PI", e seus respectivos deslocamentos associados

Rax

DM1C

U2 U2 L/2 U2

Padrão de
carregamento
da estrutura original

P1=2.P
g = P

Ml = P.L

DA</1S= Si

d) Estruture aivíada. sob açâo do conjugado "W1", e seus respectivos doslocamento associados

Figura 5 - A estrutura do Caso 2 sob análise e aplicação do Método da Flexibilidade. Fonte: Alexandre
Manoel dos Santos, 2008.
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Rax

DP2C

a) Estrutura aliviada, sob ação da carga concentrada T2", e seus respectivos deslocamentos associados

DP3C-

Rax

b] Estrutura aliviada, sob açâo da carga concentrada "P3", e seus respectivos deslocamentos associados
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c] Estruture aliviada, sob Influência da oçâo redundante "Rb/1, e seus respectivos deslocamentos associados
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d) Estrutura aliviada, sob Influencia da açáo redundante "Rcy", e seus lespectivos deslocamentos associados

Figura 6 - Á estrutura do Caso 2 sob análise e aplicação do Método da Flexibilidade (continuação).
Fonte: Alexandre Manoel dos Santos, 2008.
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O problema do caso "Caso 2" é ca-
racterixado pela seguinte pergunta: qual o valor
das reações nos apoios simples "Rby" e "Rcy"?

A solução do problema do caso "Caso
2", de acordo com o passo "PI", começa com
a escolha das reações da estrutura que serão re-
tiradas para transformar a configuração origi-
nal, que é estaticamente indeterminada, em
uma configuração estaticamente determinável.

Então, uma nova configuração de supor-
te é obtida, denominada estrutura aliviada. Entre
varias opções possíveis, desde que estaticamente
determinadas, a remoção das reações "Rb/' e
"Rcy" é uma opção didática e intuitiva. A con-
figuração aliviada da estrutura encontra-se cUagra-
mada na Figura 5b. Tem-se uma viga engastada à
esquerda, sem os suportes em "B" e em "C".

Os demais elementos da Figura 5 e da
Figura õ descrevem todas as ações atuando iso-
ladamente sobre a estrutura aliviada, de forma
que associados a elas estão os seus respectivos
deslocamentos, causados na estrutura aliviada,
em cada um de seus pontos de aplicação. Os
valores desses deslocamentos também estão
resumidos nas duas figuras.

Na configuração aliviada estão pre-
sentes todas as ações atuantes na configuração
original. A diferença é que, como foram retira-
dos os suportes em "B" e etn "C", a viga en-
gastada passou a ser estaticamente determiná-
vel, com a atuação de duas ações denominadas
redundantes, "Rby" e "Rcy", aplicados nos
próprios pontos dos suportes retirados. Essa
situação está descrita na Figura 7.

PI P2 P3

1A ÍD B ÍE

L / 2 , L/2 \2 L /2
L * t *

Rby R

C

:y
Rax

Ray

Figura 7 - A configuração aliviada, com todas as ações originais atuantes Fonte: Alexandre Manoel dos
Santos, 2008.

Da observação da Figura 7, percebe-se
que, se a estrutura aliviada é estaticamente de-
terminada^ então ela deve possuir um número
igual de incógnitas (ações desconhecidas) e de
equações, envolvendo-as de forma linearmente
independente. Então, tem-se o seguinte sistema
de equações:

• Incógnitas do problema:
- "Rax": componente horizontal da

reação no engaste, em "A";
- "Ray": componente vertical da rea-

ção no engaste, em "A";

- "Ma": momento reativo em "A", sen-
tido adotado como anti-horário;

- "Rby": componente vertical da rea-
ção no suporte em "B", tomado
como ação redundante em "B",
sentido adotado para cima;

- "Rcy": componente vertical da rea-
ção no suporte ern "C", tomado
como ação redundante em "C",
sentido adotado para cima;

Equações associadas:
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Do Equilíbrio .Estático:
- £Fx ~ 0; A soma das forças na

direção horizontal deve ser zero;
= 0: A soma das forças na

direção horizontal deve ser zero;
a = 0: A soma dos momentos

em relação ao ponto "A" deve
ser zero;

De Compatibilidade com a configura-
ção de suporte da estrutura original:

- £.DB = 0: No ponto "B", onde existe
um suporte simples na estrutura
original., a soma dos deslocamen-
tos causados por todas as ações
atuantes na estrutura aliviada,
neste ponto "B", deve ser zero;

- YDC = 0: No ponto "C", onde existe
um suporte simples na estrutura
original, a soma dos deslocamen-
tos causados por todas as ações
atuantes na estrutura aliviada,
neste ponto "C", deve ser zero;

Então, por meio do Método da Flexi-
bilidade., do conhecimento sobre as equações
de compatibilidade e da equação diferencial da
linha da curva elástica da configuração aliviada,
os valores de "Rby" e de "Rcy" são primeira-
mente obtidos. Os valores das demais incóg-
nitas são obtidos posteriormente, pela simples
aplicação das equações do equilíbrio estático.

Assim, as equações de compatibilidade
da estrutura aliviada, que é estaticamente de-
terminada, com as configurações de suporte
da estrutura original, estão apresentadas na ex-
pressão (7).

Onde:
- DB: deslocamento total ocorrido no

ponto "B";
- D C: deslocamento total ocorrido no
ponto "C";

-DQLB: deslocamento, em "B", causa-
do por todas as cargas atuantes;

- DQLC: deslocamento, em "C",
causado por todas as cargas atuantes;

- DAB: deslocamento, em "B", causa-
do por todas as ações redundantes;

- DAC: deslocamento, em "C", causa-
do por todas as ações redundantes;

As expressões em (8) descrevem os
deslocamentos, nos pontos "B" e "C", causa-
dos pelas cargas atuantes, {"PI", "Ml", "P2",
"P3"}, na estrutura aliviada. Observe-os nas
Figuras 5 e Figura ó, tanto as cargas como os
respectivos deslocamentos por elas causados.

DQLB = DP\B + DM\B + DP2B + DP3B

DB = DQLB + DAS

DC^DQLC + DÂC
(7)

Onde:
• DP1B: deslocamento, em

causado pela carga "PI";
• DM1B: deslocamento, em

causado pelo conjugado "Ml";
• DP2B: deslocamento, em

causado pela carga "P2";
• DP3B: deslocamento, em
causado pela carga "P3";

e
• DPI C: deslocamento, em
causado pela carga "PI";

• DM1 C: deslocamento, em
causado pelo conjugado "Ml";

• DP2C: deslocamento, em
causado pela carga "P2";

• DP3C: deslocamento, em
causado pela carga "P3";

(8)

"B",

"B",

"C",

"C",

"C",

"C",
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Os elementos do lado direito das ex-
pressões em (7), dado por "DAB" e "DAG"
são considerados os deslocamentos causados,
respectivamente, em "B" e "C", pelas íições re-
dundantes "Rby" e "Rcy", e podem ser descri-
tos conforme a expressão (9). Esses desloca-
mentos e suas respectivas ações estão descritas
na Figura 6.

DAB = DRbyB+DRcyB
( 9 )

Onde:
• DRbyB: deslocamento, em "B",

causado por "Rby";
• DRcyB: deslocamento, em "B",

causado por "Rcy";
• DRbyC: deslocamento, em "C",

causado por "Rby";

• DRcyC: deslocamento, em "C",
causado por "Rcy";

Por meio da simples observação sobre
as figuras Fig. 5 e Hg. 6, têm-se os valores dos
deslocamentos participantes na expressão (9).
Eles estão resumidos abaixo:

DRbyB =

DRcyB =

l RbyX3

3' E J

'5 JgéyX3

_ 6 ' £./

5 J?qy.L3'

6' £./

'8 ^cy.L3'

3' 5./

(10)

Os deslocamentos acima fornecem
os coeficientes de flexibilidade associados às
ações redundantes unitárias da estrutura alivi-
ada, caso análogo ao da expressão (3). Em ou-
tras palavras, tanto a ação redundante "Rby"
como "Rcy", aplicadas nos pontos "B" e "C",
quando consideradas forças unitárias aplicadas
sobre a viga aliviada, indicam os coeficientes

de flexibilidade da estrutura nos referidos pon-
tos de aplicação, descritos na expressão (11).
Essa consideração é importante porque nesse
problema o tratamento matricial deverá ser
utilizado, uma vez que cada ponto sofre dupla
influência . Então, as ações redundantes devem
ser separadas dos coeficientes de flexibilidade
da estrutura, nos seus pontos de aplicação.

l J?6yX3

_ 3 ' £./

'5 Rby J3

_6" £./

'5 ^tyX3"

6' £./

-^^c,c,= -
8 JgçyX3

3' E J

~F2l =

bliey

= F?? =— J ^^* •—•

l

3 ' EJ

'5 I?
6' EJ

5
6 EJ

3

3 EJ

(11)
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Onde:
• SbRby: deslocamento causado pela

ação "Rby", no ponto "B", quando
essa ação assume um valor unitário.
Trata-se do coeficiente de flexibili-
dade Fl l do sistema de equações de
compatibilidade associado ao pro-
blema do Caso 2.

• ScRby: deslocamento causa-
do pela ação "Rby", no ponto "C",
quando essa ação assume um valor
unitário. Trata-se do coeficiente de
flexibilidade F21 do sistema de equa-
ções de compatibilidade associado
ao problema do Caso 2.

• SbRcy: deslocamento causado pela
ação "Rcy", no ponto "B", quando
essa ação assume um valor unitário.
Trata-se do coeficiente de flexibili-
dade F12 do sistema de equações de
compatibilidade associado ao pro-
blema do Caso 2.

• ScRcy: deslocamento causado pela
ação "Rcy", no ponto "C", quando
essa ação assume um valor unitário.
Trata-se do coeficiente de flexibili-
dade F22 do sistema de equações de
compatibilidade associado ao pro-
blema do Caso 2.

É importante observar que o coefi-
ciente de flexibilidade possui dois índices.
O primeiro designa o ponto de aplicação da
força unitária e o segundo designa a própria
força unitária. Então, "Fij" é o coeficiente de
flexibilidade da estrutura, que representa o seu
deslocamento causado por uma ação unitária
"j" aplicada no ponto "Í".

Com esses valores definidos, a ex-
pressão (7) pode ser reescrita na forma tradi-
cional e também na forma matricial, conforme
as expressões (12) e (13). Essas expressões
representam a montagem final das equações de
compatibilidade do problema.

DB = DQLB + Fl l Jtby + F2 \

DB = DQLC+F21.Rby+ F22.Rcy

DB

DC
'DQLB'
DQLC

Fll F12

F2\ 22

'Rby

Rcy

(12)

(13)

A matriz à esquerda da igualdade re-
presenta os deslocamentos reais da viga alivia-
da nos pontos "B" e "C". Sabendo que, devido
às configurações de suportes nesses pontos, os
deslocamentos reais nesses pontos são nulos e
isolando a matriz das ações redundantes, tem-
-se o seguinte sistema de equações em termos
de suas incógnitas a serem resolvidas:

'Rby

Rcy

Fl l F12
F21 F22

'DQLB'
DQLC

(14)

O problema é considerado resolvido
quando os valores dos coeficientes de flexi-
bilidade e dos deslocamentos à direita da ex-
pressão (14) são calculados e adequadamente
substituídos.

Da expressão (8) e da observação
dos deslocamentos descritos nas figuras 5 e 6,
somando-os, tem-se os deslocamentos totais
causados pelas cargas atuantes, conforme (15).

.
24 E.I Í

07 !' 73
.ÍÍ.ÍÍ
48 EJ

(15)

A matriz de flexibilidade associada ao
problema e sua respectiva inversa da viga alivia-
da são dadas abaixo:

l L3 5 L1

3' E'J G'E J
S L3 8 L1

,6'EJ 3'£JJ

r 96 EJ
+T1T

30 EJ
[ 7'L}

30 EJ'
1' L1

\2 E J

-y/r.
(16)

Agora, o sistema de equações de com-
patibilidade descrito ern (14) pode ser montado
completamente na forma matricial, conforme a
expressão (17). A solução do problema está des-
crita na expressão (18).
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96 E.I

r ú
30 E.I

. l'Ú

30 EJ~

1' L3

12 E J

1 ' 2 \3 PJ?"

24' E.I

97 P.I?

.4S'£J .

(17)

O valor negativo de "Rcy" significa que
ela está apontada para baixo. Ela reage contra
um movimento de levantamento da extremi-
dade direita da viga engastada. Dessa forma, o
problema de análise preliminar está resolvido.
Os valores das demais incógnitas, dadas por
{"Rax", "Ray", "Ma"}, são determinados pela
aplicação das equações de equilíbrio estático.

'Rby

Rcy
56

l
7

(18)

A seção seguinte descreve os pro-
cedimentos de obtenção de cada um dos va-
lores dos deslocamentos causados pelas cargas
amantes na estrutura aliviada e também pelas
ações redundantes, aplicadas nas posições de
suporte da estrutura original. O processo de
inversão da matriz de flexibilidade também é
descrito.

3 PROCEDIMENTOS DE CALCULO DOS DESLOCAMENTOS DO CASO 2

Nesta seção são apresentados os pro-
cedimentos de análise preliminar para a deter-
minação de todos os valores de deslocamentos e
de rotações da estrutura aliviada do Caso 2, que
são utilizados nas expressões (7) a (18). Trata-se
de uma seção importante para alunos do curso
de Engenharia, que possuem especial interesse

na disciplina de Análise de Estruturas, pois nela
os valores especificados nas figuras que dão
suporte ao presente artigo são completamente
calculados e demonstrados. Assim, os interessa-
dos passam a entender a origem desses valores,
uma vez que, na maioria dos livros, eles estão ape-
nas referenciados por meio de tabelas padrões.

3.1 CÁLCULO DOS DESLOCAMENTOS E ROTAÇÕES CAUSADOS POR "PI"

Para a determinação dos deslocamen-
tos e das rotações da estrutura aliviada, causa-
dos pela ação "PI", descritos na Figura Sb, é
necessário realizar um processo constituído
por quatro passos distintos, que são:

• Passo 1: identificar antecipadamente
o valor das reações externas no en-
gaste {"Rax", "Ra/', "Ma"}. Ás
condições de determinação estática
dessa configuração de carregamento
estão descritas na Figura Sb. Esse
passo está descrito em 3.1.1;

• Passo 2: calcular as forças internas
{"Rx", "Vx", "Mx") no intervalo

(0,L/2), respectivamente as denomi-
nações para a força interna axial, a
força cortante interna e o momento
fletor interno, conforme a Figura Sc
e a seção 3.1.2;

• Passo 3: calcular as rotações "v'(x)"
da estrutura aliviada, nos pontos
{"D", "B", "E", "C"}, causadas por
"PI". Esse passo está descrito na
seção 3.1.3;

• Passo 4: calcular os deslocamentos
"v(x)" da estrutura aliviada, nos pon-
tos {"D", "B", "E", "C"}, causadas
por "PI". Esse passo está descrito
na seção 3.1.4;
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3.1.1 Passo 1: processo de cálculo das reações externas no engaste devido à ação "PI"

O valor das reações externas no engaste {"Rax", "Ray", "Ma"} está demonstrado a seguir,
e é calculado aplicando as equações do equilíbrio estático externo sobre a estrutura aliviada, que
suporta a ação da carga "PI", conforme as expressões em (19).

DP1C'

DP1C
a} As deformações nos pontos "D". "B", "E" e "C" causadas pela açáo "P1" atuando sobre a viga aliviada

P1 =2.P

Ma = P.

("MS

Rax = 0

i
í

.0

A ID B E
t

112 U2 L/2 112

Ray = 2.P

b) A viga aliviada sob atuaçáo de "PI": as reações "Ma", "Rax" e "Ray" podem ser determnadas pelo equilíbrio externo

-PJ
(Ma|

A
t^-

X

M «D
! l

Rx

Vx
OS y£-

x 2

Rax = 0.0

Ray = 2.P

c) A viga seccionada em "x", para o equacionamento do equilíbrio interno

Figura 8 - Elementos necessários para a determinação dos deslocamentos causados por "PI". Fonte:
Alexandre Manoel dos Santos, 2008.

As reações estão caracterizadas na Figura 8b.

Ray-P\ O -* Pi -» Ray = 2.P

T Ma = O -> -Ma + Pl.— =
^ 2

(19)
>Ma =
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3.1.2 Passo 2: processo de cálculo das forças internas no intervalo (O, L/2)

O valor das forças internas ("Rx", "Vx", "Mx"} , na posição "x" dentro do intervalo esta-
belecido, está demonstrado a seguir e é calculado aplicando as equações do equilíbrio estático interno
sobre a parte seccionada à esquerda da estrutura aliviada, conforme as expressões em (20). As reações
no engaste e as forças internas na seção de corte estão caracterizadas na Figura Sc,

= Rax -» Rx = O

Ray-*l'x=2.P (20)

£ Mx = Q -> -Ma 4- Rqyjc - Mx = O -» Mx = Rayx-Ma -> M\ = 2.Pj:-P.L

3.1.3 Passo 3: processo de cálculo das rotações da estrutura causadas por "PI"

Para o cálculo das deformações (rotações e deslocamentos) na viga aliviada, o engenheiro
analista faz uso da equação diferencial da linha da curva elástica, descrita pela expressão (21).

f^./ = -v/« (21)
âx

Aplicando a equação diferencial acima para o caso específico da viga aliviada sob a ação
da carga "PI ", e integrando apenas uma vez, tem-se a equação diferencial que descreve as rotações
dessa estrutura no intervalo 0<x>L/2. O limite superior desse intervalo representa o ponto de
aplicação de (tPl". Essa rotação está descrita em (22) e em (24).

~.E.I = M (x) = 2.P.X- P.L
& (22)

A equação diferencial acima deve ser compatível com a configuração de suporte. Neste
caso, o suporte é um engaste cuja deformação de rotação é nula no ponto "A", equivalente ao
ponto localizado em x ~ 0. Isso quer dizer que a derivada da linha da curva elástica é horizontal
no ponto x — O — "A". Então, a equação (22) deve ser tal que o valor desta derivada seja nula neste
ponto. Para tanto, o va-lor da primeira constante de integração "Cl" deve ser zero, conforme a
expressão em (23).

(23)

Assim, a rotação da estrutura aliviada "V (x)" sob ação da carga concentrada "PI", em sua
forma geral, é dada pela expressão (24), dentro do intervalo considerado

(24)
^E J
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O valor da rotação na viga, causada por "PI", no ponto x = L/2 é dado pela expressão
final em (25). O sinal negativo dessa tangente indica que a deformação ocorre para baixo.

dv _L}_ l
A ~ 2 r E J

=

3.v r 2 4 ' £./
(25)

3.1.4 Passo 4: processo de cálculo dos deslocamentos da estrutura causados por "PI"

Â expressão geral que descreve os deslocamentos na estrutura aliviada, causados por
"PI", é obtida pela integração da expressão (24), no intervalo considerado.

/ .
v(x} = - .

v ' E.l

P.L.X1
(26)

A equação diferencial acima também deve ser compatível com a configuração de suporte.
Nesse caso, o suporte é um engaste cujo deslocamento é nulo no ponto "A", equivalente ao ponto
localizado em x — 0. Isso quer dizer que a linha da curva elástica não se deforma no ponto x = O =
"Á". Então, a equação (26) deve ser tal que o valor desse deslocamento seja nulo nesse ponto. Para
tanto, o valor da segunda constante de integração "C2" deve ser zero.

EJ
+ C, =0 ~í (27)

Assim, o deslocamento da estrutura aliviada "v(x)", sob ação da carga concentrada
"PI", é dada pela expressão (28), dentro do intervalo considerado. -Essa expressão descreve a
linha da curva elástica da estrutura considerada.

P.LJ*

Á partír da equação acima, pode-se de-
terminar os deslocamentos em todos os pon-
tos {"A", "D", "B", "E", "C"} da viga aliviada.
Corno alguns desses pontos estão fora do inter-
valo de validade da expressão (28), considera-
ções geométricas devem ser realizadas para cal-
cular esses deslocamentos. Tais considerações
estão baseadas nas geometrias descritas para
cada deslocamento, em função do deslocamen-
to calculado no ponto "D" e no valor da rota-
ção da viga nessa posição. Por exemplo, o valor

(28)

do deslocamento da viga aliviada no ponto "B"
é igual ao valor do deslocamento da viga no
ponto "D", somado ao produto da tangente à
linha da curva elástica nesse mesmo ponto com
a distância entre "D" e <£B"J que vale L/2. Es-
ses elementos podem ser observados na Figura
8a e as considerações geométricas necessárias
para calcular os deslocamentos nos pontos da
viga aliviada, sujeita à ação da carga concen-
trada "PI", são apresentadas pelas expressões
em (29).
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DP\D=}

DP\B~

DP\E =

DP]C =

X — £
4 EJ

como DP\B* =Tan(6\DB e

como DP\E>~Tcin(9}J3E e

como DP\C1-' ~

^-T

-^ 3.Í

(29)

O deslocamento "DP1D" é calculado em (30), abaixo. Esse cálculo é a base do valor
tabelado na Figura Sc. Seu valor negativo indica a direção do deslocamento, para baixo, idêntica à
direção da carga concentrada "PI". Novamente, é importante perceber essa associação, pois esse
deslocamento é causado exclusivamente por "PI".

DP\D=v\V—
2 E.Í 12 EJ

(30)

O deslocamento "DP1B" é calculado em (31), abaixo. Da mesma forma, esse cálculo é
a base do valor tabelado na Figura 5c. Seu valor negativo indica a direção do deslocamento, para
baixo, idêntica à direção da carga concentrada "PI". E importante perceber essa associação, pois
esse deslocamento no ponto "B" é causado exclusivamente por "PI".

-\
12 EJ 4 EJ

DP\B =
-5 P.U
24 EJ

(31)

Analogamente, o deslocamento no ponto "E", denominado "DP1E" é calculado em
(32), abaixo.

-l P.E
12 E J

-l P£
4 EJ

.[L]
-I PM
T'~JT

(32)

Finalmente, o deslocamento no ponto "C" , denominado "DP1C" é calculado em (33).

-l PJJ
12 E J

-l PJ}
4 ' EJ

Os deslocamentos descritos pelas
expressões (30) a (33) estão resumidos numa
tabela presente na Figura 5c. Espera-se que
todo engenheiro analista saiba como obtê-los,
independentemente do fato de eles estarem,

24 EJ
(33)

ou não, disponíveis em tabelas -resumo, ern
livros e artigos didáticos. Eles representam
os deslocamentos e rotações da viga aliviada,
causados exclusivamente por "PI".
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3.2 CALCULO DOS DESLOCAMENTOS E ROTAÇÕES CAUSADOS POR "Ml"

Para a determinação dos desloca- quatro passos definidos na seção 3.1 Neste
mentos e das rotações da estrutura alivi- caso, a ação "Ml" é um binário aplicado
ada causados pelo conjugado "Ml", dês- na posição "B" da viga aliviada, cujo sen-
critos na Figura 9b, é necessário realizar tido é anti-horário.
um processo constituído pelos mesmos

3.2.1 Passo 1: processo de cálculo das reações externas no engaste devido à ação "Ml"

O valor das reações externas no engaste {"Rax", "Ray", "Ma"} é calculado apli-
cando as equações do equilíbrio estático externo sobre a estrutura aliviada que suporta a
ação "Ml".

Q (34)

Ma = Ml -> Ma = P.L

3.2.2 Passo 2: processo de cálculo das forças internas no intervalo (O, L)

O valor das forças internas {"Rx"3 "Vx", "Mx"}, na posição "x" dentro do intervalo es-
tabelecido, está demonstrado a seguir, e é calculado aplicando as equações do equilíbrio estático
interno sobre a parte seccionada à esquerda da estrutura aliviada, conforme as expressões em (35).
As reações no engaste e as forças internas na seção de corte estão caracterizadas na Figura 9c.

^Fx=Q ^> Rax-Rx=0 -> Rx-Rax -» &r = 0

x= Ray -> Kr = 0 (35)

3.2.3 Passo 3: processo de cálculo das rotações da estrutura causadas por "Ml"

Para o cálculo das deformações (rotações e deslocamentos) na viga aliviada, o engenheiro
analista faz uso da equação diferencial da linha da curva elástica, descrita pela expressão (21) e
repetida abaixo.

~£ J = M V (repetida de 21)= M (V)
oLv"
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DM1 C

^~ l
(Ma #

^ íRoX i'

CM1D

^^^—^—'

A D
(M

L/2 L/2 ^~

^J~-*~~~~~~~^

•^

B
= P.L

U2

•^

i
E

L/2

Ray
o) As dsformoTées nos tontos 'CV. '8*. 'E* e "C* ctrjsodo; t»b consócio "M1" atuands sobf e 3 viga olvíoda

Ma = P.L^

çj
Rax = 0.0_

R
b)AMs8EÍm

Ma = P.L^

Qía|
Rax = 0.0*

R-
c)Avigase«

! ' \ D B E C

(M 1 = P.L
U2 L/2 ^*- t/2 Lf2

iy « 0.0
ada sob etiBcâo (Je"ídl *: os reorfes * Ma". 'Ra-;' g 'Rir/" podem sei tf9t«rmKÍas peta eçiilbrio 9>tgmo

A D ~*
Vx

x

»y « 0.0
icnadaein"A".pEfaoõCfJKÍonaTsnlo<3oeqLÍIbrÍoirí6mD

Figura 9 - Elementos necessários para a determinação dos deslocamentos causados por
"Ml". Fonte: Alexandre Manoel dos Santos, 2008.

Aplicando a equação diferencial acima para o caso específico da viga aliviada sob a ação
da carga "Ml", e integrando apenas urna vez, tem-se a equação diferencial que descreve as rota-
ções dessa estrutura no intervalo 0<x>L. O limite superior deste intervalo representa o ponto de
aplicação do binário "Ml". Essa rotação está descrita em (36) e em (38).

3 v

O processo de análise é similar à seçao
anterior. A equação diferencial acima deve ser
compatível com a configuração de suporte.
Nesse caso, o suporte é urn engaste cuja defor-
mação de rotação é nula no ponto "A", equiva-
lente ao ponto localizado em x = 0. Isso quer

(36)

cbc

dizer que a derivada da linha da curva elástica
é horizontal no ponto x = O ~ "A". Então, a
equação (36) deve ser tal que o valor desta deri-
vada seja nulo neste ponto. Para tanto, o valor
da primeira constante de integração "Cl" deve
ser zero. Tern-se (37).
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q=o (37)

Assim, a rotação da estrutura aliviada "v' (x)" sob ação do conjugado "Ml" é dada pela
expressão (38), dentro do intervalo considerado.

(38)

Os valores das rotações na viga, causada por "Ml", no ponto x = L/2 e no ponto x = L
são dados por meio da expressão (39). O sinal positivo destas tangentes indica que as deformações
nestes pontos ocorrem para cima, coerentemente com a ação "Ml", anti-horáría.

±1M
2 ' EJ

. .
3 EJ • ctc E J

3.2.4 Passo 4: processo de cálculo dos deslocamentos da estrutura causados por "Ml"

A expressão geral que descreve os deslocamentos na estrutura aliviada, causados por
"Ml", é obtida pela integração da expressão (38), no intervalo considerado.

i P.LJC*
—EJ

(40)

A equação diferencial acima também deve ser compatível com a configuração de suporte.
Nesse caso, o suporte é um engaste cujo deslocamento é nulo no ponto "A", equivalente ao ponto
localizado em x = 0. Isso quer dizer que a Unha da curva elástica não se deforma no ponto x = O
" "A". Então, a equação (40) deve ser tal que o valor desse deslocamento seja nulo nesse ponto.
Para tanto, o valor da segunda constante de integração "C2" deve ser zero.

-+C, = 0 (41)

Assim, o deslocamento da estrutura aliviada "v(x)", sob ação da carga concentrada "Ml",
é dada pela expressão (42), dentro do intervalo considerado. Essa expressão descreve a linha da
curva elástica da estrutura considetada.

A J__ f-P.^.*2.
EJ

0<x<L (42)
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A partir da equação acima, pode-se determinar os deslocamentos em todos os pontos
("A", "D", "B", "E", "C"} da viga aliviada. Como alguns desses pontos estão fora do intervalo
de validade da expressão (42), considerações geométricas devem ser realizadas para calcular es-
ses deslocamentos.

(43)

como DM l £' = Tan(6)£E e

Taís considerações estão baseadas nas geometrias descritas para cada deslocamento, em
função do deslocamento calculado no ponto <CB" e no valor da rotação da viga nessa posição. Por
exemplo, o valor do deslocamento da viga aliviada no ponto "E" é igual ao valor do deslocamento
da viga no ponto "B'1, somado ao produto da tangente à linha da curva elástica nesse mesmo ponto
com a distância entre "B" e "E", que vale L/2. Esses elementos podem ser observados na Figura
9a e as considerações geométricas necessárias para calcular os deslocamentos nos pontos da viga
aliviada, sujeita à ação da carga concentrada "Ml", são apresentadas pelas expressões em (43).

O deslocamento "DM1D" é calculado em (44). Esse cálculo é a base do valor tabelado
na Figura 5d. Seu valor positivo indica a direção do deslocamento, para cima3 produzido pela ação
do conjugado "Ml".

-í- DP\D=\— .—
8 EJ

(44)

O deslocamento "DM1B" é calculado em (45). Da mesma forma, esse cálculo é a base
do valor tabelado na Figura 5d. Seu valor positivo indica a dkeção do deslocamento, para cima,
produzido pela ação "Ml". E importante perceber essa associação, pois esse deslocamento no
ponto "B" é causado exclusivamente por "Ml".

l
EJ

DM\B = +1 P.£
2 ' EJ (45)

O deslocamento no ponto "E" , denominado "DM1 E" é calculado ern (46), corno sendo
a soma de "DM1B" com o produto de Tan(D) pela distância entre "B" e "E". O deslocamento
no ponto <CC" , denominado "DM1 C" também está apresentado nesta expressão.

DPIE \-L3] +
° [2'EJ\1 P.Ú'

1 EJ
+

P.L2']
EJ

\PJ}

EJ

M•U J
.[L]

P.L3

EJ ^

+3 P.Ê
2 EJ

(46)
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3.3 CÁLCULO DOS DESLOCAMENTOS E ROTAÇÕES CAUSADOS POR "P2"

Para a determinação dos deslocamentos e das rotações da estrutura aliviada causados pela
ação "P2", descritos na Figura lOb, & necessário realizar os mesmos quatro passos do processo
descrito nas seções anteriores. A carga concentrada (T2" atua sobre o ponto "E".

3.3.1 Passo 1: processo de cálculo das reações externas no engaste devido à ação "P2"

O valor das reações externas no engaste {"Rax", "Ra/', "Ma"} está demonstrado a seguir e
é calculado aplicando as equações do equilíbrio estático externo sobre a estrutura aliviada que suporta
a ação da carga "P2", conforme as expressões em (47). As reações estão caracterizadas na Figura lOb.

Ray = Ray =

T Ma = O -4 -Ma + P2.— ̂  O -» Ma = P2.~ -4 Ma = P~
^ 2 2 2

(47)

Rax

t DP2C
a} As deformações nos pontos "D", "B". "E" e "C" causadas pela açáo "P2" aluando sobre a viga aliviada

DP2E

DP2C'

Ma =

G
Rax =

= #

a ^

^0.0

P2=P

A D B [E C
' I I I

U2 L/2 L/2 L/2

Ray = P

b) A viga aliviada sob atuação de "P2": as reações "Ma", "Rax" e "Ray" podem ser determnadas pelo equilíbrio externo

Ma=

Rax =0.0

Ray= P
c) A viga seccionada em "x", para o equadonamento do equilíbrio Interno

Figura 1 0 - Elementos necessários para a determinação dos deslocamentos causados por "P2".
Fonte: Alexandre Manoel dos Santos, 2008.
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3.3.2 Passo 2: processo de cálculo das forças internas no intervalo (O, 3.L/2)

O valor das forças internas {"Rx", <fVx"3 "Mx"}, na posição "x", dentro do intervalo
estabelecido, está demonstrado a seguir.

= O Ray - Kv = 0 Vx = Ray v = P (48)

Essas forças internas são calculadas aplicando as equações do equilíbrio estático interno sobre
a parte seccionada à esquerda da estrutura aliviada, conforme as expressões em (48). As reações no
engaste e as forças internas na seção de corte estão caracterizadas na Figura lOc,

3.3.3 Passo 3: processo de cálculo das rotações da estrutura causadas por "P2"

Para o cálculo das deformações (rotações e deslocamentos) na viga aliviada, usa-se a
equação diferencial da linha da curva elástica, descrita pela expressão (21).

(repetida de 21)
Sbc

Aplicando a equação diferencial acima para o caso específico da viga aliviada sob a ação
da carga "P2", e integrando apenas uma vez, tem-se a equação diferencial que descreve as rotações
dessa estrutura no intervalo 0<x>3L/2. O limite superior desse intervalo representa o ponto de
aplicação de "P2". Essa rotação está descrita em (49) e em (51).

ctc EJ

p¥-
2

dv Iji- . v. —
,(JA 7 .a.v EJ

" P v2 -í P rj ..v jr.^
..l T O.

2 2

(49)

A equação diferencial acima também deve ser compatível com a configuração de suporte.
Nesse caso, o suporte é um engaste cuja deformação de rotação é nula no ponto "A", equivalente
ao ponto localizado em x = 0. Isso quer dizer que a derivada da linha da curva elástica é horizontal
no ponto x = O = "A". Então, a equação (49) deve ser tal que o valor dessa derivada seja nulo nesse
ponto. Para tanto, o valor da primeira constante de integração "Cl" deve ser zero.

P.(Q)2 3P.L
C,-i (50)
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Assim, a rotação da estrutura aliviada £V(x)" sob ação da carga concentrada Í£P2" é dada
pela expressão (51), dentro do intervalo considerado.

EJ (51)

Os valores das rotações na viga, causadas por "P2", nos pontos x = L/2, x = L e x =
3L/2, são dados pela expressão final em (52). Os sinais negativos destas tangentes indicam que as
deformações ocorrem para baixo.

E.l
L -5 PL2

a\

3v

EJ
P.(L)2 3P.L(L) (52)

3,-c

-9

3.3.4 Passo 4: processo de cálculo dos deslocamentos da estrutura causados por "P2"

A expressão geral que descreve os deslocamentos na estrutura aliviada, causados por
"P2", é obtida pela integração da expressão (51), no intervalo considerado. Obtém-se (53).

(53)

A equação diferencial acima também deve ser compatível com a configuração de suporte.
Neste caso, o suporte é um engaste cujo deslocamento é nulo no ponto "A", equivalente ao ponto
localizado em x = 0. Isso quer dizer que a linha da curva elástica não se deforma no ponto x ™ O
= "A". Então, a equação (53) deve ser tal que o valor deste deslocamento seja nulo neste ponto.
Para tanto, o valor da segunda constante de integração "C2" deve ser zero.

(••}1-1J-
1

EJ

1
^ E J'

f P.x2 3P.L.X

2 2

P v3 ~\P T r27^ ..V OJ^.Jj.A

6 4

.3.v

-cz

1
1 ̂  ' £.7 '

P.(0)3 3P.L.(0)2

6 4 2 ,
— n _x p n (54)
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Assim, o deslocamento da estrutura aliviada "v(x)" sob ação da carga concentrada "P2"
é dada pela expressão (55), dentro do intervalo considerado. Essa expressão descreve a linha da
curva elástica da estrutura considerada.

E.I

P.xJ

4
(55)

Á partir da equação acírna, pode-se determinar os deslocamentos em todos os pontos
("A", "D", "B", "E", "C"} da viga aliviada. Como o ponto "C" encontra-se fora do intervalo de
validade da expressão (55), algumas considerações geométricas devem ser realizadas para calcular
o deslocamento "DP2C". Tais considerações estão baseadas nas geometrias descritas para esse
deslocamento, em função do deslocamento calculado no ponto "E" e no valor da rotação da viga
nesta posição. Assim, o valor de "DP2C" é igual ao valor do deslocamento da viga no ponto "E"
somado ao produto da tangente à linha da curva elástica nesse mesmo ponto, com a distância
entre "E" e "C", que vale L/2. Esses elementos podem ser visualizados na Figura 10a e as consi-
derações geométricas necessárias para calcular os deslocamentos nos pontos da viga aliviada,
sujeita à ação da carga concentrada ([P2", são apresentadas pelas expressões em (56).

DP2E = v\x = —o

Tan(d) = ~{x = -
dv l "

-9 P.U

(56)

DP2C=DP2E+DP2C' onde DP2C1 ~Tan(8}.EC e

O deslocamento "DP2D" é calculado em (57), abaixo. Esse cálculo é a base do valor
tabelado na Figura óa. Seu valor negativo indica a direção do deslocamento, para baixo, idêntica
à direção da carga concentrada 'T2". E importante perceber essa associação, pois esse desloca-
mento é causado exclusivamente por "P2".

E.l
DP2D*

-l PJ}
6 ' E J (57)

O deslocamento "DP2B" é calculado em (58)} abaixo. Da mesma forma, esse cálculo é
a base do valor tabelado na Figura óa. Seu valor negativo indica a direção do deslocamento, para
baixo, idêntica à direção da carga concentrada "P2". E importante perceber essa associação, pois
esse deslocamento no ponto "B" é causado exclusivamente por "P2".

J_
' EJ

3P.L.(L}2 ~7 P í3
DP2B=\— .—

12 E.I
(58)
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Analogamente, o deslocamento no ponto "E", denominado "DP2E", é calculado em (59).

3.L
9

1
~ÊJ

DP2E =
-21 P.LJ (59

Finalmente, o deslocamento no ponto "C", denominado "DP2C", é calculado em (60).

.
24 E.l 8 E.I 2

-81

4S EJ
(60)

3.4 CÁLCULO DOS DESLOCAMENTOS E ROTAÇÕES CAUSADOS POR "P3"

Para a determinação dos deslocamentos e das rotações da estrutura aliviada causados
pela ação "P3", descritos na Figura llb, quatro passos são necessários. Os referidos passos são
apresentados a seguir. A carga concentrada "P3" atua sobre o ponto "C".

3.4.1 Passo 1: processo de cálculo das reações externas no engaste devido à ação írP3"

O valor das reações externas no engaste {"Rax", "Ray", "Ma"} está demonstrado a
seguir, e também é calculado aplicando as equações do equilíbrio estático externo sobre a estrutura
aliviada que suporta a ação da carga "P3", conforme as expressões ern (61). Ás reações estão
caracterizadas na Figura llb.

-> Ray^-P

=* P3.(2.i) ->

3.4.2 Passo 2: processo de cálculo das forças internas no intervalo (O, 2L)

O valor das forças internas ("Rx", "Vx", "iVLx"}, na posição "x" dentro do intervalo
estabelecido, é calculado por meio das equações do equilíbrio estático interno sobre a parte sec-
cionada à esquerda da estrutura aliviada, conforme as expressões em (62). As reações no engaste
e as forças internas na seção de corte estão caracterizadas na Figura 11 c.

x = 0 -> Rax ~ Rx = 0

Mx = 0

» Rx-Rax -> Rx = O

> Vx = Ray -> Vx - -P

Ma - Ray. x -Mx = Q -» Mx-2 .P. L - P. x

(62)
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Os sinais negativos de "Ray", em (61) e da força cortante "Vx", em (62) indicam que a
primeira está apontada para bako e a segunda está apontada para cima, uma vez que representam
sentidos opostos aos sentidos adotados na Figura 11.

DP3E CPJC

^C5-|
^Ra* í

CP3D ^__-í-— ̂ ^"

— — J^ ~

A 'D

Ray

L/2 U2

-^

^7^-

B 1 E C

P3=P

Lf2 L/2

a) As dsforrnoçtes nos pontos 'CyVS".'E' e "C" causoios p-ala aças 'PJ"atuanÒ3 sotre a viga aíviafla

2P.L

Rax • 0,0

Ray = -P

U2 L/2

b) A viga aivioda soí> aiuo;so te 'P3'!: Bsrea^ões"^', 'Ra«.', 'Ro/ pedem sar dsiefTrínsda; pçib egulbrio eitemo

Mo = ^
2P.L ^
/'.* ^

^
Ra>!= 0.0

A D B E
Vx

QíxZl.L

c) AvígB secclonona ern V, para o &qtrac]cn3meftodoequllE«1olnlaTiQ

Figura U - Elementos necessários para a determinação dos deslocamentos causados por "P3".

Fonte: Alexandre Manoel dos Santos, 2008.

3.4.3 Passo 3: processo de cálculo das rotações da estrutura causadas por trP3"

Para o cálculo das deformações (rotações e deslocamentos) na viga aliviada, o engenheiro
analista faz uso da equação diferencial da linha da curva elástica, descrita pela expressão (21).

3T
V (repetida de 21)
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Aplicando a equação diferencial acima para o caso específico da viga aliviada sob a ação
da carga "P3", e integrando apenas uma vez, tem-se a equação diferencial que descreve as rotações
dessa estrutura no intervalo 0<x>2L. O limite superior deste intervalo representa o ponto de
aplicação de "P3". Essa rotação está descrita em (63) e em (65).

ar2
3v 3v lov i r r 13 ov i
— = .\\2.P.L-P.x\.dx —> —= .
3,v £./JL J 3.Y E J

+C
(63)

Â equação diferencial acima também deve ser compatível com a configuração de suporte.
Nesse caso, o suporte é um engaste cuja deformação de rotação é nula no ponto "A", equivalente
ao ponto localizado em x = 0. Isso quer dizer que a derivada da linha da curva elástica é horizontal
no ponto x = O — "A". Então, a equação (63) deve ser tal que o valor dessa derivada seja nulo nesse
ponto. Para tanto, o valor da primeira constante de integração "Cl" deve ser zero.

ar ^ E j -+G q=o (64)

Assim, a rotação da estrutura aliviada "v'(x)" sob ação da carga concentrada "P3" é dada
pela expressão (65), dentro do intervalo considerado.

2.P.Ljc-
PJ? (65)

Os valores das rotações na viga, causadas por "P3", nos pontos x = L/2, x = L, x = 3L/2
e x — 2L, são dados pela expressão final em (66). Os sinais positivos dessas tangentes indicam que
as deformações ocorrem para cima.

3vf ^ r? AL2-» — * = — = —.—
cbc l 2 8 E J

3 />•/?

3L

( 6 6 )
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3.4.4 Passo 4: processo de cálculo dos deslocamentos da estrutura causados por ££P3"

A expressão geral que descreve os deslocamentos na estrutura aliviada, causados por
"P3", é obtida pela integração da expressão (66), no intervalo considerado. Obtém-se (67).

l
E.I

l

~ÊJ

•J (67)

com

A equação diferencial acima também deve ser compatível com a configuração de suporte.
Nesse caso3 o suporte é um engaste cujo deslocamento é nulo no ponto "A", equivalente ao ponto
localizado em x = 0. Isso quer dizer que a linha da curva elástica não se deforma no ponto x = O
= "A". Então, a equação (67) deve ser tal que o valor desse deslocamento seja nulo neste ponto.
Para tanto, o valor da segunda constante de integração "C2" deve ser zero.

(68)
E.I

Assim, o deslocamento da estrutura aliviada "v(x)" sob ação da carga concentrada "P3"
é dada pela expressão (69), dentro do intervalo considerado. Essa expressão descreve a linha da
curva elástica da estrutura considerada, sob a ação de "P3".

l
E.1

P L J _: (69)

A partir da equação acima, pode-se determinar os deslocamentos em todos os pontos
{"A", "D", "B", "E", "C"} da viga aliviada. Como todos os pontos encontram-se dentro do in-
tervalo de validade da expressão (69), os deslocamentos podem ser obtidos díretamente, sem a
necessidade de considerações geométricas adicionais. Esses elementos podem ser visualizados na
Figura lia e descritos pelas expressões em (70). São os deslocamentos causados por "P3".

= — e
PJ}
E.I

X = —
T

(70)
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O deslocamento "DP3D" é calculado ern (71). Esse cálculo é a base do valor tabelado
na Figura Sc. Seu valor positivo indica a direção do deslocamento, para cima, idêntica à direção
da carga concentrada "P3". É importante perceber essa associação, pois esse deslocamento é
causado exclusivamente por "P3".

—
EJ 48 EJ

(71)

O deslocamento "DP3B" é calculado em (72). Da mesma forma, esse cálculo é a base
do valor tabelado na Figura ób. Seu valor positivo indica a direção do deslocamento, para cima,
idêntica à direção da carga concentrada "P3". 13 importante perceber essa associação, pois esse
deslocamento no ponto "B" c causado exclusivamente por "P3".

EJ
5 P.Ú

6 E J
(72)

Analogamente, o deslocamento no ponto ICE", denominado "DP3B" é calculado em
(73), abaixo.

3L
2 J EJ'

PL(^ ̂
' \  J  ó

DP3E =
81 P.Ú

48 EJ (73)

Finalmente, o deslocamento no ponto "C", denominado "DP3C" é calculado em (74).

l
E J'

PJ..(2.L)2-
P.(2.L)3

-> DP3C =
8 P.L3

3 EJ (74)

3.5 CÁLCULO DOS DESLOCAMENTOS TOTAIS DEVIDO ÀS CARGAS

Nesta seção são apresentados os cálcu- é baseada na expressão (8), descreve os valores
los dos deslocamentos totais devidos às cargas totais. Note-se — '"- ~ " ' ' '' '

Nesta seção são apresentados os cálcu- é baseada na expressão (8), descreve os vai
los dos deslocamentos totais devidos às cargas totais. Note-se que são positivos, indic;
atuantes na viga aliviada nos pontos "B" e "C", que o conjugado "Ml" e a ação "P3" exei
localizações das respectivas ações redundantes maior influência sobre a estrutura aliviada
"Rby" e "Rcy". A expressão (75), cuja origem as ações "PI" e Í[P2".

ando
exercem

que
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12 6

= DP\C+DM\C+DP2C+DP3C

-> DQLB = 13 P.È

24 EJ (75)

EJ 24 48
DQLC =

97 P.Ú

4S EJ

3.6 CÁLCULO DOS DESLOCAMENTOS E ROTAÇÕES CAUSADOS POR "Rby"

Para a determinação dos deslocamentos e das rotações da estrutura aliviada causados
pela ação redundante "Rby", descritos na Figura 12b3 quatro passos são necessários. Os referidos
passos são apresentados a seguir. A carga concentrada "Rby" atua sobre o ponto "B", seu valor é
desconhecido. Trata-se de uma incógnita do problema.

3.6.1 Passo 1: processo de cálculo das reações externas no engaste devido à ação "Rb}'"

O valor das reações externas no engaste ("Rax", "Ray", "Ma"} está demonstrado a seguir
e é calculado aplicando as equações do equilíbrio estádco externo sobre a estrutura aliviada que
suporta a ação redundante "Rb/*, conforme as expressões em (76). As reações estão caracteriza-
das na Figura 12b.

(76)^ Fy = O -^ Ray + Rby = 0 -> Ray = -Rby

£ Afo = 0 -> Ma-Rby.(L] = 0 -> Ma = Rby.(L)
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Rax

a) As deformações nos pontos "D". "B". "E" e "C" causadas peia ação redundante "Rb/1 aluando sobre a viga aiviada

Ma=
Rby.L

(M*

Rax =0,0

f A |B

Rby =

Ray = - Rby
L/2 U2 L/2 L/2

b] A->ige aiviada sob atuaçâo de "Rby": osreaçâes "Ma", "Ra*', "Ray" podem ser determinadas pelo equilíbrio externo

Rby.L |
/A

(Tía

Rax=0.0

^1 Mx)

Vx

Ray = - Rby

c] A viga secdonada em "x", para o equadonamento do equilforio ínterr»

Figura 12- Elementos necessários para a determinação dos deslocamentos causados por "Rby".
Fonte: Alexandre Manoel dos Santos, 2008.

3.6.2 Passo 2: processo de cálculo das forças internas no intervalo (Q} L)

O valor das forças internas ("Rx", <rVx", "Mx"}} na posição "x", dentro do intervalo
estabelecido, está demonstrado a seguk e é calculado aplicando as equações do equilíbrio estático
interno sobre a parte seccionada à esquerda da estrutura aliviada, conforme as expressões em (77).
As reaçÕes no engaste e as forças internas na seção de corte estão caracterizadas na Figura 12c.

=0 -» Rax-Xx = 0 Iíx~ Rax -» Rx « O

Mv = 0 JWo - Ay-r - A£v ̂ 0 -> Mv = Rby.L - Rby x (77)
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Os sinais negativos de "Ray", em (76) e da força cortante "Vx", em (77), Indicam que
a primeira está apontada para baixo e a segunda está apontada para cima, formas opostas ao
adotado na Figura 12.

3.6.3 Passo 3: processo de cálculo das rotações da estrutura causadas por "Rby"

Para o cálculo das deformações (rotações e deslocamentos) na viga aliviada, o engenheiro
analista faz uso da equação diferencial da linha da curva elástica, descrita pela expressão (21).

V JSJ = M (x) (repetida de 21)a*

Aplicando a equação diferencial acima para o caso específico da viga aliviada sob a ação
red4ndante "Rby", e integrando apenas uma vez, tem-se a equação diferencial que descreve as
rotações dessa estrutura no intervalo 0<x>L. O limite superior desse intervalo representa o ponto
de aplicação de "Rby". Essa rotação está descrita em (78) e em (80).

32v
^•EJ - M(x)« Rbyji - Rbyjc

^ = -L\\Rb,L-Rb'v]& -> ^«J-T^/v-K^-url (7 8)
9,v E J J '^ ' 3.v EJ

A equação diferencial acima também deve ser compatível corn a configuração de suporte.
Nesse caso, o suporte é um engaste cuja deformação de rotação é nula no ponto "A", equivalente
ao ponto localizado em x = 0. Isso quer dizer que a derivada da linha da curva elástica é horizontal
no ponto x = O = "A". Então, a equação (78) deve ser tal que o valor dessa derivada seja nulo nesse
ponto. Para tanto, o valor da primeira constante de integração "Cl" deve ser zero.

3v

EJ
Rby.\> C,-O

(79)

Assim, a rotação da estrutura aliviada "v'(x)"3 sob ação redundante "Rby", é dada pela
expressão (80), dentro do intervalo considerado.

Rby.x'
Q<x<L ( S Ó )

Os valores das rotações na viga, causadas por "Rby", nos pontos x = L/2 e em x = L são
dados pela expressão final em (81). Os sinais positivos dessas tangentes indicam que as deforma-
ções ocorrem para cima.
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3.v 2 E J
Rby.L

2

^
3v(_L\\l Rby.L2']

(81)

E J
Rby.L.(L}-

Rby.(L}2 £(,=10=1 ±.-\ v / n2 £./

3.6.4- Passo 4: processo de cálculo dos deslocamentos da estrutura causados por "Rby"

A expressão geral que descreve os deslocamentos na estrutura aliviada, causados por
"Rby", é obtida pela integração da expressão (80), no intervalo considerado. Obtém-se (82).

1
£./'

1
£./

í Rby

Rby.L

2

..x1

Rbyx2

2

Rby.x*

6

.3.v

l-C2

(82)
com

A equação diferencial acima também deve ser compatível com a configuração de suporte.
Nesse caso, o suporte é um engaste cujo deslocamento é nulo no ponto "A", equivalente ao ponto
localizado em x = 0. Isso quer dizer que a linha da curva elástica não se deforma no ponto x ~ O
— "A". Então, a equação (82) deve ser tal que o valor desse deslocamento seja nulo nesse ponto.
Para tanto, o valor da segunda constante de integração "C2" deve ser zero.

Rby.L(Q)2
•+C, -O C2=Q (83)

Assim, o deslocamento da estrutura aliviada "v(x)" sob influência da aço redundante
"Rby" é dada pela expressão (84), dentro do intervalo considerado. Essa expressão descreve a
linha da curva elástica da estrutura considerada.

Rby.Lx1 Rby.x3

_£./

A partir da equação acima, pode-se de-
terminar os deslocamentos ern todos os pon-
tos ("A", "D", "B", "E", "C"} da viga aliviada.
Como alguns desses pontos estão fora do inter-
valo de validade da expressão (84), considera-
ções geométricas devem ser realizadas para cal-
cular esses deslocamentos. Tais considerações
estão baseadas nas geometrias descritas para

(84)

cada deslocamento em função do deslocamen-
to calculado no ponto "B" e no valor da rota-
ção da viga nesta posição. Por exemplo, o valor
do deslocamento da viga aliviada no ponto "E"
é igual ao valor do deslocamento da viga no
ponto <CB" somado ao produto da tangente à
linha da curva elástica nesse mesmo ponto com
a distância entre "B" e "E", que vale L/2. Es-

Uníuv em Revista, União da Vitória, v. 11, p. 27-72, 2008



66 Análise matricial preliminar de estruturas estaticamente indeterminadas por meio do método
da flexibilidade: um estudo de caso envolvendo duas vigas hiperestáticas e a

determinação completa dos seus deslocamentos, rotações e coeficientes de flexibilidade

sés elementos podem ser observados rm Figura viga aliviada, sujeita à influência da ação redun-
da e as considerações geométricas necessárias dante "Rby", são apresentadas pelas expressões
para calcular os deslocamentos nos pontos da em (85).

DRbyE= DRbyD + DRfyE'

DRbyC= DRbyD + DRbyC'

3.vv ' 12 E.I

como DRbyE' = Tan(Ô),BE

' = Tan(6}JíC

(85)

e BE = —

O deslocamento "DRbyD" é calcu- idêntica à direção da ação redundante "Rby". É
lado em (86), abaixo. Esse cálculo é a base do importante perceber essa associação, pois esse
valor tabelado na Figura 6c. Seu valor positivo deslocamento é causado exclusivamente por
indica a direção do deslocamento, para cima, "Rby".

i \
Rby.\ Rby.L\

J ' 2 2 (86)

O deslocamento "DRbyB" é calcu- camento, para cima3jdêntíca à direção da ação
lado em (87), abaixo. Da mesma forma, esse redundante "Rby". É importante perceber essa
cálculo é a base do valor tabelado na Figura 6c. associação, pois esse deslocamento no ponto
Seu valor positivo indica a direção do deslo- "B" é causado exclusivamente por "Rby".

(87)
3 E J

Analogamente, o deslocamento no ponto "E" , denominado "DRbyE" é calculado em

(88), abaixo.

DRbyE = v(x = L] +Tan(6).BE =
l Rby.lí
3" E.I

+ ~.
l Rby,L2

2 E.1

12

(88)

Finalmente, o deslocamento no ponto "C" , denominado "DRbyC" é calculado em (89).

l Rby.Ê

3" E J

l Rby J?

2 E.I
.[L]

DRbyC^
5 Rby.L
6' E.I

(89)
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3.7 CÁLCULO DOS DESLOCAMENTOS E ROTAÇÕES CAUSADOS POR "Rcy"

Para a determinação dos deslocamentos e das rotações da estrutura aliviada causados
pela ação redundante "Rcy", descritos na Figura 13b, quatro passos são também necessários. Os
referidos passos são apresentados a seguir. A carga concentrada "Rcy" atua sobre o ponto "C",
seu valor é desconhecido. Trata-se da segunda, e última, incógnita do problema.

3.7.1 Passo 1: processo de cálculo das reações externas no engaste devido à ação "Rcy"

O valor das reações externas no engaste {"Rax", "Ray", "Ma"} está demonstrado a seguir
e é calculado aplicando as equações do equilíbrio estático externo sobre a estrutura aliviada que
suporta a ação redundante <£Rby", conforme as expressões em (90).

Q -> Ray = -Rcy (90)

~ O -» Ma-Rcy.(2.L) ^ O -> Ma^ Rcy.(2L)

3.7.2 Passo 2: processo de cálculo das forças internas no intervalo (O, 2L)

O valor das forças internas {"Rx", ''Vx", "Mx"}, na posição "x", dentro do Intervalo
estabelecido, está demonstrado a seguir e é calculado aplicando as equações do equilíbrio estático
interno sobre a parte seccionada à esquerda da estrutura aliviada, conforme as expressões em
(91).

^Fx=Q -» Rax~Rx = Q -» Rx-Rax -* Rx = Q

Q ~> Ray ~ Kc =0 -> Vx = Ray -> Vx = -Rcy (91)

As reações no engaste e as forças internas na seção de corte estão descritas na Figura 13c.
Os sinais negativos de "Ray" e da força cortante 'Vx" Indicam que a primeira está apontada para
baixo e a segunda está apontada para cima, senddos opostos ao adotado na Figura 13.
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Rax

a) As deformações nos pontos "D". "B". "E" e "C" causadas pela ação redundante "Rb/1 atuando sobre a viga aliviada

Rby.L

'lÃ
Rax =0.0 Rby=?

Ray = - Rby
U2 U2 U2

b] A viga aliviada sob atuaçâo de "Rby"; as reaçfies "Ma", "Recí1, "Ray" podem ser determinadas pelo equilíbrio externo

Rby.L

__J
Rax = 0.0

Rx

Vx

Ray "-Rby

c] Aviga seccionada ern "x", para o equaclonamento do equilíbrio interno

Figura 13 - Elementos necessários para a determinação dos deslocamentos causados por "Rcy". Fonte:
Alexandre Manoel dos Santos, 2008.

3.7.3 Passo 3: processo de cálculo das rotações da estrutura causadas por "Rcy"

Para o cálculo das deformações (rotações e deslocamentos) na viga aliviada, o engenheiro
analista faz uso da equação diferencial da linha da curva elástica, descrita pela expressão (21).

(repetida de 21)
-Jx
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Aplicando a equação diferencial acima para o caso específico da viga aliviada sob a ação
redundante "Rcy", e integrando apenas uma vez, tem-se a equação diferencial que descreve as ro-
tações dessa estrutura no intervalo 0<x>2L. O limite superior desse intervalo representa o ponto
de aplicação de "Rcy". Essa rotação está descrita em (92) e em (94).

= Rcy.(2.L}-Rçyjc
v

EJ

(92)

A equação diferencial acima também deve ser compatível com a configuração de suporte.
Nesse caso, o suporte é um engaste cuja deformação de rotação é nula no ponto "A", equivalente
ao ponto localizado em x = 0. Isso quer dizer que a derivada da linha da curva elástica é horizontal
no ponto x = O = "A". Então, a equação (92) deve ser tal que o valor dessa derivada seja nulo nesse
ponto. Para tanto, o valor da primeira constante de integração CCC1" deve ser zero.

E J
= O -> C - O (93)

Assim, a rotação da estrutura aliviada "v^x)" sob ação redundante "Rcy" é dada pela
expressão (94), dentro do intervalo considerado.

dv

E J
Rcy.(2.L).x- Rcy 0<x<2.L (94)

Os valores das rotações na viga, causadas por "Rcy*', nos pontos x — L/2, x = L, x =
3L/2 e x — 2L são dados pela expressão final em (95). Os sinais positivos dessas tangentes indicam
que as deformações ocorrem para cima.

a* 2 EJ

|iL(J = L)=i.a*1- ; s./

EJ

^ ^[-V = f

7 Rtyj}~\' EJ J

3v,
^ ^-(-r:dx 2 EJ

15

B j
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3.7.4 Passo 4: processo de cálculo dos deslocamentos da estrutura causados por "Rcy"

A expressão geral que descreve os deslocamentos na estrutura aliviada, causados por
"Rcy", é obtida pela integração da expressão (94), no intervalo considerado. Obtém-se (96).

•(*) =
EJ

Rcy.x3
•+C,

(90 )

com

A equação diferencial acima também deve ser compatível corn a configuração de suporte.
Nesse caso, o suporte é um engaste cujo deslocamento é nulo no ponto "A", equivalente ao ponto
localizado em x = 0. Isso quer dizer que a linha da curva elástica não se deforma no ponto x = O =
"A". Então, a equação (96) deve ser tal que o valor desse deslocamento seja nulo nesse ponto. Para
tanto, o valor da segunda constante de integração "C2" deve ser zero.

l

EJ
= 0 -> (97 )

Assim, o deslocamento da estrutura aliviada ccv(x)", sob influência da aço redundante
"Rcy", é dada pela expressão (84), dentro do intervalo considerado. Essa expressão descreve a
Unha da curva elástica da estrutura considerada.

EJ
Rcy.L.x" —

Rcy.x2
O < .T < 2.L (98)

A partir da equação acima, pode-se determinar os deslocamentos em todos os pontos
{"A", "D", "B", "B", "C"} da viga aliviada. Como nenhum desses pontos está fora do intervalo
de validade da expressão (98), não há necessidade de considerações geométricas adicionais. Os
valores podem ser obtidos diretamente por meio de (98). Bsses elementos podem ser observados
na Figura 13a e calculados em (99).

—
2

L)

—
2

( 9 9 )

~
àx

Rcy.L2
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O deslocamento "DRcyD" é calcu-lado em (100). Esse cálculo é a base do valor tabe-
lado na Figura ód. Seu valor positivo indica a direção do deslocamento, para cima, idêndca à
direção da ação redundante "Rcy". É importante perceber essa associação, pois esse desloca-
mento é causado exclusivamente por "Rcy".

•E J
Jtby.L.\ 2 \

48 EJ
(100)

O deslocamento "DRcyB" é calculado em (101). Da mesma forma, esse cálculo é a base
do valor tabelado na Figura 6d. Seu valor positivo Indica a direção do deslocamento, para cima,
idêntica à direção da ação redundante "Rcy". E importante perceber essa associação, pois esse
deslocamento no ponto "B" é causado exclusivamente por "Rcy".

E.l
DRcyB = -.

6 EJ
(101)

Analogamente, o deslocamento no ponto "E", denominado "DRcyE", é calculado em
(102), abaixo.

2 EJ
Rby.L\ -

48 E J
(102)

Finalmente, o deslocamento no ponto "C", denominado "DRbyC", é calculado em
(103).

Rby.L.(2L}2 —
EJ

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Existem várias razões para justificar
a importância do Método da Flexibilidade na
resolução de sistemas estruturais hiperestátícos.
Entre elas, cleseja-se citar três: (i) a formação
dos estudantes nos cursos de Engenharia, pois
ele conduz ao entendimento das relações exis-
tentes entre deslocamentos causados por ações
aplicadas na estrutura deformada; (ii) a carac-
terização pedagógica do processo de análise de
estruturas hiperestáticaSj na qual são exigidos o

.
3 E J

(103)

entendimento dos princípios da superposição
e da compatibilidade das deformações de uma
estrutura com as suas configurações de suporte,
quando sujeita a um padrão de carregamento.
Nesse quesito, o método sobressaí dos de-
mais pela possibilidade de se analisar múltiplos
caminhos alternativos para a solução do pro-
blema; (iii) pelo fato de que o aprendizado desse
método é de fundamental importância para o
entendimento de outro método, igualmente ím-
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portanto cm .Engenharia, denominado "Método
da Rigidez".

Entretanto a aplicação do Método da
Flexibilidade, por ser um método de resolução
de problemas em Engenharia, exige um esforço
considerável para obter a solução do problema.
Várias abordagens são empregadas no seu ensi-
namento, por meio de Hvros-texto. Duas delas,
básicas, muito eficientes: (i) pelo uso frequente
de tabelas-padrão, contendo valores dos deslo-
camentos específicos associados a um conjun-
to de carregamentos e tipos de suporte em es-
truturas aliviadas. Trata-se de uma abordagem
prática, de fácil aplicação. A solução do proble-
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RESUMO

A biomassa destaca-se em relação aos grupos de energias renováveis, que podem ser subdivididas em líqui-
das, sólidas e gasosas. No sul do Brasil, mais especificamente no planalto paranaense, utilixa-se a biomassa
sólida proveniente dos resíduos florestais, entre eles o cavaco, refilos e costaneíra. Devido à abundância e
propriedades químicas é recomendada como um combustível de caldeiras, que posteriormente transforma-
rão o calor gerado em energia, tendo como resultado final a eletricidade. Esse processo é a transformação
de energia termoelétrica em mecânica e de mecânica em elêtrica. Apesar do alto custo de infraestrutura, a
indústria torna-se autossustcntável, no entanto, o investimento aplicado é retirado com venda de energia
elêtrica para terceiros, bem como em sua própria produção. O aproveitamento dos resíduos traz benefícios,
tanto para a indústria quanto para o meio ambiente, evitando determinados impactos ambientais que pode-
riam modificar a biodiversidade do local.
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The relevance of biomass in the productíon of
energy from forest residues

Andressa Haíduk
Eduardo Gõtz Mayer

Elisete Adriana José Luiz

ABSTRACT

The biomass srands out Ín the renewable energy groups., whích may be subdivided into three other groups:
liquids., solids and gases. In the south of Brazil, more especially Ín the híghland área of Paraná, the solld
biomass that comes from forest's residues, such as matchwood, and other is used. Due to the abundance
and chemistry propertíes, it is recommended to be used as fuel for boilers, whích later will convert the heat
produced ínto energy., and the final result is eiectricity. This process ís die transformatíon of thermoelectríc
energy into mechaníc energy and mechaníc energy into electric. Despite the high costs in infrastructure, the
industry will become self-sustainabie. However, the ínvestment applíed is gotten back through the energy
sale for other companies, as well as in thek own productíon. The use of residues brings advantages, not only
for the industry but for the envitonment too, by avoidíng some environmental impacts that could change
the local bíodiversity.

Keywords: Renewable energy. Biomass. Forest's residues.
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1 INTRODUÇÃO

O tema abordado neste artigo diz res-
peito à Engenharia Ambiental, tendo como
objeto de estudo a biomassa.

O objetivo geral do texto é ressaltar a
energia de biomassa proveniente de resíduos
florestais, enquanto os objetivos específicos são
conservação de energia, potencial energético e
aspectos que comprovam sua viabilidade.

A importância do conhecimento abor-
dado no texto amplia a visão e o poder de per-
cepção do reaproveitamento de materiais, pro-
movendo a interação dos aspectos envolvidos
com o meio ambiente.

Um dos assuntos mais relevantes na atu-
alídade são as energias renováveis, que promovem
discussões sobre o futuro da humanidade, no que
se refere ao abastecimento de energia, tanto para
as indústrias quanto para a cidade em si. A própria
energia elétrica é tão fundamental, ainda que não
renovável, à rotína da sociedade moderna, que
não se concebem mais determinados trabalhos
ou lazer independentes dela.

Segundo Rodrigues (2008):

2 BIOMASSA

Ás energias renováveis são prove-
nientes de ciclos naturais de con-
versão da radiação solar, que é a fome
primária de quase toda energia dis-
ponível na terra. Por isso, são prati-
camente inesgotáveis e não alteram o
balanço térmico do planeta. As for-
mas ou manifestações mais conhe-
cidas são: a energia solar, a energia
eólica, a biomassa e a hídroenergia.

A produção de energia, além de facili-
tar as atividades diárias, é necessária para o bom
funcionamento socioeconômico mundial. Da
mesma forma que se busca aumentar a oferta
das energias e a redução de custos, crescem as
preocupações com a sustentabilidade e o meio
ambiente. Nesse contexto, surgem as ener-
gias renováveis que a cada dia ganham mais
destaque e parcerias que financiam essa causa.

Um exemplo de fonte de energia reno-
vável é o vento, que pode ter a direção de sua
corrente alterada, mas não deixará de existir.

Biomassa - a energia química, pro-
duxida pelas plantas na forma de
hidratos de carbono através da fotos-
síntese - processo que utiliza a radia-
ção solar como fonte energética - é
distribuída e armazenada nos corpos
dos seres vivos graças a grande cadeia
alimentar, onde a base primária são
os vegetais. Plantas, animais e seus
derivados são biomassa. Sua utiliza-
ção como combustível pode ser feita
das suas formas primárias ou deri-
vados: madeira bruta, resíduos flo-
restais, excrementos animais, carvão
vegetal, álcool, óleos animal ou vege-
tal, gaseificação de madeira, biogás
etc. (RODRIGUES, 2008, p. 1).

A biomassa é utilizada na produção de
energia, a partir de processos como a combus-
tão de material orgânico produzido e acumu-
lado em um ecossístema, porém nem toda a
produção primária passa a incrementar a bio-
massa vegetal do ecossistcma. Parte dessa en-
ergia acumulada é empregada pelo ecossistema
para sua própria manutenção.

Com o auxílio de tecnologias, com a
combustão direta ou indíreta da biomassa, é
possível gerar eletricidade, conforme descrição
na Figura 1:

Uníuv em Revista, União da Vitória, v. l l, p. 73-86, 2008



78 A relevância da biornassa na produção energética a partir de resíduos florestais

Fontes de Biomassa Processo de Conversão Energético

FermenUcAo

Vegetais
não

lenhosos

Figura l - Diagrama esquemático dos processos de conversão energética da bíomassa. Fonte: BALANÇO
ENERGÉTICO NACIONAL - BEN. Brasília: MME, 1982. Disponível em: <http:// www.funcitec.rct-sc.
br/tractebel.pdfX Acesso ern: 19 abr. 2008.

Conforme a Agência Nacional de E-
nergia Elétrica (Aneel) (2008)3 a bíomassa apre-
senta grande potencial no setor de geração de
energia elétrica.

A produção de energia a partir da bio-
massa, atuaknente, é muito defendida como
uma alternativa importante para países em de-
senvolvimento e também outros países. Sua
utilização para produção de energia, tanto elé-
trica como em forma de vapor, em caldeiras ou
fornos já é uma realidade no Brasil.

Pode-se observar que, no Brasil, a i-
mensa superfície do território nacional, quase
toda localizada em regiões chuvosas e tropicais,
oferece excelentes condições para produção e

uso energético da bíomassa em larga escala
(ANEEL, 2008).

Segundo o levantamento da Aneel
(2008), há participação da bíomassa em 30%
dos empreendimentos de cogeração em opera-
ção no País.

Devido à exaustão de fontes não reno-
váveis e às pressões ambientalistas, poderá haver,
a médio e longo prazo, urn maior aproveitamen-
to energético da biornassa. Deve-se observa^ de
acordo com Nogueira (2000), que ela não é uma
panaceia, nem pode ser adotada corno a única
solução para ampla diversidade de situações dos
sistemas energéticos, mas, seguramente, é uma
importante alternativa a se considerar.
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2.1 RESÍDUOS SÓLIDOS FLORESTAIS

É evidente que a preocupação com o
meio ambiente é cada vez maior e, conseqíicnte-
mente, a legislação ambiental vem sendo mais
detalhista e rigorosa, requerendo um controle
mais eficaz dos resíduos e efluentes1 gerados.
O custo do destino final desses resíduos sólidos
está cada vez mais alto, devido à escassez de lo-
cal, custos de implantação e gerencíarnento.

Seria ideal que os resíduos gerados
fossem o insumo para a geração de outras ati-
vidades, um círculo fechado que acabasse sem
geração de resíduos desnecessários. Entretanto,
qualquer fase do beneficlamento da madeira
gera resíduos em grande quantidade, trazendo
problemas logísticos e ambientais.

Resíduo é a sobra de um processo de
produção industrial ou exploração florestal
(FONTES, 2004).

Fontes (1994) cita em um de seus estu-
dos desenvolvido pela Universidade Federal do
Paraná, por meio do extinto Instituto Brasileiro
de Desenvolvimento Florestal (TBDF), a clas-
sificação de resíduos:

2.1.1 Teor de umidade

a) serragem: resíduo originado da
produção de serras, encontrado em
todos os tipos de indústrias, à ex-
ceçao das laminadoras. Uma distin-
ção importanre é que a serragem
pode ser seca ou úmida.
b) cepilho: conhecido também por
maravalha; resíduo gerado pelas
plainas nas instalações de serraria e
indústrias que adquirem madeira já
transformada e processam em com-
ponentes para móveis, esquadrias,
pisos, forros, etc, disponível exclusi-
vamente no estado seco.
c) lenha: resíduo de maiores dimensões,
gerado em todos os tipos de indústrias
rnadeíreiras, composto por costaneiras,

aparas, refilos, cascas e outros.

A utilização de resíduos com fins ener-
géticos deve considerar as propriedades físicas
deles. No caso da madeira, por exemplo, o teor
de umidade, poder calorífico e densidade.

É a relação entre o peso da água con- como combustível. Coloca-se entre 45 e 55%
tida no seu interior e o seu peso no esrado
completamente seco, expresso em porcenta-
gem. É o fator de maior relevância e variação
em todos os aspectos de utilização da madeira

2.1.2 Poder calorífico

na maioria de suas aplicações; sendo o valor
médio 50%, que é utilizado para projetos de
caldeira (MORESCHI, 2005).

É o número de calorias liberadas na
combustão completa de uma unidade de massa,
expresso em Kcal/kg. Na madeira são encon-

trados valores de Poder Calorífico tanto para
base seca quanto úmida, e a umidade influencia
na questão, como mostra a Tabela 1:

1 Efluentes são geralmente produtos líquidos ou gasosos produzidos por indústrias ou resultante dos esgotos
domésticos urbanos, que são lançados no meio ambiente.
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Tabela l — Poder calorífico da madeira em diferentes teores de umidade.

Teor de Um idade

(%)

0

10

20

30

40

50

60

Poder Calorífico

(kcal/kg)

4000

3540

3080

2620

2160

1750

1240

Fonte: NISGOSKI, Silvana. Princípios de iili-
llsyçtío da madeira. Universidade do Contesta-
do, Porto União, 2003.

2.1.3 Densidade da madeira

É uma das mais importantes proprie-
dades físicas da madeira, pois dependem dela
a maior parte de suas propriedades físicas e
tecnológicas. É o reflexo da quantidade de ma-
téria lenhosa por unidade de volume. O Poder
Calorífico Volumétrico (PCY) é a quantidade
de energia liberada por unidade de volume
(kcal/rn3) (MORESCHI, 2005).

2.2 TIPOS DE BIOMASSA

A partir disso estabelecem-se algumas
relações:

- quanto mais densa, maior o P C V;
- quanto maior a temperatura, maior o
PCV;
- quanto maior for o teor de umidade,
maior seu PCV.

Naime (2007) expõe: a biomassa geral-
mente é dividida em sólida, líquida e gasosa.
A biomassa sólida consiste em resíduos agrí-
colas (substâncias vegetais c animais), resíduos
florestais (costaneiras1, refilos2, cavaco e ser-
ragem) e a fração biodegradável dos resíduos
industriais e urbanos (como exemplo, o lixo
municipal).

A biomassa líquida relaciona-se com
biocombustíveis, todos com origem nas chama-
das "culturas energéticas". Bem como, o biodie-
sel, obtido a partir de óleos de cozinha ou giras-
sol; o etanol, produzido com a fermentação de
hidratos de carbono (amido, celulose, açúcar); e
o metanol, gerado pela síntese do gás natural.

Nos efluentes agropecuários pro-
venientes da agroindústria e do meio urbano
encontra-se a biomassa gasosa, que também é
achada nos aterros de Resíduos Sólidos Urba-
nos. Esses resíduos são resultado da degrada-
ção biológica anaeróbia da matéria orgânica, e
são constituídos por uma mistura de metano e
gás carbónico. Esses materiais são submetidos
à combustão para a geração de energia.

O processo consiste na sua transfor-
mação em um gás combustível. Esse combus-
tível resultante é o mais limpo e, na maioria dos
casos, dispensa o controle de poluição. Isso
porque associada a catalisadores, a gaseificação
diminui a produção de dióxído de carbono.
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2.3 ASPECTOS POSITIVOS E NEGATIVOS DO USO DA BIOMASSA

Em relação à intensa preocupação
com as questões ambientais tais como destina-
ção dos resíduos, a poluição e a área destinada
a esses resíduos, o uso da biomassa apresenta
menor impacto ambiental, quando comparado
aos combustíveis fósseis, comumente utiliza-
dos. A Resolução n.° l} de 23 de janeiro de
19863 do Conselho Nacional do Meio Ambi-
ente (Conama) (BRASIL, 2008, p. 471) define
impacto ambiental:

Art. 1.° - Para efeito desta Resolução,
considera-se impacto ambiental qual-
quer alteração das propriedades físi-
cas, químicas e biológicas do meio
ambiente, causada por qualquer for-
ma de matéria ou energia resultante
das atívidades humanas que, direta ou
indiretamente, afetam:
I — a saúde, a segurança e o bem-estar
da população;
B — as atividades sociais e económi-
cas;
III - a biota;
IV - as condições estéticas e sani-
tárias do meio ambiente;
V — a qualidade dos recursos ambi-
entais.

Uma vantagem é a capacidade de reno-
vação. É importante para um país como o Bra-
sil produzir energia que será consumida e poder
produzi-la sem o risco de que acabe. Além dis-
so, o uso dessa energia gera empregos e renda
ao envolver mão-de-obra local na produção.

A matéria-prima possuí baixo custo, já
que, ern alguns casos, é o reaproveítamento de
resíduos gerados por outros processos indus-
triais. Possibilita assim uma maior implantação
em diversos locais.

De acordo com as palavras de
Guimarães (2008) a opção pelo combustível
utilizado pela caldeira deve-se ao equipamento.
Quanto melhor o equipamento, necessita de
uma queima mais eficiente. Utilizando o cavaco
tem-se controle de combustão, evitando-se a os-
cilação de pressão e temperatura.

Fontes (1994) afirma que, no que se
refere à eliminação dos resíduos, o processo de
destinação final mais utilizado é sua queima.

A queima de biomassa provoca a libe-
ração de dióxído de carbono na atmosfera, mas
como esse composto havia sido previamente
absorvido pelas plantas que deram origem ao
combustível, o balanço de emissões de CO2 é
nulo. Outras desvantagens são a dificuldade de
estoque e armazenamento de sua matéria-pri-
ma, que ocupa um espaço considerável, e a des-
tinação final das cinzas geradas pela caldeira.

Considerando o volume de cavaco uti-
lizado na queima, produz cerca cie 1% de re-
síduos (cinzas). Uma das soluções já provadas
é o uso desse resíduo para a correção de acidez
do solo, já que possui um p H em torno de 9 e
sendo semelhante ao calcário. Esse reaproveí-
tamento é utilizado pela empresa Miguel Forte
S.A., relatado por Guimarães (2008).

A produção de energia a partir da bio-
massa, atualmente, é muito defendida como al-
ternativa importante para países em desenvol-
vimento e também outros países. Sua utilização
para produção de energia, tanto elétrica como
em forma de vapor, ern caldeiras ou fornos, já é
uma realidade no Brasil.

No Brasil a biomassa é mais utilizada
sob a forma de lenha para queima direta nas pa-
darias e cerâmicas; carvão vegetal, para redução
de ferro gusa em fornos siderúrgicos; e com-
bustível alternativo nas fábricas de cimento do

1 A primeira e última tábua de um tronco serrado em diversas folhas.
2 São as bordas do compensado quando passam pela esquadrejadeira.
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Norte e do Nordeste; carvão mineral, álcool etí-
lico ou álcool metflico, para fins carburantes e
para indústria química, e bagaço de cana e outros

resíduos combustíveis. Outra forma de aprovei-
tamento da biomassa é o Biogás, que é uma fon-
te abundante, não poluidora e barata de energia.

3 FUNCIONAMENTO DA BIOMASSA A PARTIR DOS RESÍDUOS ELORESTAIS

A região Sul Brasileira, ern que se
destaca o Planalto Paranaense, foi baseada para
a construção deste artigo. A grande influência
do setor madeireiro no local deve-se à deman-
da de matéria-prima. Neste caso, tem como
aproveitamento os resíduos florestais para ob-
tenção de energia elétrica a partir do uso da
biomassa.

Dados do Centro Nacional de Refe-
rência em Biomassa (Cenbio) (2003) estimam
que o Estado do Paraná possui um potencial de
27,53 a 82,9 MW de geração de energia elétrica
proveniente de resíduos florestais (silvicultura).

Além do alto investimento nainfraestru-
tura, é necessário que a madeira esteja licenciada

pelos órgãos ambientais e governamentais, para
a implantação dessa fonte de energia.

Caso a biomassa utilizada seja prove-
niente dos resíduos florestais, tais como toras
finas e resíduos de serraria e desbaste, é geral-
mente transformada em cavaco. A lenha tam-
bém pode ser utilizada como forma de matéria-
-prima, e exige certificação verde. Além disso, é
indispensável que a área de ré florestamento seja
cinco vezes maior que o consumo anual da usina,
pois são necessários no mínimo cinco anos para
que ocorra o corte das árvores. A capacidade da
usina não deverá ultrapassar 80 iVIYÍ^ porque a
concentração de carbono pode tornar-se exces-
siva nas proximidades da indústria.

3.1 TRANSFORMAÇÃO DOS RESÍDUOS DA MATÉRIÁ-PRIMA EM CAVACO

De acordo com o capítulo IV, do De-
creto Presidencial n.° 5.975, 30 de novembro
de 2000 (BRASIL, 2008, p. 457), que fala da
utilização de matéria-prima florestal:

Act. 11 - As empresas que utilizarem
matéria-prima florestal são obrigadas
a se suprir de recursos oriundos de:
I -Manejo florestal realizado por meio
dePMFS devidamente aprovado;
II ~ Supressão de vegetação natural,
devidamente autorizada;
III — Florestas plantadas; e
TV - Outras fontes de biomassa flo-
resta], definidas em normas específi-
cas do órgão ambiental competente.

A matéria-prima poderá ser comprada,
desde que seja licenciada. Pode ser ainda prove-
niente de reflorestamento, ou por reaproveíta-

mento de resíduos.
Indústrias madeireiras, por exem-

plo, que utilizam toneladas de madeira, pro-
duzem resíduos diariamente, e esses resíduos
necessitam de uma destinação adequada, por,
aparentemente, não terem mais utilização nos
processos da indústria. Na utilização desses re-
síduos, o cavaco, como obtenção de biomassa,
é uma possível e barata solução para acabar
com o excesso de materiais.

O cavaco é obtido no processo de
despedaçamento e o estilhaçar da madeira. De-
pendendo da umidade varia o seu potencial calorí-
fico e, com Isso, tem melhor reaproveítamento.

A alternativa é economicamente viá-
vel. Se fosse utilizada a sobra do processo da
produção, não haveria preocupação com a des-
tinação adequada, que provavelmente seria tra-
balho para alguma empresa terceirhada. Além da
economia, o processo é lucrativo e sustentável.
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4 PROCESSO DE CONVERSÃO DE ENERGIA

Conforme Feynman (2004, p. 115),
a lei que envolve transformações energéticas
chama-se conservação de energia. Segundo ela,
há certa quantidade, que denominamos energia,
nas múltiplas modificações pelas quais passa a
natureza.

Tomando como exemplo do proces-
samento de conversão de energias a partir da
combustão da biomassa, temos a Empresa
Miguel Forte S.A., que produz papéis e com-
pensados para a região. Ela se destaca pela
autossustentabilidade, prezando, assim, sua

consciência socíoambíental até na qualidade de
seus produtos. Tendo como base os dados da
empresa, segue uma Unha de raciocínio lógico-
-maternático.

O calor produzido pela caldeira faz
com que o vapor rode a turbina, alimente o
gerador, produzindo energia elétrica. Isso é a
transformação de energia térmica em energia
mecânica e mecânica em elétrica.

Esse processo lembra as célebres pa-
lavras de Lavoisier: "na natureza nada se cria e
nem se perde, tudo se transforma".

4.1 POTÊNCIA E RENDIMENTO DA CALDEIRA

A caldeira é como se fosse uma cha-
leira. O combustível, no caso a água, troca con-
tinuamente temperatura com o meio ambiente.
Há conversão do processo químico para o tér-
mico; durante essa etapa há trocas térmicas até
a geração de vapor (GUIMARÃES, 2008).

O processo de conversão cie energia
depende da eficiência energética do combus-
tível. Com isso pode-se calcular o rendimento
e a potência térmica produzida pela caldeira.

A fórmula principal do estudo da ca-
lorimetria ( Q = m . c ) foi estuda pelo físico-
-cientísta Benjamin Thompson (1753-1814).
Sua maior contribuição foi a produção de calor
por horas, sem um determinado limite e, con-
sequentemente, desenvolveu a ideia do calor
como forma de energia cinética, ou seja, a teo-
ria do calórico. Suas experiências tinham ênfase
em motores elétricos, aquecedores, fogões elé-
tricos e lâmpadas.

As demais fórmulas, descritas a seguir,
foram reformuladas dentro do procedimento
de modelagem no processo de potência, rendi-
mento e eficiência da caldeira, de acordo com
Chiqueto (2007, p. 41).

Potência térmica (quantidade de calor
gerado):

- poder calorífico do combustível:
1950 kcal/kg
- consumo do combustível: 35 ton/h
- equação utilizada: Q — m . c

Q ~ quantidade de calor
m = massa do cavaco
c = poder calorífico do cavaco

Cálculo:
Q = 35 000. 1950
Q ~ 68 250 000 kcal/h ou 68,25 Mkcal/h

Para urn melhor entendimento, é feita
a transformação de kcal/h para k\V. Utilizando
a seguinte relação:
l kcal/h = 1,163 x 10-3 k\Y, então:
68 250 000 kcal/h . 1,163 x 10-3

A potência térmica da caldeira é de 79
374,75 kW ou 79,37 MW
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4.2 EFICIÊNCIA DA CALDEIRA

Na maioria das vezes que uma máqui-
na realiza um trabalho, parte da energia total
fornecida para a máquina é dissipada por al-
gum motivo (atrito, combustão inadequada,
etc.). Sendo assim, podemos considerar essa
perda no problema pela seguinte relação:

A eficiência de uma caldeira é em torno
de 10% na obtenção de energia elétrica. O mo-
tivo é o poder calorífico. Na queima e sucessi-
vamente na transformação do calor em energia
perde-se quantidade sígnificante dessa energia
para o ambiente (GUIMARÃES, 2008).

sendo, r\ rendimento
Ps = potência total gerada pelas
turbinas
Pé = potência térmica

Cálculo:
r = 12MW

79,37 M\
71 = 0,1512 ou 15,12%

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Desde a revolução industrial, o mundo
teve grandes e breves avanços tecnológicos, ten-
do como partida a utilização da eletricidade nas
atividades diárias. Com isso, foi sendo ampliada
a visão do mundo. Criaram-se metas para o de-
senvolvimento do poder. Consequen temente, a
qualidade de vida melhorou bruscamente e, ao
mesmo tempo, a população mundial elevou-se
em número. Com o tempo, a luta em busca de
combustíveis intensificou-se, a fim de suprir as
necessidades das pessoas. Por outro lado, a na-
tureza, que, a princípio, era bela e abundante,
tornou-se cada vez mais escassa, chegando às
condições atuais. Isso chamou a atenção de

Demonstrando a vazão real da caldeira
a partir das relações do cálculo do consumo
específico de cada turbina, dado por:

ern que,
C " consumo específico da turbina em kvapor/
kWh
Qt = vapor específico da turbina
P — potência gerada pela turbina

Cálculo da Turbina 1:
12,18 = _Qr_-> Qt = 36,54 ton vapor/h

3000
Cálculo da Turbina 2:

= Qt
8800

Qt = 39,82 ton vapor/h

A vazão da caldeira é de 76,36 ton vapor/h.

muitos, que começaram a investir o conhe-
cimento adquirido, em busca de melhorias e
reaproveitarnento dos materiais disponíveis,
priorizando as fontes renováveis, para obtenção
da indispensável energia.

Levando em consideração isso e a re-
percussão das energias renováveis na atuaíi-
dade, a biomassa, reaproveitarnento de materi-
ais orgânicos, inclusa no grupo dos renováveis,
sobressai principalmente por garantir vastas op-
ções de matéria-prima em sua utilização, como o
reaproveitarnento de resíduos, que antes seriam
destinados a outros fins, por meio cia queima
e dissipação desnecessária da energia produzida
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para o ambiente, sem nenhuma coleta. a si mesmo, conta com tratamento final para
O valor energético obtido na queima resíduos que anteriormente poderiam ficar

de materiais de biomassa, por exemplo, o ca- acumulados, evita o corte de novas árvores e a
vaco, considera-se economicamente viável, construção de obras de alto impacto ambiental,
por suas diversas vantagens, entre elas a gê- como hidrelétricas.
ração de novos empregos, a importância no A busca de novos mecanismos tec-
reaproveitar, a despreocupação com a ausência nológícos deve ser algo presente no cotícliano,
de matéria-prima para a produção de energia e desde que possibilite aos elementos da tríade
inclusive a mteração do homem, em relação a (económico, social e ambiental) estar discribuí-
cuidados e respeito, com o meio ambiente. dos harmonicamente, a fim de promover o de-

Além de garantir benefícios imediatos senvolvimento sustentável.
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Levantamento epidemiológico de neoplasias
na cidade de Paknas, PR

Maichel Depcke '
Débora Priscila Húffner Pardal 2

RESUMO

A pesquisa foi realizada com o intuito de verificar junto aos certificados de óbito da cidade de Palmas, "PR, entre
os anos de 1995 a 2005 a incidência de câncer no município, li de suma importância, uma vez que o câncer é
um dos grupos das doenças que mais causam óbitos. Foram utilizados para coleta de informações, a visita in
loco ao fórum, verificando todos os certificados de óbito do período, sendo observados os seguintes itens: sexo,
faixa etária, ano, ncoplasia e residência. Os principais resultados obtidos foram os seguintes: aproximadamente
51% das mortes ocorreram em homens e 49% em mulheres. O câncer de pulmão foi o mais incidente, em
seguida o de estômago, seguido pelo de vias respiratórias e próstata. A faixa etária em que mais mortes foram
registradas foi dos 60 aos 70 anos com 29,90%. Apresente pesquisa não procurou encontrar terapias alternativas
ou formas de tratamento, mas levantar dados e fornecer mais informações, pois, tratando-se de câncer, é muito
mais viável a informação e a prevenção do que o tratamento em si.
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Collection of epidemiological data of neoplasias

in the city of Palmas, PR

MaíchelDepcke
Débora Priscila Húffner Pardal

ABSTRACT

The research was accomplíshed with die intentíon of verifying the câncer incidence dirough the death cer-
tíficates of the city of Palmas/PR, from 1995 to 2005. It is of great importance, once câncer is one of the
groups of diseases with the highest numbers of dcath. The visit in loco to the fórum was uscd to collcct
informadon, to check ali the death certíficates in the period above mentíoned, and the following characteris-
tícs wcre observed; sex, age group, year, câncer type and address. The main results were the following ones:
approxímately 51% of die dead were male and 49% female; lung câncer was the most incident, followed by
stomach câncer, and breathing airways and prostate, the age group with the highest number of deadis was
óO to 70 years of age, with 29,90% of dic cases. Thís research did not intend to find alternative therapies
or treatment forms, buc, to collcct data and to provide more informatíon, bccause in the case of câncer,
informatíon and preventíon are more viable dian the treatment.

Keywords: Câncer. Diagnosis. Treatment. Metastasis. Mortality.
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1 INTRODUÇÃO

O presente artigo expõe dados sobre
câncer, obtidos na cidade de Palmas, PR, no
período de 1995 a 2005, comparando a realidade
da cidade com a situação brasileira no que diz
respeito ao câncer, levando em consideração
indicadores como: sexo, faixa etária, principais
neoplasiíis1, principais metástases2 observadas,
taxa de mortalidade e condição social dos indi-
víduos, possibilitando traçar um perfil epidemio-
lógíco da doença.

O objetivo desta pesquisa foi realizar
um levantamento sobre a ocorrência de câncer,
na cidade de Palmas, localizada no sudoeste do
Paraná, nos últimos 10 anos, bem como carac-

2 MATERIAIS E MÉTODOS

A pesquisa realizada englobou várias áreas
da biologia. É de cunho quantitativo e qualitativo,
uma vez que os estudos realizados apoiaram-se
na pesquisa bibliográfica e de campo.

As interpretações sobre as informações e
dados coletados foram feitas por meio de análise
de bibliografia e técnicas de estatística.

A coleta dos dados foi utilizada com o
intuito de verificar junto aos certificados de óbito
da cidade de Palmas, PR, entre os anos de 1995
a 2005, a incidência de câncer no município. O
estudo foí feito junto ao Fórum Desembargador

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

terizar os tipos de câncer, permitindo conhecer,
dessa forma, o perfil epiderniológico do câncer,
na cidade de Palmas.

A informação epidemiológica pode ser
utilizada para planejar estratégias para prevenir
e como "guia" para orientar pacientes que aca-
baram de receber o diagnóstico de determinada
patologia.

A partir de estudos epídemiológicos
que relacionam as influências ambientais, gené-
ticas e culturais com a ocorrência de neoplasías
malignas, é possível obter importantes esclareci-
mentos sobre a etiologia3 do câncer (ROBBINS,
2000).

Gd Campeio, da Comarca de Palmas, PR.
Foi utilizada para coleta de informações

a visita //; loco ao fórum, verificando todos os
certificados de óbito registrados entre os anos de
1995 a 2005, sendo observados os seguintes itens:
sexo, faixa etária, ano, neoplasia e residência.

Os resultados foram demonstrados por
meio da estatística, utilizando gráficos que
representem a frequência e porcentagem dos
dados obtidos, e de forma analítico-discursiva,
baseando-se na análise da bibliografia que diz
respeito ao assunto.

O câncer constitui a segunda causa de
morte por doença no Brasil, o que, sem som-
bra de dúvidas, torna-o um grande problema
de saúde. De acordo com os dados do Insti-

tuto Nacional do Câncer (Inça), os principais
fatores associados ao aumento contínuo da
doença são a industrialização e a urbanização;
80% dos casos de câncer são atribuídos direta

1 Proliferações locais de clones celulares, cuja reprodução foge ao controle normal, e que tendem para um
tipo de crescimento autónomo e progressivo, e para a perda de diferenciação.
2 Formação de uma nova lesão tumoral a partir da primeira, mas sem continuidade entre as duas.
3 Ciência das causas ou da origem das coisas.
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ou índiretamente à exposição a fatores de risco
ambientais, a concentração de quase 70% da
população em grandes cidades favorece a ex-
posição a esses fatores (INÇA, 2006).

Câncer, como é popularmente conhe-
cido, ou neoplasia maligna, em termos médi-
cos, refere-se às doenças em que determinado
grupo de células do corpo se dividem de forma
descontrolada, invadindo os tecidos circundan-
tes ou distantes. Pode ser causada por muta-
ções no DNA, que podem ser hereditárias, mas
mais frequentemente podem ser provocadas
por outros fatores (ROBBINS, 2000).

Vários elementos como substâncias
químicas, o tabagismo, a poluição ambiental,
a disparidade socioeconòmíca, podem causar
ou contribuir diretamente para a ocorrência de
uma sequência de eventos que levem ao surgi-
mento do câncer. O caminho final comum
dos cânceres é alguma alteração genérica, que
converte uma célula bem constituída, partici-
pante do corpo como um todo, em uma outra,
"renegada", destrutiva, que não responde mais
a comandos de uma comunidade de células. O
passo seguinte é a disseminação, ou seja, a me-
tástase, que é a característica mais importante
e mais perigosa do câncer, caracterizada pelo
aparecimento do tumor em locais distantes
do tumor primário. Chama-se tumor primário
o lugar onde o câncer começa. Algumas célu-
las tumorais podem desprender-se do tumor
primário, ir a outros lugares do organismo e
ali crescer. Isso se chama metástase, ou tumor
secundário. As metástases podem ocorrer por
várias vias: díreta, por implante, linfática ou he-
matogênica'1. As células cancerosas são especial-
mente propensas a produzir metástases. Essas
células desprendem-se do tumor primário e são
transportadas para outras partes do organismo,
onde se alojam e se desenvolvem, dando origem
a tumores secundários. Normalmente o que

leva o doente o óbito não é o tumor primário,
mas as metástases (ROBBINS, 2000).

Se por um lado a industrialização e a
urbanização têm sido associadas a uma maior
ocorrência de câncer, por outro, a globaliza-
ção e o acesso a novas tecnologias possibilitam
meios para diagnóstico e tratamento, além de
permitir acesso a bancos de dados, melhoran-
do o mapeamento e registro de novos casos
das enfermidades. Novos e modernos trata-
mentos estão sendo pesquisados. O tratamento
imunoterápíco do câncer se baseia na ativação
do sistema imune contra a célula maligna. Ela
produz alguns tipos de proteínas que passariam
a ser reconhecidas pelas células de defesa do
organismo, havendo então o reconhecimento e
destruição das células tumorais. Como é o caso
da droga STI-571, testada na Universidade de
Ciências da Saúde de Oregon, que reduz em
quase 90% as células malignas da leucemia mi-
ologênica crónica. O outro remédio, o Onyx-
015, eficaz contra inúmeros tumores, é um
vírus benigno que, dentro do organismo, só
ataca células cancerosas. Em média, ele reduz
os tumores em 50% do tamanho original e, ern
metade dos casos, elimina-os totalmente (OLI-
VEIRA, 2006).

São promissoras também as pesqui-
sas para a criação das chamadas drogas anti-
-angiogênicas, as células tumorais produzem
substâncias que fazem os vasos sanguíneos
crescerem, para aumentar o fluxo de sangue no
local, levando oxigénio e nutrientes. As novas
drogas seriam bloqueadoras dessas substâncias
produzidas pelos tumores, que cortam o supri-
mento de sangue para o tumor, matando-o de
fome. Laboratórios norte-am encano s e eu-
ropeus investigaram cerca de 15 substâncias
que realizam essa proeza. Um dos tratamentos
que apresentam melhores resultados é anun-
ciado em 1998, pelo norte-americano Judah
Folkman, do Hospital Infantil de Boston. O

'' Sanguínea.
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oncologista cura cobaias, graças à combina-
ção de duas proteínas retiradas do organismo
dos próprios animais. A primeira, chamada
angiostatina, impede a formação de vasos san-
guíneos que fornecem nutrientes ao tumor. A
segunda, endostatina, dificulta a passagem de
sangue pelos vasos. Aplicadas em conjunto, as
drogas fazem os tumores regredir.

Apesar desses bons resultados, porém,
estudos feitos em 2002 por Robert Kerbel, da
Universidade de Toronto, sugerem que os tu-
mores nos quais o gene p53 está alterado (o que
responde a quase 50% dos cânceres) podem
ser capazes de resistir à falta de oxigénio causa-
da pela diminuição de vasos sanguíneos. Tratar
o câncer em nível molecular envolve o reparo
do DNA alterado, desligar proteínas-chave no
crescimento celular e aumentar a sensibilidade
das células tumoraís às terapias convencionais,
como a radioterapia. Nesse campo entram os
estudos sobre ciclo celular, e proteínas relacio-
nadas com a regulação do crescimento e multi-
plicação celular. O gene p53 é o mais conheci-
do supressor tumoral. Ele encontra-se alterado
em aproximadamente 50% dos cânceres. En-
contrar alguma maneira de corrigi-lo seria uma
forma inteligente de bloquear o câncer, pois ele
levaria as células à autodestruição (apoptose).
Além do p53 há vários outros genes envolvi-
dos, e os estudos são promissores. O envelhe-
cimento das células tumorais é outro ponto que
pode ser tratado. Os inibidores da telomerase,
que é uma enzima que dá urna espécie de "ré-
juvenescimento" à célula, são potenciais novas
armas contra o câncer. Inibidores de proteínas
que atívam o crescimento celular também são
potenciais armas poderosas no combate ao
câncer, assim como inibidores de proteínas que
ajudam as células tumorais a quebrar a estrutura
normal do tecido, fazendo invasão e metástases
(proteases e colagenases) (E-CÂNCER, 2005).

Promotores (oncogenes) e supressores
têm um papel central e decisivo em muitos ca-
sos. Substâncias químicas (como o benzeno

e nitrosaminas), agentes físicos (como radia-
ção gama e ultravioleta), e agentes biológicos
(como alguns tipos de vírus), contribuem para
a carcinogênese em algumas circunstâncias.

O agente carcinogênico mais impor-
tante para a população em geral é o tabaco, pois
ele causa ou contribui para o desenvolvimento
de aproximadamente um terço de todos os
cânceres, principalmente em pulmão, esôfago,
bexiga e cabeça e pescoço.

As neoplasias são a terceira maior cau-
sa de morte no Brasil (superadas apenas pelas
doenças do aparelho circulatório e pelas causas
externas/violência). Espera-se que em meados
do século 21 o câncer já seja a principal causa
de morte no Brasil (INÇA, 2006).

Os motivos que levam ao crescimento
da incidência do câncer são o aumento da ex-
pectativa de vida da população em geral, asso-
ciado à maior exposição a fatores de risco. O
tipo de câncer que mais cresce é o de pulmão,
principalmente devido à propagação do hábito
de fumar, que cresce há 40 anos.

No Brasil, os registros estatísticos so-
bre o câncer ainda são bastante falhos, e não re-
tratam a realidade brasileira. Nos últimos anos
há uma tentativa de dar maior confiabilidade
aos dados divulgados, e, em breve, poderemos
conhecer melhor o que ocorre em nosso país.
Os dados estatísticos mais atualizados sobre
câncer são fornecidos pelo Inça.

Mediante essa situação, o presente arti-
go buscou coletar informações junto ao Fórum
Desembargador Cíd Campeio da Comarca de
Palmas, PR, sobre a ocorrência de câncer, nessa
cidade, procurando traçar um perfil epidemío-
lógico.

Para a coleta de informações, foi utiliza-
do o livro de Óbitos, do referido fórum, anali-
sado óbito a óbito entre os anos de 1995 e 2005.

Os dados obtidos na pesquisa foram
os seguintes:

Constatou-se que 204 indivíduos vi-
eram a falecer devido ao câncer no período ob-
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servado, ou seja, dez anos (1995 - 2005).

Entre os 204 atestados de óbito analisa-
dos, 104 Indivíduos eram do sexo masculino o que

corresponde a 50,98%; e 100 eram do sexo femi-
nino, o que corresponde a 49,02%.

Com relação ao sexo dos atingidos,

observa-se um equilíbrio., não diferindo do res-
tante do país, em que a porcentagem de mortes

de indivíduos do sexo masculino é um pouco
maior do que em mulheres.

100,00%

80,00%

20,00%

0,00%

homens mulheres

Gráfico l — Sexo dos indivíduos. Fonte: Dados da Pesquisa.

No que diz respeito à faixa etária, qua-
tro indivíduos tinham menos de 40 anos o que
representa 1,96%; 26 pessoas enquadravam-se
de 40 a 50 anos, o que correspondia a 12,74%;
31 pessoas tinham de 50 a 60 anos, correspon-
dendo a 15,20%; 61 casos de óbito localiza-
vam-se entre 60 e 70 anos, totalizando 29,90%;
52 pessoas morreram dos 70 aos 80 anos, cor-
respondendo a 25,49%; e 30 pessoas vieram
a falecer com mais de 80 anos, equivalente a

14,71% dos casos.
Com relação à faixa etária, pode-se

observar que abaixo de 40 anos a incidência de
qualquer tipo de câncer é baixa, com apenas
1,96% dos casos., conforme demonstrado no grá-
fico. É importante ressaltar que câncer em crian-

ças e adolescentes é evento raro, sendo os prin-
cipais tipos a atingirem crianças e adolescentes:
até l ano - tumores das partes moles (músculos),
neuroblastomas (glândula suprarrenal), sistema
nervoso autónomo; de 2 a 5 anos - leucemia Kn-
fóíde, neuroblastoma, tumor de Wilms (rim); de
5 a 12 anos - linfomas (gânglio linfático), ósseos,
partes moles; adolescentes - ósseos e linfomas
(ROBBINS, 2000). E, com o aumento da idade,
aumenta também o número de casos, havendo o
maior índice de mortalidade dos 60 aos 70 anos,
com 29,90% do total de óbitos, devido à idade
avançada e à intensa exposição a carcinógenos
em geral. Acima dessa idade volta a diminuir o
número de casos, uma vez que a população não
chega a idades muito avançadas.
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100,00%
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30,00%
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10,00%

0,00%

29,90%

60a
70 anos

70a
80 anos

< 80 anos

Gráfico 2 — Faixa etária dos indivíduos. Fonte: Dados da Pesquisa.

O Gráfico 3 demonstra que os óbitos
foram causados pelas seguintes neoplasks, que
apresentam as relativas porcentagens: neoplasia
pulmonar, 39 casos (19,12%); neoplasia de es-
tômago, 36 casos (17,65%); neoplasia das vias
respiratórias, 30 casos (14,71%); neoplasia de
próstata, 19 casos (9,31%); neoplasia de pâncreas,
17 casos (8,33%); neoplasia cie útero, 15 casos

(7,35%); neoplasia de mama, H casos (6,86%);
neoplasia de fígado, 10 casos (4,90%); neoplasia
de bexiga, 6 casos (2,94%); neoplasia de bílis, 3
casos (1,47%); neoplasias de Hm, cérebro e ve-
sícula, 2 casos cada (0,98% cada) e neoplasias
de pele, tireóide, reto, boca e língua, abdominal,
retinoblastoma, osteosarcoma, reto anal e mela-
noma, com l caso cada (0,49% cada).

100,00%

80,00%'

00,00%

40,00%

19,12% 17,65%

8,33% 7,35% 0,86% 4 ?0%

*0utros: (2,94%) rim, cérebro, vesícula, (1,41%) pele, tireóide, reto, boca e língua, abdominal, retinoblastoma,
osteosarcoma, reto-anal, melanoma,

Gráfico 3 — Principais neoplasias. Fonte: Dados da Pesquisa.
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O que se observa na cidade de Palmas,
PR é a grande taxa de câncer de pulmão e vias
respiratórias, dados que também são obser-
vados no restante do Brasil. O carcinoma de
pulmão é o mais comum de todos os tumores
malignos, sua incidência mundial cresce 2% ao
ano. Em 90% dos casos diagnosticados está as-
sociado ao consumo de derivados de tabaco e
o tabagismo ê considerado pela Organização
Mundial da Saúde (OMS) a principal causa de
morte evitável em todo o mundo. Estima-se
que um terço cia população mundial adulta,
isto é, 1,2 bilhão (entre as quais 200 milhões de
mulheres), sejam fumantes. Pesquisas compro-
vam que aproximadamente 47% de toda a po-
pulação masculina e 12% da população femini-
na no mundo fumam. Enquanto nos países em
desenvolvimento os fumantes constituem 48%
da população masculina e 7% da população
feminina, nos países desenvolvidos a participa-
ção das mulheres mais do que triplica: 42% dos
homens e 24% das mulheres fumam. O total
de mortes devido ao uso do tabaco atingiu a
cifra de 4,9 milhões de mortes anuais, o que
corresponde a mais de l O mil mortes por dia.

Caso as atuais tendências de expansão
do seu consumo sejam mantidas, esses números
aumentarão para 10 milhões de mortes anuais
por volta do ano 2030, sendo metade delas em
indivíduos em idade produtiva (entre 35 e 69
anos). A inalação da fumaça de derivados do
tabaco (tabagismo passivo) é a terceira maior
causa de morte evitável no mundo, depois do
tabagismo atívo e cio consumo excessivo de
álcool. O ar poluído contém, em média, três
vexes mais nicotina, três vezes mais monóxído
de carbono., e até 50 vezes mais substâncias
cancerígenas do que a fumaça que entra pela
boca do fumante depois de passar pelo filtro do
cigarro. O tabagismo passivo causa: em adultos
não fumantes - maior risco de doença por causa
do tabagismo, proporcionalmente ao tempo de
exposição à fumaça, uni risco 30% maior de
câncer de pulmão e 24% maior de infarto do

coração do que os não fumantes que não se ex-
põem. Em crianças - maior frequência de resfri-
ados e infecções do ouvido médio, risco maior
de doenças respiratórias como pneumonia,
bronquites. Em bebés - um risco cinco vezes
maior de morrerem subitamente} sem uma cau-
sa aparente (Síndrome da Morte Súbita Infan-
til), maior risco de doenças pulmonares até um
ano de idade, proporcionalmente ao número de
fumantes em casa (ROBBINS, 2000).

No Brasil, o câncer de pulmão foi res-
ponsável por 14.715 óbitos em 2000, sendo o
tipo de câncer que mais fez vítimas. O câncer
de pulmão deveria atingir 27.170 brasileiros
(17.850 homens e 9.320 mulheres) em 2006
(INÇA, 200ó). O câncer de pulmão, de células
não pequenas, divide-se em: carcinoma epíder-
móide, adeno carcinoma e carcinoma de células
grandes, ocorrendo em cerca de 75% dos pa-
cientes diagnosticados com câncer de pulmão
(ROBBINS, 2000). Destaca-se também o car-
cinoma indiferenciado de células pequenas,
com os três subtipos celulares: o Hnfocitóíde,
o intermediário e o combinado (de células
pequenas, mais carcinoma epidermóíde ou ade-
nocarcinoma). Essa alta incidência, na cidade de
Palmas, PR, pode estar relacionada ao hábito de
rumar e, nas grandes cidades, pode ser devido à
grande poluição causada em sua maior parte pe-
las indústrias. Podemos sugerir que em regiões
onde há muitas indústrias de compensados e
madeireiras, talvez elas possam contribuir para
essa estatística, como ocorre em Palmas.

Outra neoplasía de bastante destaque
é a de estômago (também denominado câncer
gástrico), é a doença em que células malignas
são encontradas nos tecidos do estômago, que
se apresenta, em três tipos histológicos: o ade-
nocarcinoma, responsável por 95% dos tumores
gástricos, o linfoma, diagnosticado em cerca de
3% dos casos, e o leiomiossarcoma. Cerca de
05% dos pacientes diagnosticados corn câncer
de estômago têm mais de 50 anos. O pico de
incidência se dá, em sua maioria, em homens,



Maichel Depcke, Débora Priscila Hiiffner Pardal 99

por volta dos 70 anos de idade. Estavam previs-
tos 23.200 novos casos de câncer de estômago
no Brasil para o ano de 2006 (14.970 entre os
homens e 8.230 entre as mulheres). No resto do
mundo, dados estatísticos revelam um declínio
da incidência do câncer gástrico, especifica-
mente nos Estados Unidos, Inglaterra e em ou-
tros países mais desenvolvidos. A alta mortali-
dade é registrada atualmente na América Latina,
principalmente nos países como a Costa Rica,
Chile e Colômbia. Porém o maior número de
casos de câncer de estômago ocorre no Japão,
onde encontramos 780 casos por 100 mil habi-
tantes (ROBBINS; E-CÂNCER, 2000,2005).

Na cidade de Palmas, o câncer de
estômago localiza-se em segundo lugar ern
ocorrências, talvez devido à industrialização e
adição de produtos químicos e conservantes
aos alimentos, ou seja, adição de muitos ele-
mentos químicos a produtos em geral c, prin-
cipalmente, a alimentos, que, em doses eleva-
das, podem causar problemas de saúde. Vários
estudos têm demonstrado que a dieta é um fa-
tor preponderante no aparecimento do câncer
de estômago. Uma alimentação pobre em vi-
tamina A e C, carnes e peixes, ou ainda com.
alto consumo de nitrato, alimentos defumados,
enlatados, com corantes ou conservados no sal
são fatores de risco para o aparecimento desse
tipo de câncer. Outros fatores ambientais como
a má conservação dos alimentos e a ingestão
de água proveniente de poços que contêm
uma alta concentração de nitrato também es-
tão relacionados com a incidência do câncer
de estômago. Há também fatores de risco de
origem patológica. A anemia perniciosa, as
lesões pré-cancerosas como a gastrite atrófica
e metaplasía intestinal e as infecções gástricas
pela bactéria Helicobacterpj/orl podem ter fortes
relações com o aparecimento dessa neopla-
sia. No entanto, uma lesão pré-cancerosa leva
aproximadamente 20 anos para evoluir para a
forma grave. Sendo assim, a medida mais efi-
caz para diminuir os riscos é iniciar uma dieta

balanceada, precocemente, ainda na infância.
Pessoas fumantes, que ingerem bebidas

alcoólicas ou que já tenham sido submetidas a o-
perações no estômago, também têm maior pro-
babilidade de desenvolver esse ápo de câncer.
Para prevenir o câncer de estômago é fundamen-
tal uma dieta balanceada, composta de vegetais
crus, frutas cítricas e alimentos ricos em fibras.
Além disso, é importante o combate ao tabagismo
e diminuição da ingestão cie bebidas alcoólicas.

Neoplasias como a de próstata tam-
bém merecem destaque, com 19 casos, ou seja,
9,31% do total, ficando em quarto lugar em
mortalidades em Palmas, PR. Em nível mun-
dial, o câncer de próstata é a segunda causa de
óbitos por câncer em homens, sendo superado
apenas pelo de pulmão. Para 2006, estimava-se
a ocorrência de 47.280 casos novos para esse
tipo de câncer no Brasil. O aumento observado
nas taxas cie incidência pode ser parcialmente
justificado pela evolução dos métodos diagnós-
ticos., pela melhoria na qualidade dos sistemas
de informação do país e pelo aumento na ex-
pectativa de vida do brasileiro.

Assim como em outros cânceres, a
idade é um fator de risco importante, ganhando
urn significado especial no câncer da próstata,
urna vez que tanto a incidência como a mortali-
dade aumentam exponencialmente após a idade
de 50 anos. História familiar de pai ou irmão
corn câncer cia próstata antes dos 60 anos de
idade pode aumentar o risco de câncer em 3 a
10 vezes em relação à população em geral, po-
dendo refletír tanto fatores hereditários quanto
hábitos alimentares ou estilo de vida de risco
de algumas famílias. A influência que a dieta
pode exercer sobre a génese do câncer ainda é
incerta, não sendo conhecidos os exatos com-
ponentes ou mediante que mecanismos estes
poderiam estar influenciando o desenvolvimen-
to do câncer da próstata. Contudo, já está com-
provado que uma dieta rica em frutas, verduras,
legumes, grãos e cereais integrais, e com menos
gordura, principalmente as de origem animal,
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não só pode ajudar a diminuir o risco de câncer,
como também de outras doenças crónicas não
transmissíveis (E-CÂNCER, 2005).

Provavelmente a alta incidência deve-
-se ao preconceito existente entre homens
quanto a fazer o exame de próstata, que é um
exame de rotina, analisando-se o PSA (Anríge-
no Prostático Específico) e também realizan-
do-se o toque retal. Deve-se iniciar a preven-
ção, com exames anuais, após os 45 anos ou 40
anos, para pessoas de cor negra ou que tenham
parentes próximos com a doença. Quando de-
tectada preço cemente, a taxa de cura é de 90%,
o que torna fundamental a prevenção.

Em Palmas, o câncer de útero foi
o sexto colocado geral em número de casos,
com 15 casos, o que representa 7,35% do total.
No Brasil, estima-se que o câncer de colo do
útero seja a terceira neoplasia maligna mais co-
mum entre as mulheres, sendo superado pelo
câncer de pele (não melanoma) e pelo câncer
de mama, e que seja a quarta causa de morte
por câncer em mulheres. Para o ano de 2006,
as estimativas da incidência de câncer no Brasil
apontavam a ocorrência de 19.260 novos casos
de câncer do colo do útero. E um câncer rela-
cionado às baixas condições socíoeconômicas,
ao início precoce da atividacle sexual, à multipli-
cidade de parceiros sexuais, ao tabagismo (dire-
tamente relacionados à quantidade de cigarros
fumados), à higiene íntima inadequada e ao
uso prolongado de contraceptivos orais. Ou-
tros fatores que merecem destaque são fatores
hormonais e o HPV (papiloma vírus humano),
presente em mais de 90% dos casos de câncer
do colo do útero. É um vírus que vive na pele
e nas mucosas genitais tais como vulva, vagina,
colo de útero, e pênis, transmissível por con-
tato sexual, portanto se faz indispensável o uso
de preservativo. O exame cítopatológico ou
Papanícolau (exame preventivo do câncer do
colo do útero) que consiste na coleta de mate-
rial citológico do colo do útero, sendo coletada
uma amostra da parte externa (ectocérvíce) e

outra da parte interna (endocérvice), é muito
importante na prevenção e detecção precoce
da neoplasia (DOUGLAS, 2000). Tal exame
pode ter sido pouco utilizado pela população
estudada, devido à alta incidência da doença.
No ano de 2005 chegaram ao Brasil dois tipos
de vacinas para prevenir a infecção pelo HPV,
não serão utilizadas para quem já tem o vírus,
mas por quem não tern e não quer se infectar
com o HPV. Há uma centena de tipos do vírus,
mas a maioria das infecções é causada por ape-
nas quatro deles. As versões 16 e 18 do vírus
são responsáveis por 70% dos casos de câncer
de colo de útero. A vacina evitará infecções
desses quatro subtipos de HPV. Dessa forma,
a vacina é capaz de evitar 70% dos casos de
câncer de colo de útero. Essas vacinas deverão
ser utilizadas em meninas antes do início da
atividade sexual, já que o HPV é transmitido
sexualmente (E-CÂNCER, 2005).

Já o câncer de mama situou-se em sé-
timo lugar, com 14 casos ou, 6,86% do total
de casos. É provavelmente o mais temido pelas
mulheres, devido à sua alta frequência e, so-
bretudo, pelos efeitos psicológicos, que afetam
a percepção da sexualidade e a própria imagem
pessoal. Ele é relativamente raro antes dos 35
anos de idade, rnas, acima dessa faixa etária, sua
incidência cresce rápida e progressivamente.
Hsse tipo de câncer representa, nos países oci-
dentais, uma das principais causas de morte de
mulheres. As estatísticas indicam o aumento de
sua frequência, tanto nos países desenvolvidos
quanto nos países cm desenvolvimento. No
Brasil, o câncer de mama é o que mais causa
mortes entre as mulheres. O câncer de mama
foi o segundo mais incidente, com 48.930 ca-
sos em 200o (INÇA, 2006). É um câncer re-
lacionado aos genes BRCA l e BRCA 2, sua
taxa de mortalidade possivelmente foi grande
na população estudada, devido ao abuso de
anticoncepcionais (embora ainda seja contro-
vertida a associação do uso de contraceptivos
orais com o aumento do risco para o câncer de
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mama), ao aumento do número de mulheres
fumantes, à não realização do autoexame das
mamas, do exame Clínico das Mamas (J3CM)
e mamografias (radiografias das mamas). Â
história familiar também é um importante fa-
tor de risco para o câncer de mama., especial-
mente se um ou mais parentes de primeiro grau
(mãe ou irmã) foram acometidas antes dos 50
anos de idade. Entretanto o câncer de mama
de caráter familiar corresponde a aproximada-
mente 10% do total de casos de canceres de
mama. A idade constitui um outro importante
fator de risco, havendo um aumento rápido
da incidência com o aumento da idade. A me-
narcn precoce (idade da primeira menstruação).,
a menopausa tardia (instalada após os 50 anos
de idade), a ocorrência da primeira gravidez
após os 30 anos e a nuliparíclade (não ter ticlo
filhos), constituem também fatores de risco
para o câncer de mama. A ingestão regular de
álcool, mesmo que em quantidade moderada, é
identificada como fator de risco para o câncer
de mama, assim como a exposição a radiações
ionízantes em Idade inferior a 35 anos (ROB-
BINS, 2000).

Outra neoplasía de bastante destaque
é a de fígado, localiza n do-s e em oitavo lugar
com 10 casos, provavelmente devido ao fato de
haver muitos casos de alcoolismo na cidade, ou
infecções pelo vírus da hepatite. Com base es-
tatística, cerca de 50% dos pacientes com carci-
noma hepatocelular apresentam cirrose hepá-
tica, que pode estar associada ao alcoolismo
ou hepatite crónica, cujo fator etiológico pre-
dominante é a infecção pelo vírus da hepatite B
(prevenção por rneío da utilização de vacinas) e
C, que estão relacionados ao desenvolvimento
de câncer de fígado. Muitas pessoas evoluem
de um quadro de cirrose que afeta o fígado e

surge devido ao processo crónico e progres-
sivo de inflamações (hepatites), fibrose e, por
fim, ocorre a formação de múltiplos nódulos,
que caracterizam a cirrose e desenvolvem um
câncer de fígado, chegando a um quadro ter-
minal. Apesar de não estar entre as neoplasias
mais prevalentes, o câncer de fígado possuí
alta porcentagem de metástases (originadas em
outro órgão e que atingem também o fígado).
Estudos de necropsia mostraram que pacientes
que morrem de alguma forma de câncer po-
dem apresentar metástase para o fígado em até
35% das vezes durante o curso da doença. Os
tipos que mais dão metástase para o fígado são:
o carcinoma do pâncreas, o carcinoma colo-re-
tal, o carcinoma de estômago, o carcinoma da
mama, o carcinoma do esôfago, o carcinoma
do pulmão e o tumor carcinóide (ROBBTNS,
2000). No Brasil, em 1999, o câncer de fígado
e vias biliares ocupava a sétima posição, sendo
responsável por 4.682 óbitos (INÇA, 2006).

Com relação às metástases, demonstra-
das no gráfico 4, que são as transferências de
uma ou mais células cancerosas de uma parte
do organismo para outra, transportadas pelo
sangue ou pela linfa (ROBBTNS, 2000). Pode-
-se observar nos registros de óbitos, apenas 24
casos corn metástases ou canceres secundários
ao longo dos 10 anos pesquisados, sendo elas:
10 metástases pulmonares (41,66%), 7 hepá-
ticas (29,17%), 3 cerebrais (12,5%), 2 ósseas
(8,33%), l pleura! (4,17%) e l de mama (4,17%).
O fígado é o principal órgão acometido por
metástases, o acometimento hepático por um
tumor metastático é muito rnais comum do
que por um rumor primário, chegando a ser 20
vezes mais frequente.

No caso estudado, as metástases pul-
monares foram rnaís incidentes.

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. 11, p. 89-1 03, 2008



102 Levantamento Epidemiologico de Neoplasias na cidade de Palmas, PR

100,00%

90,00%

80,00%

70,00%

60,00%

50,00%

40,00%

30,00%

20,00%

10,00%

0,00%

41,66%

Gráfico 4 — Metastases observadas. Fonte: Dados da Pesquisa,

Observou-se também que a taxa de
mortalidade aumentou de 1995 a 2005. No ano
de 1995, ocorreram apenas 11 mortes, corre-
spondendo a 5,39% das neoplasias. Ocorreu
um aumento gradativo e, no ano de 2005, foram
30 mortes (14,70%). O ano com maior mortali-
dade, possivelmente devido a cada vez mais a
população ser exposta a fatores cancerígenos,
mas também pode-se observar um pequeno
aumento na idade das pessoas que vieram a
falecer, podendo relacionar isso ao fato de os
tratamentos terem evoluído consideravelmente.
Uma exceção desse aumento foi o ano de 1997,
com apenas nove óbitos (4,41%). Esse aumento
perceptível na taxa de mortalidade talvex possa
ser associado à ineficiência de registros ou ao
registro desses óbitos em outras cidades. No
entanto a elaboração de um estudo cpidemi-
ológico sobre câncer requer a análise de outras
variáveis, além daquelas refe-rentes à mortali-
dade. Dados sobre incidência, e variáveis como
estadiamento, tratamento e sobrevida, pertínen-

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

tes ao registro hospitalar de câncer, constituem-
-se ainda em fontes de informações precárias.
Dessa forma, até que se avance no sentido de
melhor estruturar essas outras bases de dados,
os estudos isolados de mortalidade continuam
a mostrar a sua importância. Convém também
salientar que um período de 10 anos é curto
para que se faça uma análise mais profunda so-
bre tendências e comportamentos.

Outro fator que pode ser levado em
consideração é a condição social. Observa-se que
a grande maioria dos casos ocorreu com pessoas
de baixa renda, uma vez que tinham como locais
de residência bairros de classe baixa; possivel-
mente não tinham o atendimento e condições
necessárias para o tratamento, provavelmente não
tinham condições de realização de exames pre-
ventivos, além de serem expostos a maior núme-
ro de carcinógenos, pela alimentação inadequada,
falta de informação ou condições cie trabalho.
Uma pequena parcela dos casos ocorreu com ha-
bitantes do centro ou bairros de classe alta.

O tema abordado, câncer, apresenta
inúmeros aspectos e fatores relacionados, e é

de extrema relevância, pois a doença é uma das
que mais incide sobre a população atual, ern
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nível mundial, e apesar de todos os estudos já
realizados acerca dela, ainda existem muitas in-
cógnitas e pontos obscuros pra a grande maio-
ria dos indivíduos.

Os principais dados observados em
Palmas, PR foram: 204 mortes por neoplasia
em 10 anos, o que dá uma média de um pou-
co mais de 20 mortes por ano, a mortalidade
apresentou-se urn pouco maior ern indivíduos
do sexo masculino, com 104 mortes, do que
no sexo feminino (100 mortes). Com relação
à faixa etária, observou-se que dos 00 aos 70
anos mais mortes foram registradas, com 61
casos ou 29,90% do total. No que diz respeito
às principais neoplasías a causarem óbitos, a
neoplasia pulmonar foi a mais incidente, com
39 casos (19,12%), seguida pelo câncer de es-
tômago (36 casos, 17,65%) e, em 3° lugar, en-
contra-se o câncer de vias respiratórias, com 30
casos ou 14,71% das mortes. Os casos de rne-
tástases pulmonares, seguidas pelas hepáticas,
foram as mais incidentes.

Outro aspecto que pode ser observado
foi o que diz respeito aos índices de mortalidade
ao longo do período analisado, que aumentou
em cerca de 10%) ao longo dos 10 anos estu-
dados. E com relação às condições sociais, em
Palmas, PR, pode ser observado que o maior
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O repensar na promoção da saúde do ser humano

Paulo Ernesto Antonelli1

RESUMO

No presente trabalho pretende-se evidenciar algumas considerações a respeito da promoção da saúde sob
a luz da carta de Ottawa. O objetivo é procurar focar uma outra dimensão desta importante intervenção da
área da Educação Física em favor do ser humano. A carta de Ottawa é o resultado da primeira Conferência
Internacional sobre a questão da promoção da saúde. Foi concebida em Ottawa — Canadá, no período de 17
a 21 de novembro de 1986, como resposta às crescentes expectativas no sentido de, justamente, conseguir-se
um novo movimento que pudesse abarcar a saúde pública no mundo todo. Os comentários que aqui estão
pontuados levam em conta a realidade brasileira e, portanto, não podem ser considerados afirmações que
buscam contemplar genericamente o propósito da promoção da saúde em si, ou ainda, das possíveis contri-
buições que a área da Educação Física possa trazer de fato para tal fim. Para além disso, parece ser importante
sublinhar que, talvez, este estudo sirva como elemento de apoio e reflexão um pouco mais aprofundada das
ações que verdadeiramente devem ser implementadas pelos profissionais da área da Educação Física e que
nern sempre é possível verificar no extrato laborai.
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Rethinking the promotion of health in the human
being

Paulo Ernesto Antonelli

ABSTRACT

The current study intends to show some consideratíons on the promotion of health in the light of the Ot-
tawa Letter. The aim is to try to focus on anothcr dimension of the important intervention in the physical
education in favor of Lhe human being. The Ottawa Letter is the result of the International Conference on
health. Tt took place in Ottawa — Canada, from 17th to 21st November 1986, as an answer to the growing
expectaaons to try to get a ne\ movement that could get hold of public health in the whole world. The
remarks that are pointed in tíiis study take into account the Branilian reality and, for this reason, cannot
bc considered statemcnts that contemplate in a generic way the purpose of promodng health or even the
possible contribution that physical educatíon may offer to this matter. Besides, it seems to be important
to point out that this study may be uscd to support a deeper analysis of the actíons that should truly be
implemented by the professionals from the physical educatíon área, which is not always possible to check
in the work essence.

Keywords: Ottawa Letter. Physical Educatíon. Health Promotion. Braxilían Reality.
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l INTRODUÇÃO

No presente trabalho pretende-se re-
gistrar algumas considerações a respeito da
promoção da saúde à luz da carta de Ottawa,
objetivando focar uma outra dimensão desta
importante intervenção da área da Educação
Física em favor do ser humano. Á carta de
Ottawa é o resultado da primeira Conferência
Internacional sobre a questão da promoção da
saúde, que foi realizada em Ottawa — Canadá,
no período de 17 a 21 de novembro de 1986.
Esse importante documento configura-se ba-
sicamente como uma resposta às crescentes
expectativas, no sentido de, justamente, con-
seguir-se um novo movimento que pudesse
abarcar a saúde pública no mundo todo.

Os comentários que aqui são eviden-
ciados levam em conta a realidade brasileira
e, portanto, não são afirmações que vislum-
bram cie forma geral o propósito da promoção
da saúde em si, ou ainda, das possíveis con-
tribuições que a Educação Física possa ofere-
cer, contribuindo para tal fim.

Entende-se que, consoante as con-

clusões, após os debates e as discussões expres-
sivamente importantes oriundas do encontro
de Ottawa, sobretudo levando-se em conside-
ração a Organização Mundial da Saúde (OMS,
1978), ser possível a busca pelo encaminha-
mento mais equilibrado com referência ao pen-
samento sobre a promoção da saúde, podendo
inclusive, ter como pano de fundo as ações dos
profissionais da área da Educação Física.

Certamente que desenvolver o raciocínio
com essa dimensão não é tarefa comum, en-
tretanto, mesmo assim, acredita-se ser de bom al-
vitre que sejam envidados esforços na procura de
atingir o objenVo da salvaguarda do ser humano,
uma vez que a promoção da saúde nem sempre é
entendida e propagada conforme deveria ser.

Desse modo, no primeiro momento3

serão destacadas ideias genéricas, de modo a
delinear a apresentação resumida do documen-
to final da Conferência de Ottawa, para que,
logo a seguir, seja possível buscar o desenvolvi-
mento de ideias, encaminhando-as para a Edu-
cação Física em si.

2 SINOPSE DAI CONFERENCIA INTERNACIONAL SOBRE APROMOÇAO
DA SAÚDE / CARTA DE OTTAWA

É bem provável que a Carta de Ottawa
seja o documento de maior fidedígnidade no que
tange aos aspectos da promoção de saúde públi-
ca, destacada em um contexto universalísta.

Pode-se perceber, pelo estudo do
documento, que, no Canadá, naquela oportu-
nidade, foram discutidos pontos essenciais e
vitais, que focavam o gerenciamento da saúde
pública, naturalmente porque é nessas circuns-
tâncias que o estado, como tal, deve cumprir o

seu dever expresso nas suas leis, determinando
que 'ê dever do Estado* ' garantir a salvaguarda
da saúde das pessoas, inclusive em determina-
das situações consideradas singulares e muito
particularizadas, com a oferta de medicação
durante o tempo que durar a instalação daquele
quadro patológico.

Assim, a partir da atenciosa leitura da
Carta de Ottawa, consegue-se distinguir, de
forma transparente, 13 chamamentos*-, evocando,

1 Grifo nosso.
2 Cognominamos de "chamamentos" os pontos referendados na Carta de Ottawa por entender que, ape-
sar da expressiva importância dos mesmos, nem sempre há a pontual observação para os encaminhamen-
tos que se fazem necessários ao efetivo cumprimento dos mesmos.
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antes, o cumprimento de situações bem par-
ticularizadas para, só então, estabelecerem-se
definições de possíveis políticas públicas de
saúde, obviamente chanceladas, antes de tudo,
por um único critério, qual seja a seriedade
revestida do sentimento de profunda respon-
sabilidade sobre cada uma das situações expli-
citadas na Carta de Ottawa.

Os 13 pontos estão assim colocados:
- promoção da Saúde;
- pré-requisitos para a saúde;
- advogar a promoção da saúde;
- capacitar à monítoração da promoção
da saúde;

- mediar a promoção da saúde;
- intervenção e construção de políticas
saudáveis;

- criar ambientes favoráveis;
- reforçar a açao comunitária;
- desenvolver cornpetências pessoais;

- reorientar os serviços da saúde;
- pontos futuros;
- compromissos para a promoção da
saúde; e,

- apelo à intervenção internacional.

Assim sendo, observando fielmente o
teor da Carta, deseja-se buscar o desenvolvi-
mento de cada um dos tópicos estabelecidos,
chamando a atenção para os pontos impor-
tantes que foram consubstanciados e defendi-
dos pelos participantes da Conferência.

1-APromoção da Saúde: tem o ob-

jetivo si ne qiia non de aumentar a capacidade do
ser humano e das respectivas comunidades em
que se encontra inserido, na efetiva atenção e
controle da sua saúde, evidentemente buscan-
do melhorá-la, com vistas a atingir o "(...) estado
de completo bew-estar físico, mental e soda/ (...)" 3,
propugnado pela OMS (1978).

Então, entende-se ser a saúde um recur-
so para a vida e não uma finalidade de vida. De

sorte que, parece muito lógico além de necessário,
distinguir RECURSO de FINALIDADE de
vida, sendo mesmo possível levantar dúvidas
que as pessoas, de modo geral, tenham o real
entendimento desse significado da saúde para si.
Por outro lado, a incerteza levantada corre por
conta do fato de não ser possível perceber evi-
dências expressas de que as pessoas raciocinem
no sentido da saúde como um recurso de vicia;
ao contrário, parece mesmo que a saúde é mais
entendida como uma finalidade dela.

Partindo do pressuposto de que a
saúde é a instância mais importante entre todos
os seres humanos e, por extensão, envolve ne-
cessariamente recursos de ordem social, pessoal
e, também, de capacidades físicas significativas,
a sua promoção não é., portanto, uma responsa-
bilidade exclusiva dos setores públicos no que
diz respeito à sua manutenção. Na verdade, esse
pensamento extrapola esse limiar, porque exige,
antes, a adoção de estilos e hábitos de vida que
possam, definitivamente, ser considerados sau-
dáveis e, por conseguinte, remetidos às instân-
cias do bem-estar do ser humano.

2 ~ Pré-requisitos: evidentemente
que concorrem para a instalação das ações
pela promoção da saúde do ser humano fa-
tores atrelados ao meio ern que se vive, bem
como às condições indispensáveis ao decurso
da vida em si. Então, não é por mero acaso que
estão referendados na Carta, sendo solicitada a
devida atenção aos pré-requísítos considerados
primordiais na busca pela promoção da saúde,
estando assim expressos:

-Paz;
- Abrigo;
- Educação;
- Alimentação;

3 Grifamos parte do conceito de saúde emitido pela OMS, por entender que o mesmo encontra-se inserido
no bojo das considerações arrazoadas sobre a Carta de Ottawa.
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- Recursos económicos;
- Ecossistema estável;
- Recursos sustentáveis;
-Justiça social; e,
- Equidade4.

Parece ser bastante importante subli-
nhar que os nove pré-requisítos mencionados
não deixam a menor sombra de dúvida sobre
as necessidades cotidianas que o ser humano
deve satisfazer, se, verdadeiramente, pretende
atingir o objetivo da manutenção de saúde
pessoal; podendo, de igual modo, verificar-se
a identificação de deveres e direitos implícitos
a serem cumpridos, tanto da parte do estado
quanto da própria pessoa. Portanto saúde deve
ser tema revestido de profunda seriedade, res-
ponsabilidade e expressa consciência pessoal,
coletiva, institucional e pública.

3 — Advogar a promoção da saúde:
desse modo, entende-se que, antes de tudo, a
promoção da saúde é urna tarefa multi faceta da,
porque, certamente, não será possível melhorar
os gradientes que podem, de fato, promover a
saúde, sem o estabelecimento e a garantia das
condições que são básicas, e, muito pontual-
mente apontadas no documento de Ottawa,
que, por sua vez, deixa expressas as linhas pe-
las quais devam ser centrados os esforços no
sentido de escolher e aclotar políticas públicas
pelas sociedades, estando elas com a tarefa de
gestor, gerencíar e manter, se desejarem, mes-
mo, eleger ã saúde como valor nobre para as
dimensões pessoal, económica, social, cultural,
ambiental, comportamental e ainda, biológica.
Isso quer dizer que o sentido explícito do pré-
-requisíto em advogar pela promoção da saúde
pode ser possível nas circunstâncias subenten-
didas como favorável ou nociva aos propósitos

da promoção e melhoria da saúde corno tal, e é
definitivamente uma opção que as sociedades,
por meio dos seus representantes, delegando
poderes para tanto, devem fazer.

Por outro lado, se tais representantes
trabalham ou não, objetívando tornar possível,
cada vez mais, as garantias para promover saúde
ao ser humano, entende-se que, de igual forma,
seja também de responsabilidade da própria so-
ciedade a escolha dessas pessoas outorgando-lhes
poder para promover mudanças.

4 — Capacitar à monitoração da pro-
moção da saúde: parece estar aí implícita a
condição pela qual se encontra o propósito cie
promover a saúde, como, também, é possível
entender que, para tanto, das condições que se
estabelecem para a capacítação da monitoração
do processo em si depende expressivamente o
cumprimento eficiente e eficaz desse chama-
mento. Assim, no estudo da Carta, verifica-se
que antes da promoção da saúde propriamente
dita, devem ser envidados esforços de toda a
ordem, visando à redução das desigualdades
existentes nos próprios níveis da saúde, e que é
possível ser observado nas sociedades como tal.
Além do que, também é necessário assegurar a
busca pela maior igualdade possível de opor-
tunidades referentes aos recursos económicos,
com vistas ao atendimento das exigências no
que concerne à estruturação pessoal, técnica,
logística e laboratorial.

Parece ser possível aceitar tal premissa,
com base no entendimento de que a implan-
tação ao acesso de informações fundamentais,
formas de estilo de vida, e oportunidades de
opções saudáveis possam ser disponíbílizadas
à população. Provavelmente seja convergente
o raciocínio de que não haverá possibilidade
de se desenvolverem potenciais de saúde, sem

'' Por se tratar de valores indispensáveis para todos os seres humanos, não se pretendeu discuti-los, mas,
obviamente, é necessário que se tenha presente em que patamares tais valores se encontram no contexto
sockl vigente, para então dimensionar mais adequadamente os propósitos de promoção da saúde.
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que existam meios e formas de controlar os fa-
tores determinantes para tal, não esquecendo
que, nesse bojo, encontram-se ancorados numa
visão universal.

5 — Mediar o processo de promoção
da saúde: acredita-se que deva existir ação co-
ordenada entre governos, órgãos responsáveis
pela saúde e também por instituições sociais,
e, ainda, setores encarregados das gestões
económicas. Além do que é importante poder
aglutinar nesse processo a participação de enti-
dades não governamentais, voluntariado, autar-
quias e empresas. Entretanto o ponto cie maior
relevância deve estar mesmo focado na popula-
ção em geral. Nesse sentido, depreencle-se que
o fundamental para garantir o sucesso espe-
rado resida no desenvolvimento de campanhas
específicas de educação para a saúde, contando,
naturalmente., com a rede escolar pública e pri-
vada, em todos os níveis já existentes, e, ainda,
com a implantação de programas específicos e
direcionados precisamente para tal fim, tendo
como foco principal todas as séries do Ensino
Fundamental.

Porém caberá aos grupos encarrega-
dos de prover as necessidades de ordem social,
ligados diretamente às áreas sociais e da saúde,
a maior responsabilidade na mediação dos in-
teresses da sociedade, para gestão dos assuntos
referentes às instâncias da saúde de forma geral.
Para isso, deve-se levar em conta as realidades
locais, as possibilidades regionais e os sistemas:
culturais, sociais e económicos.

6 - Intervenção e construção de
políticas saudáveis: entende-se que intervir no
sentido de tornar possível a promoção da saúde

ultrapasse o limiar apenas da prestação de cuida-
dos com a saúde do ser humano em si, ou seja,
requer, antes, assumir responsabilidades e com-
promissos muito mais expressivos, ligados a ela
mediante, por exemplo, a implantação de políti-
cas sérias e bem estruturadas, que visualizem
justamente a promoção da saúde humana, desta-
cando, em primeiro plano, os aspectos da legisla-
ção, medidas fiscais e tributárias e, ainda, o redi-
mensionamento organizacional especificado ao
setor da saúde. Porém sugere-se que, para o ge-
renciamento dos recursos, devam estar presentes
os integrantes da própria sociedade, além, natu-
ralmente, dos representantes já por ela própria
escolhidos. Entretanto o que parece mesmo ser
de real importância consiste na condução defini-
tiva dos recursos destinados especialmente para
a área da saúde. Tal esforço por certo resultaria
na garantia efetiva de bens e ações muito mais
saudáveis e seguras, concorrendo ao oferecimen-
to dos serviços voltados à saúde das pessoas, de
forma mais humanizada e aprazível.

7 — Criar ambientes favoráveis: com
referência a esse aspecto, entende-se corno
lógico que a interação mais harmoniosa pos-
sível entre sociedade ~ meio ambiente e saúde
deva mesmo estar profunda e intimamente
relacionada, de tal modo que a agressão, ou,
a falta de maior atenção em qualquer um dos
fatores associados, resultará na interferência
comprometedora nos demais, ainda que não
afetados diretamente. Assim, não é por ser
'moda l modismo6 ou ainda qualquer outra ins-
tância que, a partir desse raciocínio, deixe-se
de pensar muito, antes de emitir qualquer con-
ceito ou opinião a respeito de saúde, qualidade
de vida e bem-estar. Entende-se que é da maior

5 Nas prádcas da área da Hducação Física no Brasil, observa-se que nem sempre o exercício profissional é
pautado por circunstâncias condicentes com a realidade local ou regional. Não raras vexes, verifica-se que
determinados "modelos" de atividades são implantados porque surgiram na mídia e são adotados muito rapi-
damente, traxendo inclusa, muitas vexes, a ideia da "receita de resolução final" para esta ou aquela situação.
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relevância que na relação do oferecimento dos
serviços do campo de atividades físicas esteja
muito presente o profissional de Educação
Física, consciente de que os fatores de desen-
volvimento do ser humano estão, de maneira
genérica, ancorados nas situações de matura-
ção — meio em que vive ~ heranças genéticas e
individualidades biológicas.

Por outro lado, ao serem percebidas as
agressões gravíssimas ao meio ambiente, que,
muitas vezes, são causadas pela interferência de
grandes indústrias e empresas rnenos esclareci-
das e responsáveis, observa-se que, lamenta-
velmente, ainda que punidas com severidade,
o mal causado já se encontra definitivamente
instalado e, certamente, terá consequências In-
calculáveis e, por vexes, por longo período de
tempo, podendo alcançar mais que urna gera-
ção para recompor-se equílibradamente. Nesse
sentido, depreende-se que dos desequilíbrios
provocados poderão surgir inúmeras desor-
dens orgânicas e fisiológicas para o ser huma-
no, e, portanto, a promoção da saúde nessas

condições encontrará inúmeras adversídades
para consolídar-se de modo real e sistemático.

Então, parece ficar claro e não exis-
tirem maiores dúvidas de que o principal en-
caminhamento válido para o mundo todo, no
que diz respeito ao estabelecimento da criação
de ambientes favoráveis reside justamente no
cuidado e proteção. Isto é, cuidar e proteger
uns dos outros, as comunidades e seus ambi-
entes naturais.

Assegurar a conservação dos recur-
sos naturais no planeta é, antes de tudo, ter a
consciência da responsabilidade global que, de
modo urgente, deve mesmo ser sedimentada
como um compromisso de todas as pessoas e
em todas as partes do globo terrestre.

Na atualidacle, ao que tudo indica, as al-
terações dos padrões de vida, trabalho e também
do tempo livre, acabam resultando na sociedade
moderna um forte impacto para a saúde das
pessoas. Na verdade, entende-se que os padrões

de vida, trabalho e tempo livre deveriam repre-
sentar saúde para as populações. Infelizmente a
prática coticliana aponta para outro viés. Portan-
to sempre será importante a avaliação sistemáti-
ca dos impactos que produzem as exigências
da vida moderna e que, não raras vezes, influi
diretamente na saúde do ser humano em par-
ticular, nas áreas da tecnologia, do trabalho e da
produção de energia e urbanização.

8 — Reforçar a ação comunitária: o
reforço da ação comunitária deixa transparente
a percepção que, de acordo com a intervenção
concreta e efetiva das comunidades, resultaram
maiores ou menores possibilidades da promoção
da saúde em si. No âmago da questão, indubi-
tavelmente, encontra-se o reforço do poder das
comunidades, por isso não é difícil entender que
a responsabilidade da promoção dos gradientes
que são capazes de manter e elevar a saúde do
ser humano não é exclusividade dos órgãos go-
vernamentais e/ou responsáveis pelos setores
de saúde, mas, sobretudo, é responsabilidade
da própria pessoa. Nessa linha de pensamento
reitera-se a importância da instalação de progra-
mas dotados da maior seriedade e responsabili-
dade paira a 'educação', voltada ao objetivo maior,
que é, justamente, a promoção cia saúde pessoal.,
calcada intensamente pela linha dos aspectos
preventivos, até porque o desenvolvimento das
comunidades acontece a partir da concessão de
recursos materiais e humanos baseados na autoa-
juda, no suporte social, e, ainda, nos sistemas de
reforço à participação pública para a resolução
dos problemas, exigindo o pleno e contínuo aces-
so à informação, bem como à oportunidade da
aprendizagem, res-paldando todo esse processo,
inclusive quando é previsto o suporte financeiro.

9 — Desenvolver competências pes-
soais: no que diz respeito às competências
pessoais entende-se contemplar a habitação do
ser humano, visando ao controle da sua saúde e
do uso racional do meio ambiente. Verifica-se,
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mais uma vez, na Carta de Ottawa, como sendo
fundamental ao desenvolvimento do processo
da promoção de saúde, primeiramente, uma
relação harmoniosa com o meio ambiente. Na
verdade, a capadtação das pessoas nesse sen-
tido deve durar a vida toda, porque o preparo
que deve ser focado servirá, de igual modo,
para os enfrentamentos às mais diferentes fases
da vida do ser humano, como, também, para
procurar superar os estágios de doenças ou in-
capacídades possíveis de ocorrer ao longo da
existência humana. Depreende-se que as con-
dutas voltadas para a capacítação das pessoas
começam ou deveriam começar na própria
casa, por meio da família, sendo extensivas,
posteriormente, à escola, à empresa e às insti-
tuições sociais.

10 ~ Reorientação dos serviços de
saúde: preconiza preferencialmente o realinha-
mento das funções e atribuições profissionais.
É bem pouco provável que as instituições que
prestam serviços à saúde não tenham a necessi-
dade periódica de gestar uma nova condução
dos trabalhos, de forma mais dinâmica e atu-
alizada. Para isso, alérn da partilha das respon-
sabilidades na execução das açÕes, os serviços
de saúde devem sempre estar atentos ao cum-
primento das necessidades mais atuais, levando
em consideração as especificídades culturais,
sociais, políticas, económicas e ambientais. Isso
quer dizer que a reorientação dos serviços de
saúde passa pelo viés da dedicação especial à
investigação, sendo, portanto, uma dimensão
que deva contemplar a formação de profis-
sionais na área. Naturalmente que, sob a tutela
dessa perspectiva, há de se conduzir para alte-
rações de atitudes organizacionais nos serviços
de saúde, privilegiando o ser humano, que deve
ser compreendido na sua globalidade.

11 — Pontos futuros: é bem prová-
vel que a díreção do futuro requeira especial
atenção, de vez que procura enfocar a saúde na

perspectiva de todos os contextos da vida do
ser humano. Ela é o resultado dos cuidados que
cada pessoa dispensa a si mesma e, também, de
todas as pessoas que a cercam, objetivando a
si e aos membros que com ela se encontram o
gozo mais pleno possível de boa saúde, como,
também, o conhecimento de ações profiláticas,
que possam evitar a instalação de possíveis de-
sordens orgânicas e fisiológicas.

Valores como a solidariedade, prestação
de cuidados, ecologia, entre outros devem fazer
parte do conjunto de ações que determinam
a promoção da saúde. Assim todas as pessoas
envolvidas com tal propósito devem considerar
como princípio orientador, ern um contexto
univers alista, a igualdade de tratamento nas ativi-
dades voltadas à manutenção da saúde.

12—Compromissos para a promoção
da saúde: provavelmente um compromisso
tem um significado muito mais profundo do que
uma promessa. Entende-se que o compromisso
inicia-se consigo mesmo, enquanto a promessa
pode ou não ser cumprida. A I Conferência In-
ternacional Sobre a Promoção de Saúde deixou
expressa na Carta de Ottawa seis compromissos
bem definidos e assim textualizados:

1. Intervir no domínio das políticas
públicas saudáveis e advogar, em
todos os setores, um claro compro-
misso político para com a saúde e a
equidade.

2. Contrariar as pressões a favor dos
produtos nocivos e de depleção
de recursos, das más condições de
vída, dos meios insalubres e da rná
nutrição; e centrar a atenção em te-
mas de saúde pública, tais como a
poluição, os riscos ocupacionaís, as
condições de habitação e os aglo-
merados populacionais.

3. Combater as desigualdades em
saúde, dentro e entre diferentes gru-
pos sociais e comunidades.
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4. Reconhecer as pessoas e as popu-
lações como o principal recurso de
saúde; apoíá-las e capacitá-las para se
manterem saudáveis, mediante meios
financeiros ou outros, e aceitar a co-
munidade como a voz essencial em
matéria de saúde, condições de vida
e bern-estar.

5. Reorientar os serviços de saúde e o
modo como se organizam, no sen-
tido da promoção da saúde; partilhar
O poder com outros setores, outras
disciplinas e, acima de tudo, com as
próprias populações.

6. Reconhecer a saúde e a sua ma-
nutenção como o maior investi-
mento e desafio social e considerar
os diferentes modos de vida, numa
perspectiva global.

Porém, os participantes do evento
no Canadá exortaram todos os interessados a

também aderirem ao compromisso de Ottawa,
entendendo que só desse modo há possibili-
dades da criação de uma forte aliança capaz de
encetar, cada vez mais, ações virtualmente fa-
voráveis à saúde pública no mundo todo.

13 — Apelo à intervenção interna-
cional: é o último chamamento da Carta de
Ottawa deixando claro o apelo para a OMS, e,
também, às demais organizações internacio-
nais, no sentido de advogar a tese em favor da
promoção da saúde. Houve, naquela oportu-
nidade, por parte dos conferencistas, a plena
convicção de que, se todos os organismos da
área da saúde se unirem apresentando estraté-
gias que contemplem o efetivo direcionamento
para promovê-la, respeitados os valores morais
e sociais, os pressupostos da Carta de Ottawa,
a partir do ano 2000, tornar-se-iam reais e a
saúde para todos seria incondicional e ampla-
mente difundida além do que, exequível.

3 EDUCAÇÃO FÍSICA COMO POSSÍVEL PROMOTORA DA SAÚDE DO

SER HUMANO

Após as considerações pertinentes à
Carta de Ottawa, procurar-se-á, de forma ainda
que sintetizada., abrir uma discussão sobre as
possíveis atribuições que a Educação Física
deve procurar atender, oferecendo ao ser
humano uma gama considerável de programas
de atividades físicas. Nessa visão, naturalmente,
devem encontrar-se implícitos os propósitos da
manutenção e busca da promoção de saúde.

Assim, julga-se importante repensar
modos e formas pelas quais a Educação
Física, de fato, poderá contribuir efetivamente,
sendo também inserida corno parceira, para a
propagação dos pressupostos de Ottawa.

Entretanto, antes dessa abordagem,
parece relevante destacar, pelos menos, três
pontos que os autores deste trabalho almejam
evidenciar, visando sobretudo deixar claro que

o pensamento referente ao exercício laborai
na área da Educação Física no que concerne
às condições dele, encontra-se atrelado, sim,
como gradiente das instâncias saudáveis para o
ser humano, capaz de remetê-lo para a adoção
de hábitos e atitudes que podem referendar a
busca pela manutenção da saúde, bem-estar e
qualidade de vida.

Assim, primeiramente, ao que tudo
indica, parece racional ter presente que à
Educação Física não cabe identificar-se ou
Ínserir-se no universo das ciências médicas. Na
verdade, se no extrato da prestação de serviços
no vasto campo das atividades físicas, desportivas
e de lazer, preconíza-se a possibilidade de
promover e manter a saúde das pessoas, então,
não será necessário qualquer outro argumento
para defender a tese de que a Educação Física
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trabalha com a saúde, enquanto, nas ciências
médicas a responsabilidade é a da procura de
meios eficientes e eficazes para a cura, ou seja,
para debelar os males e as instâncias patológicas
já instaladas no organismo humano.

Um segundo ponto, não menos
importante, diz respeito — ao menos até onde
é possível perceber — ao fato de encontrar-se
ligado no desenvolvimento do trabalho da
Educação Física, a forte vertente profilática,
podendo, assim, entender-se que prevenir
os riscos das possíveis patologias é muito
mais interessante do que curar, porque as
pessoas, quando são submetidas às manobras
curativas, certamente já significa que alguma
desordem fisiológica se encontra instalada.
No caso específico da profilaxia, o raciocínio
é justamente o contrário, quer dizer, previne-se
para que a desordem fisiológica não se instale.

Por último, é fundamental assegurar
que a Educação Física por si só não deve e
nem pode responsabílizar-se pelo valor mais
nobre que todos os seres humanos buscam
possuir e manter, que é justamente a saúde.
Solitariamente, os programas de atividades
físicas, com certeza, não representam todo o
contributo que neles podem estar contidos.
Porém, se na adoção de um programa de
atividade física, qualquer pessoa aglutinar
também o cultivo de hábitos e atitudes de vida
mais saudáveis, então, muito provavelmente,
os resultados serão larga e expressivamente
maiores, melhores e mais significativos. Nesse
sentido é que se concorda com Bento (1991, p.
17) quando afirma: "as necessidades da prática
desportiva desde sempre impõem e imporão
uma solução ínterdiscipUnar dos problemas."
Concordar com o autor é mesmo uma questão
de lógica, até porque é provável que exclusiva
e unicamente nenhum programa de atividade

física tenha a condição de resolver questões
implícitas, como manutenção e promoção
da saúde. E, então, necessário ampliar os
horizontes e contar também com a contribuição
das outras áreas do conhecimento humano.
Desse modo, já se pode até mesmo conseguir,
de forma mais prática por parte da Educação
Física, por exemplo, buscar o atendimento
ao segundo chamamento do documento de
Ottawa. Mesmo porque é provável que caiba
à Educação Física boa parte da preparação
ao mais pleno exercício da cidadania do ser
humano, quando, principalmente, trabalhada
nas suas instâncias sociais, e o chamamento
supramencionado parece mesmo trazer na sua
essência uma roupagem para o exercício da
cidadania. Além do que não é possível esquecer
que a saúde não pode ser concebida numa
perspectiva que desconsidere o fato de ela ser
conquistada com sabedoria para a condução
saudável de vida1"'.

Por outro lado, é imperioso não
esquecer os fatores multicausais cie risco,
estando aí, por exemplo, o sedentarismo, como
determinante de situações de agravamento da
saúde do ser humano, e, ainda, de acordo com
Pitanga (2004, p. 16), a relação das atividades
físicas atreladas às situações de qualidade de
vicia e saúde encontra-se correspondida no
seguinte pensamento:

Os aspectos ambientais e
comportamentais estão direta mente
relacionados à saúde e qualidade
de vida, que, por sua vex, possuem
um conjunto de determinantes e
condicionantes, caracterizado por
alimentação, moradia, saneamento
básico, transporte, trabalho, renda,
poluição ambiental, educação, laxer,
arividade física e serviços essenciais.

6 Já para além do século 17 o entendimento de saúde - como o foi para Galeno - reveste-se do pleno sentído
de sabedoria de vida, justamente pelo fato de que exigia-se das pessoas a sabedoria para a condução mais sau-
dável possível do seu modo de vida.
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Corroborada por tais perspectivas, é
possível compreender que a Educação Física
poderá contribuir com os seres humanos,
concorrendo pela manutenção e promoção da
sua saúde, porém não opera milagres e tampouco
representa remédio definitivo para os males} ou
desordens instaladas no organismo humano.

É, pois, de muito bom alvitre que os
profissionais responsáveis pelo estabelecimento
dos programas de ativídades físicas, inde-
pendentemente do universo etário que estejam
vivendo, possam dimensionar de modo sério e
atencioso todas as condições e exigências que
devem ser atendidas para a obtenção de respostas
amplamente positivas dos aludidos programas.

Nesse contexto, entende-se que não
seria demais também procurar compreender
mais profundamente a relação saúde / doença,
e, nesse universo, procurar localizar a atividade
física. De fato não é por mero acaso que Grande
(1991, p. 27) se reporta ao enfatizar que "o
diálogo biológico que o homem realiza com o
meio externo, com o meio interno e com o meio
íntimo, condiciona o comportamento fisiológico
que define a saúde e cuja alteração se traduz
pela doença". De certo modo é mesmo possível
atrelar esse pensamento com o documento de
O ttawa, aliás, sustenta-se que a própria Educação
Física esteja de alguma maneira atrelada à Carta
de Ottawa; porque só cuidar da doença, sem se
preocupar com os motivos do seu surgimento,
parece revelar margem de insuficiência a tais
cuidados ou atenções.

Âssím defende-se que se encontra
respaldada pela Educação Física a contribuição
maior remetida ao ser humano, que é levá-
-lo para a prádca desta ou daquela atividade,
deste ou daquele desporto, não porque isso
possa significar que é "do momento", ou "da
moda", mas, sobretudo, porque o ser humano,
ao adotar hábitos de atividades físicas, está-se
prevenindo, ou seja, estará buscando a adoção
de atitudes profiláticas às possíveis desordens

que possam instalar-se no seu organismo, ao
longo de sua existência. A isso se pode reputar
como significativa contribuição e, também, de
efetiva observação aos pressupostos da carta de
Ottawa, que a Educação Física e, por extensão,
os profissionais nela inseridos, podem conferir
com proficiência no exercício laborai que se
oferece à sociedade.

Finalmente é preciso e importantíssimo
vislumbrar o ser humano e a sua saúde na
dimensão da sua "morada", ou seja, da sua
identificação e reconhecimento por meio do
corpo que possui, porque, em última análise,
é um elemento constituinte de uma sociedade.
Portanto não é sem propósito que Kruse e Kõln
(1991, p. 102) afirmam que

(...) saúde é um processo que
acompanha toda a vida, no qual um
tem a equilibrar por um lado a relação
dos componentes mentais, espirituais
e corporais e, por outro lado, a sua
relação de reciprocidade com o

envolvimento socíocultural e natural.

Entretanto, buscar esse equilíbrio
visualizando essa ou aquela configuração de
corpo e biótipo humano, por certo não pode ser
considerado equilíbrio, já que a individualidade
pessoal é a marca distinta e única de cada ser
humano.

Por vezes, torna-se assustador o que as
pessoas são capazes de fazer, justamente, contra
a sua constituição física, buscando ficarem bem
próximas deste ou daquele padrão corporal,
que é exibido, com certa frequência, na mídia.

Entende-se, então, ser um trabalho que
a Educação Física não deva realizar, porque
antes de ser agressivo, também não se identifica
com as Unhas de pensamento que tratam
da manutenção e promoção de saúde e, por
conseguinte, não deve atender à exortação do
documento de Ottawa.

D e acordo com Santin (1982), a imagem
em relação ao corpo obedece aos padrões
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impostos pelos valores culturais vigentes,
porém não despontando necessariamente
como experiência existencial da vida da pessoa.
De sorte que a Educação Física e, por extensão,
os programas de atividades físicas ou ainda de
uma cultura corpora!3 em que verdadeiramente
estejam estampados os propósitos de hábitos
e atitudes saudáveis, certamente, deverão estar
associados à linha da promoção da saúde e,
de igual modo, considerados como mais um
contributo do conhecimento à existência
do ser humano. Seguindo esse raciocínio, é
inegável destacar a afirmação de Mota (1997,
p. 33), quando informa:

para ser mais explícito, a actividade
física como veículo da saúde só pode
ter importância, se ela se construir
num referencial no modo de vida

dos indivíduos.

Por isso, ao evidenciar a saúde,
entende-se que se deva também ter presente
a possibilidade de o ser humano apresentar
indicadores de desequilíbrios, que nesse caso,
podem mesmo ser entendidos como a doença.
Parece, então, residir nessa dimensão que a
pessoa procura manter seu estado de saúde
preservado. Nessa visão deseja-se corroborar
tal pensamento com a afirmação de Kruse
(1990, em MOTA, 1997, p. 35), realçando:

Ern vez de considerar apenas os
extremos biológicos determinados
pela observância estrita do entendi-
mento daqueles dois conceitos, a saú-
de e a doença devem ser concebidos
como um processo contínuo que
deve ser interpretado como fazendo
parte integrante da existência do

sujeito.

Para além disso, é indubitável que a
relação atividade física / desporto com: saúde
/ doença, e, homem / sociedade também seja

focada, uma vez que, as pessoas encontram-se
inseridas no extraio social e, de certa forma, a
omissão de instância tão importante revelará a
falta de complemento desse pensamento. Por
isso o consubstanciar desse raciocínio encontra-
-se apropriadamente no registro de Garcia,
Lemos e Couto (2004, p. 5), ao revelarem:

Tudo que vai contra a pessoa, tudo
o viola a integridade humana, tudo
o que ofende a dignidade do ser
degrada e atenta seriamente a nossa
existência. E por vezes são coisas
aparentemente insignificantes que
violam a dignidade humana. Há
tempos alguém perguntava quantos
crimes não foram cometidos em
nome da justiça, quantas prisões
efectuadas em nome da liberdade,
pelo que também se pode perguntar
quanta desumanidade na Educação
Física não foi cometida em nome do

Humanismo?

Não há a menor sombra de dúvida
de que é preciso, mesmo, uma profunda
reflexão em torno do raciocínio dos autores
mencionados. É urgente e necessário que a
Educação Física seja concebida como a vertente
social mais íncludente no meio em que atua, e
que o sentido excludente possa mesmo estar
presente nas formas pelas quais os profissionais
nela inseridos exerçam o trabalho cotidiano.

Ao optar pelap o s síbilidade depromover
a saúde, entende-se que a Educação Física deve
comungar princípios que tornem essa opção
verdadeiramente reconhecida no contexto
social. Para tanto, não é possível esquecer, até
bem pelo contrário, urge reiterar que os fatores
responsáveis pelo desenvolvimento harmónico
do ser humano estão basicamente centrados na
observação atenciosa de quatro fatores: o meio
em que se vive, seu habitat e suas permutas
mais equilibradas possíveis — a individualidade
biológica, que distingue singularmente cada
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pessoa, revestindo-a com características únicas
e exclusivas—a sua maturação, a vida se constitui
de fases e, portanto, nada certamente pode ser
ou acontecer antes ou depois da hora; tudo deve
mesmo ser ao seu tempo; e, a individualidade
biológica, determinando limites, capacidades e
aptidões.

Assim, nesta rápida discussão, com que
se pretendeu muito mais — tendo como estímulo
o fator da provocação — o redimensionamento
das efetivas condições capazes de proporcionar
a mais real possibilidade na promoção da
saúde, bem corno a sua manutenção, por meio
de programas das mais diversas atividades
físicas, sendo possível compreender mais
claramente que é importante permear a saúde
a partir da reflexão que conduz para a linha da
interdependência de fatores individuais, sociais
e ecológicos que, verdadeiramente, encontram-
-se implícitos nos estudos revelados por Garcia,
Lemos e Couto (2004).

Acredita-se que a Educação Física pode,
sim, contribuir imensamente com as pessoas,
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Influência do exercício contra resistência
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RESUMO

O exercício contra resistência, também conhecido comumente por musculação, é uma das modalidades mais
procuradas para adquirir e manter urn corpo saudável. As academias possuem equipamentos cada vez mais
adequados e específicos às necessidades dos clientes. Como a procura se processa por motivos diversos, o
profissional de Educação Física deve estar apto a prescrever programas para os diferentes objetivos que levam
os indivíduos às academias e clubes. A atívidade física deve ser um hábito, em que o próprio ser humano se
proponha a criar condições para seu bem-estar. Desde o nascimento estamos predispostos a realizar exercícios,
seja para desenvolver nossos aspectos psicomotores, brincando na escola, em casa ou na rua. Porém, quando
crescemos, perde-se um pouco dessa disposição para o hábito físico, seja pela imposição da vida cotidíana ou
apenas pela falta de interesse. No que se refere à prática, existem pessoas que se dedicam à atívidade física,
possuem um conhecimento mais avançado ou apenas criterioso sobre seus benefícios, e ainda aqueles que
querem chegar a um nível mais avançado em um desporto, seja ele individual ou coletivo, sem, no entanto,
especializarem-se no assunto. Para esses últimos, principalmente, a atuação responsável do profissional de
Educação Física é essencial, pois são os seus conhecimentos que vão propiciar a melhoria da condição física
desses indivíduos. Este ensaio tem por intenção discutir a forma como o exercício contra resistência atua no
organismo humano, bem como versar sobre as características principais da musculação.
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The influence of exercises against the resistance in
the human organism

Cezar Grontowski Ribeiro
Débora Priscila Húffner Pardal

Alysson Frantz

AJ3STRACT

The exercise against resistancc, also known as bodybuilding, is one of the favorite \vays to acquire and maintain
a healthy body. The fitness centcrs have modcrn equipment wliich is appropriate and speciSc to the customers'
needs. As people look for the fitness centers for different reasons, the profcssional of Physical Education
should be able to prescribe programs for the different reasons that take individuais to fitness centers and
clubs. The physical activity must be a habit, in whích the human beingis proposing to crcace conditions for
their welfare. From the moment we are born we have a predisposition to perform exercises, to develop our
psychomotor aspects, playing at school, at home or on the street. But when we grow up we lose a little of
that disposidon for the physical exercise, cither by the imposirion of daily li f e or simply due to the lack of
ínteres t. Regardíng the practice, there are people who engage in physical activity, who have deeper knowledge
about Jts benefits, and even those who want to reach a more advanced levei in sports, whether individual or
collective, without specialiang in the subject. For these ones, the rcsponsible work of the professional of
physical education is cssentíal, as it is theír knowledge that wíll facilita te the ímprovement of the physical
conditíon of these individuais. This test is intended to discuss how the exercise against resistance works on
the human body, and to dcscribe the main featurcs of bodybuilding.

Keywords: Strength. Physical activity. Traíning intervals. Health.
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l CONCEITOS RELATIVOS AO EXERCÍCIO CONTRA RESISTÊNCIA

A busca por uma melhor condição de
vida não é um fator novo na sociedade. Porém
a atenção dispensada aos aspectos relacionados
com esse processo é um fator que foi promovido
como necessidade, principalmente nas últimas
duas décadas (OLSZEWER, 1994; MAUTENS,
1996; CASPERSEN; KRISKA, 1997; BUSS,
2000 citados por RIBEIRO, 2007). Por isso,
muitos trabalhos foram desenvolvidos no
sentido de esclarecer as pessoas, principalmente
os leigos, sobre os benefícios da atividade física,
da alimentação equilibrada, da importância
do lazer, entre outras circunstâncias, que
provocaram um novo questionamento sobre
os conceitos do que vem a ser qualidade de
vida e quais aspectos são necessários para se
obter bons níveis de saúde.

Dessa maneira, diversos estudos procu-
ram entender os efeitos do treinamento de
força, objetiviindo analisar a importância dessa
modalidade e seus efeitos positivos nas funções
fisiológicas necessárias para independência
de autonomia do indivíduo. O ganho de força
tem apresentado grau de eficiência elevado
na recuperação de processos de lesões e
prevenção de doenças, como a osteoporose,
por exemplo, já que os exercícios com pesos são
comprovadamente os melhores estímulos para
o aumento da densidade óssea (GHORAYEB;
BARBOS, 1999).

O padrão atual, que permitiu melhoria
das condições de vida, de forma incisiva,
principalmente, nos países desenvolvidos,
registrou um considerável número de pessoas
que estão atingindo idades mais avançadas.
Porém o avanço das tecnologías trouxe
enormes facilidades para muitos aspectos da
vida moderna, e como ponto negativo desse
processo está o fato de que as pessoas estão-se
tornando cada vez mais sedentárias, e devido a
isso é preciso um esrilo de vida mais ativo para
oportunizar uma vida com mais qualidade. A
musculação, nesse caso, é uma das maneiras de
desenvolver com maior segurança e eficiência

as qualidades físicas e psicológicas, estruturas
musculares, articulares e orgânicas.

Desde a década de 1990, aproxima-
damente, frequentar academias e clubes tornou-
-se primeiramente um modismo, para, no
início do século 21, tornar-se uma ferramenta
essencial na manutenção da saúde e qualidade
de vida.

O conceito de musculação é, na visão
de Uchida (2004), uma atividade que consiste
em trabalhar a musculatura corporal, realizando
exercícios contra uma resistência que pode ser
empregada das mais variadas formas, como
uma carga num halter ou numa barra longa,
num aparelho com baterias de placas, tensores
elásticos, aparelhos de ar comprimido, ou
simplesmente contra a força da gravidade.

Na realidade, pode-se dizer que a
musculação é a execução de movimentos bio-me-
cânicos localizados em segmentos musculares
definidos com a utilização de sobrecarga externa
ou do próprio corpo. Ela pode ser realizada
das seguintes formas: alternada por segmento
corporal (também conhecida por "simples"),
localizada por articulação, alternada por origem
e inserção musculares, associada a articulações
adjacentes ou mistas (BAECHLE, 1994).

Independentemente do tipo de trabalho
realizado, a prescrição dos exercícios deverá
ser sistemática e individualizada, observando a
seguinte ordem: modalidade(s) apropriada(s),
intensidade, duração, frequência e progressão
da atividade física (ROCHA, 1995). Esse tipo de
organização dos componentes do treinamento
serve para aplicação em pessoas de qualquer
faixa etária e capacidades funcionais, e também
independe da existência ou ausência de fatores
de risco ou de doença (US DEPARTMENT OF
HEALTH AND HUMAN SERVICES, 1999).

Essa sequência, quando seguida corre-
tamente, utilizando o procedimento mais ade-
quado ao tipo de treinamento que está sendo
realizado, será cie fundamental influência na
eficácia do trabalho.
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2 POR QUE AS PESSOAS PROCURAM O TREINAMENTO DE
MUSCULAÇÃO?

Cada indivíduo procura as academias
com um objetivo próprio., que, como explana
Leite (2000), são:

1) Estética: está diretamente relacio-
nada com a autoestima do ser hu-
mano e com a harmonia corporal.
Enquanto homens têm a, intenção
de conseguir músculos mais fortes
e destacados, as mulheres intencío-
nam uma silhueta mais esguia, com
músculos firmes e de,finÍdos, sem,
no entanto, perder a feminilidade.
Na realidade, a musculação, neste
objetivo, tem como fim único a
estética corporal, de acordo com
padrões estabelecidos como sinó-
nimo de saúde e elegância.

2) Recreativa: os indivíduos que bus-
cam esse tipo de atividade querem
integrar-se a um grupo, ou seja,
buscam, por meio da atividade
física, sociabílizar-se. Não inten-
cionam músculos exagerados, mas
lazer mental, esquecer as tensões
diárias, enfim, aliviar o estresse e
o cansaço proporcionados pelas
atividades laborais coádianas.

3) Profilática: tem como base a pre-
ocupação com a prevenção de
desvios posturais (cifose, lordose,
escoliose) e distúrbios funcionais
oriundos de hipocínesias1 e lesões
adétícas.

4) Terapêutica: corno na atualidade

as lesões são constantes, seja pela
prática de atividade física, despor-
to, ou mesmo laborais, é bastante
comum a procura das pessoas por
academias e clubes que prestam
serviços relacionados à muscula-
ção, para recuperar-se de lesões
(atrofia2, hipotonia3), correção de
desvios posturais funcionais ou, ain-
da, como auxiliar no tratamento de
determinadas patologias, em que o
exercício físico é recomendado pelo
médico corno uma das maneiras
de recuperar-se de maneira eficaz,
progressiva e rápida. Nesse caso, é
necessário que o profissional de E-
ducação Física tenha um profundo
embasamento, principalmente, em
anatomia, fisiologia e bíomecânica,
evitando, assim, o agravamento do
quadro em questão. Resumindo,
nesse aspecto do treinamento con-
tra resistência procura-se a correção
e/ou estabilização de desvios e dis-
funções orgânicas, reabilitação, etc.

5) Competitiva: destina-se a pessoas
que têm por objetivo participar de
concursos de fisiculturismo, levanta-
mento de peso, luta de braço, provas
olímpicas, entre outras. Para estes,
especificamente, os programas são
bastante diferenciados dos demais
grupos que procuram as academias
e clubes com outros objetivos, já que

1 Movimentos diminuídos ou lentos da musculatura do corpo.
2 É a diminuição do volume da massa de um tecido ou órgão.
3 Carência de tònus muscular.
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seu treinamento requer profissio-
nais corn alto conhecimento dos
trabalhos de força, bem como pes-
soas gabaritadas a prescrever exer-
cícios condizentes com as necessi-
dades e possibilidades do atleta,
pois o risco de lesões é extremo.

6) Preparação Física: As modalidades
desportivas descobriram na mus-
culação uma ferramenta extrema-
mente eficaz para melhorar a per-
formance de seus atletas. Nos dias
de hoje, praticamente todo indi-
víduo, da maioria das modalidades
desportivas., utiliza a musculação
corno parte integrante de seu pro-
grama de treinamento. Isso porque
a força é uma das principais quali-
dades físicas treinadas para que se
obtenham resultados positivos no
esporte. Resumindo, nesse aspecto
trabalha com o desenvolvimento e
aprimoramento das qualidades físi-
cas relacionadas às estruturas neu-
romusculares.

No trabalho de treinamento contra
resistência estão alguns grupos especiais que
precisam ser trabalhados de forma diferencia-
da (BOMPA, 2001):

- Aplicada à infância e adolescência;
- Aplicada à 3.a Idade;
- Aplicada a Hipertensos; - Aplicada a

Cardiopatas;
- Aplicada a Diabéticos., etc.

É importante compreender que o peso

3 OBJETIVOS DA MUSCULAÇÃO

não deve ser confundido com a carga de tra-
balho. A carga compreende diversas variáveis,
que são: peso, número de repetições, intervalos
entre os exercícios e entre as séries, quantidade
de séries, grupos musculares trabalhados, tipo
de respiração, forma de trabalho, velocidade de
execução (ROCHA, 1995).

Á partir da constatação do motivo
pelo qual a pessoa procurou o trabalho de mus-
culação, é necessário efetuar uma sequência de
arividades avaliativas que permitam mensurar
as condições do indivíduo para as atividades
de treinamento. De acordo com Vianna (NO-
VAES; VIANNA, 2003), são elas:

- Exame médico;
- Anamnese4 e objetívos cio aluno;
- Avaliação postural;
- Avaliação antropometria) (peso, esta-

tura, entre outros);
- Avaliação neuromotora e de resistência

aeróbia e anaeróbia, quando se fízei:
necessário.

Essas mensurações permitirão tra-
balhar a prescrição programática individual-
mente, ou seja, de acordo com as capacidades e
condicionamento de cada ser, proporcionando
melhores resultados e eficiência no trabalho. É
importante dizer que mesmo indivíduos com
características de composição corporal seme-
lhantes nem sempre vão efetuar o mesmo tipo
de treinamento, já que isso dependerá de seus
objetívos e resultados das avaliações.

Cabe aqui ressaltar ainda que a avalia-
ção médica deve ser obrigatória para qualquer
indivíduo, já que esta permite entender princi-
palmente as condições do indivíduo a resistir
aos exercícios propostos.

O treinamento contra resistência tem ao organismo humano, sendo algumas delas
influência sobre diversas situações inerentes (POLLOCK; WILMORE, 1993):

Entrevista ou questíonárío aplicado a um indivíduo, objetivando conhecer seus hábitos e costumes.
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a) Reduzir a Gordura Corporal;
b) Criminar o metabolismo da glicose

(com isso ocorre um aumento da
suscetíbilidade à insulina e tolerân-
cia à glicose);

c) Melhorar a aparência;
d) Melhorar a postura;
c) Reduzir lesões;
f) Reduzir a pressão sanguínea;
g) Reduzir o colesterol e outras gordu-

ras no sangue;
h) Provocar o incremento da força e da

massa muscular;
Í) Fortalecer tendões e ligamentos;
j) Diminuir ou prevenir a perda de mas-

sa muscular relativa ao prejuízo
ocorrido com o passar dos anos
(para se ter noção, qualquer pes-
soa que não efetue treinamento de
força perde de 226,5 g a 317 g de
músculo por ano de vida, sendo
primeiramente atingidas as fibras
de contração rápida);

k) Estabilizar e aumentar a densidade ós-

sea (pesquisas indicam que mulheres
acima de 35 anos perdem cerca de
1% de massa óssea por ano, fator
este que aumenta consíderavelmente
após o início da menopausa);

h) Melhorar o bem-estar psicológico;
Í) Aumentar a taxa metabólica (vários

autores indicaram em suas pesqui-
sas que o aumento de 1,3 kg de
músculo provoca uma elevação da
taxa metabólica nos períodos de re-
pouso na ordem de 7% e a necessi-
dade diária de calorias em 15%. Bra
repouso, 453 g de músculo quei-
mam de 30-50 kcal por dia apenas
no que se refere à manutenção da
massa muscular).

Algumas outras situações de benefícios
podem ser obtidas por meio do treinamento de
musculação, mas o importante é entender que
o treinamento como um todo, quando orien-
tado e programado de forma responsável por
um profissional especializado na área, trará sig-
nificativos resultados ao indivíduo/atleta.

4 TIPOS DE ACUMULO DE GORDURA NA COMPOSIÇÃO CORPORAL
HUMANA

Em relação à massa muscular, os
principais fatores que regulam o aumento da
massa muscular são: genéticos, nutrição, carga
hormonal e inervação (MORITANI; DeVRI-
ES, 1979). Já em relação à composição cor-
poral, a alimentação inadequada e o estilo de
vida são duas das situações que mais colabo-
ram para que o indivíduo acumule gordura.

Como questão principal, o acúmulo
de gordura, principalmente quando se trans-
forma num quadro de obesidade, pode de-
sencadear urn processo de doenças, sendo
necessário, portanto, um controle sobre este,
no intuito de diminuir a possibilidade de
aparecimento de males que possam trazer
prejuízos à saúde humana.

Existem duas formas básicas para
definição do tipo de exercício a ser aplicado
para diminuição do percentual corporal: o an-
dróide O e o ginecóíde (pêra).

As estratégias de prescrição para as
pessoas que apresentam o formato gínecóide
são (POLLOCK; WILMORE, 1993):

a) Deve ser efetuada uma redução na lar-
gura da cintura, diminuindo o exces-
so de gordura da região abdominal.
Com isso ocorre transformação sig-
nificativa na aparência da região mé-
dia corporal aumentando o tônus e a
força dos músculos do abdómen;

b) Ê necessário um trabalho de fortaleci-
mento de MMSS (membros superi-
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ores) e MfvHI (membros inferiores)
do corpo de maneira igualitária, ou
seja, o trabnlho realizado precisa ser
proporcional nos diversos segmen-
tos corporais.

Os mesmos autores estabelecem que
para os indivíduos com formato ginecóíde seja
efetuado o seguinte processo:

a) Reduzir a forma de "pêra" criando
um formato mais em X. Isso pos-
sibilita adaptar a estrutura física a
uma silhueta mais esguia;

b) Aumentar a largura dos ombros e da

parte superior das costas para con-
trabalançar a largura dos quadris;

c) Tonificar e fortalecer as coxas e mús-
culos dos quadris;

d) Reduzir o excesso de gordura dos
quadris e das coxas.

Apesar de essas duas formas serem as
ideais de trabalho para os formatos de com-
posição corporal relacionados ao acúmulo de
gordura, é preciso que seja efetuada uma aná-
lise de possíveis correções em relação a desvios
posturais, por exemplo, que podem afetar dire-
ramente o tipo de treinamento a ser aplicado.

5 O TREINAMENTO DE FORÇA E A RELAÇÃO ENTRE SEXOS

Para efeitos de análise, é preciso efetu-
ar um comparativo entre os sexos, possibilitan-
do assim entender o processo como um todo,
dadas as cspecificídades de cada indivíduo.

Como bem explana \Veineck (1991),
até aproximadamente 12 anos de idade, meni-
nos e meninas não mostram diferenças signifi-
cativas em relação à força máxima, enquanto
na fase pubertária ocorre um impulso hormo-
nal específico do sexo, e com isso as diferenças
aumentam consideravelmente e as mulheres
alcançam apenas aproximadamente dois terços
da força máxima dos homens.

Na fase adulta, cabe a visão de Fleck e
Kracmer (1997), que afirmam que o treinamen-
to de força para mulheres não possuí diferenças
significativas dos princípios do treinamento de
força para os homens, exceto em sua especifi-
cidade ou finalidade. Os músculos de ambos os
sexos têm as mesmas características fisiológi-
cas, e, portanto, a resposta ao treinamento é a
mesma.

Em relação à força muscular, os pi-
cos de crescimento ocorrem, tanto para o sexo
masculino corno para o feminino, até uma de-
terminada idade, variando principalmente de
acordo com as características genéticas, e a
partir desse ponto iniciam um processo retroa-

tivo (WEINECK, 1991).
Indivíduos do sexo feminino possuem

35% a 79% da força possível ao sexo mascu-
lino, e nos MMII essa relação é de 57 a 86%,
enquanto para os MMSS esse índice varia entre
37 a 86% ern relação aos homens (NOVAES;
VLANNA, 2003). Isso é comprovado pelo fato
de as mulheres apresentarem menor área de
seção transversa do músculo, nos locais onde
geralmente elas apresentam menores valores
absolutos do que os homens.

Para a mulher o valor máximo de força
tende a ocorrer, na maior parte dos casos, an-
tes dos 25 anos. A partir desse período começa
a ocorrer um decréscimo de força, podendo
chegar a um declínio de 20% para o nível de
força aos 65 anos de idade, não sendo ele uni-
forme entre MMSS e MMII (FLECK; KRAJ3-
i\IER,1997).

A redução que ocorre relaciona-se à
perda de massa magra, sendo os mais afeta-
dos os MMII, proporcionando assim proble-
mas funcionais. Andrade, Matsudo e Matsudo
(1995) apresentam uma tese sobre esse proces-
so, ressaltando que a maior perda nos MMII
resulta do fato de que os superiores são mais
solicitados nas atívidades cotidianas, e que,
com o passar dos anos, a diferença de exigên-
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cia ocorrida no decorrer da vida ê a principal
causadora da diferença entre MMSS e MM!!.

Outro fator que deve ser levado
em consideração é que indivíduos do sexo
feminino possuem, em relação ao sexo
masculino, algumas diferenças somáticas, tais
como músculos de menor tamanho e peso,
maior quantidade de tecido adiposo e massa
muscular 30 a 40 % menor. Naturalmente,
esse fator torna sua força menor, o que é
intensificado no correr dos anos, podendo vir a
se tornar urn problema na terceira idade, já que

6 O PROCESSO DE HIPERTROFIA

pode comprometer a autonomia do indivíduo
e acelerar o surgimento de patologias como,
por exemplo, a osteoporose (OTANEZ, 1983,
eirado por NOVAES; VIANNA, 2003).

Diante da situação exposta, percebe-
-se que os fatores que influenciarão no
desempenho tanto de homens como de
mulheres será o programa de treinamento
realizado, independentemente de sexo, mas
que a prescrição, como em qualquer outro caso,
deve ser efetuada individualmente e dentro do
objetivo do aluno/atleta.

Numa sessão de treinamento contra
resistência, ocorre uma emissão significativa de
parte do volume sanguíneo para a região que
está sendo exercitada, o que faz com que ocor-
ra um aumento da vascularização e oxigenação
local (POLLOCK; WILMORE, 1993). Dessa
maneira, o tamanho e o tônus muscular modi-
ficam-se, passando a falsa impressão de hiper-
trofia5 imediata. Em verdade, o que está ocor-
rendo é um processo chamado catabolismo6,
que é a degradação do músculo. O catabolismo
só é revertido na fase de repouso c com uma
alimentação correta (anabolísmo7). A intensi-
dade do estímulo e o tipo de atividade reali-
zada vão definir quanto tempo após o final do
treinamento o músculo voltará ao seu tamanho
e tônus normal.

Para que realmente se consiga realizar

o processo hipertrófico, ou seja, incrementar
a massa muscular, tal situação só é possível na
fase anabólica, momento no qual as reservas
musculares são reorganizadas e que, devido ao
trabalho realizado, tendem a superar as quanti-
dades anteriores. Para que se consiga um pro-
cesso anabólico eficiente, é necessário repouso
adequado após efetuar a sessão de treinamento
e também uma alimentação balanceada (GHO-
RAYEB; BARROS, 1999).

A premissa de alimentação adequada
e quantidade de repouso e sono suficientes
para facilitar a recuperação é algo que deve ser
previsto como parte fundamental de qualquer
treinamento, pois está comprovado suficiente-
mente que possuem efeito extremamente sig-
nificativo sobre as reações do indivídu o /atleta
nas sessões de exercícios.

7 FASES DO TREINAMENTO DE MUSCULAÇÃO

O treinamento contra resistência se di-
vide basicamente em três fases, em que o indi-
víduo avança de acordo com sua adaptação ao
exercício e o aumento da intensidade necessária

para provocar tal adaptação.
As fases, de acordo com Rocha (1995) são:

- INICIANTE: é o indivíduo que nunca
praticou musculação ou que esteve

5 Aumento da quantidade de fibras musculares.
ú Perda de substâncias plásticas e metabólicas.
7 Processos metabólicos que implicam a construção de moléculas a partir clc outras.
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ínatívo Çnterrompeu seu treina-
mento) há muito tempo. Trabalha
com cargas baixas, íntencionando a
adaptação orgânica e a preparação
para melhores níveis de treinamento.

INTERMEDIÁRIO: pessoa que
apresenta um grau adequado de
evolução, que, de acordo com as
avaliações efetuadas, pode ser alça-
do ao próximo nível. Trabalha com
cargas entre 50 a 80% cie l RiVI
(repeáção máxima).

AVANÇADO: é o aluno que adquiriu

um alto grau de adaptação ao exer-
cício, e que para obter melhorias
necessita de "programas especiais"
que proporcionem uma "quebra"
da homeostase8, tendo como con-
sequência urna evolução acima de
80% do seu potencial máximo.

É preciso ressaltar que as nomen-
claturas acima são apenas referenciais, e que
a progressão do treinamento é efetuada de
acordo com o desempenho de cada indivíduo/
atleta, pois nessas fases ocorrem subdivisões,
ou microciclos de treinamento.

8 A QUESTÃO DAS FIBRAS MUSCULARES E A IMPORTÂNCIA DO FATOR
NEURAJL

O fator muscular está diretamente as-
sociado ao fator neural (sistema nervoso). Se
for efetuada uma análise detalhada de cada
músculo, poder-se-á verificar a existência de
quatro tipos de fibras, cada uma com caracterís-
ticas bem definidas e distintas uma das outras.

Num aspecto mais específico, Pollock
e \Viimore (1993) destacam o seguinte processo
relativo ao recrutamento das fibras musculares:
As fibras lentas tipo I (também chamadas fi-
bras ST — Slow-Tmtclí) e as fibras rápidas tipo II
(chamadas fibras IFT — Fast-Tivifr/)). No segundo
grupo, as fibras díferenciam-se em lia, Ilb e IIc;
estas últimas são fibras em curso de transição.

a) Fibras Vermelhas (oxidativas) — Tipo
I: possuem um metabolismo fun-
damentalmente aeróbío. São ex-
tremamente vascularizadas e muito
resistentes; ativam-se por rneío de es-
tímulos elétricos de baixa frequência
e a velocidade de condução dos ner-
vos é lenta, cerca de 60 a 80 m/seg.

b) Fibras Glicolítico-Oxidativas (conhe-
cidas por intermediárias) —Tipo II a:
possuem menor potencial anaeróbio

que as fibras tipo II b. Apresentam
urn metabolismo misto (aeróbío e
anaeróbio), sendo menos vascula-
rizadas e menos resistentes que as
do ápo I, o que faz com que pre-
cisem de maior frequência de es-
tímulos para ser ativadas e a veloci-
dade de condução dos nervos é de
80 a 100 rn/seg.

c) Fibras Brancas —Tipo II b: são as que
possuem contração rápida. Esse
tipo de fibra possuí alto nível de
atívidade da miosina ATPase. Pos-
suem características mais anaeró-
bias e necessitam maior frequência
de estímulos nervosos e a veloci-
dade de condução dos nervos é
mais elevada, cerca de 80 a 130 m/
seg. São menos vascularmdas e se
esgotam antes, o que lhes confere
um alto grau de explosão, porém
com resistência bastante limitada.

A maioria dos músculos, de acordo
com Pollock e Wilmore (1993), estão compostos
de aproximadamente 50% de fibras ripo I, 25%

Equilíbrio interno do organismo.
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de fibras do tipo ILa, 22 a 24% de fibras do tipo
Ilb e o restante l a 3% de fibras do tipo IIc.

Pode-se dizer, em forma de resumo,
que, primordialmente, as fibras brancas apre-
sentam características que permitem, quando
trabalhadas, melhorar a força e a velocidade,
enquanto as fibras vermelhas atuam com maior
ênfase na cjuestão da resistência.

Ainda em relação à questão muscular,
o recrutamento das fibras musculares ocorre
de acordo corn a Lei de Hennernan, ou seja,
o recrutamento ocorre primeiramente pelo
princípio cio tamanho; inicialmente são recru-
tados os motoneurônios de tamanho menores
(são também os mais lentos), dessa maneira, se
quisermos mover uma carga leve, serão ativa-
das inicialmente as fibras lentas, que requerem
estimulação em frequência mais baixa; desse
modo, quando a carga é aumentada, exigindo
maior aplicação de força, ativam-se também
as fibras rápidas do ripo II a, que somente são
atívadas com uma frequência mais elevada de
estímulo do que as anteriores. Por fim, quando
a carga é acima da capacidade do indivíduo de
deslocá-la, ativam-se as fibras do tipo II b, que
exigem uma frequência de estímulo mais elevada
(COSSENZA, 2001; GIANOLLA, 2003).

Para entender melhor esse processo,
imaginemos um indivíduo realizando o tra-
balho de rosca direta com cargas progressivas.
Nesse caso, o desenvolvimento da força se
realiza gradualmente, até conseguir, gradati-
vamente, aplicar a força máxima. Para que em
um esforço realizado com cargas (de forma
não explosiva) as fibras rápidas possam atuar,
é necessário que se apliquem cargas acima de
S0% da capacidade máxima.

Em relação ao fator ncural, este atua e
exerce controle na intensidade da contração mus-
cular. Isso ocorre mediante variação do número
de unidades motoras recrutadas, ou mesmo por
meio da variação na frequência de descargas ex~
cítatórias. Da mesma forma que o fator muscu-
lar, o fator neural, além de determinar o treina-

mento, também sofrerá alterações decorrentes
dele (MORITANI; DeVRIES, 1979).

As primeiras reações de adaptação ao
treinamento de musculação são decorrentes
de uma maior eficiência do fator neural, ob-
servando-se uma melhor coordenação motora
(aprendizagem dos movimentos relativos aos
exercícios), consequência do aprimoramento
dos processos de recrutamento, seletividade,
e sincronização e coordenação intermuscular
(BAECHLE,1994),

a) Unidade motora: é constituída por
uma célula nervosa motora ou
neurônio (originado na medula es-
pinhal) e pelas fibras musculares
que são ativadas por esse neurônio.
O número de unidades motoras, na
maioria dos músculos, está com-
preendido entre 100 e 700 unidades,
e cada unidade motora, dependen-
do do músculo, pode possuir desde
3 até cerca de 2000 fibras ÇBOiYIPA,
2001).

b) Frequência de ativação das unidades
motoras: as unidades motoras não
se ativam aleatoriamente. Isso só
ocorre porque seu objetívo é con-
seguir um esforço máximo. Nas
contraçoes submáximas, ocorre
uma troca de postos frequentes, e,
quando algumas unidades motoras
estão em repouso, existem outras
produzindo a força necessária para
realização do exercício. Quando es-
tas "cansam", o papel é invertido.
Com isso é possível evitar a fadiga
dessas unidades. Aumentando a
frequência com a qual certo núme-
ro de unidades se estimula, pode-
-se ativar mais em qualquer dado
tempo, proporcionando maior
força de contração (BOMPA, 2001;
BAECHLE, 1994).

c) Sincronização: consiste na atuaçao
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simultânea do maior número pos-
sível de unidades motoras. Grosser,
Bruggemann e Zintl (1989) dizem
que pessoas não treinadas conse-
guem recrutar simultaneamente 45
a 55% das suas fibras nos casos de
esforços máximos. Entende-se que a
sincronização, portanto, está muito
fraca, e sua força máxima será pou-
ca. O número máximo de unidades
motoras que um indivíduo pode ati-
var de forma voluntária é de 80%.
Por meio do treinamento de força é
possível aumentar a porcentagem de
unidades motoras ativadas de forma
simultânea (EHLENZ; GROSSER;
ZZiMMERiVIANN, 1990).

Coordenação Intermuscular: é a
coordenação dos movimentos.
Refere-se ao tempo e intensidade
com que os músculos agonistas
e antagonistas participam de um
gesto desportivo. Resumidamente,
a coordenação íntermuscular será
sempre uma força específica para
um movimento determinado, que
é pouco ou nada transferível a ou-
tros. Dessa maneira, pode-se dizer
que é treinar a força por meio do
gesto específico de competição, ou
de exercícios de estrutura similar
combinados com os técnicos (GI-
ANO.LLA, 2003; UCH1DA, 2004).

Apesar dos diversos estudos na área,
não se consegue precisar quanto do aumento
de força é mérito da aprendizagem motora
(fatores neurais) e quanto é obtido a partir das
mudanças morfológicas (fatores hipertróficos).

É importante ressaltar que os fatores
neurais contribuem de maneira extremamente
significativa para o ganho de força apenas no
início do treinamento, existindo divergências
sobre sua atuação, pois Baechle (1994)
comenta que sua eficácia varia entre uma e
cinco semanas, enquanto Moritani e DeVríes
(1979) defendem que pode contribuir da
primeira até quatro a seis semanas, e, a partir
desse período, o desenvolvimento da força
ocorre principalmente por meio dos fatores
relacionados à hipertrofia.

Isso é importante em relação às
testagens para avaliação inicial, que devem ser
realizadas após a ocorrência do fatormiogênico9

(l a 5 semanas), que no início do treinamento
é preponderante, já que os fatores neurais
ainda não estão intrínsecos (não ocorreu a
aprendizagem do movimento).

Se o objetivo da avaliação é verificar a
força de forma real, é preciso esperar a melhoria
do fator neural e início da incidência dos fatores
hipertróficos, que, de acordo com Baechle ('l 994),
ocorre a partir da quinta semana de treinamento.

O que se recomenda, portanto, é que se
padronize a ação avalíativa de forma a favorecer
que os resultados expressem a maior verdade
possível sobre as reais condições do indivíduo.

9 PERIODIZAÇÃO DE EXERCÍCIOS PARA AUMENTO DA FORÇA
MUSCULAR

Para entender de maneira adequada o mais completa do quadro de treinamento nesta
processo cie aumento gradativo de massa mus- revisão de literatura.
cular, é preciso ressaltar alguns pontos em rela- Todo e qualquer exercício será reali-
ção ao trabalho de força, a fim de ter uma visão zado de acordo com o objetivo que se inten-

Rcações que ocorrem no músculo ou no tecido muscular, relacionadas ao exercício.
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ciona alcançar. Nos trabalhos de força pura,
o movimento deve ser lento, porém efetuado
na máxima velocidade possível, ou seja, o mais
rápido possível dentro do ritmo lento imposto
pela carga elevada (próxima a 100%), devido
aos altos graus de tensão gerados no músculo
(FARINATTJ; MONTEIRO, 1992). Essa pos-
sibilidade de gerar tensão muscular depende
de uma ínteração entre as pontes transversas

das proteínas miosína e actina, que são res-
ponsáveis pela contração muscular. Quando o
músculo é alongado ou encurtado a força pro-
duzida é menor. As propriedades biomecânicas
do músculo em função do segmento acíonaclo
dependem do dpo de alavanca requerida. A
força imprimida em distintos ângulos de mo-
vimento sofre variações (ANDRADE; MAT-
SUDO; MATSUDO, 1995).

9.1 ADAPTAÇÃO ANATÓMICA E RESISTÊNCIA MUSCULAR

O período de adaptação é utilizado tanto
para que o organismo se condicione ao exercício
como para a conscíentização do indivíduo so-
bre a forma correta de executar os movimentos,
postura e respiração durante as ativiclades. Deve
ser encarado como um dos momentos rnaís im-
portantes do trabalho, já que a automatização de
maneira correta da execução dos exercícios vai
proporcionar menor possibilidade de lesões e
também poderá garantir maior eficiência e rapi-
dez no alcance dos resultados (ROCHA, 1995;
BQMPA, 2001; MATOS, 2002).

Seu objetívo principal é dar condições
aos músculos, tendões, ligamentos e articula-
ções de efetuarem com maior eficiência, segu-
rança e qualidade suas ações, podendo ser indi-
cado para a maioria da população.

De maneira geral, é realizado num
período de quatro a seis semanas, podendo
esse tempo variar de acordo com as condições
e disponibilidade do indivíduo. Logicamente,
a quantidade de tempo dísponibílizada afetará
diretarnente o tempo de resposta das atividades
em relação ao resultado de cada treinado.

No que se refere ao volume de treina-
mento, Bompa (2001) sugere a seguinte situa-
ção:

- 3 séries;
- 8 a 12 exercícios;
- 12 a 15 repetições.

Já em relação à intensidade, diz que
deve ser trabalhado na faixa de 40 a 60% de
l RM, com intervalo entre 45 segundos e urn
minuto e meio.

9.2 DESENVOLVIMENTO DA FORÇA MÁXIMA

Após o período de adaptação, o in-
divíduo se encontra preparado para executar
séries específicas para qualquer objetivo que
intencíone atingir. No caso da força máxima,
o objetivo principal é desenvolver esta variante
de forma gene-ralizada, por meio de exercícios
básicos ou multiarticulares. Esse tipo de treina-
mento é indicado para pessoas que buscam
melhoria nos aspectos de saúde e qualidade de
vida, bem como para desportistas de maneira
geral. No caso de atietas, é importante enten-
der que nessa etapa do trabalho as ativiclades do
programa serão direcionadas exclusivamente

para melhorar o potencial de sua modalidade
(GUIMARÃES NETO, 1997; BOMPA, 2001;
COSSENZA,2001).

Tem duração aproximada de um a três
meses.

Em relação ao volume, trabalha-se
com séries de S a 10 exercícios, possuindo 6-10
repetições cada urn, com uma frequência de no
mínimo três sessões semanais.

No que se refere à Intensidade, as ati-
vidades precisam ser realizadas na faixa de 50 a
70% de l RM, com intervalo de 45 segundos a
um minuto e meio.
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9.3 CONVERSÃO

Nessa etapa do treinamento, o objeti-
vo será efetuar a conversão da força máxima da
seguinte maneira: em potência, em resistência
muscular ou, se possível, em ambas, respeitan-
do os critérios e necessidades do indívídio ou
atleta, seguindo o programa prescrito fl partir
da avaliação e prescrição, procurando assim
fornecer os requisitos básicos que este procura
com o trabalho (BOMPA, 2001).

E indicado para pessoas e atletas que
estejam era uma situação de condicionamento

9.4 MANUTENÇÃO

Após efetuar todo o período pre-
paratório, organizacional e de composição do
sistema de treinamento, alcançando os objeti-
vos adequados à sua saúde, o objetrvo é esta-
belecer um programa que permita manter os
padrões alcançados na evolução ocorrida nos
períodos anteriores. No caso de atletas, pode
haver ainda um incremento no volume e inten-
sidade, para aumentar a performance (LEITE,

9.5 COMPENSAÇÃO

prévio que lhes permita trabalhai: conforme os
parâmetros mais avançados e específicos. Sua
duração é de um a dois meses, dependendo do
tipo de treinamento e indivíduo.

O volume de treino altera-se para a
seguinte proposta: 8 a 12 exercícios, com 12 a
15 repetições, com no mínimo três sessões se-
manais.

A intensidade deve variar entre 40 e
60% de l RM, com intervalos de 45 segundos
a um minuto e meio.

2000; BOMPA, 2001).
Esse tipo de treino é indicado para

pessoas e atletas que alcançaram metas pré-
-estabelecídas. Possuí duração de um a uni
mês e meio.

O volume de treinamento varia de 8 a
10 exercícios, com 6 a 10 repetições, com duas
a quatro sessões semanais, numa intensidade de
70 a 85 % de l HM .

Nesse período, o que se pretende é elimi-
nar o processo de exaustão (fadiga), intencionan-
do a reposição da energia gaste no decorrer do
período de treinamento. Esse processo é realiza-
do por meio da situação de repouso-recuperaçao.
Isso significa que no período de recuperação não
se deve parar totalmente com as atividades, mas
diminuir o ritmo delas, realizando o chamado re-

10 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O ser humano está cada vez maís preo-
cupado com a saúde e as questões relacionadas
à qualidade e estilo de vida. Isso faz com que
tenhamos cada vez mais pessoas procurando

pouso atívo (NOVAES; ViANNA, 2003).
Esse período pode durar cerca de 10 a

20 días, c o volume de treino diminui consíde-
ravelmente para cerca de duas a quatro sessões
semanais, com atividades predominantemente
aeróbicas e/ou recreativas. A intensidade deve
ser menor que 60% da frequência cardíaca
máxima (UCH1DA, 2004).

academias e clubes, na busca de uma vida mais
longeva e, principalmente, mais saudável.

O discernimento de que o processo
de envelhecimento tem sido cada vez mais re-
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tardado pelos progressos nu área da genética.,
trouxe consigo a preocupação de como enve-
lhecer com mais saúde. Nesse sentido, a muscu-
lação tem sido considerada uma das melhores
alternativas, e os resultados obtidos incentivam
mais e mais pessoas a praticarem essa modali-
dade de exercícios.

Além disso, a questão estética é fator
que motiva a prática desse tipo cie treinamento:
músculos bem definidos e torneados, silhuetas
conforme os padrões ditos "saudáveis", são ex-
tremamente benéficos na questão da autoestima
e autoacei tacão, o que leva a uma melhoria quase
inconsciente da qualidade de vida e da saúde.

Também é necessário ressaltar que o
treinamento contra resistência é adequado para
as diversas faixas etárias, respeitados os limites
de desenvolvimento inerentes a cada uma.

No que se refere à saúde e prática de
exercícios físicos, no entanto, não importa o
método que é utilizado pela academia (muscu-
lação, dança, step, entre outros). Em verdade,
interessa saber se esses métodos têm, primei-
ramente, fundamentação científica e, depois,
aplicabilidade prática de resultado, mas primor-
dialmente é preciso perceber se o profissional
possui conhecimento e utiliza o método ade-
quado à realidade e necessidade do grupo tra-
balhado, já que isso é fundamental para satisfa-
ção do indivíduo que frequenta sua academia.

Analisando desse prisma, os profis-

sionais mais habilitados para coordenar e pres-
crever a prática de atividades físicas, indepen-
dente de sua modalidade, são os professores de
Educação Física, que possuem em sua forma-
ção (ou deveriam possuir) os elementos e fer-
ramentas que dão suporte à análise da avaliação
de cada indivíduo e qual o método e procedi-
mentos mais adequados a cada um.

A performance humana é um interes-
sante objeto de estudo, e os métodos de treina-
mento aplicados são frutos de intensa pesquisa
nas áreas da biologia, genética, educação física,
nutrição, treinamento desportivo, entre outras
que podem acrescentar resultados de melhoria
tanto para atletas como para pessoas comuns,
que procuram pura e simplesmente por quali-
dade de vida e saúde.

A saúde e qualidade de vida são,
atualrnente, dois fatores de constante
preocupação da população. Manter um corpo
sadio tornou-se uma aguda preocupação
geral, aumentando a expectativa de vida dos
seres humanos, trazendo para o cotidiano das
pessoas atividades como caminhar, correr,
praticar exercícios em academias, fazer ioga,
dançar entre outras atividades, e isso passou a
ser um referencial para o indivíduo que procura
não apenas manter-se em forma, mas também
evitar doenças, melhorar os aspectos físicos e
preventivos de saúde, que, consequenteniente,
podem elevar sua autoestima e prazer de viver.
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RESUMO

A população idosa está aumentando no mundo todo; juntamente com isso percebe-se a necessidade e a

importância do conhecimento e a busca de informações a respeito da longevidade. Pois é dessa forma que

se pode compreender o fenómeno do envelhecimento sem preconceitos, de maneira que se possa, direta

ou indiretamente, ajudar o idoso a viver esta fase da vida com maior dignidade e qualidade de vida nos mais

diversos aspectos. Diante disso, pretende-se demonstrar, neste trabalho, como a depressão em idosos se

desenvolve, e de que forma essa, assim como a qualidade de vida, estão associadas fl aspectos biológicos,

psicológicos e sociais.
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ABSTRACT

The clderly populauon is increasing In the whole world; along \vith that we realize the necd and thc
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1 INTRODUÇÃO

Com a transição demográfica, a popu-
lação idosa está aumentando no mundo todo
(LAKS, 1995). O aumento do número de pes-
soas com mais de 60 anos não é mais restrito
a países desenvolvidos como os europeus, isso
porque, nos países em desenvolvimento, houve
melhorias de tecnologia médica, que permitem
a cura de doenças antes fatais (FORLENZÁ;
ALMEIDA, 1997). A forma como cada indi-
víduo se adapta às modificações físicas, intelec-
tuais e sociais, determinará um envelhecimento
saudável ou repleto de dificuldades (CURIATI;
ALENCAR, 2000).

A medida que a proporção de pessoas
idosas aumenta, nas populações ocidentais,
cresce também a demanda por informações,
serviços e produtos específicos, relacionados a
esse grupo de pessoas, assim como a necessi-
dade de integração do idoso à sociedade, como
agente social, como profissional, como con-
sumidor de bens e serviços. Muitas vezes essa
ínteração é hostil, pois o idoso pode ser consid-
erado, por alguns grupos de indivíduos, como
um peso, um problema social (LIMA, 1998).
A imagem da velhice está ainda associada a
seus aspectos negativos, como a dependência,

2 REVISÃO DE LITERATURA

a doença, a debilidade física e mental, a inca-
pacidade produtiva (MINAYO, 1994), embora,
muitas vezes, ele ofereça contribuições finan-
ceiras e/ou assístenciais para a família.

A depressão causa mudanças no hu-
mor, nos comportamentos e nas atividades da
vida diária. É muitas vezes associada a comor-
bidades médicas e com frequência é caracte-
rizada como um problema crónico e recorrente
nos idosos (MURPHY, 1983).

Devido às graves consequências pes-
soais e sociais associadas à depressão e à pers-
pectiva de contínuo aumento da população de
idosos ern todo mundo, a Organização Mundi-
al da Saúde propôs que se tornasse prioridade
para a saúde pública encontrar formas para os
pacientes idosos permanecerem sem depressão
(MURRAY; LOPEZ, 1996).

O estudo do envelhecimento e da ve-
lhice, como processos do ciclo vital, é hoje um
dos principais pontos de atenção dos agentes so-
ciais e governamentais, bem como da Medicina
ern geral (LAKS, 1995). Entre os diversos trans-
tornos que afetam idosos, a depressão é conside-
rada atualmente o "mal do século" (KÁPLAN;
SADOCK, 1995), e merece especial atenção.

Ás mudanças decorrentes do envelhe-
cimento fazem da terceira idade um período de
grande necessidade de ajustamento emocional.
O desenvolvimento promove um processo gra-
dativo no funcionamento biológico do ser hu-
mano; na diminuição da visão, audição, força e
flexibilidade, no físico; no mental, alteração da
memória, criatividade, atenção e iniciativa; além
das modificações na sexualidade e sociabilidade,
fazem com que a idéía de perda seja relacionada
ao idoso (BLAZER; KOENING, 1999).

A depressão é uma doença comum em
qualquer fase da vida. Ela deteriora funções

mentais, como a memória, piora a saúde física,
e afeta mais a qualidade de vida. Idosos hospi-
talizados ou portadores de doenças crónicas e
íncapacitantes, estes, sim, têm mais depressão.
Isso pode explicar em parte a impressão de que
o idoso é mais deprimido (STOPPE; LOUZÃ
NETO, 1999).

O termo Depressão pode significar
um sintoma que faz parte de inúmeros distúr-
bios emocionais, sem ser exclusivo de nenhum
deles; pode significar uma síndrome traduzida
por muitos e variáveis sintomas somáticos ou,
ainda, pode significar uma doença, caracteri-
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zada por marcantes alterações afetivas (BAL-
LONE, 2000).

Na área da saúde, o interesse pelo con-
ceito qualidade de vida é relativamente recente e
decorre, em parte, dos novos paradigmas que
têm influenciado as políticas e as práticas do
setor nas últimas décadas. Os determinantes
e condicionantes do processo saúde-doença
são multifatoriais e complexos. Assim, saúde e
doença configuram processos compreendidos
como um contínuum, relacionados aos aspectos
económicos, socioculturais, à experiência pes-
soal e estilos de vida (BOWLING; BRAZIER;
ROGERSON, 1995). Consoante essa mudança
de paradigma, a melhoria da QV passou a ser
um dos resultados esperados, tanto das práticas
assistenciais quanto das políticas públicas para o
setor, nos campos da promoção da saúde e da
prevenção de doenças (SCHUTTINGA, 1995).

O conceito de qualidade de vida, per-
cebida a avaliação subjetiva que cada pessoa faz
sobre seu funcionamento em qualquer domínio
das competências comportamentaís, é o con-
teúdo primário da qualidade de vida percebida.
Essa dimensão compreende uma estrutura in-
terna que corre em paralelo com a competência
comportamental. As medidas mais comumente
contempladas pela pesquisa sobre essa dimen-
são são: saúde percebida, doenças relatadas,
consumo relatado de medicamentos, dor e
desconforto relatados, alterações percebidas na
cognição, e auto-eficácia nos domínios físico e
cognitivo (NERI, 1999).

Partindo de um ponto de vista multidí-
mensional, podemos citar o modelo elaborado
porLawton (1991), de conceitos estruturais de
multidimensionalidade, de avaliação referencia-
da a critérios intrapessoais e socíonormativos,
de produto da interação indivíduo-ambiente
e de temporalidade associados à qualidade de
vida na velhice. Esse modelo contém quatro
dimensões conceituais: competência compor-
tamental, condições ambientais, qualidade de
vida percebida e bem-estar subjctivo.

A Competência comportamentalrepresenta
a avaliação sócio normativa do funcionamento
do indivíduo no tocante à saúde, à funciona-
lidade física, à cognição, ao comportamento
social e à utilização do tempo. E comumente
avaliada em termos do grau de preservação da
capacidade para o desempenho de atividades
básicas de vida diária e de atividades instru-
mentais de vida diária.

Baltes e outros (1999) propuseram um
modelo bidimensional com relação ao con-
ceito de competências de vida diária, as quais
dizem respeito ao manejo das exigências da
vida prática, e, assim, são pré-requisitos para
a independência e a autonomia. O primeiro
domínio é chamado por eles de competências
básicas (CoBa) e inclui aquelas relativas ao au-
tocuídado e ao manejo de atividades instru-
mentais rotineiras, automáticas e necessárias à
sobrevivência (por exemplo utilizar transporte
e fazer compras). O segundo domínio é o das
competências expandidas (CoEx), e inclui ati-
vidades sociais e de lazer escolhidas pela pes-
soa, bem como atividades instrumentais que
assegurem o contato do idoso com o mundo
externo e com o self. Sono e descanso são cate-
gorias que se se sobrepõem a todas, porque são
indicativas de saúde e da funcionalidade física e
mental, bem como do conjunto das competên-
cias compor tamen tais.

Em relação às condições ambientais, a
qualidade de vida na velhice tem relação direta
com a existência cie condições ambientais que
permitam aos idosos desempenhar compor-
tamentos biológicos e psicológicos adaptati-
vos. Guardam relação direta com o bem-escar
percebido. Se os idosos desfrutam de inde-
pendência e autonomia, eles próprios podem
providenciar arranjos para que seu ambiente
torne-se mais seguro, variado e interessante. Se
eles já não dispõem de possibilidades de mane-
jo do próprio ambiente físico, é necessário que
os membros da família ou das instituições por
eles frequentadas cuidem desses aspectos. Es-



Poliana Priscila Matos Pardal, Débora Priscila Hiiffner Pardal, Cezar Crontowski Ribeiro,
Adriano Luiz Watanabe, Daiane Martinho de Oliveira e Vivian Lazzaroto Pereira da Cruz

145

sãs açÕes são compatíveis com a criação de
ambientes amigáveis que incluem instrumen-
tos, equipamentos e adaptações construtivas
(NERI, 1999).

O bem-estar psicológico reflete a avali-
ação pessoal sobre o conjunto e a dinâmica das
relações entre as ttês áreas precedentes. Isso
significa que o senso de bem-estar psicológico
não resulta do simples cômputo das compctên-
cias, possibilidades e satisfações. Há três aspec-
tos centrais à avaliação do bem-estar subjetivo:
pertence ao âmbito da experiência privada. Sua
avaliação Inclui tanto avaliação global quanto
avaliações referenciadas a domínios tais como
saúde física e cognitiva, sexualidade, relações
sociais, relações familiares e espiritualidade; in-
clui medidas cognitivas (ex: satisfação) e emo-
cionais (ex: afetos positivos e negativos).

O senso de autoefícácia e o senso de
agência podem sofrer alteração quando a fra-
gilidade aumenta e a dependência se faz pre-
sente, mas os idosos preservam a capacidade
de desenvolver estratégias compensatórias de
natureza emocional, que lhes permite manter
o equilíbrio. Assim como a velhice é uma ex-
periência heterogénea, a qualidade de vida nesse
período da vida é um fenómeno multidimen-
sional e muitideterminado. Dessa forma, seu
estudo pede a adoção de critérios conjuntos de
natureza só cio demográfica, política, médica,
epidemiológica, ecológica e psicológica.

Os mitos sobre a depressão no idoso
podem ser fonte de atitudes preconceituosas
de familiares e profissionais de saúde. Consi-
derar a depressão "normal" para a idade pode
significar manter sofrendo uma pessoa que
poderia melhorar com tratamento. Além do
preconceito em relação ao envelhecimento,
existe ainda muita confusão acerca do que é
depressão, o que é normal, para a idade, c qual
a relação entre depressão e envelhecimento.
Quanto mais informações sobre esse assunto,
menores serão os preconceitos e um número
maior de idosos deixará de sofrer inutilmente

(STOPPE; LOUZÃ NETO, 1999).
Apenas a minoria dos indivíduos tem

uma velhice patológica. Estudos em comunidade
têm indicado que a prevalência dos transtornos
mentais nos idosos varia cie 15% a 30%, o que
significa que grande parte dessa população é sau-
dável (BLAY, 1989). Entre os transtornos mais
frequentes no Idoso está a depressão. Estudos
epidemiológicos demonstram que os quadros
depressivos sofrem aumento de prevalência
diretamente proporcional à idade (AGUIAR;
DUNNINGHAM, 1993; STOPPE; LOUZA
NETO, 1999), o que sugere a importância de
se dar atenção a esse problema na população
idosa.

Os sintomas depressivos são alta-
mente prevalentes em fases tardias da vida. A
maioria dos estudos de prevalência de trans-
tornos depressivos (não limitado à depressão
maior) que requerem intervenção clínica indica
que mais de 10% dos idosos apresentam um
quadro depressivo. Esse número sobe para
30% em idosos institucionalizados (BUSSE;
BLAZER, 1987). Um estudo realizado por
Veras (1987) observou humor deprimido em
idosos de 19,1% até 35,1% no município do
Rio de Janeiro, KJ. Já no estudo da Fundação
João Pinheiro, em 1993, o humor deprimido
teve uma prevalência de 32%. Portanto a inves-
tigação de depressão em idosos torna-se cada
vez mais importante, visto que é uma enfermi-
dade muito prevalente e que, frequentemente, é
considerada uma decorrência natural do enve-
lhecimento, sendo negligenciada como possível
Indicador de uma morbídade que causa severos
danos à qualidade de vida do Idoso e de seus fa-
miliares, e que resulta em custos elevados para
a sociedade em geral (LIMA, 1999). Gobbí e
outros (2006), em seus estudos, afirmam que
"pessoas deprimidas apresentam mais quei-
xas álgícas", Isto é, relacionadas a dor. Outro
estudo aponta evidências de que a mulher tern
mais sinais de depressão que os homens; que
ela acomete mais idosos internados em asilo;

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. 11, p. 1 39-1 52, 2008



146 Depressão em idosos - análise de sua influência na qualidade de vida

idosos solteiros ou viúvos são mais suscetíveis
à depressão que os casados (SANTOS, 2002).

Os quadros depressivos apresentados
por idosos, frequentemente, são caracteriza-
dos por aspectos clínicos particulares ou inco-
muns em relação à depressão apresentada por
indivíduos jovens. Sintomas somáticos, dores
crónicas, distúrbios do sono e apetite são im-
portantes queixas apresentadas por idosos
deprimidos. Isso dificulta a definição diagnos-
tica, já que esses sintomas podem fazer parte
da realidade do mundo dos idosos, cujo enve-
lhecimento é normal (STOPPE JÚNIOR; JA-
COB FILHO; LOUZÃ NETO, 1994).

Para Blazer e Koening (1999), vários
fatores contribuem para a dificuldade em iden-
tificar-se casos de depressão em pessoas ido-
sas: a depressão pode ser mascarada por alguma
doença física ou até mesmo pela pseudo demên-
cia; as categorias dos atuais manuais de diag-
nóstico nem sempre se ajustam aos sintomas
exibidos e relatados por pacientes idosos. O
fato de algumas queixas comumente atribuídas
ao envelhecimento constarem do repertório de
sintomas depressivos, pode contribuir para o
não reconhecimento de transtornos do humor
em idosos. Essa foi uma das hipóteses discuti-
das por Guimarães e outros (1997), para jus-
tificar a omissão do diagnóstico de depressão
(leve, moderada ou grave), em 40% da amostra
de pacientes internados em enfermarias cirúr-
gicas, que apresentavam sintomas depressivos
em grau variado.

Segundo Ferster (1973), o comporta-
mento depressivo pode ser entendido mediante
uma análise funcional, pela qual se analisam os
antecedentes e os consequentes de determina-
dos comportamentos. O repertório comporta-
mental de uma pessoa depressiva, e o repertório
de uma pessoa "normal" são muito parecidos,
diferindo apenas no que diz respeito à frequên-
cia e pelas condições que os mantêm.

As doenças depressivas em pessoas
mais velhas, assim como ern adultos Jovens,

podem ocorrer sem causas óbvias, ou fator
desencadeante, contudo, a depressão tardia-
mente na vida ocorre no contexto de doenças
médicas, estresse psicossocial e perda (FOR-
CEA; MOUREY, 1998). Também pode ser
caracterizada por um conjunto de sinais e sin-
tomas como perda de interesse, do prazer em
ativídades anteriormente significativas, distúr-
bio no sono, apetite, diminuição do interesse
sexual, retardo psicomotor, dificuldade cogni-
tiva, desesperança, diminuição da autoestíma,
pensamento de morte ou suicida entre outros
(MIGUEL FILHO; ALMEIDA, 2000).

O modelo de Ferster (1973) afirma
que as características marcantes das pessoas
deprimidas seriam as perdas de certos tipos
de atividades, associadas ao aumento de com-
portamentos, como queixas, choro excessivo,
irritabilidade e autocrítica. As variáveis que
influenciariam dado repertório comportamen-
tal seriam a baixa frequência, de reforçamento
positivo, associada ao aumento da frequência
do reforçamento negativo (FERSTER, 1973).
É notável que os estímulos que reforçam posi-
tivamente uma classe comportamental eliciam
respostas corporais condizentes com os rela-
tos verbais de sensações corporais tidas como
"agradáveis" ou "prazerosas". O fato é que o
reforçamento positivo pode trazer como efeito,
além do aumento da frequência dos comporta-
mentos que foram seguidos pela apresentação
de tal estimulação no passado, a elidação refle-
xa de sensações corporais ditas "agradáveis", e
que por isso teriam o efeito "an ti depressivo"
argumentado pelo autor.

A correlação entre situações aversivas
íncontroláveis e déficits de aprendizagem tem
sido constatada ern diversas espécies, entre
todos os filós do reino animal, o que confere
ao desamparo aprendido, uma grande generali-
dade (KUN2IKER, 1997). A hipótese explica-
tiva para esse efeito comportamental, conheci-
da como hipótese do desamparo aprendido, é a
de que organismos expostos a situações de In-
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controlabilidade aprenderiam que suas respos-
tas não produzem consequências e deixariam
de agir (SBLIGMAN; ROSELLINI; KOZAK,
1975). Esse aprendizado se daria em função
de o indivíduo desamparado ter desenvolvido
uma "expectativa" de que seu comportamento
não tem efeito sobre o ambiente e essa "expec-
tativa" o levaria a desenvolver déficits motiva-
cionaís, cognitivos e emocionais (MAIER; SE-
LIGMAN, 1976; SELIGMAN; ROSELLINI;
KOZAK, 1975). A consequência disso pode
desenvolver o efeito de gerar dificuldade de
aprendizagem de novos comportamentos e a
diminuição da sensibilidade a novas contingên-
cias. E assim gerar uma depressão, devido à
falta de reforçarnentos positivos.

Existem também outros fatores de es-
tresse, como a falta de perspectiva de futuro,
aposentadoria, representando o fim da idade
produtiva, a morte de amigos, familiares, côn-
juge, e a solidão podem somar-se às perdas da
idade e desencadear manifestações psíquicas de
depressão (STOPPE; LOUZÃ NETO, 1999).

No idoso essa "perda" de reforça-
mento pode ser resultado de diversos fatores.
Um desses fatores é a mudança do ambiente,
e, no caso do idoso, podem acontecer diver-
sas mudanças num curto espaço de tempo.
Aposentadoria, saída dos filhos de casa, dos
netos, mortes, perdas, doenças, podem gerar
mudanças no ambiente do idoso. Caso ele não
se adapte a essas novas exigências do ambiente,
pode acabar tendo seu repertório enfraque-
cido, diminuindo a frequência de comporta-
mentos positivamente reforçados e, conse-
quentemente, desencadeando uma depressão
(FERSTER, 1973).

O autor centrou seu modelo princi-
palmente nos comportamentos de fuga e es-
quiva causados por condições aversivas, que
impedem a emissão dos comportamentos
controlados por reforçamento positivo. As es-
quivas podem ser evidenciadas, por exemplo,
em situações nas quais os indivíduos dormem

excessivamente. O dormir excessivo pode es-
tar permitindo ao indivíduo evitar entrar em
contato corn eventos relacionados à resolução
dos problemas, aos pensamentos ou aos assun-
tos aversivos, ou, ainda, à realização de algum
trabalho tedioso ou extremamente desafiador
(JACOBSON; MARTELL, 2001).

Do ponto de vista biológico, o apare-
cimento de fenómenos degenerativos ou doen-
ças físicas são mais frequentes na idade avança-
da e podem desencadear sintomas depressivos.
No uso leigo, o termo depressão tem como
sinónimos tristeza e desânimo; em psiquiatria,
refere-se a um sintoma, geralmente relaciona-
do ao humor depressivo, sendo também usa-
do para definir uma síndrome. Âtualmente os
psiquiatras e psicólogos utilizam-se da classifi-
cação americana para diagnosticar as pessoas
com essa manifestação psicológica (SANTOS,
2002). Numerosas são as consequências desse
fenómeno. Entre elas, algumas dizem respeito
à saúde mental (equilíbrio psíquico que resulta
da ínteração da pessoa com a realidade dos in-
divíduos) da terceira idade, como a incidência
da depressão de início tardio. As doenças men-
tais estão entre as doenças crónicas mais preva-
lentes entre os idosos, no Brasil e no mundo,
sendo a depressão a mais comum (LINDE-
SAY; BRIGGS; MURPHY, 1989; ALMEIDA;
FORLENZA; UMA e outros, 1997).

Tornar-se idoso é mais do que um
processo e perda progressiva das capacidades
do corpo, é também um processo psicológico,
que afeta de muitas maneiras a percepção de
si, e um processo social, posto que a velhice
significa coisas diferentes, em cada época e em
cada cultura (GOLDFARB, 1998). É obrigação
da família, da comunidade, da sociedade e do
Poder Público assegurar ao idoso, com abso-
luta prioridade, a efetivação do direito à vida,
à saúde, à alimentação, à educação, à cultura,
ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivên-
cia familiar e comunitária (BRASIL, 2006).
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Portanto a medicina deve aparelhar-
-se para distinguir o envelhecimento normal
do patológico (OMS, 2006). A despeito desses
conceitos errados, a diferença entre doença
depressiva e tristeza normal é bem clara, as
doenças depressivas são persistentes, durando
várias semanas ou mais, pode ser incapacitante,
interferindo com as atividades sociais, instru-
mentais e de cuidados pessoais, tanto por ela
própria como por aumentar a incapacidade as-
sociada a doenças clínicas. Além da incapaci-
tação pessoal, a depressão é associada a um
aumento da mortalidade e de uso de serviços
de saúde (BR.OADHEAD e outros, 1990).

Sabe-se que, particularmente na
população idosa, os quadros depressivos têm
características clínicas peculiares. Nos ido-
sos, há uma diminuição da resposta emocio-
nal, "erosão afetiva", e, com isso, há um pre-
domínio de sintomas como diminuição do
sono, perda de prazer nas atívidades habituais,
ruminações sobre o passado e perda de energia
(FORLENZA; ALMEIDA, 1997). Isso torna
o diagnóstico dessa condição mais complexo
nessa população. Ter maiores redes sociais e
ser casado são fatores que tendem a produzir
efeitos positivos sobre a saúde psicoemocio-
nal, melhorando a capacidade do idoso para
enfrentar as alterações decorrentes do enve-
lhecimento (SIEGLER; POON; MADDEN;
WELSH, 1999).

Tendo em vista que o impacto da
doença atinge não só o paciente no aspecto
biológico, mas no social e psicológico, além

3 CONCLUSÃO

de causar grande impacto na família, faz-se
necessário que esse paciente receba atendi-
mento multidisciplinar. O sucesso de um pro-
grama de reabilitação cognitiva consiste na re-
integração do paciente junto ao seu ambiente
social e profissional (McCOY; GELDER; VAN
HORN; DEAN, 1997).

A preocupação com a sociabilidade do
idoso não deve ser apenas quantitativa. Am-
pliar as redes de convivência é recomendável.
Porém, se a qualidade desses relacionamentos é
fraca, os índices de depressão são mais elevados
(MIGUEL; ALMEIDA, 2000).

A atividade física colabora para forma-
ção de redes sociais além, é claro, dos benefícios
corporais e fisiológicos (MONTEIRO, 2001).
Estudos demonstram que índices de depressão
são menores em idosos que praticam atividade
física, comprovam ainda uma considerável me-
lhora no aspecto emocional, como aumento da
autoestima, humor, sensação de bem-estar, di-
minuição da ansiedade e da tensão (STOPPE;
LOUZÃ NETO, 1999). Outro estudo realizado
no Japão, com indivíduos de idade entre 65-70
anos, praticantes de exercícios diários, demons-
trou que os idosos reduziram os sintomas de
depressão (NOVAIS, 2006). É importante con-
siderar que na indicação ou elaboração de um
programa de exercício físico, é necessário um
planejamento rigoroso, levando em considera-
ção objetivos específicos e a avaliação dos ris-
cos de lesão de cada indivíduo. Atividades que
estimulem a consciência corporal e cognição
devem ser incentivadas (STILES, 2000).

Assim, pode-se afirmar que o idoso
está inserido em um sistema ainda permeado de
preconceitos e desvalorização da terceira idade.

Segundo a teoria sistémica, nenhum
indivíduo é um ser isolado, mas é, sim, per-
tencente a vários subsistemas de um sistema
muito mais amplo que é a sociedade; e que a

todo o momento afeta e é afetado por esta e
por todos os sistemas dos quais faz parte.

Dessa forma, quando se pensa em
depressão em idosos, não há como percebê-la
sem levar em conta o contexto (familiar, social,
cultural) no qual cada idoso está inserido. A de-
pressão em idosos não pode ser vista por meio
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de simplificações, mas como algo complexo e e, jamais deve perceber a depressão isolada de
dinâmico. outros aspectos. Pois ela. significa muito rnais

Ou seja, a depressão nessa fase está, que uma simples desordem química. Tudo isso,
direta ou indiretamente, relacionada às inte- sempre levando em conta a singularidade de
rações que a pessoa longeva mantém com o cada ser humano.
mundo que a rodeia. Levando-se em conta que Lembrando que para que o trabalho
nossa cultura em geral estigmatiza o idoso, e do psicólogo seja ainda mais eficaz no trata-
não apresenta a consideração e reconhecimento mento e prevenção da depressão em idosos,
que ele merece, muitas vezes a depressão acaba esse profissional deve valorizar o trabalho in-
por surgir como um sintoma (que por sua vez ter e multídisciplinar. Uma vez que nessa fase
sempre aponta para algo). O papel do psicó- da vida, a pessoa longeva, muitas vezes, precisa
logo seria identificar a função desse sintoma, o também de acompanhamento médico e/ou
que ele quer dizer, e para onde está apontando; outros.
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O empreendedorismo e o processo de planejamento
e controle nas pequenas empresas

Rosidete Maria Karpínski da Costa '

RESUMO

O termo empreendimento vem do Inglês "enírepreiíeurshtp". O Sebrae (2006), em pesquisa, levantou as taxas
de mortalidade de empresas no Brasil, revelou que 49,9% das empresas encerraram as atividades com até
dois anos de existência; 56,4% com até três anos; 59,9% com até quatro anos.Com este artigo pretende-se
demonstrar ao empreendedor da pequena empresa como planejar e estabelecer parâmetros de controle do
desempenho da organização. São características do empreendedor: capacidade de assumir riscos calculados,
flexibilidade, autoconfiança, visão de oportunidade, motivação, organização/planejamento, determinação /
perseverança, criatividade / inovação, iniciativa, liderança, integridade, comunicação, relacionamento e senso
administrativo. Planejar pode tornar a rotina empresarial mais eficiente e interessante. O planejamento oferece
a oportunidade de as empresas visualizarem alternativas de cenários e simulações. Novos negócios, novas
linhas de financiamento, novos investimentos, descarte de projetos, redução de ativos, entre outros. Plano
de negócios é a descrição detalhada do empreendimento, produtos ou serviços a serem oferecidos e todos
os aspectos da operação futura da empresa. O Plano de Negócio é um documento confidencial. Deve ser
distribuído somente àqueles que têm necessidade de vê-lo, corno: mantenedoras das incubadoras (Sebrae,
universidades, prefeituras, governo, associações e outros), parceiros, bancos, investidores, fornecedores,
setores internos da empresa, clientes, agências publicitárias e sócios.
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Entrepreneurship and the planning and controlling
process in small companies

Rosidete Maria Karpinski da Costa

ABSTRACT

The word entrepreneurship is an English word. Sebrae (2006), in rescarch, got the death rates of companies
in Brazil, and revealed that 49.9% of the companies closed after up to ttvo years of business activitj'; 56.4%
with up to 3 years; 59.9% wíth up to 4 years. Tliis study intends to show to the entrcpreneur of the small
company how to plan and establish parameters to control the performance of the organizatíon. Charactedstics
of the entrepreneur: abitíty to take calculated risks, flexibility, self-confidence, abiliiy to identífy opportunities,
motívatíon, o rganizatíon/planning, deter mina tíon/perseverance, creativity/innovation, ínitíadve, leadership,
integrity, communicadon, relationshíp and scnse of management. Planning may become the most interes-
ting and efficient business routine to make the company survive the competidvc jungle. Planning offers the
opporumíty for companies to fínd alternativa scenarios and simulatíons: new business, new financíng lines,
ne\ investments, ruling out projccts, reducíng assets, and só ou. Business plan is the detailed description of
the enterprisc, products or services that \Vill be offered and ali the aspects of the future operation of the
company. The business plan is a confídential document. It must be given only to those Who neecl to see it,
such as: supporters (Sebrae, univcrsiries, city halls, governmcnt, associatíons, and others), partners, investors,
suppliers, internai sectors of the company, customers, advcrtísíng companies and business associates.

Keywords: entrepreneurship, Planning. Business plan.
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l INTRODUÇÃO

O termo empreendimento vem do
inglês "enlreprenenrsbip". Uma pessoa empreen-
dedora é capaz de identificar negócios e oportu-
nidades, tem capacidade e visão do ambiente de
mercado, sendo altamente persuasiva com ou-
tras pessoas, colocando suas ideias e propondo
o crescimento financeiro de seu produto; é uma
pessoa pronta para assumir os riscos do negócio
e aprender com os erros cometidos, pois eles são
presenciais na vida do empreendedor, cabendo
a ele fazer dos erros, acertos futuros. Esse con-
ceito é reafirmado em Freire (2005, p. 2):

Urn empreendedor é uma pessoa que
detecta uma oportunidade e que cria
uma organixação (ou a adquire ou é
parte de um grupo que o fax) para
encará-la; o processo empreendedor
compreende todas as atívidades rela-
cionadas com a detecção de oportu-
nidades e a criação cie organizações
para concredzá-las.

Á pessoa que abre seu próprio negó-
cio gera a possibilidade de se realizar pessoal-
mente, colocando suas concepções em prática,
com o objetivo de obter sua independência
profissional e principalmente financeira. Porém
existe uni longo caminho a percorrer pelo em-
preendedor, desde o surgimento da Ideia gera-
dora do seu próprio negócio até a efetivação e
estabilidade no mercado.

Em relação à origem do empreen-
dedor, existe o rnito de que a pessoa nasce
empreendedor ou não, porém afirma Bernardi
(2003) que existem várias circunstâncias que
dão origem a um empreendedor. Além daque-
le que realmente nasce com espírito empreen-
dedor, são elas: herança, ser funcionário da
empresa, ser excelente técnico, ser vendedor,
ter opção pelo desemprego, optar por um de-
senvolvimento paralelo e estar aposentado.

Em geral, empreendedores são visio-

nários e líderes por natureza, essas características
bastam para criar um empreendimento, mas são
insuficientes para mante-lo, é necessário planejar.

Afirma Clemente (2004, p. 25):

Há momentos na vida em que re-
mos uma diversidade de caminhos a
seguir e uma grande liberdade de es-
colha. Nesses casos, questionamen-
tos são inevitáveis, porém desejáveis,
na busca da melhor decisão. Na
vida de uma empresa, surgem situa-
ções semelhantes. Sem um caminho
definido, muito há pra se questionar,
analisar, planejar até que se tome uma
decisão acertada. A esses momentos
de múltiplas e reversíveis questões c
soluções denominamos planejamen-
to estratégico.

Um dos fatores mais importantes para
a sobrevivência das empresas na atual econo-
mia global é a sua capacidade de continuamente
buscar a aplicação de novas tecnologias, novos
mercados, novos métodos gerenciais e proces-
sos de negócio que permitam uma operacíona-
lização mais ágil e flexível. Existem porém dois
fatores determinantes para alavancar essas ini-
ciativas de melhoramento contínuo do negócio
e aumento da competitividade dessas empresas.
Trata-se do acesso e obtenção de financiamen-
tos e de um eficiente planejamento que permi-
tam a implementação dessas ações.

Bernardi (2003) descreve os estágios
de desenvolvimento de uni empreendimento:
nascimento, existência, decolagem, crescimen-
to e dimensão da empresa. Segundo Severo
(2006), o mercado atual é dinâmico, altamente
competitivo e globalizado, exigindo um refina-
do conceito de estratégia para que as empresas
possam buscar o melhor posicionamento em
suas áreas de atuação. De acordo com a autora,
empresas de qualquer porte, mas especialmente
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as pequenas e médias, são frequentemente mais
eficientes quando realizam planejamento estra-
tégico e, em decorrência, oferecem serviços e
produtos personalizados a seus clientes.

São premissas básicas para um bom
planejamento, a definição da visão, da missão,
dos valores e dos objetivos estratégicos da em-
presa. Já a análise competitiva é primordial para
o desenvolvimento de um negócio de qualquer
porte. Nesta análise devem ser considerados
aspectos como: o que está dirigindo a concor-
rência no segmento de negócios que a empresa
atua; de que forma esse segmento de negócios
vai-se desenvolver; que atitudes estão tomando
ou tomarão os concorrentes e qual a melhor ma-
neira de responder a isso de forma competitiva.

Conforme Clemente (2004), será me-
diante o planejamento estratégico e pela aná-
lise de itens como: a concorrência; os compra-
dores e fornecedores; os sinais do mercado; os
movimentos competitivos; o mapeamento de
grupos estratégicos e o cenário em que atuam,
que uma empresa poderá definir seu melhor
posicionamento para competir a curto, médio
e longo prazo. O desenvolvimento de uma es-
tratégia competitiva é, em essência, o desenvol-
vimento de uma fórmula ampla, que balizará o
modo como uma empresa vai competir, quais
serão suas metas a curto, médio e longo prazo,
e quais serão as políticas necessárias para o efe-
tivo cumprimento dessas mesmas metas.

Porém afirma Savíaní (1994) que,
lamentavelmente, não existe uma cultura de

Plano de Metas, na vida das pessoas, levamos
essa mesma cultura para a empresa.

O cenário atual, composto de mercado
e ambiente empresarial altamente dinâmicos e
mutáveis, exige que, além do planejamento, as
empresas tenham também capacidade de res-
posta imediata e que detenham um processo
de tomada de decisões rápido, objetivo e eficaz.
Para tanto, a informação precisa estar disponí-
vel para as pessoas certas, no formato esperado,
no momento e local desejados. Nesse contexto,
a informação representa urn recurso de alto
teor estratégico, que necessita ser maximizado
como gerador de diferenciais e vantagens com-
petitivas. A gestão estratégica da informação re-
presenta uma parte integrante e vital na gestão
empresarial eficiente (GOMES, 2002),

De acordo com Bernardi (2003), uma
empresa sem controles básicos é uma fonte
inesgotável de oportunidade de desvios e
sérios desequilíbrios. Em qualquer estágio em
que a empresa se encontre, se esses controles
básicos não forem eficientes, resultará em
sérios danos financeiros à empresa. Segundo
dados do Sebrae (2006), em pesquisa realiza-
da no primeiro trimestre de 2004, as taxas de
mortalidade de empresas no Brasil, a partir de
dados de amostras de empresas constituídas
e registradas nas Juntas Comerciais Estaduais
nos anos de 2000, 2001 e 2002, revelem que:
49,9% das empresas encerraram as atividades
com até dois anos de existência; 56,4% com até
três anos; 59,9% com até quatro anos.

2 O EMPREENDEDOR

De acordo com Bernardi (2003), a ori-
gem de um empreendedor pode estar relacio-
nada aos traços de sua personalidade, podendo
ser: empreendedor nato, herdeiro, funcionário
da empresa, excelente técnico, vendedor, op-
ção ao desemprego, desenvolvimento paralelo
ou aposentado.

Esse mesmo autor relata algumas moti-
vações que levam ao surgimento do empreende-
dor como: necessidade de realização, implemen-
tação de ideias, independência, fuga da rotina
profissional, maiores responsabilidades e riscos,
prova de capacidadej autorrealização, maior ga-
nho, s tatus e controle da qualidade de vida.
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O empreendedor tem como caracterís-
tica básica o espírito criativo e pesquisador, por
meio do qual mantém constante busca por no-
vos caminhos e novas soluções, sempre ampara-
da na identificação das necessidades das pessoas.
Essa é a essência do empresário de sucesso: a
busca de novos negócios e oportunidades, e a
preocupação sempre presente com a melhoria
do produto. Enquanto a maior parte das pes-
soas tende a enxergar apenas dificuldades e in-
sucessos, o empreendedor deve ser otimista e
buscar o sucesso, a despeito das dificuldades.

De acordo com o Sebrae de São Paulo
(2008), as principais características que um em-
preendedor precisa ter são decisivas para quern
pretende se aventurar pelo mundo dos negócios:
autoconfiança, assumir riscos; aproveitar opor-
tunidades, conhecer o ramo, saber organizar,
tomar decisões, ser líder, ter talento, ser indepen-
dente e manter o otimísrno (SEBRAESP, 2008).

Além dessas características, Ávila
(2000) relaciona algumas qualidades para que
o empreendedor torne-se bem sucedido. São
elas: capacidade de assumir riscos calculados,
flexibilidade, autoconfiança, visão de oportu-
nidade, motivação, organização/planejamento,
determinação/perseverança, criatividade/ino-
vação, iniciativa, liderança, integridade, comu-
nicação, relacionamento e senso administra-
tivo. Segundo Ávila (2000, p. 10):

Pesquisas feitas no mundo inteiro
para identificar características pre-
sentes ern pessoas de sucesso con-
cluíram que a primeira deks, e a
mais básica, é um grande desejo de
realização. É essa vontade que leva
muitas pessoas a acreditar e gostar
do que fazem e, por isso, a trabalhar
com mais intensidade e prazer.
Outra conclusão da pesquisa é que
os empreendedores estão sempre
preocupados em melhorar nos seus
aspectos menos desenvolvidos c em
se aprimorar nos m;ds fortes.

O empreendedor, como se pode ob-
servar, tem sido apresentado como um inova-
dor em busca de novas oportunidades, novos
produtos, novas tecnologias, novos processos
e novos formatos organizacionais, porém nem
todo empresário pode ser considerado em-
preendedor, afirma Dornelas (2007).

Apesar de os índices de fracasso das
empresas nos primeiros anos já terem sido am-
plamente divulgados por inúmeras instituições
relacionadas ao empreendedor! s mo, percebe-se
que muitos empreendedores "de primeira via-
gem" ainda não tiveram acesso a essas infor-
mações, e, nem mesmo a comunidade alheia ao
desejo de ter urn negócio próprio, tem ciência
de que essa taxa é bastante elevada. Inúmeras
fontes citam que o índice de mortalidade das
pequenas empresas, já no primeiro ano, atinge
a 60%, e alcança 90% dos empreendimentos
até seu quinto ano de vida. Entre as principais
razões, destaca-se a falta de preparação do em-
preendedor para gerenciar com eficiência a sua
empresa, insuficiência de capital, ausência de
urn planejamento adequado, falha ou ausência
de uma análise de viabilidade e equívoco na
concepção do negócio (SANTOS, 2008).

Assim, no primeiro ano, ocorre que
muitos negócios fecham, porque não tiveram
uma proposta formulada corn base em infor-
mações adequadas sobre as oportunidades e
ameaças existentes no mercado, uma falha ab-
surda em tempos em que "é preciso ser o me-
lhor" (em preço, ern produto, em atendimento,
em custos, etc). Isso se deve ao despreparo dos
proprietários, que, afoitos e ávidos de ter seu
próprio negócio, acabam por esquecer uma
etapa tão importante, sem a qual não é possível
definir e adorar mecanismos de acompanha-
mento e controle que, por exemplo, permitam
buscar um realinhamento, caso algo não saía
como o esperado, simplesmente porque, sem
um processo racional de previsão, é pratica-
mente impossível saber ao certo o que se espe-
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rar (SANTOS, 2008).
Se a atual dinâmica do mercado é cons-

tante, e muito acelerada, e os hábitos, necessi-
dades e desejos dos consumidores se alteram
muito rapidamente, então se faz, também,
necessário estar preparado para acompanhar
essas tendências e, de preferência, estar na linha
de frente, inclusive para se oferecer ao cliente
aquilo que ele ainda nem sabe que quer ou que
precisará.

A visão míope de que "se o negócio
está bem, está ótimo" - perigosamente aliada à
falta de visão ou de busca de soluções alterna-
tivas futuras ~ é uma situação que está bastante
próxima do pequeno e médio empresário, o
que é um terrível equívoco, pois é como estar
assinando a própria certidão de óbito. B é por
aí que vai à falência aquele negócio que sobre-
vive ao primeiro ano.

É necessário, sim, ter consciência
dessa dinâmica de mercado, para que se possa
acompanhá-la, oferecendo uma constante re-
novação de propostas que, em sintonia com as
necessidades do mercado, tenham a preocupa-
ção de manterem-se adequadas tanto ao hoje
quanto ao amanhã. E é claro que não devemos
ignorar o passado, que é uma grande fonte de
aprendizado.

Para isso, a empresa não deve ter ape-
nas lucro suficiente para sobreviver. É preciso
querer mais, é preciso analisar as tendências,
prever o futuro, traçar metas claras e, sobretu-
do, investir para realizá-las no médio e no lon-
go prazo, caracterizando-s e como um processo
objetivo, nias controlável, e com flexibilidade
de realinharnento. Também precisamos olhar
para funcionários e enxergar que eles precisam
ser bem treinados para estarem alinhados com

os objetivos do negócio; os ativos imobilizados
precisam ser constantemente renovados; os in-
vestimentos em rnarketing devem ser contínuos
para surtir efeitos constantes; os negócios de-
vem ter um fluxo de caixa saudável e, ainda, ge-
rar urn bom retorno sobre o capital investido.

As empresas, hoje, precisaram de ver-
dadeiros "empreendedores". Cada funcionário
deve ter a atitude e comportamentos de "dono
do negócio" e as empresas de sucesso são aque-
las que têm em seus quadros verdadeiros "em-
preendedores". Até mesmo as universidades
vêm discutindo como formar empreendedores
ern todas as áreas do conhecimento. Isso se
deve ao fato de que mesmo corno pesquisador,
professor, cientista, se a pessoa não tiver es-
pírito empreendedor, dificilmente vencerá nos
dias de hoje. Com as empresas enxugando seus
quadros, terceirizando seus serviços, o profis-
sional moderno deve ter igualmente uma pers-
pectiva de ser auto-empregado e, portanto, ser
a cada dia mais empreendedor de suas próprias
capacidades (MARINS FILHO, 2008).

De acordo com dados do Sebrae, exis-
tem hoje em atividade no país cerca de 3 milhões
de empresas formais, sendo 99% delas micro e
pequenas. Dessas, 2,6 milhões estão inscritas
no Simples. Há ainda 10 milhões de pequenos
negócios funcionando à margem da lei. Cálcu-
los da Fundação Getúlio Vargas (FG\), feitos
para o Sebrae, mostram que, no primeiro ano
de Lei Geral (2008, segundo a projeção), serão
criadas l milhão de pequenos empreendimen-
tos. Nos dois anos subsequentes, serão mais
1,5 milhão por ano, totalizando 4 milhões nos
primeiros três anos de vigência da nova legisla-
ção (SPÍNOLLA, 2008).

3 PLANEJAMENTO E CONTROLE NOS EMPREENDIMENTOS

No contexto mundial são grandes os
desafios a serem enfrentados por aqueles que
decidem seus próprios patrões: o mercado

cada vez mais competitivo, as inovações tec-
nológicas, as variações da economia e tantos
outros fatores, levam o empreendedor a tomar
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uma postura de administrador. Abrir um em-
preendimento significa, para o trabalhador,
a passagem para o outro lado da relação de
trabalho. É preciso, pois, além de ter espirito
empreendedor, preparar-se para trilhar esse
novo caminho, que, embora difícil, pode ser
compensador e resultar em sucesso pessoal e
independência económica. Acima de tudo, para
iniciar um novo negócio, é importante ter cria-
tividade, organização e muita informação so-
bre as possibilidades existentes. A partir disso,
poder~sc-á planejar e iniciar uma grande mu-
dança, buscando melhorar a qualidade de vida.

Planejar pode tornar a rotina empre-
sarial mais eficiente e interessante. A importân-
cia do planejamento é algo que precisa ser des-
pertado em todo empresário do mundo atual.
Para a empresa permanecer na selva da concor-
rência, é fundamental dar a importância devida
ao planejamento.

De acordo com César (2008):

Planejamento é o trabalho de prepa-
ração para qualquer empreendimento,
no qual se estabelecem os objetivos,
dos recursos utilizados para atingi-los
e das políticas que deverão governar
a aquisição, utilização e disposição
desses recursos, etapas, prazos e
meios para sua concretização. É um
processo no qual se organizam as in-
formações e dados importantes, para
manter a sua empresa funcionando e

poder atingir determinados objetivos.

Planejar é administrar as relações com
o futuro. Em todo momento as pessoas plane-
jam seu futuro, seja pessoal ou profissional.
Programa-se hoje o que será decidido no fu-
turo. De acordo com Maximlano (2006, p. 55),
o processo de planejamento compreende três
etapas principais:

Cada uma dessas etapas é um pro-
cesso decisório cm si, envolvendo

análises, avaliação de alternativas e
escolha de um curso de ação. Cada
uma dessas decisões comporta erros
e acertos, que dependem das com-
petências do planejador e de outros
fatores, como a disponibilidade de
informações.

De acordo com Bernardi (2003), não
ter planejamento é urna posição radical e erra-
da. O desenvolvimento do planejamento deve
ser proveitoso e produtivo, devendo ser simples
e objetívo, devendo propiciar: melhor enten-
dimento do negócio; determinação e com-
preensão das variáveis vitais e críticas; clareza
quanto ao que fazer e ao que não fazer; visão
de oportunidades; abordagens criativas e ino-
vadoras; definição de objetivos e observação da
congruência dos elementos do modelo; obser-
vação de alternativas e possibilidades futuras;
integração e motivação dos envolvidos na em-
presa; direção e rumo; disciplina e motivação.

O autor citado relata algumas situações
em que o planejamento deverá ser repensado: a)
quando a complexidade inibe a ação; b) quando
paralisa a empresa; c) direcíona-se somente a
oportunidade em detrimento do foco; d) é uti-
lizado para solucionar problemas cotidianos; e)
inicia uni engessamento da empresa.

Desenvolvido de forma correta, o
planejamento torna-se uma ferramenta valiosa
para o empresário, direcionando a empresa,
caso contrário, pode tornar-se sem nenhuma
utilidade. A tecnologia, a produção em massa,
a acirrada competição exige do administrador
estabelecer missões, objetivos da empresa, es-
tabelecer planos, ou seja, para uma empresa
sobreviver no mercado é preciso planejar.

Mosímann (1999, p. 42), conceitua
planejamento da seguinte forma:

Pode-se então conceituar o planeja-
mento em um sentido amplo, como
sendo a determinação dos objetivos
a serem atingidos e dos meios pelos
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quais esses objetivos devem ser alca-
nçados. A missão e a continuidade
são objetivos permanentes a serem
perseguidos pela empresa, sendo
frutos de um planejamento que an-
tecede a todos os demais.

O planejamento deve estar sempre em
perfeita integração para que a missão seja cumpri-
da e a continuidade seja mantida, O objetivo do
planejamento é produzir um estado futuro dese-
jável e os caminhos para atingi-lo. Nessa concep-
ção, faz-se necessário que a empresa tenha bem
definida sua missão, sua visão e seus valores.

César (2008) define a missão do negó-
cio, como sua razão de existir. Ela é fundamen-
ta] porque determina o foco do negócio, a sua
identidade. As pessoas podem ter uma missão
ou definir objetivos de vida. Essas são algumas
formas de responder para que veio ao mundo.
Na missão podem-se encontrar informações
como: razão de existir da organização, seu
propósito principal; necessidades dos consu-
midores que pretendem atender; seu principal
diferencial; o público que ela pretende atingir e
o compromisso da organização com seu públi-
co, o meio ambiente e a sociedade.

Já a visão, segundo César (2008), é a
perspectiva de longo prazo: como a organiza-
ção estará em cinco anos? Se a organização
sabe aonde quer chegar, pode dirigir todos os

3.1 PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

Afirma Maximíano (2006) que a pa-
lavra estratégia é herdada dos gregos, que a
usavam para designar a arte dos generais. Es-
trategos eram os comandantes supremos esco-
lhidos para planejar e fazer a guerra. Esse con-
ceito chegou até a administração no século 20.

Planejamento estratégico é o proces-
so cie elaborar a estratégia — a rela-
ção pretendida da organização com
seu ambiente. O processo de plane-

seus esforços e recursos nessa direção. "Onde
seu negócio quer estar no futuro? Como você
se vê daqui a 5 ou 10 anos?"

Os valores são as ideias e crenças
fundamentais em torno das quais se constrói
a organização. E aquilo em que a maioria das
pessoas da organização acredita. Funcionam
como elementos de motivação para inspirar e
direcionar o trabalho e as açoes das pessoas cia
organização, contribuindo para a unidade e co-
erência do trabalho.

Mosimann (1999) revela um impor-
tante aspecto do controle gerencial, ao lembrar
a preocupação dos gestores em assegurar que
os recursos sejam obtidos e aplicados eficaz e
eficientemente na realização dos objetivos da
organização. O controle é definido como um
processo pelo qual a organização segue os pla-
nos e as políticas da administração.

O controle é fundamental para o en-
tendimento do grau de desempenho atingido e
quão próximo do resultado almejado, em rela-
ção ao planejado. O controle procura avaliar
o desempenho e o resultado das ações, com a
finalidade de realimentar os tomadores de de-
cisões, de forma que possam corrigir ou refor-
çar esse desempenho ou interferir em funções
do processo administrativo, para assegurar que
os resultados satisfaçam aos desafios e aos ob-
jetivos estabelecidos.

jamento estratégico compreende a
tomada de decisões sobre o padrão
de comportamento (ou cursos de
ação) que a organização pretende
seguir: produtos e serviços que pre-
tende oferecer e mercados e clientes
que pretende atingir (MAXIMLA.NO,
2006, p. 231).

O processo estratégico centra-se no
exame de influências ambientais e levantamen-
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to de oportunidades. Nas influências ambien-
tais, trata-se do melo em que as microempresas
operam no mercado por ela atingido e os con-
correntes que atuam.

O ambiente sofre influências tec-
nológicas, económicas, políticas, etc. Essas in-
fluências podem limitar as oportunidades. Prin-
cipalmente para o empreendedor inexperiente
é importante ter noção do nível de importância
e do impacto das influências. E necessário um
trabalho de pesquisa de oportunidade racional
e analítica, que possa aferir, com a possível cor-
reção, os limites das influências tecnológicas,
económicas, políticas, demográficas e socíocul-
turais sobre o meio ambiente.

Oliveira (1997) entende que a incerte-
za ambiental é uma constante na vida empre-
sarial, seja o país desenvolvido, em desenvolvi-
mento ou subdesenvolvido. Portanto a análise
c o acompanhamento do ambiente em que a
empresa atua é condição essencial para a sua
própria sobrevivência.

A empresa deve ter sensibilidade para
captar os sinais indicadores de. seus pontos
fortes e fracos em função das ameaças e opor-
tunidades existentes em seu ambiente. Os pon-
tos fortes são as variáveis internas e contro-
láveis, que propiciam uma condição favorável
para a empresa, em relação a seu ambiente e
seus pontos fracos são as variáveis internas e
controláveis pela empresa, que provocam uma
situação desfavorável para a empresa em rela-
ção ao seu ambiente. As oportunidades são as
variáveis externas e não controláveis pela em-
presa, que podem criar condições favoráveis,
desde que a ela tenha condições e interesse de
usufruí-las e as ameaças são as variáveis exter-
nas e não controláveis pela empresa, que po-
clcm criar condições desfavoráveis para ela.

Drucker (citado por MOSDvCANN;
FÍSCH, 1999, p. 47) define:

O planejamento estratégico não en-
volve decisões futuras e sim a futurí-

dade das decisões atuais. O que inte-
ressa ao administrador são os efeitos
que sua decisão, hoje, terá no futuro
previsível. As consequências e efeitos
futuros desejados são as molas pro-

pulsoras do ato de decidir agora.

Quando o planejamento estratégico
envolve significativa mudança na organização,
a empresa pode enfrentar resistência por parte
das pessoas que compõem essa organização.
A resistência a mudanças não se restringe à
introdução do planejamento estratégico, ela
ocorre sempre que uma mudança adota um
afastamento descontínuo dos valores, cia cultu-
ra e da estrutura organizacional. Isso acontece
muito nas microempresas, pois, em sua maioria,
não têm um planejamento estratégico e o em-
presário tem uma visão pequena de organiza-
ção, por isso há certa dificuldade de implanta-
ção, mas, se levado corn objetividade, a empresa
obtém funcionamento muito melhor.

As díretrizes estratégicas são os grandes
caminhos adotados para melhor interagir com o
meio ambiente, dada a missão ser cumprida e as
vantagens e objetivos da empresa nesse sentido.
Elas compreendem as políticas, os objerivos e os
princípios no âmbito estratégico. Ás políticas são
parâmetros usados para a tomada de decisões re-
petitivas, os objetivos são os alvos que a empresa
busca atingir. Esses estão atrelados às funções
primordiais da empresa, tais como: produtos,
mercados, lucrativídade, recursos, etc. Os princí-
pios são a.s regras cie condução do objetívo.

No planejamento estratégico, pode-se
citar o planejamento operacional, que se subdi-
vide em diversas etapas, utilizando-se, em cada
uma, o sistema de informações como suporte.

Segundo Chiavenato (2000), o plane-
jamento operacional consiste na definição de
políticas e metas operacionais da empresa, con-
substanciada em planos para um determinado
período de tempo, em consonância com as
díretrizes estratégicas estabelecidas.
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A primeira etapa para a execução
do planejamento operacional diz respeito ao
desenvolvimento de políticas operacionais
alternativas, parâmetros para a tomada de
decisões repetitivas possíveis, em função do
plano estratégico. A segunda é sobre a escolha
de políticas operacionais, as quais implementam
o sistema de informações. A outra etapa é
elaboração de planos alternativos para a seleção
do plano, o sistema de informações armazena
as alternativas e ativa os modelos de simulação,
fornecendo o resultado de cada plano, dos
quais o escolhido é aquele que mais contribuí
para a eficácia, segundo o modelo de decisão
de gestores.

O planejamento não é um ato isolado,
portanto deve ser visualizado como um
processo composto de açÕes inter-relacíonadas
e interdependentes que visam ao alcance de
objetívos previamente estabelecidos. Deve-

4 PLANO DE NEGÓCIO

-se também considerar a necessidade de os
objerivos serem viáveis, com base na validade
das hipóteses em que se baseiam.

Uma vez estabelecidas as definições
estratégicas, baseadas no planejamento, é
preciso estruturar o negócio de fornia que a
proposta possa ser implementada de forma
consistente, em que os erros cometidos pelo
empreendedor aconteçam apenas no papel,
podendo corrigi-los a tempo e com custos
muito menores do que se os tivesse cometendo
na operação da empresa.

Depois de analisados tantos aspectos
do negócio, uma expectativa mais realista do
futuro pode ser expressa, e uma boa ferramenta
para expressá-la é o Plano de Negócios. Usado
para facilitar a gestão da empresa, ele sinaliza o
caminho que deve ser seguido, sendo, também,
instrumento para as negociações.

Maximiano (2007) afirma que um pla-
no de negócios é a descrição detalhada do em-
preendimento, produtos ou serviços a serem
oferecidos e todos os aspectos da operação fu-
tura da empresa. O plano de negócios projeta
a imagem da empresa, como o empreendedor
deseja que ela seja, com o objetivo de orientar o
processo de sua criação e implantação. O plano
de negócios também pode ser a base para um
pedido de financiamento.

Por tratar-se de urn documento que
reúne informações sobre as características,
condições e necessidades do futuro empreendi-
mento, com o objetivo de analisar sua potencia-
lidade e viabilidade, facilitando sua implantação,
o plano de negócios também é um importante
instrumento de ajuda ao empresário, para en-
frentar obstáculos e mudanças de rumos na
economia ou no ramo em que atua.

Dornelas (2005) descreve as caracterís-
ticas metodológicas de um plano de negócios:

as seções de um plano de negócios geralmente
são padronizadas para facilitar a compreensão;
cada seção tem um propósito específico; urn
plano de negócios para uma pequena empresa
deve ter entre 10 e 15 páginas.

Hm relação à estrutura, o autor citado
sugere: capa (deve ser feita de maneira limpa e
com as informações necessárias); sumário (con-
tendo o título de cada seção e a página em que
se encontra); sumário executivo (contém uma
síntese das principais informações que cons-
tam no plano de negócios, deixando explícito
qual o objetívo em relação ao leitor, requisição
de financiamento, capital de risco, apresenta-
ção para parceria etc.); análise estratégica (em
que são definidos os rumos da empresas, sua
visão e missão, situação atual, potencíalidades
e ameaças externas, suas forças e fraquejas,
objetívos e metas); descrição da empresa (con-
tendo histórico; produtos e serviços, descrição
do que a empresa oferece); plano operacional
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(ações que a empresa está planejamento); plano
de recursos humanos (informações acerca dos
profissionais que envolvem o negócio, como
será feita seleção, treinamento e desenvolvi-
mento de pessoal); análise de mercado (pesqui-
sas de mercado, características do consumidor
e análise da concorrência); estratégia de matke-
ting (mostrar como a empresa pretende vender

seus produtos ou serviços para conquistar os
clientes); plano financeiro (mostra os números
de todas as ações planejadas e as comprova-
ções por meio de projeções futuras); anexos
(informações adicionais relevantes, como fotos
dos produtos, material de divulgação, planilhas
financeiras detalhadas, etc.).

4.1 PARA QUE SERVE UM PLANO DE NEGÓCIOS

Antes de desenvolver seu plano de
negócios, é importante que o empreendedor
compreenda as vantagens desse planejamento,
bem como para que serve. Como descrevem
Dornelas (2005), Pereira e Santos (1995), o
plano de contas serve para examinar a viabili-
dade do empreendimento nos aspectos mer-
cadológíco, financeiro e operacional.

O plano de negócios permite desen-
volver ideias a respeito de como o negócio
deve ser conduzido. É uma oportunidade para
refinar estratégias e cometer erros no papel,
em lugar da vida real, examinando a viabili-
dade da empresa sob todos os pontos de vista,
tais como o rnercadológico, o financeiro e o
ope-racional. É uma ferramenta pela qual o
empresário pode avaliar o desempenho atual
da empresa ao longo do tempo. Por exemplo:
a parte financeira de um plano de negócios
pode ser usada como base para um orçamen-
to operacional e ser cuidadosamente moni-
torada, para se verificar o quanto a empresa

4.2 A QUEM SE DESTINA

O Plano de Negócio é um documento
confidencial. Deve ser distribuído somente
àqueles que têm necessidade de vê-lo. Paviani e
outros (1997, citados por DORNELAS, 2005,
p. 101) afirmam que o plano de negócios não
se destina unicamente a investidores e bancos,
são vários os públicos-alvo: mantenedoras das
incubadoras (Sebrae, universidades, prefeituras,

está-se mantendo dentro do orçamento. A
esse respeito, o Plano pode e deve ser usado
como base para um planejamento estratégico.
Depois de decorrido algum tempo e, a partir
de então, periodicamente, o plano de negó-
cios deve ser examinado, para se ver onde a
empresa se desviou do rumo e se esse desvio
foí benéfico ou danoso e como ela deverá o-
perar no futuro. Deve ser uma ferramenta de
negociação e ajuda a levantar recursos.

A maior parte dos financiadores ou
investidores não colocará dinheiro em uma
empresa sem antes ver o seu plano de negó-
cio. O empreendedor poderá não ser levado
a sério, nem mesmo convidado a voltar. O
plano pode ser usado como uma ferramenta
de negociação e contribui para aprovação de
empréstimos nos bancos e acesso a linhas de
financiamento. Um velho axioma ensina que
se deve "ser claro a respeito do que se deseja
do investidor, mas vago a respeito daquilo
que está disposto a ceder".

governo, associações e outros); parcekos: que
podem ser novos sócios; bancos: pleiteando
financiamentos para equipamentos, capital de
giro, imóveis, expansão da empresas, etc; in-
vestidores: empresas de capital de giro, pessoas
jurídicas, bancos de investimentos, BNDES,
governo, etc; fornecedores: para negociação da
compra de mercadorias, matéria-prima e for-
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mas de pagamento; setores internos da empre- tárias: para melhor compreensão na elaboração
sã: com o objetivo de comunicação interna de da publicidade da empresa; sócios: para con-
metas, objetivos e planejamento; clientes: para vencimento em participar do empreendimento
venda do produto ou serviço; agências publici- e formalização da sociedade.

4.3 CUIDADOS IMPORTANTES AO REDIGIR UM PLANO DE NEGÓCIOS

Ás fontes de financiamento não vêem
com bons olhos um plano que está sendo
"leiloado" por aí. O ideal é que seja enviado
para poucos, no máximo dez fontes financei-
ras. Nunca se deve enviar os planos às fontes fi-
nanceiras em sequência. Essa abordagem pode
adiar por anos um sucesso.

Ao determinar a quem enviar o plano.,
é preciso pesquisar cuidadosamente que espécie
de fontes estão interessadas no campo em que
se está. Deve-se aguardar a resposta de cada
instituição, antes de passar à seguinte. Alguns
bancos somente emprestam em certas áreas
geográficas; alguns investidores só investem
em determinados tipos de empresas.

Em uma organização, algumas pessoas
ou departamentos podem lidar com planos de
negócios. Eles também podem ser divididos
por critérios geográficos, por grupo de negó-
cios ou de alguma outra forma.

É importante fazer com que o Plano
chegue ao grupo certo e, melhor ainda, à pessoa
certa. Se houver dúvidas sobre o destino dado
ao documento, pode-se solicitar que o destina-
tário assine um termo confidencial, para mini-
mizar as chances de que ínformações-chave da
empresa ou da ideia sejam utilizadas ou divulga-
das a terceiros. Não se recomenda a produção
de grande quantidade de cópias, nem que sejam
confeccionadas de forma diferenciada do usual.

5 MODELOS DE PLANO DE NEGÓCIOS

Na literatura existente, encontram-se
vários modelos de plano de negócios, que podem
ser aplicados às pequenas empresas. Na sequên-
cia, serão apresentados alguns desses planos.

Algumas partes da estrutura são co-
muns a todos, como: Sumário Executivo; Des-

crição da Empresa; Produtos e Serviços; Es-
trutura Organizacional; Plano de Marketing;
Plano Operacional; Estrutura de Capitalização
e Plano Financeiro. Outros itens são especí-
ficos, de acordo com o tipo de empresa a ser
constituída, e a quem será submetido o plano.

5.1 MODELO l - PLANO DE NEGÓCIOS SUGERIDO PELO SEBRAE

O SEBRAE, em seu sítio na internet,
traz um guia de orientações para o início de
um novo negócio. O documento consiste em
informações básicas, em linguagem acessível
para qualquer tipo de empreendedor. Apresen-
ta a seguinte definição de plano de negócio:

O plano de negócios do seu em-
preendimento é o projeto de sua em-

presa, no qual cada uma das questões
anteriores será esmiuçada, estudada,
compreendida e dominada, para
que você seja hábil o suficiente para
tomar decisões acertadas como em-
presário. Um plano de negócios en-
tão pode ser entendido como um
conjunto de respostas que define o
produto ou serviço a ser comerciali-
zado, o formato de empresa mais
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adequado, O modelo de operação da
empresa que viabilize a disponibíli-
zacão desses produtos ou serviço e
o conhecimento, as habilidades e ati-
tudes que os responsáveis pela em-
presa deverão possuir e desenvolver
(MATOS, 2004).

O Plano de negócios apresentado pelo
SEBRAE traz um roteiro de perguntas que de-
vem ser respondidas pelo empreendedor:

a) Quais os produtos ou serviços que serão

apresentados ao mercado?
b) Corno serão obtidos esses produtos ou

serviços?
c) O que de melhor será oferecido?
d) Quem é e onde está o cliente?
e) Onde será instalada a empresa?
f) Qual deve ser a competência dos diri-

gentes da empresa?
g) Como será a empresa?
h) Que preço será cobrado?
i) Que resultado será obtido?
j) Que investimento será necessário?

5.2 MODELO 2 - PLANO DE NEGÓCIOS PÁRA EMPRESAS FOCADAS EM
INOVAÇÃO E TECNOLOGIA, SUGERIDO POR DORNELAS

Dornelas (2005, p. 103) apresenta a
estrutura de um plano de negócios aplicado a
empresas focadas em inovação e tecnologia. Os

elementos são tratados de forma mais complexa
e abrangente, trazendo uma visão ampla e clara
de todos os aspectos a serem empreendidos.

1 Capa
2 Sumário
3 Sumário Executivo
4 Conceito de Negócio

4.1 O Negócio
4.2 O Produto

5 Equipe de Gestão
6 Mercado e Competidores

6.1 Análise Setorial
6.2 Mercado-Alvo
6.3 Necessidades do Cliente
6.4 Benefícios do Produto
6.5 Competidores
(j.6 Vantagem Competitiva

7 Markcting e Vendas
7.1 Produto
7.2 Preço
7.3 Praça
7.4 Promoção
7.5 Estratégia de Vendas
7.6 Projeção de Vendas

7.7 Parcerias e Estratégias
8 Estrutura e Operação

8.1 Organograma Funcional
8.2 Processos de Negócios
8.3 Política de RH
8.4 Fornecedores de Serviços
8.5 Infra-estrutura de Localização
8.6 Tecnologia

9 Análise Estratégica

9.1 Análise de SWOT '
9.2 Cronograma de implantação

10 Previsões dos Resultados Económi-
cos e financeiros
10.1 Evolução dos resultados económi-

cos e financeiros (Projetados)
10.2 Composição dos principais gastos
10.3 Investimentos
10.4 Indicadores de Rentabilidade
10.5 Necessidade de aporte e contra-

partida
10.6 Cenários alternativos

Quadro l — Modelo de Plano de Negócios sugerido por Dornelas (2005).

'Forças e fraquezas, oporoinidades e ameaças.
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5.3 MODELO 3 - PLANO DE NEGÓCIOS PARA PEQUENAS EMPRESAS EM
GERAL, SUGERIDO PORDORNELAS

1 Capa
2 Sumário
3 Sumário Executivo Estendido
3.1 Descrição de Visão
3.2 Declaração de Missão
3.3 Propósitos Gerais e Específicos do

Negócio, Objetívos e Metas
3.4 Estratégia de Marketing
3.5 Processo de Produção
3.6 Equipe Gerencial
3.7 Investimentos e Retornos Financeiros
4 Produtos e Serviços
4.1 Descrição dos Produtos e Serviços (car-

acterística e benefícios)
4.2 Previsão de Lançamento de Novos

Produtos e Serviços
5 Análise da Indústria
5.1 Análise do Setor
5.2 Definição do Nicho de Mercado
5.3 Análise da Concorrência
5.4 Diferenciais Competitivos

6 Plano de Marketing
6.1 Estratégia de Marketíng (preço, produto,

praça, promoção)
6.2 Canais de Venda e Distribuição
6.3 Projeção de Vendas
7 Plano Operacional
7.1 Análise das Instalações
7.2 Equipamentos e Máquinas Necessárias
7.4 Processo de Produção
7.5 Terceírização
8 Estrutura da Empresa
8.1 Estrutura Organizacional
8.2 Asscssorias Externas (jurídica, contábil,

etc.)
8.3 Equipe de Gestão
9 Plano Financeiro
9.1 Balanço Patrimonial
9.2 Demonstrativo de Resultados
9.3 Fluxo de Caixa
10 Anexos

Quadro 2 — Modelo de Plano de Negócios para pequenas empresas, sugerido por Dornelas
(2005).

5.4 MODELO 4 - PLANO DE NEGÓCIOS SUGERIDO POR JOSÉ HADZIMA
DO M1T2

Citado por Dornelas (2005, p. 106), apresenta os elementos tratados de forma sintetizada,

sem detalhamento:

1 SUMARIO EXECUTIVO
2 A OPORTUNIDADE, A EMPRESA

E SEUS PRODUTOS E SERVIÇOS
3 PESQUISA E ANÁLISE DE MER-

CADO
4 ANÁLISE ECONÓMICA DO

NEGÓCIO
5 PLANO DE MARKETÍNG
6 PLANO DE DESENVOLVIMENTO

7 PLANO DE OPERAÇÕES E MAN-
UFATURA

8 EQUIPE GERENCIAL
9 CRONOGRAMA
10 RISCOS CRÍTICOS, PROBLEMAS

E PREMISSAS
11 PLANO FINANCEIRO
12 APÊNDICES

Quadro 3 - Modelo de Plano de Negócios, sugerido por José Hadzima do Ml T (citado por
DORNELAS, 2005).

2 Massachusetts Institute of Technology: nuts and bolts of business plans
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5.5 MODELO 5 - PLANO DE NEGÓCIOS SUGERIDO POR ANDREW
ZACHARAK1S3

Citado porDornelas (2005, p. 106):

1 SUMARIO EXECUTIVO
2 O SETOR, AEMPRESAE O PRODU-

TO
3 ANÁLISE DE MERCADO
4 ESTRATÉGIA DE MARKETING
5 OPERAÇÕES
6 DESENVOLVIMENTO

7 EQUIPE
8 RISCOS CRÍTICOS
9 CRONOGRAMA E PRAZOS
10 ANÁLISE ECONÓMICA E FINAN-

CEIRA
11 O QUE SE ESTÁ PROPONDO

Quadro 4 — Modelo de Plano de Negócios sugerido por José Andrew Zacharakis (citado por
DORNELAS, 2005).

5.6 MODELO 6 - SUGERIDO POR PEREIRA E SANTOS

Pereira e Santos (1995, p. 35) sugerem
que o plano de negócios seja composto de três
partes principais, antecedido por um sumário

executivo e pela qualificação dos empreende-
dores e finalizando pela conclusão.

SUMARIO EXECUTIVO
QUALIFICAÇÃO PESSOAL DOS EM-
PREENDEDORES
1 ASPECTOS MERCADOLÓGICOS
1.1 A busca e a seleção das oportunidades
1.2 A definição do negócio
1.3 O estudo do mercado
1.3.1 Clientela
1.3.2 Concorrentes (diretos eindíretos)
1.3.3 Fornecedores
2 ASPECTOS OPERACIONAIS, AD-

MINISTRATIVOS E JURÍDICOS
2.1 Aspectos operacionais
2.1.1 Localização
2.1.2 Processo operacional, tecnologia, ins-

talações
2.1.3 Equipamentos, máquinas, mobiliário,

material de consumo, serviços técnicos
2.2 Aspectos administrativos
2.2.1 Estrutura organizacional

2.2.2 Descrição das funções principais e
atividades de controle

2.2.3 Definição da equipe de recursos
humanos

2.3 Aspectos jurídicos
2.3.1 Regime jurídico da empresa
2.3.2 Estrutura societária
2.3.3 Aspectos fiscais e tributários
2.3.4 Registro de nome da empresa e de

patentes tecnológicas
3 ASPECTOS ECONÔMÍCO-FINAN-

CEIROS
3.1 Estimativa do investimento de capital
3.2 Análise econômico-financeira de capital
3.3 Análise econômico-financeira do inves-

timento
3.4 Projeção do fluxo de caixa
3.5 Estimativa do capital de giro
3.6 Estrutura dos custos e formação do

preço de venda

Quadro 5 — Modelo de Plano de Negócios sugerido por Pereira e Santos (1995).

3 Badson College
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5.7 CONSIDERAÇÕES ACERCA DA NECESSIDADE DO PLANO DE

NEGÓCIOS

Pode-se observar que existem diver-
sos modelos pré-estabelecidos de desenvolvi-
mento de um plano de negócios, porém cabe
ao empreendedor analisar os vários modelos,
e descobrir qual deles melhor representará sua
ideia de negócio.

Segundo Dornelas (2007), depenas de
livros e artigos têm sido escritos e publicados
trazendo e propondo fórmulas milagrosas de
como escrever um plano de negócios que re-
volucionará a empresa, com a promessa de se
fazer riqueza da noite para o dia. O cuidado
que se deve tomar é o de se escrever um plano
de negócios com todo conteúdo necessário e
que não contenha números recheados de en-
tusiasmo ou fora cia realidade. Nesse caso, pior
que não planejar é faixe-lo erroneamente, e, o
pior ainda, conscientemente. Essa ferramenta
de gestão pode e deve ser usada por todo e
qualquer empreendedor que queira transfor-
mai: seu sonho em realidade, seguindo o cami-
nho lógico e racional que se espera de um bom
administrador. E evidente que apenas razão e
raciocínio lógico não são suficientes para de-
terminar o sucesso do negócio. Se assim ocor-
resse, a arte de administrar não seria mais arte,
apenas uma atividade rotineira, em que o fee-
//fígdo administrador nunca seria utilizado. Mas
existem alguns passos, ou atividades rotineiras,
que devem ser feitos por todo empreendedor.

Á arte estará no modo como o em-
preendedor traduzirá esses passos realizados
racionalmente em um documento que sintetize
e explore as potencialídades de seu negócio,
bem como os riscos a ele inerentes. Isso é o
que se espera. Que seja uma ferramenta para
o empreendedor expor suas ideias, em uma
linguagem que os leitores do plano de negó-
cios entendam e, principalmente, que mostre
viabilidade e probabilidade de sucesso em seu
mercado. B uma ferramenta que se aplica tanto

ao lançamento de novos empreendimentos
quanto ao planejamento de empresas maduras.
A maioria dos planos de negócios resume-se
a textos editados sobre um modelo pré-de-
termínado e que não convencem ao próprio
empreendedor. Geralmente são escritos como
parte dos requisitos de aprovação de um em-
préstimo, ingresso ern uma incubadora cie
empresas, solicitação de bolsas ou recursos
financeiros de órgãos do Governo etc., e que
são feitos apenas para esse fim, às pressas, sem
multa fundamentação ou, como já foi dito,
pleno de números mágicos. Como esperar que
convençam a um investidor, bancos, potenciais
parceiros, fornecedores, à própria empresa In-
ternamente, esses que são, geralmente, o públi-
co-alvo de um plano cie negócios? Deve-se ter
em mente que essa ferramenta propõe-se a ser
o cartão de visitas do empreendedor, mas tam-
bém pode ser o cartão de desqualificação do
mesmo empreendedor em busca de oportuni-
dades. As oportunidades geralmente são únicas
e não podern ser desperdiçadas. E como cartão
de visitas, o empreendedor deve sempre ter à
mão o plano de negócios de seu empreendi-
mento, elaborado de maneira primorosa e cui-
dadosamente revisado.

Dornelas (2007) propõe que, devido
a sua importância, o plano de negócios
seja inserido como disciplina regular em
cursos de Administração de Empresas e de
Empreendedorismo, com a consciência de
que o importante não é mostrar o roteiro a ser
preenchido pelo empreendedor, e, sim, vender
a ideia do plano de negócios e disseminar seu
conceito básico junto aos empresários das micro
e pequenas empresas brasileiras. E esse conceito
básico é o planejamento. Outro paradigma que
precisa ser quebrado é o fato de achar-se que
o plano de negócios depois cie feito pode ser
esquecido. Esse é um erro imperdoável e as
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consequências serão mostradas pelo mercado
que está em constante mutação. A concorrência
muda, o mercado muda, as pessoas mudam. B
o plano de negócios, sendo uma ferramenta
de planejamento que trata essencialmente de
pessoas, oportunidades, do contexto e mercado,
riscos e retornos, também muda.

É uma ferramenta dinâmica e que
deve ser atualizada constíintemente, pois o
ato cie planejar c dinâmico e corresponde a
um processo cíclico, devendo ser elaborado e

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A prática do empreendedorisrno
mostra-se cada vez mais frequente no Brasil
corno opção de carreira, frente às dificuldades
socioconômícas que assolam o pais e reduzem
as oportunidades para aqueles que querem in-
gressar no mercado de trabalho. No entanto,
concluiu-se que a prática do empreendedoris-
rno convive com a falência de muitas organiza-
ções, em decorrência de falta de especialização
no ramo e da desmotivação dos empresários
para utilizarem ferramentas gerencíais capazes
de profissionalizar suas atividades.

De acordo com dados do Sebrae
(2004), apesar do crescimento da prática cio
empreendedorisrno no Brasil, o fndice de mor-
talidade das empresas é expressivamente signi-
ficativo, e o percentual de falência das empresas
com menos de três anos de ativídade é de 60%.
Entre as causas do fechamento dessas empre-
sas destacam-se, ern 70% dos casos, aquelas
classificadas como de origem gerencial, como
falta de planejamento na abertura do negócio,
levando o empresário a não avaliar, de forma
correta, fatores importantes para o sucesso
ou fracasso do seu empreendimento; fluxo de
caixa; concorrência nas proximidades do ponto
escolhido e o potencial dos consumidores, en-
tre outros fatores.

No presente artigo, procurou-se enfa-
tizar a importância do planejamento, mais especi-

utilizado seguindo algumas regras básicas, que
não são estáticas e permitem ao empreendedor
utilizar sua criatividade ou o bom senso,
enfatizando um ou outro aspecto que mais
interessa ao público-alvo do plano de negócios
em questão. No caso das empresas que já se
encontram em funcionamento, ele deve mostrar
não apenas aonde a empresa quer chegar, ou
situação futura, mas também como a empresa
está no momento, mostrando os valores dos
seus atuais indicadores de desempenho.

ficamente o plano de negócios, como ferramenta
essencial para a gestão de um empreendimento.
Apesar de muitos conselhos estarem relaciona-
dos a atitudes comportamentais de empreende-
dorisrno, tais como realização, gostar pelo que
faz, vontade, dedicação e persistência, muitos
são pertinentes ao planejamento e à necessidade
de aperfeiçoamento contínuo.

A economia de mercado não permite
aos principiantes ou apenas sonhadores saírem
vitoriosos. Isso não significa que se deva acei-
tar os fatos e deixar que o mercado sempre
imponha as regras do jogo. Pode-se sim, com
um planejamento eficaz, contínuo e, o mais
importante, com uma análise realista, construir
empresas de sucesso, mesmo em tempos de
crise. Para isso, o futuro empreendedor deve
compreender as regras do jogo antes de jogar e
se convencer, a partir de dados concretos, que
há uma possibilidade de sucesso no futuro em-
preendimento. O problema é que as ferramen-
tas disponíveis a esses empreendedores, desti-
nadas a fornecer-lhes suporte nesta tarefa, são
mal compreendidas e precariamente utilizadas.
O plano de negócios é um exemplo claro de
ferramenta de gestão compr ovada m ente efi-
ciente em muitos casos, mas que, em outros,
pelo fato de não ser adequadamente com-
preendida, acaba não agregando valor à ação
empreendedora e caí no descrédito. Os fatores
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principais que levam a esse cenário são muitos, multiplicadas pelos que estão passando pela
rnas o principal é o fator cultural do brasileiro experiência de conhecer e usar o plano de
que não crê no planejamento e prefere errar negócios. Espera-se que, em pouco tempo,
e aprender com os erros. Essa experiência de os resultados obtidos em função do uso dessa
aprender com os erros seria sempre válida se ferramenta de gestão sejam cada vez mais
fosse possível repeti-la rnaís de uma ou duas evidentes e que, dessa forma, o mito "plano de
vezes, o que geralmente não ocorre. negócios" torne-se uma realidade determinante

Apesar dos problemas citados, ações do sucesso dos negócios empreendidos pelos
estão sendo tomadas, ainda que em alguns brasileiros,
setores específicos3 e que certamente serão
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A contabilidade do ganho da teoria das restrições
aplicado em uma pequena propriedade de pecuária

Fabiano Dutkievicz Nakayama l

Geovane Paulo Somberger 2

RESUMO

Â contabilidade tem como finalidade constante em sua evolução a de fornecer informações para seus diversos
usuários. Sabe-se que essa ciência é importante para todos os usuários, mas entende-se que os usuários internos
são os que mais necessitam de informações específicas e detalhadas da contabilidade. Isso pode ser facilmente
evidenciado, quando se analisa a gestão das pequenas propriedades rurais. A propriedade estudada possui
uma gestão que está obtendo taxas de retorno sobre o ativo permanentemente abaixo das oportunidades de
mercado. Isso acontece por vários fatores externos e internos à gestão, mas um dos principais problemas
internos está na restrição de uma política de produção inadequada e seguida por outras restrições que tam-
bém interferem na melhoria dos ganhos. Neste estudo foi aplicada a contabilidade do ganho da teoria das
restrições visando aumentar os ganhos do empresário em sua gestão, mediante uma metodologia explicativa,
com procedimentos bibliográficos e um estudo de caso. A melhoria de resultados, ao final do processo de
planejamento e simulação de resultados, foi evidente, A taxa de retorno do empresário que aumentou 448%,
eliminando apenas a maior restrição do sistema, deixa claro que eliminando as próximas restrições por meio
do processo de melhoria contínua da teoria das restrições, os resultados poderão ser ainda melhores.

Palavras-chave: Contabilidade do ganho. Teoria das restrições. Pecuária.
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The accountancy of the gain of the theory of
restrictions applied to a small cattle property

Fabíano Dutkievicz Nakayarna

Geovane Paulo Sornberger

ABSTRACT

The constant purpose of accountancy in its evolution is to provide Information to its various users. It is
knosvn that this science is important for ali users, but h is understood that the Internai users are those who
need the most the specifíc and detailed information from accountancy. This can be easily shown when the
management of small rural properties ís analyzed. The property that hás been studicd hás a management
that is gettíng rcturn rates on asscts pcrmanently below the market opportuniri.es. This happens because
of several factors, externai and internai to the management, but one of the major internai problems Ís
the restriction of a policy of inadequate production, followed by other restrictions that interfere wlth the
improvement in the earnings. This study applied the accounting gain of the restricdon theory aiming at
increasing the earnings of the entrepreneur ín his management through an explana tory methodology \vith
bíbliographical procedures and a case study. The improvement of results at the end of dne planníng process
and the simulation of results was evident. The return rate of the entrepreneur incrcased 448%, eliminating
only the major restricdon of the system, it is clear that removing the future restrictions through the process
of continuous improvement of the theory of restrictions, the results may be even better.

Keyworcls: Accountancy gain. Theory of restrictions. Cattle.
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l INTRODUÇÃO

Este estudo tem como base a aplica-
ção da contabilidade do ganho em uma pro-
priedade rural de pecuária de corte, no municí-
pio de Nova Santa Helena, no norte de Mato
Grosso. A aplicação dessa ferramenta gerencial
mundialmente conhecida que é a Teoria das
Restrições ou TOC, como é conhecida, desen-
volvida por Eliyahu Goldratt, que é um grande
crítico da contabilidade de custos, apesar de
haver vários defensores da contabilidade de
custos que criticam a teoria desenvolvida por
Goldratt, é comprovado por muitos autores

1.1 PROBLEMÁTICA DE PESQUISA

No Estado de Mato Grosso existem
muitas pequenas propriedades rurais de pecuária
de corte. Essas propriedades rurais têm enfren-
tado em nossa região problemas internos e ex-
ternos à gestão da entidade. Entre os problemas
externos à gestão podemos citar a questão das
doenças animais, a inserção de novas tendências
e tecnologías na pecuária, entre outras. Já como
problemas internos à gestão tem-se principal-

1.2 OBJETIVO GERAL

Utilizar a contabilidade de ganhos da
TOC como instrumento gerencial de otimiza-
ção de resultados em uma entidade de pequeno

1.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

- Evidenciar as restrições observadas
na gestão da entidade;
- Explorar a principal restrição do
sistema;

1.4 JUSTIFICATIVA

da área que a TOC é insuperável nas decisões
de mix de produtos a curto prazo. Porém este
estudo não tem a finalidade de estudar e com-
provar mais uma vez como um mix de produ-
tos observados pela metodologia da TOC pode
produzir melhores resultados, mas realizar um
estudo empírico da aplicação lógica da TOC,
dírecionando os esforços a mostrar que a TOC
não resolve apenas restrições de combinações
de produtos ou mix de vendas, mas toda e
qualquer restrição que possa existir.

mente nas pequenas propriedades a falta de con-
trole, planejamento e avaliação das atívidades.

Um dos principais problemas que esses
empresários rurais têm enfrentado é de não saber
como gerenciar seus recursos, como de estrutura
física, entre outras. Diante desse fato pretende-se
conhecer como a Contabilidade de Gíinhos da
TOC pode auxiliar o empresário rural da enti-
dade estudada a otimizar seus resultados.

porte de pecuária de corte no município de
Nova Santa Helena, no Norte de Mato Grosso,
em 2007.

- Expor a otimização obtida em um
cenário criado a partir da aplicação
da TOC.

A importância do tema em estudo, bem ser de grande valia àqueles que se interessam
como sua forma de apresentação, acreditamos pela TOC. Como vários autores já observaram
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em seus estudos, os sistemas da contabilidade
gerencial estão se tornando ineficazes diante do
gerencíamento dos negócios, principalmente
quanto às restrições, bem como o paradigma
da contabilidade de custos está se tornando
ultrapassado diante da tomada de decisões.
Assim, surge a contabilidade de ganhos,
mas que vem sendo entendida como uma
simples, mas excelente forma de otimizaçao
de decisões de mix de produtos, em que a

2 METODOLOGIA

resultabilidade da entidade, às vexes, aumenta
significativamente, dependendo do caso. Este
estudo, em particular, visa demonstrar que a
TOC não é excelente somente na combinação
de produtos, mas em outros casos também,
pois uma restrição pode existir em qualquer
área da empresa, inclusive na administração
da entidade e não somente na produção, como
alguns superficialmente entendem.

A pesquisa com foco na gestão da en-
tidade e aplicando a TOC na pecuária tem uma
abordagem explicativa quanto ao problema.
Como diz Beuren (2004), a pesquisa explica-
tiva é um tipo mais complexo, pois, além de
registrar, classificar e interpretar os fenóme-

nos estudados, procura identificar seus fatotes
determinantes, aprofundando mais o estudo.
Centra uma abordagem qualitativa sobre a aná-
lise de um único caso, porém com uso de ins-
trumentos estatísticos de cálculos, o que nos
leva a uma pesquisa quali-quantitativa.

2.1 INSTRUMENTOS, PROCEDIMENTOS DE COLETÁ E TRATAMENTO DOS
DADOS

Á coleta de dados foi feita mediante
entrevistas informais e com pesquisa de campo
na propriedade, analisando e observando como
são realizados os procedimentos operacionais
do empresário e rotinas administrativas desem-
penhadas. O tratamento dado aos dados coleta-

2.2 LIMITAÇÕES DO ESTUDO

O presente estudo visa demonstrar a
aplicação da TOC em uma restrição diferente
das observadas tradicionalmente como exem-
plo lógico desta metodologia, e em uma enti-
dade pecuária que possui restrições diferencia-
das em relação a outros tipos de empresa, como
prestadoras de serviço, por exemplo, mas não
temos a pretensão de definir um modelo novo
de gestão ou um tratamento não teorizado da
TOC. Na verdade, esta aplicação toma como

dos obedece um raciocínio lógico; pelo método
indutivo, que, segundo ludícibus (2000, p. 27),
"em contabilidade, por exemplo, a aplicação da
indução seria feita pela observação e análise de
informações financeiras relativas a empresas e
entidades".

base todos os conceitos já apresentados, apenas
com urna abordagem de aplicação na pecuária,
explorando restrição especifica, assim não pre-
tendemos encerrar as discussões existentes
sobre o mundo dos ganhos (contabilidade de
ganhos da TOC) e mundo dos custos (conta-
bilidade de custos), apenas contribuir para que
se possa ter urna visão da aplicação da TOC em
uma entidade de pecuária de pequeno porte.
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3 ANÁLISE E APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS

A Teoria das Restrições segue a
seguinte linha de raciocínio: a produção de uma
empresa forma um sistema produtivo que não
consegue ter um melhor desempenho, possibil-
itando um ganho maior porque nele existem um
ou mais pontos fracos. Assim, esse ponto fraco
é o fator que prejudica o melhor desempenho
da produção, impedindo um ganho maior. Esse
ponto é chamado de gargalo. Assim, a TOC ten-
ta identificar e resolver ou explorar esse ponto
fraco, porém virão a surgir mais pontos fracos,
que receberão o mesmo tipo de tratamento, car-
acterizando, com isso, um processo de melhoria
contínua da produção, focando o aumento de
ganhos, corno ressalta Goldratt, citado por Pa-
doveze (2004, p. 605):

O que determina a resistência, ca for-
ça' de uma corrente (um processo fa-
bril, por exemplo), é seu elo fraco. Só
existe um elo fraco numa corrente.
Este elo fraco restringe o melhor
desempenho de toda a corrente (de
todo o processo). Essa restrição ou
gargalo é que deve ser imediatamente
trabalhada. Eliminada a primeira res-
trição, outras restrições, outros elos
fracos da corrente, irão aparecer, e
assim sucessivamente, num contínuo
aperfeiçoamento e fortalecimento do
processo produtivo e empresarial.

Os cinco passos necessários na prática
da teoria das restrições para Cogan (2002, p.
82) são:

l.Identifique a(s) restrição(ões) do sistema.
2.Decídacomoexplorara(s)restrição(ões)

do sistema, ou seja, não desperdiçar
nada dessa restrição.

S.Subordine qualquer decisão ao passo 2.
4.Levante a(s) restrição (õ es) do sistema.
5.Se, nos passos anteriores, uma restrição

foí quebrada, volte ao passo l, mas

não deixe que a inércia se torne uma
restrição do sistema.

Por meio desses passos o que Goldratt
quis fazer foi direcíonar o foco e a metodolo-
gia empregada na identificação da restrição ou
gargalo e propor um melhor aproveitamento
da restrição, ressaltando o aperfeiçoamento
contínuo, seguindo esta metodologia, e, con-
sequentemente, aumentando o ganho e lucro
da empresa. Como diz Cogan (2002, p. 82), "o
objetivo desses passos é focalizar a atenção do
gerente nos recursos restritos, que são fatores
inibidores do crescimento do lucro".

Será analisado passo a passo, para me-
lhor compreensão da teoria. O primeiro pas-
so diz respeito à identificação da restrição do
sistema. Segundo Catellí (2001, p. 424), nessa
primeira etapa da teoria deve-se identificar as
restrições do sistema. É certo que todo sistema
deve ter uma restrição, mas geralmente o
número de restrições do sistema será pequeno.

No segundo passo é quando se encon-
tra um meio de explorar o gargalo ao máximo
que se conseguir explorar, a fim de conseguir
melhores resultados. Conforme Catelli (2001, p.
424), a segunda etapa está relacionada a explo-
ração da restrição do sistema. Significa aprovei-
tar o máximo delas, ou seja, é obter o melhor
resultado possível dentro dessa condição.

No terceiro passo, Catelli (2001, p.
425) diz que uma vez determinada corno se ex-
plorar a restrição, os outros recursos não restri-
tos devem ser agora utilizados na medida exata
demandada pela forma empregada de explora-
ção das restrições.

No quarto passo, que se refere à eleva-
ção da restrição do sistema, ou seja, uma vez
determinado como melhorar o desempenho no
gargalo pelo passo 2 e subordinado tudo mais
ao passo 2, no passo 3, tendo o surgimento de
outra restrição, deve-se superar essa restrição,
aumentando ou melhorando o desempenho do
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sistema, acrescentando maior quantidade do
recurso escasso no sistema, como diz Catelli
(2001, p. 425):

As etapas dois e três objetivam o
funcionamento do sistema com a
melhor eficiência, utilizando da me-
lhor forma possível os recursos es-
cassos disponíveis. Se após a terceira
etapa permanecer alguma restrição,
deve-se elevar ou superar a restrição,
acrescentando uma maior quanti-
dade do recurso escasso no sistema.
A restrição está quebrada e o desem-
penho da empresa subirá até um de-
terminado limite, quando passará a
ser limitado por algum outro fator. Á
restrição foi mudada.

. O último passo trata de não deixar o
ciclo se romper, caracterizando um ciclo de
melhorias constantes na empresa, atacando res-
trição a restrição, fazendo com que a inércia não
se torne a restrição do sistema, como diz Catelli
(2001, p. 425),

Tendo em vista que sempre surgirá
uma nova restrição após a quarta eta-
pa, o ciclo deve ser reiniciado nova-
mente a partir da primeira. Uma re-
comendação importante é no sentido
de que a inércia, não se torne uma
restrição do sistema. A inércia den-
tro das organizações gera restrições
políticas, ou seja, em muitas situa-
ções podem não existir restrições
físicas de capacidade de produção.,
de volume de materiais, de demanda
do mercado, porém, o sistema ope-
ra de forma ineficiente em função
de políticas internas de produção e
logística.

A partir dessa afirmação de Catelli.,
entende-se melhor as restrições que poderão
estar presentes em uma entidade, e que a TOC
poderia explorar, aumentando os ganhos do

sistema como um todo, diferente de alguns au-
tores que defendem que a TOC deve ser usada
para decisões de mix de produtos.

Na entidade estudada, a gestão é pouco
baseada no uso de informações financeiras e
económicas, para tomar decisões, como geral-
mente o é em pequenas propriedades de pecuária
na região. Assim, o empresário acaba definindo
políticas em sua gestão que não são seguidas
muitas vezes ou mesmo políticas de produção
inadequadas como ressaltado por Catelli.

No caso estudado, constatamos que a
principal restrição que o empresário tem ao de-
senvolver suas atividades está em seu modelo
de gestão e nas decisões que toma, em que ele
não utiliza o sistema de produção semi-inten-
sivo na pecuária, opera no sistema extensivo,
onde consegue uma baixa lotação animai por
área. Essa política de produção inadequada aca-
ba sendo a restrição desse empresário, uma vez
que ele possui condições de utilizar o sistema
semi-íntensivo, visto que um dos principais
investimentos para a mudança de sistema de
produção já foi feito há anos, que é subdividir
a pastagem em piquetes e utilizar o pastoreio
rotativo, o que consiste basicamente em sub-
dividir a pastagem em piquetes e disponibili-
zar urn piquete ao gado, antes que a pastagem
desse piquete seja afetada por esse gado, e que
ele é manejado para um próximo piquete, e as-
sim por diante, consistindo em um manejo de
rodízio ou rotativo.

Pode-se considerar como principais
motivos observados que causam a inércia da
não utilização do sistema semi-íntensivo com
pastoreio em rodízio:

• A. falta de conhecimento do empresário dos
próprios resultados obtidos, da efidênda e
eficácia na utilização de seus recursos: o
empresário rural em conversas e ob-
servação dos controles e da gestão
do negócio, percebeu-se que possui
pouco conhecimento de sua proprie-
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dadc, em se tratando de planejamen-
to, controle e até mesmo de avaliação
dos resultados;

Falta de conhecimento das vantagens do
sistema semi-mtenswo e pastoreio em rodi-
%jo: o empresário não conhece as
vantagens do sistema semi-intensivo,
não participa de congressos sobre
novas técnicas ou tendências agro-
pecuárias que podem auxiliá-lo a ex-
pandir e melhorar seus negócios;

1 Falta de conhecimento e capadtaçao profis-
sional para melhor planejar a sua produção
e resultados: o empresário rural não
possui conhecimento e capacidade
profissional nas áreas de adminis-
tração ou mesrno contabilidade, para
melhor planejar seu negócio, a fim de
obter melhores resultados;

1 Acomodação do empresário em relação aos re-
sultados obtidos: a acomodação do em-
presário em relação aos resultados
obtidos tem atrapalhado o processo
de melhoria de seu negócio, pois se
os resultados já são satisfatórios para

ele não pensa nas possibilidades de
acréscimo dos lucros e expansão dos
negócios.

Assim foram determinados o mix oti-
mizado de disponíbilização do rebanho aos
diferentes piquetes do empresário. Ao final do
processo de planejamento e sequência lógica de
cálculos, foi possível aumentar o rebanho global
do empresário de 124 animais na média por ano,
para 206 animais na média por ano. Somente
nesse dado já observamos o aumento de produ-
tividade provocado pela utilização do raciocínio
da teoria das restrições. Mas, se não analisar-
mos os resultados globais da entidade como um
sistema, não podemos dizer que essa é uma de-
cisão correia sob a ótica dessa teoria, bera como
se não analisarmos os impactos disso no inven-
tário e na estrutura de gastos do período.

Assim, primeiramente vamos analisar
o impacto disso no ganho global da entidade,
sabendo que a taxa de retorno era de 0,75%
ao ano (muito abaixo das oportunidades de in-
vestimentos existentes no mercado) podemos
comparar com a taxa ababco calculada1.

rentabilidade do ativo = 12.781.74 x 100 = 4,11 %
310.633,14

Como podemos comparar, a taxa de
retorno aumentou em 448%, o que significa
que em relação à resultabilídade da entidade,
essa decisão deve ser implementada, pois a
dinâmica patrimonial e giro de dinheiro com tal
decisão poderiam fazer a entidade, em alguns
anos, tornar-se uma entidade de médio porte,
com o aumento de investimentos e o gerencía-
mento das restrições.

O segundo ponto importante é ana-

lisarmos os Impactos dessa decisão sobre o
inventário ou ativo da entidade. Isso foi feito
pela análise horizontal sobre os balanços pa-
trimoniais levantados no cenário atual e, após,
a decisão de mudança no sistema de produção
(cenário simulado ou otimizado). No primeiro
cenário, ou cenário base, o investimento era de
RS 289.802,22 e passou no cenário simulado
ou otimizaclo a RS 307.208,83, considerando
já a aquisição de matrizes, aumento de curral,

1 Os valores obtidos para o cálculo da taxa de retorno são apresentados nos apêndices A e B deste artigo.
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compra de animal de trabalho e outras mu-
danças necessárias para operar nesse sistema,
porém, considerando urna implementação
para o ano de 2007, mas com o fechamento
do balanço em 2008, pois o resultado para
comparação foi anual, ou seja, o inventário ou
ative sofreu uma variação de 6,01%, enquanto
a medida de desempenho da entidade defendi-
da pela TOC, o lucro líquido, aumentou quase
477%, demonstrando uma situação positiva.
Esse lucro não foi ainda maior porque as
despesas operacionais ou a estrutura de gastos

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A teoria das restrições está sendo am-
plamente estudada em pesquisas de diversos
autores da área de contabilidade, administração
da produção e engenharia da produção, pois sua
metodologia e lógica está-se tornando um instru-
mento eficiente diante das novas necessidades
gerenciaís que vem surgindo, como diz Corbett
(2000) diz que a contabilidade de ganhos da teo-
ria das restrições é criticado por muitos defen-
sores da contabilidade de custos, principalmente,
pelos defensores do Aciivíiy-Based Co$tingAE>C.
Essa divergência entre os autores gerou um de-
bate saudável sobre como gerar um sistema de
contabilidade gerência! mais eficiente.

Como visto no estudo realizado, a
TOC não é simplesmente uma técnica de
programação da produção a curto prazo, rne-

que reduzem o resultado também aumentou,
principalmente o pró-labore do empresário
(pois foi considerado o pró-labore desejado
por ele) e a depreciação pelo aumento das ma-
trizes, reprodutores e animal de trabalho.

Assim, analisados todos os pontos que
sugerem a TOC, acreditamos ser viável a apli-
cação de tal decisão no sistema de produção
do empresário, principalmente se torna viável,
porque, sob a ótica da TOC, a decisão aumenta
os ganhos que são o foco dessa teoria que con-
sidera a entidade como um todo.

lhorando o mix de produtos e aumentando os
ganhos de uma entidade. Essa distorção acon-
tece porque o exemplo clássico e dídátíco da
TOC, mundialmente conhecido e inegável na
sua lógico-matemááca, é em casos de w/x* de
produtos que podem ser otímízados, mas essa
teoria pode e deve ser aplicada a toda e qualquer
restrição, pois, basicamente, a tendência é que,
eliminando as restrições ou mesmo gerencian-
do-as, os resultados e ganhos aumentem.

As restrições constatadas no caso estu-
dado não foram muitas, mas não se resumem ao
mix de produtos (animais), podemos citar aqui
a restrição de capital de giro do empresário, a
restrição de suplementação de alimentos con-
centrados e volumosos adequada aos períodos
de seca ou de chuva.
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APÊNDICE A - Demonstração de resultados Cenário obtido pela aplicação da TOC

DRE
Descrição
Venda total
Venda de Bezerras
Venda de Machos 24 a 36 meses (16 arrobas)
Venda de bezerros
(-)Gastos Variáveis
(=) Margem de contribuição
(-) Gastos Fixos
Despesas Fixas
ITR
Custos Fixos
Pró labore
Exaustão
Vermífugo e remédio
Custos Semifíxos
Vacinação de Aftosa e Brucelose
Depreciação
Combustível
(=) Lucro líquido

Conta analítica

8.410,00
28.768,00

1.185,00

—

10,00

10.000,00
" 729,34

394,64

657,60
6.232,26
2.479,92

Conta sintética
38.363,00

(5.077,50)
33.285,50

(20.503,76)
10,00

11.123,98

9.369,78

1.2.781,74
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APÊNDICE B - Balanço Patrimonial levantado a partir da aplicação da TOC

Balanço Patrimonial no cenário otímízado pela TOC
Ativo

Ativo Circulante
Caixa/banco
Estoque de animais em formação
Estoque de animais para venda
Bezerros 0 a 12 meses
Machos de 12 a 24 meses
Estoque de animais para
reprodução
Bezerras de 0 a 12 meses
Novilhas de 1 2 a 24 meses
Ativo Permanente
Terra
Cercas
Curral
Pastagens
Veiculo
Cochos
Matrizes
Reprodutor
Cavalo
(-)Depreciação acumulada
(-)Exaustão Acumulada
Total

Valor

35.425,00
1.600,00

33.825,00
30.225,00
12.245,00
17.980,00

3.600,00
1.450,00
2.150,00

275.208,14
224.249,97

9.270,46
12.705,63
7.293,44
6.277,00
2.560,00

38.080,00
3.132,00

700,00
23.953,61

5.106,75
310.633,14

Passivo : Valor

Passivo Circulante i 5.384,87
Dividas a pagar 5.384,87

i

i—

Património Líquido 305.248,27
Capital social 110.000,00
Reserva de reavaliação • 138.174,69
Lucro líquido acumulado 57.073,58
Total 310.633,14



Confinamento de gado como alternativa para o
desenvolvimento da pecuária bovina na Região
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RESUMO

O presente estudo tem como principal meta prestar informações sobre os custos de implantação de um
sistema de produção de gado de corte intensivo em confinamcnto, O tema escolhido para a elaboração deste
trabalho deve-se ao fato de a empresa rural, atualmente, buscar sanar problemas advindos da escassez de
pastagens c mão de obra qualificada. Por ter muitas cabeças de gado, tem havido desperdícios e dificuldades
na produtividade e rentabilidade da produção de gado em sua propriedade. A Contabilidade mostrou-se um
instrumento imprescindível na geração de informações para a tomada de decisões importantes, principal-
mente nesse mercado, que é muito competitivo. Os dados analisados são provenientes de um confinamente
de bovinos de corte, localizado no Município de Sinop, MT, no qual foram confinados 400 animais durante
aproximadamente os meses de setembro a novembro de 2006. Os dados e informações foram coletados
junto ao proprietário e nutricionista contratado para a condução e manejo do Confinamento, que teve seu
início com o plantio do milho para produção do "volumoso", até a terminação dos animais na ocasião da
venda. O sistema de produção cm estudo, no seu primeiro ano de ativídade, mostrou-se positivo. Os resul-
tados são um instrumento de análise dos seguintes requisitos: custo de instalação, avaliando a estrutura física
e máquinas necessárias para Implantação; custo de produção, com avaliação da participação dos principais
componentes do custo; análise da lucratividade e ponto de equilíbrio com base em expectativas dos preços
de venda praticados.
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ABSTRACT

The present study aims at providing informatíon on the costs of the implantatíon of a catde producnon
system, catde for slaughterín confinement. Thís subjectwas chosen because die rural company !s currently
trying to solve problems caused by the scarcíty of pastures and qualifíed people to work, Because they have
many hcads of cattle, diey have had wastefulness and difficulties in the productívity and profits of cattle
production ín their propert)1. Accountancy was an essenrial tool to generate informarion for making impor-
tant decísions, mainly in this marUet that is very competirivc. The analyzed data carne from a confinement
of catde for slaughter locatcd in tlie City of Sinop-MT, Ín which they had 400 animais confíned from the
monms of September to Novcmber, 2006. The data and Information had been collectcd from the proprietor
and the nutritíonist contracted to conduct and handlc the confinement, which started with the plantatíon of
maize for the production of the "volume", untíl the tcrmination of the animais Ín die occasion of the sales.
The producnon system that was studied, in íts first year of actívity, had positive results. The results are an
instrument of analysis of the following requirements: installarion costs, evaluadng the physícal structure and
the necessary machínes for knplantanon; production costs, with the evaluation of the pardcipatíon of the
main components of die cost; analysis of the profítability and equilibrium point based on the expectadons
of the seUing prices.
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l INTRODUÇÃO

O setor de agronegócios vem sofren-
do sérias dificuldades para o desenvolvimento e
continuidade das ati.vid.ades, fato comprovado
pela diminuição da capacidade do produtor ru-
ral de se autofinanciar. Por outro lado, a glo-
balização da economia e a abertura dos mer-
cados vêm possibilitando, mesmo que a preços
menores, a entrada em negócios, em que os
produtores brasileiros se mostram altamente
competitivos, como é o caso da produção de
carne bovina, em especial aquela proveniente
de confínamentos.

De acordo com Martin (1999), corno

1.1 PROBLEMA DÁ PESQUISA

A propriedade em estudo vem in-
vestindo na criação de gado de corte, utili-
zando o sistema de produção semi-intensivo.
A superlotação de animais, no entanto, obriga
o arrendamento de pastagens aumentando as
despesas com frete, mão-de-obra, combus-
tíveis, alimentação, o que vem gerando gastos

resultado dos graves problemas enfrentados
pelo setor agropecuário, somados às exigên-
cias dos mercados consumidores, interno e
externo, o confinamento ganhou força e im-
portância como meio de produção de carne
bovina, constituindo-se em uma alternativa
de inegável importância. O sistema de cria-
ção de gado extensivo vem lentamente sendo
alterado para o que se convencionou chamar
confinamento, que são lotes de animais fecha-
dos em piquetes ou currais, recebendo alimen-
tos e água necessários, que são fornecidos em
cochos.

adicionais à produção.
Neste sentido, faz-se necessário con-

jugar esforços para pesquisar como a imple-
mentação do sistema de confinamento, acom-
panhada da adoção de controles gerenciaís,
pode contribuir com o retorno financeiro es-
perado.

1.2OBJET1VOGERÁL

Apurar os possíveis ganhos em termos de resultados.

1.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

- Abordar o método de confinamen-
to e estrutura necessária;
- Apurar o custo de produção no
sistema de confinamento intensivo;
- Verificar a viabilidade do investi-

1.4 RELEVÂNCIA

A relevância do presente estudo, en-
volvendo controles de custos e gerenciais,
deve-se ao fato de a implementação de um

mento na implantação do sistema;
- Demonstrar o Ponto de .Equilíbrio,
bem como a Lucratividade do inves-
timento.

sistema de confinamento intensivo, como me-
dida para solucionar os problemas advindos de
falta de pastagens e mão de obra qualificada,
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onerar, muito, a continuidade da produção de
gado semi-intensivo. Mostra-se, dessa forma,
como uma alternativa para o desenvolvimento
da pecuária na região centro-norte do Estado
de Mato Grosso.

Neste estudo apresentamos a contabili-
dade como instrumento de geração de informa-

1.5 HIPÓTESES

coes para o aprímoramento do processo produ-
tivo em uma "empresa rural" com a produção
de gado de corte bovino, da região centro-oeste
do Estado de Mato Grosso, com vistas ao de-
senvolvimento dessa atividade, e consequente
desenvolvimento das atividades a sua volta, au-
mentando a rentabilidade e produtividade.

Hl: A simples adoção do sistema de
confinamento intensivo na propriedade não
solucionaria as dificuldades postas anualmente,
sobretudo de controle de custos;

H2; A junção do conhecimento con-
tábil e da atividade de confinamento solucio-
naria os problemas das despesas advindas do
arrendamento de pastagens acompanhada de
todas as demais despesas que atualmente one-
ram a produção;

H3: Não se viabilizaria no curto prazo

pelo alto custo de sua implantação; e, ainda
esse pode se tornar um fator decisivo na estru-
turação da propriedade para enfrentar as novas
tendências do mercado;

H4: O resultado económico dessa
prática será sentido não somente na proprie-
dade em estudo, mas em toda a região e em
outras propriedades, à medida que seu cresci-
mento económico gerar mais empregos e renda
aos funcionários, atingindo, assim, o almejado
desenvolvimento sustentável.

1.6 PROCEDER METODOLÓGICO

A metodologia de pesquisa quanto ao
atendimento dos objetivos propostos se en-
quadra como uma pesquisa descritiva, uma vez
que tem como finalidade principal identificar e
relatar os aspectos inerentes ao fato etn estudo.

Os procedimentos adotados para con-
duzir o estudo foram a pesquisa bibliográfica
e o estudo cie caso. Inicialmente buscou-se a
elaboração da pesquisa bibliográfica, tendo em
vista que o problema abordado acha-se farta-

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

mente documentado, principalmente em livros,
revistas científicas, teses, recursos informatiza-
dos e jornais. O estudo de caso foi realizado
em propriedade produtora de gado de corte,
localizada no município de Sínop, MT. Os da-
dos foram coletados com o proprietário da fa-
zenda e o nutricionista contratado para a elabo-
ração e planejamento, desde a implantação do
confinamento até a fase de venda dos animais
confinados.

2.1 CONTABILIDADE E SUA APLICAÇÃO À PECUÁRIA

A Contabilidade pode ser entendida
como um processo mediante o qual são iden-
tificadas, medidas, registradas e divulgadas as
informações económicas e financeiras de uma

organização ou empresa; com a finalidade de
possibilitar às pessoas interessadas que avaliem
a situação da entidade e tomem medidas e de-
cisões acertadas sem incorrer riscos de perdas
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patrimoniais. Segundo Franco (1997, p. 21):

A Contabilidade é a ciência que
estuda os fenómenos ocorridos no
património das entidades, mediante
o registro, a classificação, a demons-
tração expositíva, a análise e a inter-
pretação desses fatos, com o fim de
oferecer informações e orientações
- necessárias à tomada de decisões —
sobre a composição do património,
suas variações e o resultado económi-
co decorrente da gestão da riqueza
patrimonial.

Sendo assim, a Contabilidade deve-se
preocupar em responder com informações fi-
nais, principalmente ao usuário interno. Para
tanto, surge a Contabilidade Gcrencial inter-
pretando os dados fornecidos por outros ra-
mos da contabilidade como, por exemplo, a
contabilidade de custos, sendo esta sua princi-
pal mola propulsora.

Mate, Curry e Frank (1976, p. 197) dão
urna definição de contabilidade de custos:

Â contabilidade de custos, instru-

2.2 A PECUÁRIA

mento da Administração, é parte in-
tegrante do processo administrativo,
que proporciona à administração
registros dos custos dos produtos,
operações ou funções e compara os
custos reais e as despesas com os or-
çamentos e padrões determinados.

A conscientização por parte dos em-
presários tern favorecido o crescimento pela
procura de informações gerencíaís permitindo
uma administração eficiente e competitiva.
Uma vez que o sucesso de um empreendimen-
to rural não consiste apenas em alcançar níveis
altos de produtividade, com altas tecnologias e
técnicas modernas, mas é necessário também
saber como gerenciar a produtividade, para que
ela maximize os lucros.

Sobre o uso da informação contábil,
Procópío (1996, p. 20) enfatiza o seguinte: "há
muitas razões por que urn sistema contábil para
urn negócio agropecuário deveria ser mantido.
[...]". Assim, a ciência contábil tem dado valio-
sas contribuições a essa área, por meio de lite-
ratura destinadas à pecuária, com sistematiza-
ção de obras de Contabilidade destinadas ao
atendimento desse setor.

A pecuária define-se como ativldade
voltada para a criação, tratamento e industriali-
zação do gado.

O Dicionário Aurélio descreve que a
pecuária "é a arte e indústria do tratamento e
criação do gado". Acrescenta Marion (2001, p.
29) que se entende por gado,

animais geralmente criados no cam-
po, para serviços de lavoura, para

consumo doméstico ou para fins in-
dustriais e comerciais. O gado pode
ser: bovino, suíno, caprino, equino,
ovino, dentre outros.

Á empresa pecuária está perfeitamente
afinada com a função social de suprir as ne-
cessidades humanas, uma vez que combina re-
cursos com tecnologia na produção de bens e
serviços destinados ao consumo da sociedade.

2.3 A AriVIDADE PECUÁRIA NO ESTADO DE MATO GROSSO

Em Mato Grosso, a pecuária é con-
siderada como uma das atividades económi-

cas mais antigas do Estado, introduzida nos
primeiros tempos cia colonização.
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Na pecuária, o confinamento bovino
e a produção de carne de corte é assunto de
destaque, as grandes extensões de terras e
clima contribuem consideravelmente para o
desenvolvimento dessa nova atividade. Os
investimentos feitos pelos criadores corno:

confinamento dos rebanhos, depuração
genética dos animais e das pastagens, controle e
combate de doenças, como a aftosa, e métodos
modernos de inseminação resultaram no
aumento cia produtividade pecuária no Estado.

3 ANÁJLISE E APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS

3.1 CARACTERIZAÇÃO DA EMPRESA

O empreendimento exerce ativídades
de confinamento bovino, localizado às mar-
gens da BR 163, no município de Sinop, MT.
Atua com melhoramento genético do rebanho.
Exigiu ainda investimentos de ordem estru-
tural, levando à utilização de linhas de crédito
disponibilizadas por instituições financeiras,
bem corno a um planejamento técnico dife-
renciado, com o controle rigoroso de custos,

3.2 DESCRIÇÃO DO MODELO

A estrutura do confinamento foi pro-
jetada com instalações para 1.200 cabeças. Isso
significa que está além da capacidade própria
de produção de animais da propriedade, que,
arualmente, é cie 400 animais.

A Empresa Brasileira de Pesquisa
Agro-pecuária (Embrapa) gado de corte pre-
coniza que a área necessária para cada animal
seja em torno 12 m2 a 15 m2 quadrados (EM-
BRAPA, 2007). Após análise das normas am-
bientais e sanitárias, foi destacada uma área
levemente inclinada, com aproximadamente
oito hectares; foi construído um curral que pos-
sui 4.500 m2, subdividido em três piquetes de
1.500 m2, com capacidade para 150 bois cada.
O piquete é todo cercado com palanques1 de
Itaúba e por oito fios de arame, inclusive as
subdivisões. O espaçamento entre um palanque

elementos inerentes ao mercado, cada vez mais
exigente e competitivo.

A propriedade adota sistema de
rastreabilidade, processo que traça o histórico
do gado, com a identificação de dados de cada
animal, cadastrado individualmente, desde o
nascimento até o abate, passando por todas as
etapas de produção.

e outro é de dois metros de largura. Na parte
mais elevada do terreno, foi construído, em al-
venaria, um cocho alimentador, com 200 metros
de cumprimento e 80 centímetros de largura.
Na parte baixa foi construído um corredor de
acesso às subdivisões, onde em lotes de 100 os
bois permanecem confinados até o momento
do abate. Cada subdivisão conta ainda com um
bebedouro de 1.500 litros e um portão denomi-
nado cochete, para individualização dos lotes.

Para fornecimento de água, foi insta-
lada unia caixa de 15.000 litros, alimentada por
poço semi-artesiano, perfurado em lugar estra-
tégico, visando abastecer também instalações
futuras. Para acondicionamento dos produtos
que compõem a dieta alimentar foi construído
um barracão de alvenaria com 500 m2, no qual
se encontra também instalado o moinho, onde

1 Palanques: denominação utilizada na região para lascas de madeira utilizadas na construção de cercas.
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são triturados o milho e outros componentes
da ração. O confínamento conta, ainda, com
um vagão para mistura e distribuição da ração
e urna máquina forrageira. As demais máqui-
nas (tratores) utilizadas para o preparo do solo,
plantio, tratos culturais, colheita e transporte
do volumoso até os silos, foram todas aluga-
das a um valor de R$ 30,00 por hora mais os

3.2.1 Investimentos necessários

A implantação do sistema de confina-
mento contou com financiamento requerido
junto a um Agente Financeiro como Investi-
mento Pecuário. Foi apresentada Proposta de

gastos com combustíveis e manutenção. Por
fim, importante destacar que a energia elétrica
utilizada é adquirida da rede oficial de forneci-
mento. A mão de obra utilizada é composta
de dois funcionários de serviços gerais, além
da utilização de diaristas, quando necessário.
O volumoso utilizado será a silagern de milho
com área plantada de 12,32 hectares.

Financiamento Pecuário, com valor total de RS
236.480,14, e desse valor, o banco financiou de
RS 189.588,91 e a diferença de capital próprio é
de R? 46.897,23.

3.3 CUSTOS ENVOLVIDOS

73o/ Magro - O custo-base por cabeça
utilizado foi de RS 430,00, para cada animal.
Esse valor foi estimado, pois os animais em
confinamento são da própria fazenda, contudo
para efeito de cálculo do custo utilizou o valor
de reposição. Os animais entraram com peso
médio de 363,ó kg. Considerando 400 animais
confinados, esse custo fica R§ 172.000,00.

Dkta Alimentar - Formulada de maneira
que atenda às exigências nutricionais cios bovi-
nos confinados de acordo com a necessidade
de ganho diário de peso dos animais. Após co-
nhecer todos os parâmetros envolvidos, deve-se
utilizar uma tabela de referência com credibili-
dade científica, recomendando-se a utilização
da NRC 2006, tabela fornecida pela Nafhnal
Researg Condi, considerada a mais completa e
detalhada atualmente, atualizada a cada dois
anos com experimentos científicos. Para tanto,
n utilização da Dieta Total de alto grão para
bovinos em confinamentos é, hoje, a mais efi-
ciente ferramenta para viabilizar a atividade no
centro-oeste brasileiro. Observando a necessi-
dade diária de cada animal para alcançar a rneta
pretendida, chega-se ao volume necessário de

concentrado. Neste estudo, o milho vem como
o principal componente do concentrado, com
uma necessidade de uma dieta de 6,5 kg de mi-
lho dia, seguido do caroço de algodão 1,585 kg/
dia, Premix 0,02 kg/dia, concentrado Tampix.
0,196 kg/dia, sal branco 0,029 kg/dia, fosfato
0,001 kg/dia, ureia 0,03 kg/dla, calcário 0,213
kg/dia, silagem de milho que é de 7 kg/dia, e
torta de soja de 1,258 kg, totalizando uma di-
eta diária de 16,832 kg/cabeça. Traduzindo aos
custos praticados na região chega-se ao custo
de RS 75.173,99 para a dieta alimentar de 400
bois confinados durante 88 dias.

Mão àe Obra - A mão de obra fica por
conta de dois funcionários relacionados com a
produção, são qualificados e capacitados para
exercer suas funções. Os funcionários efetivos
são: dois funcionários para serviços gerais, em
um total de 88 dias trabalhados. Ao valor da
remuneração de cada trabalhador há acréscimo
de 32,21% de encargos sociais, a seguir discri-
minados: férias 8,33%, 13° salário 8,33%, 1/3
de férias 2,77%, INSS 2,70%, FGTS 8%, INSS
sobre férias 0,30%, FGTS sobre férias 0,89%,
INSS 13° salário 0,22%, FGTS 13° 0,67%. As-
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sim, os custos referentes à mão de obra total
chegam à soma de R$ 3.102,53. O custo por
animal ficou em torno de R$ 7,76.

Custos de Servir - Nos Custos de Ser-
vir estão incluídos o preço pago pelo aluguel
de um trator para fazer a distribuição dos ali-
mentos. O preço foi de RS 1,00 por quilómetro
rodado, perfazendo um total de R$ 5,00/dia
para alimentar o lote de 400 animais. O custo
de servir totalizou RS 440,00 para os 88 dias de
confinamento.

Produtos Veterinários - Antes de entrar
no confinamento, os animais foram vacina-
dos contra Clorostidiose, vacina que combate
o Carbúnculo e o Botulismo, e vermífugados,
tratados quanto a ectoparasitos, como bernes
e carrapatos. Foi adotada uma vacinação e um
vermífugo, o que representou um custo de R$
2,98 por animal e, consequentemente, o custo
total de RS 1.192,00 para o lote.

Depreciação das Instalações — Conforme
legislação vigente, a taxa para depreciação é de
4% ao ano, considerando uma vida útil de 25

anos, somando RS 5,205,29 para a estrutura ins-
talada.

Depredação das 'Máquinas - A deprecia-

3.4 DESPESAS OPERACIONAIS

Manutenção das Instalações - Os gastos
com a manutenção, instalações e reformas dos
bens do confinamento, por exemplo, não são
custos, são classificados como despesas. Re-
formas pertencem à manutenção do estabe-
lecimento, como pregos, tintas, arames, cochos,
postes entre outros gastos utilizados nas refor-
mas, os quais facilmente se confundem entre
custos e despesas. A manutenção, segundo o
Sebrae (2004), para esse tipo de obra, fica em
torno de 1,5% a 3,0% do valor da instalação,

cão para máquinas é de 10% ao ano, conforme
legislação vigente. Somando o total da depre-
ciação de máquinas, chegou-se a um valor de

R$10.635,40.
Manutenção de M-áqninas - A manuten-

ção, segundo o Sebrae (2004), é de 1,5% para
máquinas utilizadas nesse tipo de ativiclade.
Nesse contexto, o custo de manutenção perfaz
um total de R$1.595,31.

'Energia Elétrica - Foram gastos no
primeiro mês de confinamento RS 586,15, no
segundo mês foi RS5 301,96 e o terceiro mês foi
de RS 294,77, no total de RS 1.182,88, isso di-
vidido por três meses, para se ter uma média
mensal de RS 394,02. Dividido por 30 dias re-
sultou em uma média diária de R$ 13,14 ao dia,
que será multiplicado pelo número de dias do
confinamento, que é de 88 dias, perfazendo o
total de R$1.182,88.

Serviços Veterinários — Representam urn
custo fixo, uma vez que é cobrado um valor fixo
para o período do confinamento, contudo di-
mensionado para o tamanho do lote confinado.
Nesse caso, para lote de 400 animais, o custo
com assistência veterinária totalizou RJ 1.408,00,
e, calculado por animal, chega-se a R$ 3,52.

representando R? 2.567,88.
Juros sobre Instalações e Máquinas - Para

obtenção de recursos para a implantação do
confinamento, houve captação de parte de
recurso em instituição financeira na base RS
189.588,91. A taxa de juros incidente sobre
o financiamento será de 8,75% ao ano. O in-
vestimento prevê ainda dois anos de carência,
contudo para efeito de cálculo do resultado
económico, os recursos foram computados
obedecendo ao regime de competência.
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3.5 RESULTADO DO CONFINAMBNTO

Mediante apuração de resultado nos
moldes do custeio variável, apurou-se uma mar-
gem de contribuição de R$ 82.077,08 para o lote
de 400 animais, ou seja, cada boi contribui com
R? 205,19 para faxer frente aos custos e despe-
sas fixas. Taís valores referem-se à venda dos
400 bovinos, pesando em média 525,3 quilos,
a um preço médio bruto de RS? 47,08/arroba.
Os animais foram vendidos com uma média
cie 35,2 arrobas por cabeça, obtendo um ganho
médio de 5,70 arrobas no período de engorda
(88 dias) e um rendimento de carcaça médio de
52% (aproveitamento no abatedouro).

4 CONCLUSÃO

Os custos e despesas fixas, totalizaram.
R? 39.183,79, e os valores mais representativos
são a depreciação de máquinas e instalações, e
os juros, respectivamente. Por fim, o lucro liqui-
do apurado pela receita liquida (R$ 333.985,60),
menos todos os custos e despesas incorridas
(RS 291.092,31), foi de R$ 42.893,29, demons-
trando uma Lucratividíide de 12,84% do em-
preendimento. No entanto, para se atingir esses
patamares, a empresa deve estar sempre atenta
ao ponto de equilíbrio, neste estudo demons-
trado que 191 animais são suficientes para co-
brir os custos e despesas fixas de produção.

O produtor deve elaborar um planeja-
mento cias atividades, devendo ser dirccionado
para atingir os objetivos e metas de produtivi-
dade e lucratívidade da empresa pecuária, ga-
rantindo a sustentabilidade das propriedades
no longo prazo.

Foi comprovado que o confinamen-
to resolveu os problemas com arrendamen-
tos, pois nesse período em que se confinou o
gado, as pastagens da fazenda recuperaram-s e,
proporcionando a criação de gado no sistema
semi-intensivo, no período das chuvas.

A Lucratividade obtida foi 12,84%,
demonstrando que, se não houvesse a carência
de dois anos para o início do pagamento do fi-
nanciamento, as parcelas ainda assim poderiam
ser resgatadas. Projetando-se o confinamento
de 1.200 bois, capacidade total instalada, ficou

claramente evidenciada a viabilidade do em-
preendimento, mesmo com a aquisição dos ani-
mais. Demonstrou-se que o principal custo da
atívidade é a aquisição de bois magros, seguido
dos custos com alimentação.

Estimou-se a infraestrutura para o
exercício do confinamento, com instalações e
máquinas novas.

Verificou-se ainda que os resultados
positivos estão diretamente relacionados aos
custos dos ínsumos e preço de venda da arroba
da carne bovina.

A pecuária de corte (confinamento e
semiconfinamento) que vem sendo adorada
pelos pecuaristas nesse novo cenário produtivo
exige que eles façam uso dos sistemas contá-
beis, principalmente, no que se refere à con-
tabilidade gerencial e de custos.
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APÊNDICE C - Modelo de Demonstração de Resultado proposto

VENDAS
(-) DEDUÇÕES

Fethab-7,02/cabeça
Funrural - 2,3%

RECEITA LIQUIDA
( - ) CUSTOS VARIÁVEIS

Boi magro
Dieta Alimentar
Mão-de-Obra
Custo Servir Animais
Produtos Veterinários

( = ) MARGEM DE CONTRIBUIÇÃO
(-) CUSTOS FIXOS

Depreciações Instalações
Depreciação de Máquinas
Manutenção de Máquinas
Energia Elétrica
Serviços. Veterinários

( - ) DESPESAS FIXAS
Manutenção Instalações
Juros Instalações
Juros Máquinas

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO

R? 2.808,00
RS 7.928,01

RS 172.000,00
RS 75.173,99
RS 3.102,53

R$ 440,00
R$1.192,00

R$ 5.205,29
RS 10.035,40

RS 1.595,31
RS 1.182,88
R? 1.408,00

RS 2.567,88
RS 9.144,25
RS 7.444,78

R$ 344.722,21
(R$ 10.736,61)

R$ 333.985,60
(R$ 251.908,52)

R$ 82.077,08
(R$ 20.026,88)

(R$ 19.156,91)

R$ 42.893,29
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APÊNDICE B — Dieta Total para Bovinos em Confinamento

GPD - Ganho Peso Diário KR 1,8-
Ingredientes

Milho

C. Algodão

Premis

Cone. Tampíx

Sal branco

Fosfato

Ureia

Calcário

Silagem de Milho

Torta de Soja

Custo/KG

n 0,130
RS 0,170

RS 9,570

RS 1,340

RS 0,150

RS 1,000
R$ 1,100

R$ 0,080

RS 0,032

R$ 0,230

Total Dieta Alimentar

Dieta em

Kg/cbç/dia

6,5
1,585

0,02

0,196

0,029

0,001

0,03

0,213

7,00

1,258

163832

Total Kg

228.800,0

55.792,0

704,0

6.899,2

1.020,8

35,2

1.056,0

7.497,6

240.400,0

44.281,6

592.486,4

Custo Total

R$ 29.744,00

RS 9.484,64

R$ 6.737,28

RS 9.244,93

RS 153,12

RS 35,20

RS 1.161,60

R? 599,81

R? 7.828,65

RS 10.1 84,77

R? 75.173,99

Custo da

Ração /cbç

RS 74,36

R$ 23,71

RS 16?84

R$23,11

RS 0,38

R? 0,09

RS 2,90

RS 1,50

RS 19,57

RS 25,46

RS 187,93
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APÊNDICE A ~ Alimentação: Custo da Silagem (Volumoso)

Forrageira: Milho
Área: 12,32 ha

A - Plantio
Insumo

Adubo
Semente
Horas
Diesel
Herbicida

Subtotal A

Insumo

Horas
Diesel
Caçamba
Díesel

Subtotal B

Insumo

Carregadeira
Diesel
Lona
Diesel compact.

Subtotal 3

Unidade

kg
50000 ste

h/m
It
It

Unidade

h/m
It

km
It

Unidade

h/m
It

m2
It

Preço Unít

RS 0,60
RS 132,00

RS 30,00
R$2,10

RS 11,34

B - Colheita
Preço Unit.

n 30,00
RS 2,10
R? 1,00
RS 2,10

C-
Preço Unít.

RS 100,00
R? 2,10
RS 1,12
RS 2,10

Quantidade

250
0,833

0,5
5

2,5

e Transporte
Quantidade

1,82
14,55
21,43
4,29

Silo
Quantidade

2,21
33,12

133,06
1000

Custo Total

RS 1.848,00
RS 1.354,60

RS 184,80
RS 129,36
RS 349,27

RS 3.866,09

Custo Total

RS 672,00
RS 376,32
RS 264,00
RS 11 0,88

RS 1.423,20

Custo Total

RS 221,00
RS 69,55

R$ 149,02
RS 2.1 00,00

RS 2.539,57

Custo/Ha

RS 150,00
RS 109,96
RS 15,00
RS 10,50
RS 28,35

RS 313,81

Cu s to /Ha

RS 54,55
R$ 30,55
RS 21,43

RS 9,00

RS 11 5.52

Custo /ha

RS 206,13

Total Silagem: A + B + C RS 7.828,86 RS 635,46

Custo / Tonelada RS 31, 77

Custo / Kg RS 0,032
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Populismo e políticas públicas focalizadas:
a maldição do neoliberalismo brasileiro

Cleverson Molinari Mello

RESUMO

Para muitos autores, a focalização se contrapõe à universalização ao mesmo tempo em que interrompe o
processo de lutas sociais pela mesma universalização dos direitos sociais. Ou ainda que traduzam medidas
meramente compensatórias aos efeitos do ajuste estrutural sobre populações vulneráveis. Para autores que as
defendem, as políticas focalizadas vêm ao encontro dos segmentos sociais que historicamente estariam sendo
excluídos das políticas uníversalistas. Mas, afinal, existe alguma semelhança entre o populismo e as políticas
públicas adotadas por Luiz Inácio Lula da Silva, em seu primeiro mandato? Se por um lado o populismo de
Getúlio Vargas controlava as massas organizadas, tentando desarticular e diminuir sua força e resistências,
por outro lado, o populismo de Luiz Inácio Lula da Silva, ao buscar controlar as massas desorganizadas
mediante políticas sociais focalizadas, é mais refinado e tem uma vantagem: exerce igualmente o controle das
massas organizadas, graças a sua origem e íntima ligação com a Central Única dos Trabalhadores (CUT), e
com os sindicatos de um modo geral.
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Populism and focused pubiic policies: the curse of
the Brazilian neoliberalism

Cleverson Molinari Mello

ABSTRACT

For many authors, focusing is opposed to the universalizing at the same dme thatkinterrupts die process of
social fights for universalizing social rights. Or diey translate measures that merely compensate the effects of
the structural adjustment on vulnerable populations. For the author \vho defend them, the focused policies
meet the social segments that would historically have been excluded from the uníversalíst pubiic policies. But,
after ali, is there any similarity beuveen populism and the pubiic policies adopted by Luiz Inácio Lula da Silva,
ín bis first mandate? If on one side the populism of Getúlio Vargas intended to conttol organized groups,
trying to disarticulate and reduce tiíeit force and resistance, on the odier side, the populism of Luiz Inácio
Lula da Silva, when intended to conttol the disorganized groups by means of focused social policies, is more
refined and hás an advantage: ít equally controls me organized groups, thanks to Its orlgíns and connectíon
to the Central Única dos Trabalhadores (CUT), and with the unions, Ín general. Lula's government, when
counting on die support of the structure of the unions is able to disarticulate the demanding movements
and the projects of counter-reform (work, union, welfare). The support of the population comes from his
relationship with them by means of compensating policies that, although such fíows of income transference,
benefít a meaningful percentage of the Brazilian inhabitants, the maíntenance of such programs does not
involve meaningful suras of money.

Keywords: Neoliberalism. Public policies. Capitalista. Economy. Lula's government.
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l INTRODUÇÃO

Á hegemonia do neoliberalismo, que
levou mais ou menos uma década para ganhar
o globo (a partir do final dos anos 1970),-afina-
-se com qualquer regime (desde que atenda aos
interesses das potências mundiais, dos orga-
nismos internacionais e das grandes empresas
multinacionais), e tende a reorganizar e reani-
mar o capital, à custa do proletariado.

Para Draibe (1993), no domínio das
políticas sociais, o neoliberalismo propõe ne-
gativamente, um conjunto de argumentos de
ataque ao Estado de bem-estar social e, positi-
vamente, um conjunto de propostas de refor-
mas dos programas sociais mais práticos. Os
programas sociais promovidos pelo Estado,
como a provisão de renda, bens e serviços,
são vistos como uma ameaça aos interesses
do capital, contrapondo-se a finalidade das
organizações que é o da liberdade individual.
Por outro lado, as políticas sociais do Estado
de bem-estar social vieram justamente corrigir
as situações de desigualdade e pobreza gera-
das pela economia de mercado, bem como nas
economias maduras (assentadas nos modos de
produção fordista e neofordista) tiveram, entre
as bases de sustentação do seu crescimento e
da ampliação do consumo de massas, o fundo
público mobilizado pelos programas sociais.

As sugestões de modificações das pro-
postas neoliberais para as políticas sociais re-
tratam a falta de um corpo teórico específico
que, emprestando teorizações destes ou daqueles
pensamentos (liberais e/ou conservadores), bus-
cam sempre o mesmo objetivo, ou seja, a susten-
tação do Mercado, a reanimação do capital.

Se em um primeiro momento a preo-
cupação era de reduzir as chamadas políticas
públicas baseadas na universalização de direi-
tos, justificando-s e apenas duas áreas de açao
pública no campo social: segurança e justiça.
Em um segundo momento, passam a integrar
novas estratégias com vistas ao crescimento

económico na América Latina, ou seja, a da
eliminação da pobreza. Mas, lembrando as pa-
lavras de Marx (2006, p. 99):

propriedade burguesa é a última e
mais perfeita expressão do modo de
produção e de apropriação baseado
nos antagonismos de classes, na ex-
ploração de uma maioria pela minoria

Cabe aqui destacar os objcrivos per-
versos que se escondem em programas como
os de combate à pobreza, pois "para oprimir
uma classe é preciso garantir-lhe condições
tais que permitam pelo menos uma existência"
(MARX, 2006, p. 96), bem como sufocar e re-
primir possíveis revoltas.

Essa estratégia parte do reconhe-
cimento de que a pobreza, o não
acesso de vastas camadas da popu-
lação a bens e serviços básicos, agra-
vou-se, constituindo hoje entraves
à modernização das economias e a
sua conversão a formas mais des-
centralizadas, mais abertas, mais
adaptáveis e dinâmicas do ponto de
vista tecnológico. [,..] Mas a elimi-
nação da pobreza, a diminuição dos
graus mais gritantes de desigualdade
e a ampliação do acesso das cama-
das desfavorecidas aos benefícios do
crescimento económico constituem
também condição da estabilidade
política (DRAIBE, 1993, p. 93).

Ou seja, esses programas sociais só vêm
colocar em evidência as palavras de Marx (2006,
p. 90), de que a história da indústria e do comér-
cio não é senão a história da "revolta das forças
produtivas modernas contra as modernas rela-
ções de produção e de propriedade que condicio-
nam a existência da burguesia e seu domínio".
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Dessa forma, o Estado é "a forma de
organização que os burgueses dão a si mesmos
por necessidade, para garantir reciprocamente
sua propriedade e os seus interesses" (MARX,
2002, p. 74) por meio desses programas sociais
tanto de combate à pobreza como de acesso ao
ensino básico,

Seja para educar a força de trabalho
nos novos termos exigidos pela mo-
dernização e progressos, seja para a
erradicação da pobreza que retarda
o progresso e introdução instabili-
dade política, a nova agenda de re-
formas de programas sociais tende
hoje a perder o viés apenas negativo
do primeiro momento e a juntar ao
ideário de 'modernização neolíberal'
algumas das lições ou tradições do

passado (DRAIBE, 1993, p. 94).

Tanto as políticas públicas baseadas na
universalização de direitos como as políticas públi-
cas focalizadas têm causado debates intensos.

Dessa forma, implantam-se as chama-
das políticas focalizadas que, ao afastar o
caráter universal dos direitos sociais (procu-
rando destruí-los), remetem a um caráter frag-
mentado de combate à pobreza, com vistas a
amenizar as consequências desastrosas das
políticas económicas neoliberais.

Para muitos autores, a focalízação se
contrapõe à universalização, ao mesmo tempo

em que interrompe o processo de lutas sociais
pela mesma universalização dos direitos sociais.
Ou, ainda, que traduzam medidas meramente
compensatórias aos efeitos do ajuste estrutural
sobre populações vulneráveis. Para autores que
as defendem, as políticas focalizadas vêm ao
encontro dos segmentos sociais que historica-
mente estariam sendo excluídos das políticas
univers alistas.

Draibe (1993) entende que, além da
concentração de programas sociais públicos
em grupos carentes, há outros vetores estrutu-
rantes das reformas de programas sociais, pre-
conizados pelo neoliberalismo (principalmente
a países latíno-americanos), como a privatização
e desestatização, que se dão por meio de novas
parcerias entre o Estado e o setor privado.

As parcerias entre os setores público e
privado (as chamadas PPPs) são parcerias entre
os setores que visam à realização de obras e
prestação de serviços públicos, concebidas por
acordos firmados entre a administração públi-
ca e os agentes privados, podendo envolver go-
vernos federais, estaduais e municipais.

É preciso estar alerta para o perigo da
segmentação da cidadania, que pode ocorrer
com a duplicidade da política social, ou seja,
uma política para os pobres (em geral uma po-
bre política) ao lado de uma política para os
ricos (em geral, rica, sofisticada e muitas vezes
também financiada com recursos públicos)
PRÁIBE, 1993, p. 100).

2 O NEOLIBERALISMO E O CASO BRASILEIRO

Segundo Gorender (2003), no período
que antecedeu ao Golpe de 1964, instalou-se
uma ameaça à classe dominante brasileira e ao
imperialismo, marcando o auge da luta de classes,
colocando em risco a estabilidade institucional
da ordem burguesa, sob os aspectos do direito
de propriedade e da força coercitiva do Estado.

Tanto o papel determinante do estágio
em que se encontrava o capitalismo brasileiro,

como o caráter preventivo, tendo em vista, as
reais ameaças vindas da esquerda, determinou
as razões do Golpe de 1964.

Iniciava-se, a partir de então, o gover-
no militar (de regime centralizado e coercitivo),
com uma política baseada na indústria e depen-
dente do capital estrangeiro. Segundo a doutri-
na definida pela Escola Superior de Guerra,
era preciso manter a ordem política, social e
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económica, com vistas ao desenvolvimento.
As medidas do regime militar conver-

giam, visando tanto ao crescimento das taxas
de concentração de renda, quanto à contenção
dos movimentos populares (pelo fortalecimen-

to do aparelho repressor).
Buscava-se, a partir de então, maior

integração com os países capitalistas desen-
volvidos (especialmente os Estados Unidos),
assumindo, assim, a subordinação do Brasil e
o aprofundamento do modelo de capitalismo
dependente. Uma das consequências da de-
pendência foi o aumento da dívida externa.
Todas essas medidas eram implantadas com a
retórica de adequar a sociedade brasileira, con-

forme os patamares e exigências da produção e
comércio internacionais.

Com uma política fortemente mo-
dernízadora, a ditadura promove o chamado,
milagre económico1. O relativo grau de auto-
nomia da burguesia brasileira para negociar
os termos dessa dependência dos países
centrais, dava-se em virtude da necessidade
desses mesmos países centrais em conquistar
novos parceiros para o alcance de seus obje-
tivos (OLIVEIRA, 1995).

Apesar de o crescimento económico
ter registrado melhoria dos índices de produção,
trazendo grandes benefícios para as classes de
maior renda, houve também, um agravamento
no quadro social do país. Ou seja, o crescimen-

to da acumulação capitalista se deu à custa da
compressão dos salários dos trabalhadores, do
aumento dos acidentes de trabalho (como con-
sequência da grande intensidade de trabalho e

horas extras), assim como pela deteriorização das
condições de saúde da maioria da população.

Com um crescimento de 14% do PIB,
em 1973, o milagre brasileiro, ao atingir seu
auge, trazia consigo focos de tensão inflaáonária
e de dêfidts comerciais2-. Com a crise do petróleo,

nesse mesmo ano, a inflação se intensificou

ainda mais.
Para Gorender (2003), a ditadura mili-

tar brasileira assim como os demais regimes
ditatoriais, foi fortemente repressiva (como se

observa no século 20, tanto nas ditaduras fas-
cistas europeias, como nas ditaduras militares
da América Latina), ou seja, todos se afun-

daram em situações insustentáveis, cada um,
evidentemente, à sua maneira.

Tanto a corrupção instalada no go-
verno militar como o agravamento da crise
económica, e as pressões políticas e populares

levaram o regime militar a níveis insuportáveis.
Assim, pode-se dizer que esse regime

não conseguiu criar organismos capazes de
conquistar uma hegemonia real na sociedade, e
encontrou nos diferentes movimentos de mas-
sa, entre os quais as manifestações em favor das
eleições diretas para a presidência da Repúbli-
ca, o seu ponto mais crítico. É substituído em
1985, por Tancredo Neves, o primeiro presi-
dente da Nova República, um governo civil e
eleito indiretamente, pelo Congresso Nacional.

Como Tancredo não pôde assumir devido a
um problema de saúde que o levou à morte,
assume o vice-presidente José Sarney.

Começava então uma batalha con-
tra a inflação que, em 1984, havia chegado a

1 Período de intenso crescimento do PIB e da produção industrial no Brasil entre 1968 e 1973.
2 Em virtude, tanto, do enorme aumento de importação de bens de produção (resultante de uma industria-
lização com grande desproporcíonalidade departamental), dado que o departamento I da economia era
insuficiente desenvolvido. A participação de bens de capital importados na oferta interna total de bens
de capitai passou de um nível de 20%, em 1965, para mais de 30% durante o milagre. No auge do ciclo
(1970-1973), enquanto a produção de bens de consumo duráveis praticamente dobrou (97%), a de bens
intermediários aumentou 45%. Além disso, o grande crescimento da agricultura de exportação reduziu a
produção de alimentos, e mesmo de matérías-primas, direcionada para o mercado interno, gerando rnais
pressão sobre os preços (REGO; MARQUES, 2003, p. 124).

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. 11, p. 205-21 7, 2008



212 Populismo e políticas públicas focalizadas: a maldição do neoliberalismo brasileiro

223,8 % 0.0. chegando a 1.037,6 % a.a. em 1988*.

Mesmo com o congelamento de preços e com

os reajustes salariais, a inflação corroía tanto o
poder aquisitivo da população que em 28 de fe-
vereiro de 1986 foi decretado o Plano CrM^ado*,
substituindo o antigo cruzeiro.

Nos meses que se seguiram, o obje-
tívo do Plano foi alcançado, fazendo com que,
segundo o IPC (índice de Preços ao Consumi-
dor), fosse registrada uma inflação nula. O apoio

popular foi maciço, transformando os milhões
de brasileiros em "fiscais" do governo, pois o
congelamento dos preços sustentava e era o
elemento de maior apelo popular para com o

Plano Cruzado (REGO; MARQUES, 2003).
Mas nem o Plano Cruzado, nem os

planos Bresse/5 e l^erão6 que se sucederam, con-
seguiram eliminar a inflação. No final do man-
dato de José Sarney, instaurou-se uma hiperin-
flação chegando a 1J82,9 % a.a. em 19891.

Se por um lado, a hiperinflação levou
o Brasil a enfrentar um de seus piores momen-
tos de crise económica, por outro lado, estava
preparado o terreno fértil para a investida neo-
líberal, que teve como Presidente da República
Fernando Collor de Mello.

Com uma forte política de abertura de
mercado e de desregulamentação da economia
(fator fundamental para a implantação do mo-
delo ncoliberal), Fernando Collor reduziu dras-
ticamente as tarifas de importação e eliminou
várias barreiras não tarifárias.

Como consequência da abertura
económica, as empresas brasilei-
ras tiveram de se adaptar as novas
condições impostas. Os consumi-
dores por sua vez, beneficiando-se
por uma maior variedade de produ-
tos, com melhores preços e tecnolo-
gia, mas por outro lado, agravando o
desemprego (REGO; MARQUES,
2003, p. 193).

Com o slogan de "caça aos marajás1', de
forte apelo popular, Fernando Collor de Mello
deflagra uma verdadeira campanha publicitária,
para promover a política de privatização das
empresas estatais. Além de divulgar a ideia das
privatizações, Collor outorga ao Estado todo o
mal do país.

Destacando aspectos como os orça-
mentos públicos sobrecarregados, a burocra-

3 Conjuntura Económica, índice Geral de Preços - IGP - Dl - FGV.
4 Conjunto de medidas de contenção da inflação caracterizadas por um choque heterodoxo e implementadas
por meio do Decreto-lei n° 2283 de 27/02/1980. Entre as principais medidas adotadas, destacam-se: T)
congelamento de preços nos níveis praticados no dia da publicação do decreto, inclusive o preço dos
serviços; 2) alteração da unidade do sistema monetário, que passou a denominar-se cruzado, com valor
correspondente a mil unidades de cruzeiro; 3) congelamento dos salários pela média de seu valor dos
últimos seis meses; 4) congelamento do salário mínimo; 5) como a economia foi desindexada, ÍnstituÍu-se
uma tabela de conversão para transformar as dividas contraídas numa economia com inflação muito alta para
uma economia em que a inflação fosse praticamente nula; 6) criação de uma espécie de seguro-desemprego
para aqueles que fossem dispensados sem justa causa ou cm virtude do fechamento de empresas; 7} os
reajustes salariais passaram a ser realizados automaticamente sempre que a inflação alcançasse 20%.
5 Elaborado pelo ministro Luís Carlos Bresser Pereira. Este plano também tinha como objetíyo tentar
diminuir a inflação, incorporando alguns pontos positivos do Plano Cruzado, com algumas modificações.
fi O Plano Verão teve a mesma concepção dos pacotes antiinflacíonáríos aplicados anteriormente no Brasil,
adorando as seguintes medidas: congelamento dos preços; extinção da Obrigação do Tesouro Nacional
(OTN) e da Unidade de Referencia de Preços (URP); criação do "cruzado novo" (valendo mil cruzados
antigos) e desvalorização do câmbio em 16, 3S05%.
'Conjuntura Económica, índice Geral de Preços — IGP — Dl — FGV..
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tização e a excessiva regulamentação sobre in-
vestimentos, entre outros, o então presidente
anuncia a urgente necessidade de privatizar as
estatais, diminuir os gastos públicos, desnacio-
nalizar recursos naturais e facilitar a entrada de

investimentos estrangeiros.
Para instituir a estabilização económica,

eis que o governo de Fernando Collor de Mello
implanta em março de 1990, o Plano Collor I 8

que tinha, entre outras medidas, o confisco dos
depósitos à vista e aplicações financeiras, e, em
janeiro de 1991, devido à reaceleração da inflação,

0 Plano CollorU9 (REGO; MARQUES, 2003).
Se por um lado, tanto no Plano Collor

1 como no Plano Collor II, houve períodos de
aparente controle da inflação, que mais tarde
se mostraram totalmente ineficientes, como foi
também o confisco, que apenas gerou revolta e
incertezas, e, somado às denúncias de corrup-
Ção que terminaram no afastamento do presi-
dente (assumindo o seu vice Itamar Franco
que teve inexpressiva atuação), por outro lado,
o governo de Fernando Collor de Mello foi de
decisiva importância para a implantação das
políticas neoliberais no Brasil.

A abertura económica e a desregula-
mentação iniciada por Fernando Collor favore-
ceram a continuidade da investida neoliberal no
Brasil, preparando campo fértil para Fernando
Henrique Cardoso.

Mas, no campo social, essas medidas

geraram maior prejuízo aos trabalhadores. Pois,

se a inflação aumentava, percebia-se claramente a
precariedade das políticas do governo Collor, as-

sim também o desemprego aumentava chegando
a níveis preocupantes, bem como na queda do
poder aquisitivo dos trabalhadores e na dificul-
dade de os produtos nacionais concorrerem com
os produtos estrangeiros, acentuando, assim, a
forte recessão vivida no país nesse período.

Com o impeackment de Fernando Collor
de Mello e durante o curto período de Itamar
Franco como presidente da República, seu mi-
nistro das Relações Exteriores e depois, Minis-
tro da Fazenda, e mais tarde em 1994, eleito
presidente da República, Fernando Henrique
Cardoso, implementou o plano de estabilização
económica, conhecido por Plano Real 10 que,
entre outros aspectos, tinha como diferencial
dos planos anteriores o não congelamento dos
preços (REGO; MARQUES, 2003).

Fernando Henrique ao recorrer diversas
vezes a órgãos internacionais como FMI, BIRD
e BID, que abriram brechas, aumentou a inter-
venção desses agentes na economia brasileira.

O projeto neoliberal regido por es-
tes organismos internacionais através
dos acordos comerciais é caracteri-
zado, desta forma, pelo aprofunda-
mento do processo de privatização
de setores estratégicos dos países
periféricos, desnacionalizando a edu-
cação, a ciência e a tecnologia e as

* As medidas adotadas no Plano Collor I implicaram mudanças nas áreas monetário-ímanceira, fiscal, de
comércio exterior, câmbio e de controle de preços e salários.
y O Plano tinha por objetivo resolver o problema da inflação que já estava chegando à casa dos 20% ao mês,
ou seja, devido à ineficácia do Plano Collor I.
10 Entrando em vigor a partir de 1°/07/1994, sendo suas principais medidas as seguintes: 1) mudança na
unidade monetária, que passou a ser denominada "real"; 2) autorização ao Banco Central de emitir, entre
junho de 1994 e 31 de março de 1995, até R$ 9,5 bilhões, podendo o Conselho Monetário Nacional alterar
este valor em até 20%; 3) limitação da correçao monetária contraída a partir de 1"/07/1994 à variação
acumulada do IPC (índice de Preços ao Consumidor em Reais); 4) embora não tenha sido instituída a livre
conversibilidade do real em dólar, o lastro de emissão de reais foi composto por parcela das reservas inter-
nacionais disponíveis em moedas estrangeiras e em ouro monetário, expressas suas cquivalèncias em dólar
dos Estados Unidos na paridade de RS 1,00 ~ US$ 1,00.
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telecomunicações. Esta desnaciona-
lização se expressa na pressão que
estes organismos realizam no sen-
tido de garantir a abertura para que
empresas estrangeiras controlem
empresas nacionais, escolas e centros
de pesquisa dos países da periferia do
capitalismo (LIMA, 2004, p. 20).

Além das diversas exigências, destaca-
-se a geração de superavit primário que, infe-
lizmente, mais uma vez, é buscado à custa da
população, principalmente, daquela menos
abastada que, devido aos ajustes económicos,
principalmente no que se refere ao financia-
mento da área social., revela-se antissocial e

preocupada apenas com as regras económicas

para a estabilização económica.

Mas, se por um lado, Fernando Hen-
rique Cardoso mostrou-se afinado com as políti-

cas estratégicas dos órgãos internacionais, a fim
de condicionar o país às orientações de natureza
estrutural sobre o modelo de desenvolvimento
neoliberal, por outro, seu sucessor, Luiz Inácio
Lula da Silva, apesar de na sua "Carta ao Povo
Brasileiro", em junho de 2002, assinalar a urgên-
cia na ruptura com o neoliberalismo, ao mesmo
tempo, destaca a necessidade de assumir os
compromissos assumidos pelo governo ante-
rior. Logo, o que se constata durante os meses
que sucedem sua administração é uma sequência
de medidas que, no plano económico, tratam de
equilibrar regulação e desregulação, caracteri-
zando uma economia mista, mediante parcerias
entre o público e o privado (LIMA, 2004).

3 POPULISMO E POLÍTICAS FOCALIZADAS

Na América Latina, entre as décadas
de 1930 e 1950, expandiram-se as funções
económicas do Estado, e, devido à depressão
mundial, criaram-se instituições de regulamen-
tação e controle da economia. Com o objetivo
de nacionalizar a economia e reduzir a vulnera-
bilidade (criada pela dependência do mercado
mundial), surgem, dessa forma, constituições
com princípios arrojados, quanto aos direitos
sociais, económicos e políticos dos cidadãos

(ANDERSON, citado por IANNI, 1989).
O populismo buscava, de uma forma

ou de outra, certo equilíbrio em meio aos di-

versos interesses (revelando suas diferentes
modalidades nacionais de combinação: o pero-
nísmo na Argentina; o battUsmo no Uruguai; o
velasquismo no Equador, o odrírismo e apris-
mo no Peru e o varguismo no Brasil).

Sob vários aspectos, o populismo la-
tino-amencano parece corresponder
a uma etapa específica na evolução
das contradições entre a sociedade
nacional e a economia dependente.

A natureza do governo populista
(que é onde se exprime mais concre-
tamente o caráter do populismo) está
na busca de uma nova combinação
entre as tendências do sistema social
e as determinações da dependência
económica. Nesse contexto, as mas-
sas assalariadas aparecem como um
elemento político dinâmico e criador.
As massas populistas (por suas ações,
tanto quanto na forma pela qual são
manipuladas) possibilitam a reelabo-
ração da estrutura e atribuições
do Estado. Segundo as determina-
ções das próprias relações sociais e
económicas, na época do populismo,
o Estado revela uma nova combina-
ção dos grupos e classes sociais, em
âmbito nacional e nas relações exter-
nas (TANNI, 1989, p. 9).

As massas assalariadas, cada vez mais
organizadas e politizadas por meio dos sindica-
tos, partidos e movimentos de esquerda, quando
sinalizavam a possibilidade de radicalização, eram
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duramente reprimidos, via autoritarismo,, como
foi o Golpe de Estado em 1964, no Brasil.

Na época do Golpe, a economia
brasileira havia entrado em uma fase de inter-
nacionalização incompatível com o populismo,
uma vez que esse não mais conseguia acalmar
as lutas dos trabalhadores. Daí o abandono do
populismo pela burguesia associada ao capital
estrangeiro. Já as esquerdas não praticaram uma
política de classes, mas uma política de massas,
contaminadas pelo próprio populismo, sendo
a Política Operária (Polop) e a Ação Popular
(AP) as organizações que se opuseram ao po-
pulismo burguês (IÂNNI, citado por GORE-
NDER, 2003). Tais organizações, ao contrário
das posições hegemónicas nos sindicatos e nos
partidos políticos absorvidos pela política popu-
lista de colaboração de classes, tinham concep-
ções críticas ao reformismo e ao populismo.

Passados mais de quarenta anos do re-
gime militar, cabe a seguinte indagação: ainda
existem no Brasil organizações, como a Polop e
a AP, que têm como ideologia a luta política de
classes, a luta pelo socialismo, contra a opressão
e exploração da classe trabalhadora? Se existe,
onde se encontram? Na ala esquerda dos parti-
dos políticos do Brasil? Pouco provável.

Segundo lanni (1989), uma das pecu-
liaridades do Estado populista é que, há uma
combinação singular entre o Estado, o partido
governamental e o sistema sindical, ou seja, no
populismo o sistema de poder Estado-partido-
-sindícato apoia-se em uma aliança de classes,
sob a égide direta ou medíatizada da burgue-
sia. O governo populista estabelece condições
mínimas às massas, ao seu exercício da cida-
dania (sindícalização, assistência médica, es-
cola primária gratuita), ou seja, alguns direitos
mínimos a que as massas passam a ter acesso,
ainda que de modo desigual e incompleto. Na
democracia populista, como o que ocorre na
ditadura populista, o governo é o chefe, trata
de identificar-se principalmente com as mas-
sas, isto é, as classes assalariadas consideradas

como povo. Esse é um dos elementos Ideológi-
cos principais da democracia social de cunho
populista.

Mas, afinal, existe alguma semelhan-
ça entre o populismo e as políticas públicas
adotadas por Luiz Inácio Lula da Silva, em seu
primeiro mandato?

Essa nova versão de modelo neolibe-
ral que Lula instituiu a partir de sua posse como
Presidente da República Federativa do Brasil se
dá, por meio de um novo populismo, diferente
daquele de Getúlio Vargas, que buscava con-
trolar as massas organizadas.

Para Marques e Mendes (2006), a
eleição de Luiz Inácio Lula da Silva não sig-
nificou nenhuma ruptura com o imperialismo,
tampouco a ascensão das forças populares no
poder, mas exatamente o seu oposto, ou seja,
o prosseguimento da política de garantias dos
interesses do grande capital, da promoção do
superavit primário e realização da reforma da
previdência.

Com Luiz Inácio Lula da Silva, o popu-
lismo se dá com as massas desorganizadas. Se-
gundo documento publicado pelo Ipea (Ins-
tituto de Pesquisa Económica Aplicada), em
julho de 2007, intitulado "Programa de trans-
ferência condicionada de renda no Brasil, Chile
e México: impactos sobre a desigualdade", até
outubro de 2003, o Brasil tinha quatro Progra-
mas de Transferência de Renda Condicionados
(PTRCs): o Programa de Erradicação do Tra-
balho Infantil (Peti), focalizado em crianças de
7 a 15 anos, que trabalhavam ou estavam sob
risco de trabalhar; a Bolsa-Escola, para crian-
ças de ó a 15 anos; a Bois a-Alimentação, e o
Cartão-Alimentação (IPEA, 2007).

Em 2003, o governo de Luiz Inácio
Lula da Silva cria o programa Bolsa-Família,
cujo objetivo era organizar os quatro PTCRs
em um único programa (incorporando tam-
bém o Vale-Gás).

Antes do governo Luk, famílias que
tinham os mesmos níveis de pobreza eram con-
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templadas com menos ou mais programas. Ao
chegar ao poder, o governo do PT consegue
aperfeiçoar as políticas focalizadas do governo
neolíberal de Fernando Henrique Cardoso.
Ao incorporar os quatro programas em um só
(Bolsa-Família), instala-se uma refinada forma
de conquista da simpatia delas; pois aquelas
famílias que estavam vinculadas a um ou em
até três programas, agora com o Bolsa-Família,
começavam a receber mais. Portanto, o Bolsa-
-Família começava a transmitir a impressão de
que o novo governo estava ajudando mais.

Se por um lado, o populismo de Getú-
lio Vargas buscava controlar as massas organiza-
das, tentando desarticular e diminuir sua força
e resistência, por outro kdo, o populismo de
Luiz Inácio Lula da Silva, ao buscar controlar as
massas desorganizadas, via políticas sociais fo-
calizadas, é mais refinado e tem uma vantagem:
exerce igualmente o controle das massas orga-
nizadas, mediante sua origem e íntima ligação
com a Central Única dos Trabalhadores (CUT),
e dos sindicatos de modo geral.

Para Marques e Mendes (2006), o
populismo de Lula está apoiado tanto no mo-
vimento organizado (Central Única dos Tra-
balhadores e Sindicatos) como também, está a
serviço dos interesses do capital internacional.
O governo Lula, ao contar com o apoio da es-
trutura sindical, consegue desarticular os movi-
mentos reivindicatórios e projetos de contrar-
reforma (trabalhista, sindical, previdenciário).

Já o apoio das massas é proveniente de sua
relação com elas, mediante políticas compen-
satórias que, embora tais fluxos de transferência
de renda beneficiem uma parcela significativa
da população brasileira, a manutenção de tais
programas não envolve valores significativos.

Segundo o documento do Ipea acima
citado (2007), tanto os governos como os or-
ganismos internacionais consideram os PTCRs
como uma saída para os impasses enfrentados
pelos governos, porque se deparam com as res-
trições fiscais de avanço na área social. Os or-
ganismos internacionais, porque tentam mudar a
imagem de que suas intervenções, têm tido pou-
co impacto sobre a pobreza na América Latina.

O documento finaliza afirmando que
as desigualdades de renda dificilmente serão
atingidas sem políticas para o mercado de tra-
balho, bem como de correção das pensões e
das aposentadorias (IPEA, 2007).

Esse refinado populismo de Luiz Iná-
cio Lula da Silva, de controle das massas de-
sorganizadas, por meio de políticas focalizadas,
e do controle das massas organizados (sindi-
catos), encobrem seu perfil antinacional. Pois
as políticas adotadas por Lula após sua posse
como presidente, foram evidenciando a não
ruptura com a hegemonia do capital financeiro,
como também, a não ruptura com os organis-
mos internacionais (relações estas, tão critica-
das enquanto oposição ao governo).

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Há de se destacar também que a
ausência da mínima possibilidade do governo
Lula em construir a economia brasileira sob
a égide do Estado, não produz nenhuma
estranheza, pelo contrário, torna clara sua
natureza.

O Estado intervencionista, segundo a
ideologia neoliberal, restringe a expansão das
políticas públicas, mediante políticas fiscais e

tributárias que levam a desajustes orçamentários.
Ou seja, o Estado intervencionista desvia-se de
suas funções naturais limitadas à segurança,
saúde e educação. Por outro lado, o livre
mercado e a economia libertos da intervenção
do Estado, animam a produção, aceleram o
crescimento e estimulam a economia.

Esta nova versão de modelo capitalista
neoliberal que o presidente Lula vem constru-
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indo consegue, por meio de mecanismos refina- venção do Estado e compartilhar com o setor
dos de dês regulamentação, como é o caso das privado, até mesmo áreas que até então eram,
parcerias público/privados, diminuir a inter- em sua maioria, administradas pelo Estado.
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RESUMO

Este trabalho percorre uma significativa parte da teoria económica, a partir dos pensadores económicos mais
representativos, cujas ideias foram decisivas para a conformação da Economia como ciência. As ideias de
Quesnay,, Smlth, Walras, Marshall, Marx e Keynes são aqui esboçadas e discutidas numa perspectiva em que
se torna o capitalismo como rede sistémica e interativa, a partir de um foco conjunto de inter-relações que
expõem os principais aspectos que se somaram para o amadurecimento da teoria económica. A utilização de
modelos empíricos, principalmente a partir de Keynes, é o ponto alto da ciência económica e suas inter-relaçÕes
para entender as mudanças estruturais, a partir do início do último século. Á partir desses pensadores, torna-se
possível quantificar os efeitos de intervenção diretos e indiretos das políticas governamentais, partindo-se do
entendimento de que incentivos diversos podem fager a diferença quanto à alocação de recursos e à estrutura
de crescimento de uma economia. Por fim, esse conjunto de discussão, tomando-se o capitalismo como rede
sistémica, protagonizou, a partir de keynes, sua maior contribuição ao sistema de contas nacionais modernas,
principal instrumento da contabilidade social atual.
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From Quesnay to Keynes — the economical thought
in a net perspective - articulations for a new

development theory
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ABSTRACT

Thís paper goea through a significant part of the economical theory, starting from the more representatíve
economical thinkers, whose ideas were decisive for the conformation of economy as science. The ideas
of Quesnay, Smith, Walras, Marshall, Marx and Keynes are sketched here and discussed in a perspective in
which capitalism ís taken as a systemic and Interactive net, from a focus of interrelations that espose the
maín aspects that were put together for the growth of the economical theory. The use of empine patterns,
which started mainly with Keynes, is the crucial point of the economical science and their interrelations to
understand the structural changes sínce the last century. From these thinkers it becomes possible to quantífy
the direct and indirect intervention effects of the government policies, beginning with the understanding
that several incentives can make the difference as far as the allocation of resources and the structure of
growth of an economy are concerned. Finally,, this discussion, considering capitalism as a systemic net, was
the protagonist, starting from Keynes, of the greatest contribution to the system of national modern bílis,
the main tool of the current social accountancy.
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1 INTRODUÇÃO

Na segunda metade do século 20,
o desenvolvimento apresentou crescimento
económico bastante intenso, fruto dos ajustes
teóricos de significativos pensadores económi-
cos, implicando mudança na estrutura de
produção, demanda, emprego, investimento e
comércio. A velocidade dessas transformações
requer que os setores não possam ser con-
siderados isoladamente, tornando necessária
a visualização da economia capitalista, num
contexto sistémico, em redes com desagrega-
ções setoriais, locais, regionais e sua integração
suficientemente necessária, para se detectar as
diferenças na produção e na estrutura tanto
mercadológica quanto tecnológica.

Á partir desses ajustes teóricos, esse
complexo processo de transformação passou a
ganhar significativo impulso das políticas domés-
ticas e de eventos externos, incluindo mudanças
nos preços externos e acesso das economias me-
nos desenvolvidas aos mercados internacionais.
A utilização de modelos empíricos derivados de
significativos ajustes teóricos deram novas con-
formações na forma de se entender as mudanças
estruturais, em boa medida relacionada com a
capacidade de se quantificarem os efeitos índire-
tos das políticas governamentais, assim como
após a nova forma de se observar a economia
como um corpo inter-relacionado à utilidade de
algumas suposições e modelos ganhou novos

2 FRANÇOIS QUESNAY

A preocupação com o desenvolvimen-
to de instrumentos que permitam quantificar
(contabilizar) o nível de renda e riqueza das
nações é antiga entre os economistas. Há mais
de trezentos anos registramos os esforços de-
les, que procuram explicar o funcionamento da

parâmetros e importância.
Assim, a importância de ligações e in-

terrelaçÕes em rede e seus efeitos em cadeia ten-
dem a ser influenciados pela ordem social e pelo
regime político dos países. O sistema económi-
co e suas inter-relações sistémicas ampliaram o
leque de aprendizado entre as diversas econo-
mias locais, setoriais e regionais, promovendo
novos rearranjos, por meio de efeitos multipli-
cadores, que até a chegada dos pensadores aqui
tratados padeciam de significativa carência em
suas formas de codificações e de suas interrela-
çÕes com o mundo real económico.

O propósito deste trabalho é o de dis-
cutir as bases teóricas e as significativas con-
tribuições dos pensadores: Quesnay, Smith,
Walras, Marshall, Marx e Keynes, tomando-se
o capitalismo como uma organização em rede
sistémica, uma visão ajustada responsável pelos
ciclos de crescimento do século 20 e atual. Este
texto possui seis partes, além desta introdução:
na próxima seção, destacam-se as contribuições
de Quesnay; na seção seguinte trata-se das con-
tribuições de Smith; na terceira seção analisa-se
a importância das contribuições de Walras; na
quarta seção apresentam-se as contribuições de
Marshall; na quinta seção, destacarn-se as con-
tribuições de Marx; na sexta seção, significativo
destaque é dado às ideias de Keynes. E, por
fim, apresentam-se as considerações finais.

economia por meio de medidas estatísticas.
As primeiras experiências de cálculo da renda
nacional foram realizadas por William Petty,
durante os anos de 1960 do século 17, na Grã-
-Bretanha. Os motivos que levaram Petty1 a
se interessar pela área da estatística aplicada à

1 Durante os anos ern que desenvolveu os estudos sobre estatística e economia, William Petty desempenhou
funções de médico do exército britânico na Irlanda; depois, foi proprietário de terras e avaliador de terras
naquele país e responsável pela arrecadação de impostos para a. Coroa Britânica.
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economia não eram diferentes daqueles que

fazem com que os economistas contem-

porâneos combinem estatísticas económi-

cas e contas nacionais. Todos têm a inten-

ção de utilizar informações estatísticas com

a finalidade de compreender o mundo em

que vivem e, subsidiar os governantes com
informações úteis para tomada de decisões

de política económica.
A fim de compreender e explicar a

realidade da sua época, alguns são obriga-

dos a construir suas próprias estatísticas,

ou modelos explicativos. Esse foi o caso
de William Petty, François Quesnay e John

Maynard Keynes. Petty criou o método de

cálculo da renda nacional; com o objetivo
de provar matematicamente que a Coroa

Britânica poderia aumentar o volume de

impostos arrecadados, uma vez que a base
tributária., ou renda nacional, era superior ao

que se supunha até então. Pretendia utilizar

suas estimativas para comparar o nível de

renda da Inglaterra com Holanda e França,
rivais da Coroa Britânica (BÊRNI, 1995).

A ideia de interdependência
sistémica em rede iniciou-se com François

Quesnay2, em 1758, em sua obra Tabkau

Économique dês physiocrates, demonstrando
que a terra era a principal fonte geradora

de valor. Á teoria fisiocrata de Quesnay

considerava a agricultura a única atividade
produtiva, enquanto as demais eram trata-

das corno atividades que se apropriavam
da renda gerada pelo setor primário. Para

desenvolver sua teoria, Quesnay seguiu o

caminho percorrido por Petty, um século
antes, visando construir um modelo que
explicasse a realidade da sua época. Esse
modelo promoveu duas inovações na
forma de se estudar o funcionamento do
sistema económico: a noção defluxo circular da
renda e quadro económico ou tabela de insumo-

produção, que permanecem até os dias atuais, com

algumas modificações.

Para Quesnay, a ideia de sistema em rede

se concentrava em três classes sociais que se apro-
priavam da renda: a classe produtiva, a classe estéril

e a classe dos proprietários de terras. As atividades

económicas eram compostas pelas manufaturas
e agricultura. Enquanto a agricultura era tratada
como atividade produtiva, geradora de valor e em-

pregadora da classe produtiva, a manufatura era

considerada uma atividade não produtiva desig-

nada de classe estéril, cuja renda provinha da a-

propriação de parcela da renda gerada pelo setor
primário. Os proprietários de terras obtinham sua

renda por meio do aluguel de suas terras para a

classe produtiva dos agricultores arrendatários. O
total da renda gerada nessa economia era utilizada

na compra de produtos agrícolas e manufatura-

dos (STUDENSKI, 1958; QUENAY, 1986; NIE-

HANS, 1990).
A produção agrícola é vendida como insu-

mo do próprio setor, para o setor manufatureiro e

para a classe dos proprietários de terras. O produto
do setor agrícola ainda é repartido em ínsumos do
próprio setor, insumos da manufatura e pagamen-

to de renda da terra aos proprietários. Á produção
manufaturada é, por sua vez, vendida para a agri-
cultura e para os proprietários de terras.

A criativa forma desenvolvida por Quesnay

para ressaltar a importância da agricultura no pro-
cesso de geração da renda nacional foi utilizada

por Marx em "O Capital, Crítica da Economia

Política" para investigar e interpretar o modo de
produção capitalista e, mais tarde, foi tomada por

base por Leontief, para analisar a estrutura produ-
tiva dos diversos setores de atividade da economia
americana. O modelo está expresso na Figura l
e na Tabela l, que representam os fluxos de uma
economia hipotética, criados por Quesnay.
Produção agrícola = 5.000
Consumo de insumos agrícolas pela agricultura =
2.000

François Quesnay., médico e economista francês.
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Consumo de insumos manufaturados pela agrí- rã — 2.000
cultura — 1.000 Consumo final de produtos agrícolas = 1.000
Renda da terra = 2.000 Consumo final de produtos manufaturados ~
Produção manufatureíra = 2.000 1.000
Consumo de insumos agrícolas pela manufatu-

Proprietários de Terras

Agricultura

Produção-5.000

Insutno

Manufatura

Produção = 2.000

Figura l - Fluxo Circular da Renda em Rede de Quesnay. Fonte: QUESNAY, 1986; NIEHANS, 1990;
NUNES, 1993.

Tabela l - Rede de interdependência económica em Insumo-Produção.

Produto

Agricultura
Manufatura
Renda da terra
Produção tota!

Insumo
Agricultura

2.000
2000
1000
5.000

Manufatura
1000

0
1000
2.000

Demanda
Final
1.000
1.000
2.000

Total

4.000
2.000
2.000

Fonte: QUESNAY, 1986; NIEHANS, 1990; NUNES, 1998.
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Durante os séculos 18 e 19, Quesnay,
Smith, Ricardo e Marx privilegiaram a aborda-
gem macroeconômica para explicar o funcio-
namento do sistema económico e sua interde-
pendência em rede. Reconhece-se, em relação
às contas nacionais, que tais estudos, do século

2 ADAM SMITH

19, restringiam-s e às estimativas da renda na-
cional., já que os economistas clássicos concen-
traram seus esforços para explicar o conceito
de produção, a fonte do valor e os mecanismos
de geração e apropriação da renda.

A partir dos estudos de Smith, dois
conceitos foram utilizados como pontos de
partida: o conceito de "produto bruto", do
qual se poderia partir para a elaboração de uma
teoria das formas de renda, que reconheceria a
existência de rendas de natureza diversa com
respeito à renda do trabalho, e o conceito de
"antecipação", do qual se poderia partir para a
construção de uma teoria do capital.

Smith afirma, em sua obra ~Kâqw%a das
Nafõest de 1776, que o capital, reunindo um
grande número de trabalhadores, pode ensejar
a mais oportuna 'divisão e distribuição dos em-
pregados e pode proporcionar a estes as me-
lhores máquinas': frente a uma eficiente divisão
do trabalho. Uma ideia que pressupunha uma
articulação empresarial em rede, ou articulação
das inter-relações setoriais numa empresa. Essa
circunstância contém, implicitamente, a razão
pela qual a forma capitalista de produção acha-
se destinada a chegar a ser, como reconhecera
o próprio Smith, a forma dominante, com res-
peito às ativividades que tomam por base o tra-
balho independente.

O fenómeno da produtividade, que
se atribui ao trabalho e, não, às propriedades
naturais da terra, é generalizado, estendendo-se
da agricultura a todas as demais atividades que
compõem a rede do sistema económico. Para
essas outras atividades, não faria qualquer sen-
tido supor que as duas agregações de bens, de
cuja diferença resulta o "produto líquido" - o
conjunto dos bens que constituem o produto e
o conjunto dos bens que constituem os meios
de produção -, sejam compostas pelas mesmas

mercadorias e muito menos quando se poderia
supor que essas mercadorias fizessem parte de
tais agregações na mesma proporção. Isto é, a
avaliação, e consequentemente a determinação
quantitativa do "produto líquido", exigem que
as duas agregações sejam reduzidas à homo-
geneidade, mediante um cômputo em termos
de valor. A formulação de urna teoria do valor
vem a constituir parte integrante e indispensá-
vel da teoria da distribuição (NIEHANS, 1990;
NUNES, 1998; NÁPOLEONI, 2000).

Esses pressupostos constituem-se
numa etapa decisiva do pensamento económi-
co. A importância desse significado exige que
o critério do labour commanded seja considerado
não unicamente no contexto de uma teoria da
determinação dos valores de troca, mas forte-
mente no contexto de uma teoria do desenvol-
vimento capitalista, com forte interdependên-
cia em todas as suas frentes.

A grande contribuição de Smith reside
na clara consciência da novidade radical, que o
mecanismo capitalista representa frente à eco-
nomia da antiga sociedade e da tarefa decisiva
que, em face da nova sociedade, se oferece em
razão da realidade proporcionada pela com-
preensão. Pode-se propor dois objetivos distin-
tos: i) Fornecer ao povo uma ampla renda ou
subsistência, ou habilitar os indivíduos e colocá-
los em condições de obter tudo isso por conta
própria; lí) Prover o Estado, ou a República de
suficiente volume de renda para que possa fazer
face aos serviços públicos. Essa tarefa procura
realizar ambos os fins: enriquecer o soberano e
o povo.
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Assim, Smith afígura-seimportante, sob
o ponto de vista da história das doutrinas, pois
coloca um problema que retornará ao longo de
boa parte da história do pensamento económi-
co. O de uma economia em dimensões de redes
sistémicas, sistematicamente colada a fatores de
geração e distribuição de renda. O mesmo as-
sunto investigado, logo após Smith, por David
Ricardo que considerará a questão da diminu-
ição, a longo prazo, da taxa de lucro frente à im-
possibilidade de diferentes recursos produtivos,
tendo como base a terra e sua incapacidade de
poder oferecer taxas de lucros discrepantes e
significativamente diferentes (NIEHANS, 1990;

3 LÉON WAJLRAS

Em 1874, Léon Walras publicou
Élemenís d'economie politique puré. Seu interesse
em determinar, em simultâneo, os preços da
economia, levou-o a transitar do equilíbrio
parcial para o geral. Outros economistas, como
Gustav Cassei, na Suécia, e Vilfredo Pareto, na
Itália, contribuíram para o desenvolvimento da
teoria do equilíbrio geral (MIERNYK, 1974;
NUNES, 1998).

Mais de um século após o trabalho
de Quesnay, Walras acrescentou que o preço
de uma mercadoria tem estreita relação com
o preço de todas as outras mercadorias, uma
forte indicação à interdependência do sistema
capitalista em rede. Walras deu novo impulso
em direção a uma perspectiva sistémica de uma
economia em rede de equilíbrio económico
geral, promovendo uma forte reaproximação
transitiva do equilíbrio parcial ao equilíbrio
geral (DAVIS, 1968).

Walras apresentou um modelo indi-
cando' a noção de rede e interdependência entre
produção e demanda nos setores económicos,
apontando as demandas concorrentes de cada
setor para os fatores de produção. Walras deu

3 WALRÁS, Léon, Hkments d'economiepolitiquepuré. 1874.

NUNES, 1998; NAPOLEONI, 2000),
Alguns pensadores do século 19 anali-

savam o crescimento do capitalismo por uma
perspectiva crítica. É o caso de Thomas Ro-
bert Malthus, cuja tese sobre o crescimento da
população a um ritmo maior que o da produção
colocava em dúvida o caráter moderno e du-
radouro do modo de produção capitalista,
uma vez que o crescimento da produção em
larga medida não se traduziria em melhora do
padrão de vida da população, e que os avanços
tecnológicos capazes de promover sucessivos
saltos competitivos e produtivos trataram de
provar o contrário.

destaque a um conjunto de equações, repre-
sentando a renda e os gastos dos consumidores,
numa interdependência que contemplava a subs-
tituição de produtos de um setor pelo de outros
setores. Considerou os custos de produção vigen-
tes em cada setor, a demanda e a oferta das mer-
cadorias e a demanda e a oferta totais dos fatores
de produção (MLERNYCK, 1974; MORETTO,
2000; RODRIGUES, 2000).

A Macroeconomia Clássica empregava
a noção de fluxo circular de renda, criada por
Quesnay, para indicar a forma como a renda
nacional era distribuída entre as classes sociais
e, a noção de quadro económico em rede - ou
tabela de insumo-produção — na busca de ex-
plicar a forma de reprodução do capitalismo
(FIGUEIREDO, 1980; NIEHANS, 1990).

Com o surgimento da teoria neoclás-
sica, Léon Walras3 e Alfred Marshall passaram
a analisar o capitalismo, a partir das teorias do
equilíbrio geral e equilíbrio parcial dos merca-
dos, em que, para Marshall, o equilíbrio dos di-
versos setores poderia promover o equilíbrio
geral. Para Canuto (1997, p. 203),
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o equilíbrio em um sistema, tomando-
-se esta noção emprestada da física,
corresponde a um estado - ou a um
movimento uniforme - que tende a se
manter indefinidamente se não se al-
terarem as condições que conduzem
a tal situação.

No sistema de Walras,

(...) alcança-se o equilíbrio quando
em todos os mercados há perfeita
compatibilidade entre quantidades
demandadas e ofertadas aos preços
vigentes e, portanto, não há dese-
quilíbrio entre forças amantes que
levem à alteração de preços e subse-
quentes modificações de decisões.

Nesse caso o equilíbrio se dá ern nível
do mercado e não do sistema económico (CA-
NUTO,1997,p.204).

Para utilizar o modelo de equilíbrio
geral na análise do processo de produção, Wal-
ras descreveu o funcionamento da economia a
partir da noção do fluxo circular dos fatores
de produção e dos produtos, amparado no
modelo criado por Quesnay, para mostrar que
a transformação dos fatores de produção em
produtos ocorria de acordo com os princípios
da maximização das utilidades das famílias
(consumidores) e da maximização dos lucros
das empresas (produtores), numa interde-
pendência em redes de mercado (WALRAS,
1983; NIEHANS, 1990).

Na busca da maximização de suas utili-
dades, as famílias buscam renda para comprar
os bens de consumo no mercado, vendendo
no mercado de fatores os serviços dos fatores
- terra, capital c trabalho - para as empresas.
Em troca recebem rendas provenientes do uso
desses fatores, renda da terra, lucro e salário.
As empresas maximizam seus lucros, transfor-
mando os fatores de produção em produtos
- a partir de uma função de produção - para

vendê-los no mercado de bens. Com os recur-
sos da venda desses produtos, as empresas re-
muneram as famílias proprietárias dos fatores
de produção.

Assim, completa-se o raciocínio so-
bre o funcionamento da economia a partir da
noção do fluxo circular da renda desenvolvida
originalmente em Quesnay. A Figura 2 apre-
senta como funciona o fluxo circular da renda
em Walras. Á noção do fluxo circular da renda
seria empregada para revelar a forma como
funciona o capitalismo e seu caminhar para um
estágio de equilíbrio com pleno emprego, em
que produtores e consumidores - capital e tra-
balho - maximizam seus lucros e utilidades. O
que une os dois mercados - de fatores e produ-
tos - é a moeda, como uma ponte facilitadora
da troca, pelas palavras de Walras (1983, p.
117):

... apesar de distintos, os dois mer-
cados - de fatores e produtos - não
deixam de ser estreitamente vincu-
lados um ao outro; porque é com a
moeda que receberam no primeiro,
devido a seus serviços produtivos,
que os proprietários fundiários, tra-
balhadores e capitalistas consumi-
dores vão ao segundo para comprar
produtos; e é cora a moeda que re-
ceberam no segundo, devido a seus
produtos, que os empresários produ-
tores vão ao primeiro para com-
prar serviços produtivos (fatores de
produção).

Nos mercados em que as empresas al-
cançam lucros mais elevados, o preço de venda
é maior que o custo dos fatores, ou - preço de
custo em serviços produtivos -, movidas pela
perspectiva de lucros excedentes, as empresas
tendem a ampliar a produção ou, novos produ-
tores concorrentes tendem a inserir-se nesses
mercados ao jogo do preço das barreiras de
entradas e saídas. Pode ocorrer um aumento
na oferta de produtos com a consequente
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queda de seu preço, eliminando-se desníveis

existentes. Nos mercados em que o preço de

venda é menor que o custo dos fatores, tende

a ocorrer a situação oposta. Esse movimento

conduz a atdvidade económica a uma situação

de equilíbrio, em que consumidores visam

maximizar suas utilidades, e empresas buscam

maximizar seus lucros, ou reduzir perdas. WAL-

RAS (1983, p. 118) descreve essa tendência ao

equilíbrio de um sistema económico em rede da

seguinte maneira:

O estado de equilíbrio da produção,
contendo implicitamente o estado
de equilíbrio da troca, fica agora fá-

cil de ser definido. Em primeiro
lugar, é aquele no qual a oferta e a
demanda efetiva dos serviços pro-
dutivos (fatores de produção) são
iguais. Em segundo lugar, é aquele
no qual a oferta e demanda efetiva
dos produtos são iguais e no qual
há preço corrente estacionário no
mercado de produtos. E, finalmente,
é aquele no qual o preço de venda
dos produtos é igual ao seu custo em
serviços produtivos. As duas primei-
ras condições relacionam-se com o
equilíbrio da troca; a terceira é rela-
tiva ao equilíbrio da produção.

Mercado de fatores

MAXIMIZAÇÃO DAS
UTILIDADES

MERCADO DE PRODUTOS

Figura 2 - Fluxo circular da renda de Walras. Fonte: FIGUEIREDO, 1980; HICKS,
19S9;NIEHANS, 1990; NUNES, 1998.
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Esse estado de equilíbrio da produção

é, ao sabor do estado de equilíbrio da troca,

um estado ideal e não real. É um cenário ao

qual a atividade económica tende por si só a
um regíme de livre concorrência, aplicado

tanto à produção quanto à troca. Nota-se uma
constante preocupação com a determinação

simultânea dos preços, e pelo equilíbrio geral
da produção, utilizando-se de um conceito fun-

damental ao modelo de ínsumo-produção: o
conceito de 'coeficiente técnico de produção'.

WALRAS (1983, p. 133) enuncia a proposição

da teoria da produção da seguinte forma:

Atinge-se a igualdade entre preço de
venda dos produtos e seus preços
de custo em serviços produtivos,
aumentando-se a quantidade dos
produtos cujo preço de venda ex-
cede o preço de custo e diminuindo-
-se a quantidade daqueles cujo preço
de custo excede o preço de venda.
Disso se conclui que, rigorosamente

4 ALFRED MARSHALL

ralando, a consideração das despesas
de produção determina a quantidade
dos produtos, não o preço.

Em Walras, o preço é determinado
no mercado pela interação entre oferta total e
demanda total — "estado de equilíbrio da troca" -

(WÁLRAS, 1983, p, 118). Como o autor tra-
balha com a ideia de mercados em regime de
concorrência perfeita, admite-se que nesse mer-
cado nenhum produtor, individualmente, pode

influir decisivamente nos preços, uma vez que

esses são dados como parâmetros às empresas.
Assim, o modelo walrasiano de reprodução da

economia em condições de equilíbrio combina

conceitos de função de produção com a hipó-
tese de coeficientes técnicos de produção fixos,

partindo da inter-relação em rede de Quesnay,
em que a produção de cada produto é fun-

ção de uma combinação fixa dos fatores de
produção empregados no processo produtivo4

(FONSECA, 1981; HICKS, 19S9; NIEHANS,

1990; NUNES, 1998).

O método de análise marshalliano

amparava-se em um recorte - no espaço e no
tempo - justificado pela presença do elemento
tempo, cuma das principais causas das dificul-

dades nas investigações econômÍcas5(Marshall,

The Principies of Ecotiomic, livro quinto., cap. V, §
2). O primeiro recorte concentrava-se na análise

cdo tipo parcial', com o uso da cláusula coeterís
paribus. Deixou-se em segundo plano o equilíbrio

geral, propunha-se o método do equilíbrio par-
dal e uma combinação das soluções parciais

para se conhecer a completa solução do proble-
ma como um todo (SILVA, 1997).

A concepção neoclássica de equilíbrio
económico influenciou os economistas do fi-

nal do século 19 e início do século 20. No que
se refere à obra de Marshall, ressalta-se sua in-

fluência no ensinamento de economia, nas uni-
versidades britânicas, que para Níehans (1990),
tendiam a ser completamente marshallianas.

Marshall é considerado a principal figura da
velha ortodoxia da escola neoclássica de Cam-

4 O conceito de função de produção neoclássica foi alvo das críticas de Keynes no capítulo 4 da Teoria
Geral, Keynes discute que o conceito de produção neoclássico não permite que se calcule o produto
agregado da economia. E, sem ele, não é possível construir a macroeconomia. Ao sugerir, no capítulo
4, o cálculo da produção agregada a partir de quantidades monetárias, Keynes propõe um passo que se
configurou como decisivo para integrar Macroeconomia e Contas Nacionais Modernas. Essa questão será
pormenorizadamente discutida em Keynes.
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bridge (SILVA, 1997; NUNES, 1998).
Em contraste à teoria neoclássica que

pregava o equilíbrio com pleno emprego, al-
gum tempo depois Keynes destacou que o
equilíbrio pode se dar fora do pleno emprego,
ou seja, ao maior nível de empregabilidade pos-
sível. Assim, as primeiras décadas do século 20
foram um conjunto de emergências: desastres,
guerras, improvisações e expedientes artifici-
ais. Muitos aspectos económicos do período
do após guerra já se faziam presentes antes de
1914: o fechamento de fronteiras à concor-
rência estrangeira, restrições ao livre comér-
cio, a intervenção do Estado na economia em
campos antes reservados à iniciativa privada
ou entregues à livre atuação do mercado, es-
ses elementos já se faziam presentes na virada
do século (LANDRES, 1969; SILVA, 1997;
NUNES, 1998).

5KARLMARX

Os efeitos em redes de cadeia são
influenciados pela ordem social e pelo regime
político dos países - numa abordagem marxista
do desenvolvimento económico - afastando-
-se de uma visão mecanicista, visto que todo
conjunto de desenvolvimento de uma economia
possui fortes relações com políticas públicas
e com o aparato institucional. Karl Marx, em
sua crítica ao modo de produção capitalista, na
segunda metade do século 19, concentra-se no
caráter desigual da distribuição dos frutos do
crescimenro económico entre capital e trabalho,
em que a existência de crises periódicas
representava fenómenos que poderiam abalar o
alicerce do capitalismo, colocando sua atuação
de rede sistémica em cheque.

As críticas de Marx tinham por
objetivo revelar a forma como a renda nacional
se repartia entre capital e trabalho e mostrar
o caráter anárquico da produção capitalista.
Marx procurava mostrar que a desigualdade na
distribuição da renda entre capital e trabalho

A hegemonia do pensamento
económico neoclássico nas primeiras décadas
do século 20, colada à evolução da economia
mundial, contribuiu para o interesse à aborda-
gem macro económica, passando-se a combinar
a teoria económica com as contas nacionais.
Era o início de uma "era de incertezas" (GAL-
BRAITH, 1988, p. 110) e grandes transforma-
ções, exigindo a necessidade de atualização do
pensamento económico, para melhor entender
a nova realidade de um capitalismo em forte
rede de inter-relação. Em primeiro lugar, cres-
cia a necessidade de se quantificar o nível do
produto e renda das economias nacionais, uma
vez que, ao final da Primeira Guerra, havia
ocorrido uma substancial mudança na correla-
ção de forças entre os países mais industriali-
zados (STUDENSKI, 1958; TINBERGEN,
1993).

estava relacionada com a transformação dos
meios de produção em propriedade privada
dos capitalistas e, quanto mais aperfeiçoados
os meios de produção, menor seria,
proporcionalmente, a adesão do trabalhador à
renda gerada por meio do trabalho.

A separação entre trabalhadores assa-
lariados, de um lado, e proprietários dos meios
de produção, de outro, obrigava os operários
a cederem sua força de trabalho aos capitalis-
tas, em troca de uma renda (salário) que lhes
permitiria comprar os bens de que precisavam
para satisfazer suas necessidades básicas de
subsistência. Por outro lado, o produto do tra-
balho gerado pelo trabalhador assalariado, em
sua jornada de trabalho, era apropriado pelo
capitalista proprietário dos meios de produção.
A diferença entre o valor da produção (valor
do produto do trabalho) e o valor do trabalho
(salário), depois de descontado o valor do con-
sumo de matérias-primas, determinaria o lucro,
ou, segundo Marx, a mais-valia, configurando-
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-se como salário não pago.

Quanto às crises que afetariam toda
rede sistémica capitalista, Marx afirmava que
esta era uma característica inerente ao modo

de produção capitalista, em virtude do caráter
anárquico da sua produção. Essa explicação
também foi adotada — mais tarde - por Keynes.
As teses de Marx sobre a concorrência entre os

capitais em busca de lucros crescentes (lucro
extra) indicavam que o capitalismo tendia a cri-
ses cíclicas que abalariam seu próprio alicerce.

Assim, os frutos do crescimento económico
não poderiam ser revertidos em prol de toda a

sociedade. Ao contrário, tendiam a concentrar-
-se nas mãos de uma minoria.

Na crítica de Mane, a concorrência é o
elemento importante do conjunto sistémico da
rede capitalista. Concorrência: diferenciação de

capitais, seleção de rentabilidade-em uma lógica
de ação em diferentes processos produtivos.
Produzir mais em menos tempo - em três horas
o trabalhador produz para pagar seu salário. - No
restante do tempo, gera-se a mais-valia relativa e
absoluta. A transferência de maís-valia em capi-
tais tende a buscar cada vez mais valor acrescido.
100 - 110 - 112 - 118 - 122... A rentabilidade
do processo produtivo está-se ampliando; dife-
rentes produtores estão no processo e quem
não promove a rentabilidade morre ao longo do
processo, ou tem sua condição competitiva re-
duzida CHIRSCHMAN, 1987; -moLE, i99s;

TAVARES, 1999; LEOBENS, 2002).
A concorrência no sistema capitalista

pode ser entendida como o processo de de-
frontação de capitais e firmas. Existe o caráter
social: o objetivo do processo de produção
é a valorização da riqueza. A socialização do
capital busca a socialização produtiva da mer-
cadoria que constrói valor a partir da produção
dessas mercadorias. Em Marx, o preço é igual à
expressão monetária do valor. O trabalho cria
valor, expresso monetariamente em 'Valor de
uso". O fruto do trabalho assume caráter social
no mercado, torna-se a expressão maior, ob-

jetivo maior na dinâmica capitalista, produzir
valor e buscar valor acrescido.

Se uma empresa investe 100 e colhe
110, entre 100 e 110 entra a concorrência. O
valor acrescido se materializa no mercado con-
correncial, daí a importância da concorrência
em uma economia sistémica marxista. A mer-
cadoria deve ter validação social, a questão é a
seleção de mercadorias e capitais, é satisfazer a
preferência do consumidor, que se manifesta
pela concorrência, implicando movimento,
permanente mudança e evolução. Implica dizer
que toda firma em rede, ou individualmente,
que para em organização administrativa, P&D,
vai ficando para trás.

A sociedade, em Marx, vive pelo valor
de troca. Quanto maior o horizonte temporal
considerado, menor o valor de troca da merca-
doria com redução do ciclo de vida do produto.
'Nas decisões de consumo e decisões de investimento': o
modelo sistémico capitalista se move pelo gasto;
a demanda do processo decorre do movimen-
to de se gastar. Decisões de consumo impli-
cam renda; decisões de investimento implicam
aquisição de máquinas e equipamentos. Leva-se
em consideração a 'busca de lucro', como princi-
pal articulador do processo capitalista sistémico
em rede: pode-se passar por uma paralisia do
processo decisório, estadonando-se a atividade
económica, dependendo do nível de incerteza
em determinado horizonte de tempo. Para
Marx., a tendência da sociedade capitalista é a de
reduzir seu número de agentes, com a concen-
tração de capitais. Um número cada vez menor
de empresas tende a dominar o mercado.

Ao penetrar o trabalhador na oficina
do capitalista, a ele pertence o valor-de-uso de
sua força de trabalho. O capitalista compra a
força de trabalho e incorpora o trabalho, fer-
mento vivo, aos elementos mortos do produto,
os quais também lhe pertencem. Nada mais
legítimo para o capitalista, o uso da proprie-
dade privada em seu benefício; o usufruto do
que é seu e lhe possibilita acumular capital. E



Paulo Cruz Correia, Roberto Rochadelli, Odel ir Dileto Cachoeira 233

direito de propriedade que a ele pertence. O
capitalista comprou os meios de produção e a
força de trabalho, pagou o valor justo segundo
as leis capitalistas, está estabelecido segundo
suas regras; por isso, tem o direito de consumir
as mercadorias que comprou e pagou por meio
do processo produtivo, ou consumindo como
produto final (MAKX, 1987).

Com o processo produtivo em ação,
consome as mercadorias que comprou, meios
de produção e força de trabalho. É a manei-
ra que tem para aumentar seu capital e gerar
mais-valia, um processo que se realiza de for-
ma natural, de ação entre as mercadorias que o
capitalista comprou e a ação do trabalho sobre
os meios de produção. A valorização e acumu-
lação do capitai iniciam-se pelo processo de
circulação - dinheiro-mercado ria - passam pelo
processo produtivo, pela transformação da
mercadoria em novo produto, e chegam nova-
mente ao processo da circulação em rede, pela
elevação do valor em forma de mercadoria,
para retornarem, em forma de capital-dinheíro
com maior valor.

No final de todo esse processo sistémi-
co completo, o capítal-dinheíro volta ao que era
antes: capital-dinheíro como capital valorizado,
passando pela forma de capital-mercadoria.
Começa-se o processo cíclico em rede sistémica
outra vez, garantindo novo curso para acumular
mais capital, que é a única pretensão capitalista.
Com significativo volume de capital acumulado,
o capitalista empenha-se com o objetivo da cen-
tralização do capital, utilizando-se de duas fer-
ramentas: as 'fusões e aquisições'. A proporção
que grupos e redes vão crescendo em tamanho.,
menor se torna a quantidade deles; expropri-
ando pequenos proprietários, enfraquecendo a
pequena produção e aumentando a quantidade
de mais-valia absoluta.

Dois pontos caracterizam essa espécie
de concentração que depende diretamente da
acumulação e se identifica com ela: i) É a concen-
tração crescente dos meios sociais de produção

em mãos de capitalistas individuais, desde que
não se altere as demais circunstâncias, é limi-
tada pelo grau de crescimento da riqueza social;
H) A parte do capital social localizada em cada
setor produtivo reparte-se entre muitos capita-
listas que se confrontam como produtores de
mercadorias, independentes uns dos outros e
concorrentes entre si. A acumulação e concen-
tração que se dá no processo estão dispersas em
muitos pontos, além disso, o aumento dos capi-
tais em funcionamento é estorvado pela forma-
ção de novos e pela fragmentação de capitais
existentes. A acumulação aparece, de um lado,
por meio da concentração crescente dos meios
de produção e do comando sobre o trabalho, de
outro, mediante a repulsão recíproca de muitos
capitais individuais (MARX, 1987).

O nascimento do capital está na circu-
lação das mercadorias, que se realiza no mer-
cado; mas, para que as mercadorias estejam
disponíveis ao consumidor, é necessário que
haja o processo produtivo. Antes do sistema de
produção capitalista, havia outros sistemas de
produção de coisas, outras formas de relações
sociais, de transformação da natureza aos inte-
resses e às necessidades da humanidade, da ma-
neira tribal, escravista, feudal e outras que não
poderia ser pelo modo de produção capitalista.
A produção ocorria em função do autoconsu-
mo; enquanto, no modo capitalista, a produção
está em função da valorização do capital.

Surge o grande comércio, que tem a
função de realizar o capital produzido, de efe-
tivar o valor pelas trocas de mercadoria por
dinheiro e dinheiro por mercadoria. Historica-
mente, é sob a forma de dinheiro que o capital
se confronta com a propriedade imobiliária:
como fortuna em dinheiro, capital do comer-
ciante, ou do usurário. Esse fenómeno de um
processo sistémico se desenrola diariamente
aos nossos olhos. Todo capital novo, para
começar, entra em cena, surge no mercado de
mercadorias, de trabalho ou de dinheiro, sob a
forma de dinheiro que, por meio de determina»
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dos processos, transforma-se em capital.
Á açao de compra e venda, ou fornece-

dor - comprador, é fundamental para que o pro-
cesso não se interrompa. A relação da circulação
das mercadorias dá-se em duas formas simples:
M-D-M (mercadoria-dinheiro—mercadoria)
e, D-M-D (dinheiro—mercadoria-dinheiro); é
a conversão de capital-mercadoria em capital-
-dinheiro e a reconversão de capital-dinheko
em capital-mercadoria. Vender para comprar e
comprar para vender, esse é o segredo do suces-
so da acumulação capitalista. "O dinheiro que se
movimenta de acordo com esta última circulação
transforrna-se em capital, vira capital e, por sua
desrinação, é capital" (MARX, 1987, p. 166).

Em M-D-M, o possuidor da merca-
doria, na expressão força de trabalho ou de
qualquer outra mercadoria em poder de al-
guém, vende a mercadoria que é de sua pro-
priedade, num todo, ou em parte, para adquirir
outras mercadorias, em poder de outros agen-
tes económicos, viabilizando a subsistência e a
reprodução da força de trabalho. Em D-M-D,
aparece a forma de capital comercial, em que
o comerciante transforma seu capital-dinheiro
pela compra de capital-mercadoria e vende es-
sas mesmas mercadorias por um preço maior,
apropriando-se, dessa forma, de parte da mais-
-valia produzida no processo produtivo, na in-
dústria ou na agricultura.

No processo produtivo, a circulação é
interrompida, mas a interrupção é necessária,
por ser a única forma de se valorizar o capital.
É o momento da geração da mais-valia abso-
luta. Na segunda parte, comprar para vender,
a circulação é obrigatoriamente necessária para
efetivar e consolidar a rnaís-valia produzida an-
teriormente no processo produtivo. Nas duas
fases, aparecem os dois circuitos: compra e
venda. Embora, na primeira fase, um só vende,
o outro só compra. Na seguinte, o capital co-
mercial se encarrega das duas funções ao mes-
mo tempo. O processo se dá, sucessivamente,
entre dois comerciantes.

No circuito M-D-M, o objetivo é
vender uma mercadoria, a fim de comprar outra
mercadoria com valor de uso, para o consumo
final. Neste grupo, estão situados os produ-
tores familiares na agricultura, os trabalha-
dores assalariados e toda classe proletária no
seu conjunto. No circuito D-M-D, essa forma
de troca tem como objetivo o capital-dinheiro,
não como fim, mas como meio de acumulação
de capital. Á finalidade está na apropriação de
mais capital-dinheiro. Para que isso aconteça, o
processo de circulação deve ocorrer de forma
permanente entre todos os estágios.

O capitalista industrial gasta seu di-
nheiro na aquisição de mercadorias, força de
trabalho e meios de produção e, pelo processo
produtivo, valoriza o capital, agora em forma
de meios de produção e força de trabalho. Ao
final do processo produtivo, o capital comercial
se encarrega em consolidar a mais-valia gera-
da pelo processo produtivo; realiza o ato de
compra e venda; converte-se o novo produto
valorizado em capital-dinheiro valorizado, e o
capital comercial, pela recompensa do esforço
realizado para comprar e vender, apropria-se
de cota-parte da mais-valia produzida.

O dinheiro encerra o movimento ape-
nas para começá-lo de novo em rede sequen-
cial. O fim de cada circuito particular, em que a
compra se realiza em função da venda, constitui
naturalmente o começo de novo circuito na 'rede
sistémica capitalista'. A circulação simples da mer-
cadoria — vender para comprar — serve de meio
a um fim situado fora da circulação, à apropria-
ção de valores-de-uso e à satisfação de necessi-
dades. A circulação de dinheiro como capital, ao
contrário, tem sua finalidade em si mesma, pois
a expansão do valor só existe nesse movimento
continuamente renovado (MARX, 1987).

A apropriação da riqueza, no estágio
atual do modo de produção capitalista, passa
pelo capital financeiro, por taxa de juros, tendo
como um dos pilares rnais importantes, a dívi-
da pública. Para regularizar permanentemente,
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o Governo arrecada os valores pela cobrança
de impostos. O rendimento do capital depende
da relação da taxa de juros com o montante
da divida pública, que está atrelada às transa-
ções de títulos, sobre os quais o Governo tem
o poder de negociação, de que depende para a
rolagem da dívida.

Nas duas metamorfoses pertencentes
à circulação, em D-M e M—D', confrontam-se
e se substituem, de cada vez, valores de igual
magnitude e que existem simultaneamente.
A modificação do valor é função exclusiva
da metamorfose real do capital, em contraste
com as metamorfoses puramente formais da
circulação. Observando globalmente o ciclo: D
— M.., ; P... M' - D', ou sua forma explicitada:
"M1...; P...; M' (M + m) - D' (D + d)". O capi-
tal aparece aí como um valor que percorre uma
série de modificações conexas, reciprocamente
determinadas, uma série cie metamorfoses que
constituem também fases ou estágios de um
processo global (MARX, 1987, p. 53).

Â primeira fase, D-M (dinheiro-mer-
cadoria), ou seja, a antecipação do dinheiro na
compra das mercadorias necessárias ao processo
produtivo: F+Mp (força de trabalho e meios de
produção), e a última fase, que se realiza após
o processo produtivo, em posse do produto
com maior valor inserido (M5), transformado
em maior quantidade de capital-dinheiro (D1),
são as fases que compõem a esfera da circula-
ção, antes e depois do processo produtivo (P),
que é o estágio da metamorfose em que o capital
se valoriza, ocorrendo a mais-valia. O capital se
apresenta em cada fase pela sua forma especí-
fica, individual, particular; porém uma depende
da outra. A produção da mais-valia depende do
processo produtivo e a realização da mais-valia
depende da esfera da circulação.

Portanto, capital industrial, capital co-
mercial e capital financeiro, ao mesmo tempo
em que se apresentam de forma individual,
cada um de uma forma diferente, são depen-
dentes uns dos outros. Assim, encontram-se

sistematicamente interligados em redes e entre
si. Não se podem realizar independentes uns
dos outros ou de forma isolada. Um só capi-
tal se apresenta em três formas e somente um
conteúdo. Dito em outras palavras, são três na
aparência e um na essência.

O capital depende dos ciclos das suas
diversas formas e das fases como se apresenta
e se transforma na indústria, ocasião em que
acontece a possibilidade da geração do exce-
dente; mas é justamente no processo produtivo
que a circulação do capital se interrompe entre
as duas fases: a anterior — compra dos meios
de produção e força de trabalho — e a posterior
— a venda da nova mercadoria produzida, que
só realiza a mais-valia pela venda no mercado
consumidor. Essa é a forma de reprodução
sistémica do capital descrita em Marx.

O aperfeiçoamento da maquinaria,
da cooperação, da coletividade no trabalho; o
domínio da propriedade privada sobre o tra-
balho; a expropriação do trabalhador dos seus
meios de produção; a divisão do trabalho, do
novo superando o velho por meio dos avanços
tecnológicos de produtos e processos, são os
elementos que fizeram surgir um novo modo
de produção. É a forma superior, destruindo
a forma anterior, ou como mais tarde afirmou
Schumpeter, na teoria económica evolucionista:
"a promoção de uma destruição criadora3 dando
novos traços para a efetiva reprodução de uma
'sociedade capitalista em rede sistémica'.

Um capital-mercadoria, quando é pro-
duzido, já tem como meta atingir a circulação,
porque é requisito necessário para completar
e expandir o seu valor. Isso vem confirmando
que nenhum capital vive isolado do outro. Os
capitais aparecem como independentes uns dos
outros, — capital agrário, industrial, comercial,
financeiro — mas não há como se reproduzirem
esses capitais de forma isolada. Na sua essên-
cia, os capitais não são diferentes, são apenas
capitais (HIRSCHMAN, 1987;T1ROLE, 1998;
TAVARES, 1999; LEOBENS, 2002).
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Assim, não há mais possibilidade de

o homem se produzir e se reproduzir indivi-
dualmente. Agora depende do trabalho globa-
lizado, porque não pode mais voltar à forma de
produzir a sua vida como antes. Na sociedade
capitalista, as formas individuais de produzir
a vida foram destruídas por uma forma supe-
rior, pela forma coletiva de uma 'rede sistémica
capitalista', que domina a produção das coisas

6 JOHN MAYNARD KEYNES

e cria as condições para produzir a mais-valia.
Nessa sociedade, produz-se mais e melhor em

menos tempo e com menos trabalhadores.
Produz rnais alimentos, casas, carros, meios
de transporte, energia elétrica, meios de comu-
nicação, vestuário, além de todos os meios de
produção, máquinas, prédios, educação, ferra-
mentas. O capitalismo produz riqueza.

A transição das contas nacionais, de
uma metodologia de 'cálculo da renda nacionaf,
desenvolvida até então, para uma metodologia
de construção de um 'sistema de contas na-
cionais' ocorreu a partir dos trabalhos desen-
volvidos por Keynes ao longo dos anos 1930 e
inicio dos 1940 do século 20, quando Keynes
utilizou pela primeira vez as estimativas das
Contas Nacionais da Inglaterra para apresen-
tar propostas de política económica. Antes de
Keynes, outros autores também trabalharam
para o desenvolvimento e modernização das
contas nacionais, com destaque para Ragnar
Frisch, Símon Kuznets e Wassíly Leontief.

Para se compreender a génese e a es-
trutura das contas nacionais modernas é preciso
analisar o momento histórico em que ocorreu
a transformação no modo de se estudar os
fenómenos macroeconômicos. Acredita-se que
essa transformação ocorreu ao longo dos anos
1930 e 1940, quando a Grande Depressão e a
Segunda Guerra Mundial tornaram obsoletos
parte dos conhecimentos teóricos de política
económica até então vigentes.

Keynes buscava sair. da economia
tradicional e queria saber como os recursos
são utilizados e o que pode mover o desem-
prego. O caminho era claro, os investimentos
empresariais deviam ser estimulados, os gastos

do governo precisavam ser aumentados, ou
alguma combinação das duas medidas deveria
ser tentada, dado o estado de baixa confiança
do mundo dos negócios em meados da década
de 1930. Estava claro para Keynes que o fardo
teria de ser carregado pelo governo, recorrendo
a maciças doses de despesas, com formação de
déficits (CARSON, 1992; NUNES, 1998).

Teoricamente, essa mudança começou
com Keynes5 em 1936 e 1939, quando o au-
tor desenvolveu uma nova abordagem sobre os
problemas da depressão, desemprego e infla-
ção, em contraposição ao pensamento neoclás-
sico dominante, que tinha como farol aspectos
relacionados ao equilíbrio monetário e fiscal,
pleno emprego e estabilização de preços.

Nos EUA, o governo de Franklin
Roosevelt (1933-1945) implantou em 1933 um
programa de gastos que visavam reduzir o im-
pacto social causado pelo desemprego em massa,
provocado pela depressão de 1929. Na primeira
edição desse programa (1933-1937), o objetívo
do Nflv Deal era social, pretendia-se expandir

os gastos públicos para reduzir o desemprego.
Roosevelt, entretanto, prometia o rerorno no
equilíbrio das contas públicas, assim que o pro-
blema do desemprego fosse solucionado.

Nesse contesto, surgiram as teses
de Keynes sobre teoria e política económica,

5 John Maynard Keynes: The General Theory of Employrnent, Tnterest and Money (1936) e How to Pay
for the War - A radical Plan for the Chancellor of thc Exchequer (1940).
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partindo-se da observação da experiência dos
EUA com o NBÍU Deal. Keynes sugeriu medi-
das para promoção e recuperação económica
americana: i) Aumento dos gastos públicos
via construção de casas e estradas de ferro; ÍÍ)
Redução da taxa de juros de longo prazo para
estimular o investimento privado e desestimu-
lar a poupança especulativa; e, iii) Estabiliza-
ção da taxa de câmbio (MOGGRIDGE, 1992;

NUNES, 1998).
As medidas propostas por Keynes

recorriam a uma política fiscal ativa para alcan-
çar, simultaneamente, a recuperação económi-
ca e a redução do desemprego. Essas medi-
das foram adotadas pelos EUA e pela Suécia.
Keynes comenta em carta ao presidente Fran-
klin Roosevelt:

(...) dou máxima importância ao au-
mento do poder aquisitivo nacional
resultante das despesas feitas pelo
governo, que são financiadas pelos
empréstimos (GALBRAITH, 1988,
p. 113).

Na The General Theoty of lELmpkyment,
Interest and Money (1936): Keyn.es procura
demonstrar que o arcabouço teórico da escola
neoclássica não era compatível com as medidas
de política económica adotadas para superar a

depressão dos anos 1930. ^miíowfoPayfQrthe
War (1939): Keynes desenvolve um modelo de
Contas Nacionais, apresentando a importância
das políticas económicas por ele sugeridas para
evitar a inflação na Inglaterra durante os anos
da Segunda Guerra Mundial. Para Keynes, a
abordagem analítica da realidade económica
dos países capitalistas deveria ser distinta da
abordagem neoclássica, à medida que a grande
depressão dos anos 1930 deixou clara a íno-

perância dos pressupostos da ortodoxia neo-
clássica, como as noções de: equilíbrio, laisse^-

faire e pleno emprego.
Na Teoria Geral (1936), Keynes contes-

ta a versão neoclássica, inspirada na £Leí de Sá}'1
do equilíbrio com pleno emprego6, mostra que a
natureza instável do investimento - proveniente

de incertezas e mudanças nas expectativas dos
empresários - quanto ao lucro futuro, faz com
que desemprego, instabilidade e crise — como

dito em Marx - sejam fenómenos inerentes ao
modo de produção capitalista (NUNES, 1998).

Para Keynes, como a oferta era inca-
paz de criar sua própria procura, precisava-se
desenvolver instrumentos para estimular a pro-
cura, manter o nível da oferta elevada e susten-

tar o nível de produção e emprego. Contrário
dos defensores do laisse^jaíre, Keynes defen-

dia ideias intervencionistas (managed capitalism).,
entendia que o 'planejamento' poderia assegu-
rar expectativas positivas contribuindo para a
solução da crise económica mediante a atuação
de urn capitalismo sistémico em rede.

This (managed capitalism) involved a
rejecrion of laissez-faire; 'the conclu-
sion that individuais acting índepen-
dently for their own advantage will
produce the greatest aggregate of
wealth' (KEYNES, 1940, p. 284). He
rejected it on several grounds ranging
from the logical ccomplicarions' posed
by formal economic theory which li-
mit the applicability of the economistas
competítive model to the real \vorld,
to the moral and the philosophical
(MOGGRIDGE, 1993, p. 31-32).

Em 1939, Keynes definia sua visão de
capitalismo organizado (managed capítalisní) da

6Say estava supondo implicitamente que o sistema económico está sempre operando com sua capacidade
máxima, de fornia que urna atividade nova apareceria sempre em substituição e não ern suplernentação
a alguma outra atividade. Uma teoria com essa base técnica não possui a competência necessária para
enfrentar os problemas do desemprego e dos ciclos económicos (KEYNES, 1983, p. 11-12).
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seguinte forma:

The questíon is whether we are pre-
pared to move out of the nineteenth-
-century laissez faire state into an era
of liberal socialísm, by which I mean
a system where we can act as an or-
ganized community for coramon
purposes and to promete cconomic
and social justice, whilst respecting
and protectíng the individual - his
freedom of choíce, liis mínd and
its expression, his enterprise and his
property (ECEYNES, 1940, p. 500;

MOGGRTDGE, 1992, p. 37).

Era preciso rever as teorias sobre o
funcionamento do capitalismo, pensar em no-
vas formas de recriação do processo de um
capitalismo sistémico em rede atuante e com
expectativas positivas de investimento numa
nova sociedade. Para Keynes, o pensamento
neoclássico acerca da tendência ao equilíbrio
não se coadunava com a realidade do capita-
lismo que, segundo ele: "(...) caminha ao longo
do tempo a partir de uma trajetória que parte de
um passado irrevogável em direção a um futuro
desconhecido J'1 (KEYNBS, 1983, p. 28).

Para explicar o funcionamento da eco-
nomia capitalista e contestar a veracidade da
teoria neoclássica quanto ao caráter passageiro
das crises e quanto à tendência ao equilíbrio,
Keynes desenvolveu sua Teoria Geral, enfati-
zando as relações existentes entre os agrega-
dos económicos, tomando-os como uma rede
sistémica, podendo um futuro equilíbrio se dar
ern nível macroeconômico e não de mercado,
tomando-se: produção, consumo, investimen-
to, poupança e fluxos monetários correspon-
dentes (KEYNES, 19S3; NUNES, 1998).

Em 1939, Keynes dirigiu-se às ne-
cessidades de financiamento dos gastos do
governo inglês com a Segunda Guerra Mun-
dial. Ao abordar esta questão em How to Pay

for the War, Keynes (1940)H, viu a necessidade
de elaborar um quadro contábíl que refletisse
a interdependência em rede dos agregados
macroeconômicos, para então desenvolver seu
raciocínio sobre os mecanismos de financia-
mento dos gastos de guerra e seus impactos so-
bre a inflação, reservas internacionais inglesas;
consumo e bem-estar da população.

A partir da leitura da Teoria Geral e de
HOJV to Pay for the War, observa-se que Keynes
preocupou-se: Í) Corn problemas relacionados
à insuficiência de demanda efetiva, recessão,
desemprego, investimento e gastos do governo,
ii) Com o excesso de demanda, inflação, ne-
cessidade de poupança e tributação. Ao compa-
rar essas duas obras, Harrod comentou:

Este pequeno livro (Ho%> to Pay for The
War) úene un gran interés teórico e
práctico. Se han hecho criticas en el
sentido de que ai elaborar su 'Teoria
General', Keynes concedló prepon-
derância a los problemas de Ia deso-
cupación. La demanda insuficiente
era el mal que prevalecia en el período
entre Ias dos guerras, y Keynes tenia
los ojos postos en Ia solucíón prác-
tica. Em Ho\ to Pay for the War,
Keynes aplico su técnica de análisis a
Ia economia de Ia demanda excesíva;
de este modo el libro llenó una laguna
(HARROD, 1958, p. 562).

Keynes utilizou estimativas realizadas

por Colin Clark9, em 1932, sobre o Produto
Nacional Bruto da Inglaterra para demonstrar

7 "l might have added that it (capitalísm) deals with motives, expectations, psychological uncertainties"
(JMKCW, vol. XTV; p. 300; MOGGRIDGE, 1993, p, 14).
8 Na edição de 1940 do How to Pay for the War, Keynes incorporou os comentários feitos às versões
publicadas em 14, 15 e 28 de novembro de 1939 no jornal The Times e no The Economíc Journal de
control of consumptíon (KEYNES, 1940, p. iii e 88; MOGGRIDGE, 1992, p. 629).
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FÍqueÍredo(1980,p. 30):sua tese. Essas estimativas foram atualizadas
por Rothbarth10 e inclusas no Bitdgel of National
Resources, publicado por Keynes, em 1940, após
a divulgação de How to Paj for lhe War. Para
Harrod (1958), o 'Biidget of National Resou/re'
representava um ensaio contábil da renda na-
cional, que serviria de ponto de partida para a

montagem dos 'Sistemas de Contas nacionais'
do pós-guerra.

Ern relação às Contas Nacionais Mo-
dernas, acredita-se que a maior contribuição de
Keynes encontra-se no capítulo 4n da Teoria
geral, em que o autor busca construir os fun-
damentos da sua teoria geral por meio: i) Da
escolha das unidades quantitativas; ii) Do pa-
pel representado pelas expectativas na análise
económica; e, ÍÍÍ) Da definição de renda.

Sua objeção não é quanto à medida
estatística da renda, mas acerca da concepção
teórica do modelo neoclássico, à medida que
os conceitos de nível geral de preços e renda
real são imprecisos; habilitados a serem uti-
lizados apenas em estudos sobre a evolução
temporal da renda e da riqueza de uma eco-
nomia, mas não para medir aquela renda. Na
objeção ao conceito de renda real, nota-se que,
ao demonstrar que não é possível medi-la a
partir da agregação de produtos heterogéneos,
Keynes está abandonando a teoria margínalista

(MUNES, 1998).
Keynes visa mostrar que, se a renda

real não pode ser definida precisamente, então
o produto agregado resultante da combina-
ção de capital e trabalho significa um conceito
desnecessário ser calculado. "Esses conceitos
não apenas precisam de ajustes, como são
desnecessários" (KEYNES, 1983, p. 38). Para

9 Colin Clark, economista, professor da Universidade de Cambridge, subsecretário de Estado da Austrália,
diretor de Pesquisa da Universidade de Oxford e assessor do Tesouro inglês (MOGGRIDGE, 1992).
Segundo ARNDT (1988), C. Clark foi o primeiro economista a empregar o conceito de Produto Nacional
Bruto, no lugar das tradicionais estimativas da Renda Nacional.
10Er\vin Rothbarth, economista, assessor de Keynes e professor da Universidade de Cambridge.
" KEYNES, J. M. Teoria Geral. Livro Segundo: definições e Ideias. 1983.
12 MARSHALL, A. The Principies of Economias. 1890.

(...) O pensamento neoclássico,
preocupado com categorias teóricas
necessariamente não-mensuráveis -
porquanto subjetivas - não poderia
consubstanciar motivação suficiente
para desenvolver metodologia apli-
cada a medidas dessas categorias (e
correspondentes conceitos).

Para Hicks (1990), mesmo que hou-
vesse motivação para o uso das contas nacionais,
os neoclássicos não poderiam fazê-lo, já que, no
caso da Inglaterra, as primeiras estimativas de
sua renda nacional foram elaboradas em 1911 e
1924. Logo, não se dispunham dessas estimati-
vas, quando Marshall12 escreveu sua obra sobre

equilíbrio económico. Diante da impossibili-
dade de trabalhar com o conceito neoclássico de

produção, Keynes propôs utilizar duas unidades
quantitativas de medida: i) Quantidades de valor
monetário e, ii) Quantidades de emprego. Ern
Keynes (1983, p. 39):

As primeiras são estritamente ho-
mogéneas e pode-se fazer com que as
segundas assim o sejam, pois, à me-
dida que diversas categorias e espécies
de trabalho e emprego assalariado ob-
têm uma remuneração relativa mais ou
menos fixa, a quantidade de emprego
pode ser satisfatoriamente definida...

Com o uso de medidas obtidas a partir
do valor monetário e do número de pessoas
empregadas, Keynes pretende analisar o funcio-
namento da economia como um 'conjunto de
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rede sistémica e seus espraiamentos', evitando

o problema da definição não resolvida dos

economistas neoclássicos. O que faz com que
o modelo agregarivo neoclássico seja rejeitado:
é o fato de, em nenhum momento, a renda,
ou produto de uma nação assumk forma de
produtos homogéneos que possam ser agrega-
dos, ou diferenciados entre si em termos de
quantidade de capital e trabalho incorporados
em cada um. Se os produtos não podem ser
diferenciados entre si, não podem ser agrega-
dos. Qualquer modelo resultante dessa teoria
tende à abstração teórica, descolada da reali-
dade (WEEKS, 1988; NUNES, 199S).

Os conceitos adotados por Keynes
foram extraídos da realidade em estudo. Nos
capítulos 6 e 7 da Teoria Geral (Definição
de renda, poupança e investimento) Keynes
definiu a renda do capital a partir do valor

das vendas, deduzidos o valor das compras e
os pagamentos aos trabalhadores assalariados.
A definição de lucro bruto "está de acordo
com o senso comum, a renda assim definida,
é uma quantidade completamente inequívoca"
(KEYNES, 1983, p. 48). Assim, constrói-se
um conceito baseado no método de cálculo do
valor da renda e do produto a partir da unidade
monetária que é, por definição, homogénea e,
quantifícável. Os estudos evoluem desde as
definições de renda, poupança e investimento
até alcançarem a construção de um Sistema de
Contas Nacionais em: How (o Pajfor lhe War,

.Ao desenvolver a Teoria Geral a partir
da moeda como medida de valor, necessaria-
mente, chegar-se-ia às estimativas da renda e do
produto que são a base do moderno Sistema de
Contas Nacionais. Para Kurabayashi (1994), a
busca de se compreender o impacto do esforço
de guerra sobre a renda interna motivou Keynes
a desenvolver o primeiro modelo das contas na-
cionais, expressas nas equações sobre produto,

renda e dispêndio. Urilizando-se do 'método

contábil das partidas dobradas13' para registrar
as transações entre agentes e identificar relações
existentes entre contas do sistema: produção, a-
propriação e uso da renda e acumulação.

~H.ow Io Pajfor The War revela a preocu-
pação com o desenvolvimento de novos instru-
mentos de política económica que: i) Fossem
empregados para financiar as necessidades do
tesouro inglês durante a Segunda Guerra Mun-
dial; H) Fossem capazes de promover a recupe-
ração económica inglesa, após a guerra. A crítica
mais comum à proposta de Keynes era que a
opinião pública não estava preparada para di-
gerir ideias radicais como a noção de 'poupan-
ça compulsória'. Para Keynes, a guerra exigia

soluções criativas - e radicais — quanto ao seu
financiamento (NUMES, 1998).

Era necessário formular um conjunto
de contas que apresentasse relação entre os

agregados14 macro económico s, identificando
as necessidades de financiamento da econo-
mia inglesa, o impacto sobre inflação e balanço
de pagamentos. O pensamento económico da
época não fornecia instrumentos apropriados
para tal análise, era necessária a construção de
novo modelo. Assim, Hoiv to Pajforthe Tf^rserviu
de base ao trabalho de James Meade e Richard
Stone, desenvolvido em 1941, sobre: renda na-
cional, consumo, poupança e investimento. O
mesmo trabalho (de Meade e Stone) serviu de
base para, em 1947, montarem a estrutura do
Sistema de Contas Nacionais adotado pelas Na-
ções Unidas em 1953 (NUNES, 1998).

Durante a guerra, por se trabalhar
próximo ao nível correspondente ao pleno em-
prego, aumento de gastos - civis ou béJícos -
não poderia na sua totalidade ser atendido pela
oferta. Tender-se-ia a haver elevação nos preços.
Segundo Keynes (1940, p. 4):

13 Seguindo o método das partidas dobradas: cada débito corresponde a um crédito de igual valor.
H 'Quantidades de valor monetário', conforme definição apresentada no capítulo 4 da Teoria geral.
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I'm peace time; the size of the cake
depends on tiie amount of work
done. But ín war time, the size of
the cake ís fixed. If \ve work harder,
\ve can fight better. But \ve must not

consume more.

O raciocínio de Keynes destaca a im-
portância do cálculo da renda nacional (the si%e
of the cake} e da demanda da economia inglesa
do final dos anos 1930, a fim de se verificar o
impacto económico da guerra. Para construir
o seu sistema de contas, Keynes, utilizou as es-
timativas de Colin Clark15 - relativas ao ano de
1932 - atualizadas por Erwin Rothbarth para os
anos fiscais de 1938-1939.

Para Kurabayashi (1994), coube a
Keynes a separação entre contas do setor pri-
vado e público identificando-se necessidades, ou
capacidade de financiamentos a cada setor insti-
tucional. Poder-se-ia calcular a poupança privada
e pública em separado, demonstrando a relação
entre poupança privada e déficit público.

O objetivo era mostrar o mecanismo
distributivo da renda entre setores privado e
público durante a guerra, Já que a poupança
privada financiaria o investimento e o dêfiát
público.

A incorporação das transações com o
resto do mundo nos Sistemas de Contas Nacio-
nais foi realizada em 1941 por Meade e Stone,
publicado no Economic Journal intitulado
"The Construction of Tables of National In-
come, Expendkure, Savings and Investiment".
Os autores, orientados por Keynes, associaram
o saldo da balança de pagamentos em transa-
ções correntes à formação de capital. Diante

da necessidade de financiar os gastos militares,
as autoridades poderiam utilizar-se desses ins-
trumentos: i) Estimular a taxa de poupança
dos indivíduos, canalizando seus recursos ex-
cedentes para financiamento de gastos, sob a
forma de empréstimo; ii) Criar impostos sobre
ganhos de capital provenientes do aumento de
preços; ÍÍÍ) Ádotar políticas de racionamentos,
reduzindo o consumo privado; e, iv) Aumen-
tar os impostos para reduzir a renda disponível
do setor privado (MEADE; STONE, 1941;
MOGGRIDGE, 1992; KURABAYASHI,
1994; NUNES, 1998).

Keynes observa que para financiar os
gastos de guerra exigia-se a elevação da taxa de
poupança do setor privado para um nível acima
do que os indivíduos se dispunham fazê-lo, ou
o governo elevaria as taxas de juros internas,
impactando negativamente na reconstrução
pós-guerra e na competitividade do país16, já
que, via financiamento innacionário dos gastos
públicos, esse mecanismo tende a transferir ren-
da dos assalariados para capitalistas; ou impos-
tos adicionais, compulsoriamente, sobre a renda
privada poderiam ser criados. Para Keynes o es-
forço de guerra exigia o sacrifício de todos, para
se evitar a elevação da inflação a curto prazo e
livrar-se das taxas de juros a longo prazo. Aos
assalariados não restavam opções: ou viam sua
renda cair por causa da inflação, ou aceitavam a
criação desse imposto adicional.

Parte desse imposto, Keynes suge-
ria que fosse devolvida à população após a
guerra, em forma de cpagamento diferido', ou
'poupança forçada'. O pagamento diferido17

visava conciliar dois objetivos; i) Na guerra:
conter a demanda interna privada, buscando

15 Colin Clark, National Income and Outlay. Londres: MacmíUan, (1938).
16 Neste caso, a preocupação de Keynes é semelhante à que motivou a escrever em 1925 o Í The Economic
Consequences of Mr. Churchill, ou seja, a possibilidade de a Inglaterra não recuperar sua importância
relativa no cenário mundial, em função da perda de competitividade da sua economia,
17 A proposta de 'pagamentos diferidos' não estava incluída nos artigos escritos em 1939 para o The Times.
Somente foi introduzida por Keynes na versão de 1940, após avaliar o impacto social das suas propostas
iniciais (KEYNES, 1940, p. ÍÍÍ, 44).
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o financiamento não inflacionário dos gastos

públicos; e, H) Na paz: assegurar um nível de

renda ao setor privado suficiente para sustentar
o ritmo de demanda agregada após a guerra,
com queda nos gastos públicos. Harrod (1958,
p. 565) mostra que, para Keynes:

El problema era como impedir que Ia
corriente total de Ia demanda efectiva
(escedir, Ia parte de los ingresos
privados dirigidos ai consumo, más
los gastos dei gobíerno) excedíera de
los recursos dísponíbles para cubrirla
a los precíos existentes. El 'hueco'
inflacionário era Ia diferencia entre
Ias comentes de demanda total y de
oferta total (...)

Em 1940} Austin Robinson18, James

Meade19, Lionel Robbins20 e Richard Stone21

convenceram-se da importância da construção

das estatísticas utilizadas por Keynes no Hon> to
Payforthe War e incentivaram o f Central Economic
Information Service of íhe War Cabinef a realizar
estudos sobre renda e despesas nacionais, com
a coordenação de James Meade e o apoio de
Keynes. Nesse projeto, coube a Richard Stone o
levantamento de dados estatísticos. Em fins de
1940, Meade e Stone concluíram as estimativas
contábels da renda nacional inglesa22, com base
na metodologia empregada em How to Paj for
tbe H^r(STUDENSKI, 1958; NUNES, 1998).

Em janeiro de 1941, Keynes

submeteu seu estudo: "National Incarne, Savings
and Consumptiorí* ao órgão do governo inelês

J o o o

encarregado pelas finanças públicas (Budgef
Commiteè), que, em fevereiro do mesmo ano,
com os dados de Meade e Stone, estimou o
déficit público inglês (budgetarj ga/), previsto
para 1941. Para Keynes, um modelo contábil
coerente poderia garantir a qualidade das
estimativas sobre a renda nacional e demais

agregados macroeconô micos. Para Studenskl
(1958, p. 153): "Keynes precisava decompor o
orçamento público de acordo corn as rubricas
relativas à renda e à despesa, para calcular o
déficit público".

Assim, Keynes construiu a conta
do governo, distinguindo as contas de renda
(crédito) das contas de despesa (débitos) para,
por meio do saldo contábil, estimar a poupança
(ou déficit) do governo. Keynes aplicou o
mesmo procedimento às demais contas,
por meio do método das partidas dobradas,
na construção das contas do conjunto de
uma economia capitalista em rede sistémica
(NUNES, 1998).

As tabelas abaixo apresentam as
primeiras estimativas das contas nacionais da
Inglaterra, confirmando a tese de que o mod-
elo de contas nacionais desenhado por Keynes,
em 1940, tende a ser o precursor das Con-
tas Nacionais Modernas. Visto de um ponto de
vista sistémico em redes, Keynes apresentou
seu modelo de contas nacionais, enfatizando:

18 Edward Austin Gossagege Robinson, professor da Universidade de Cambridge, editor assistente do
Economic Journal, e assessor do Ministério inglês encarregado pelo planejamento da produção durante a
guerra (1942-1945).
19 James Edward Meade, economista, professor da Universidade de Cambridge, trabalhou nu Liga das
Nações e no gabinete de Guerra do governo inglês,
20 Lionel Charles Robbins, economista, professor da Universidade de Oxford e de Londres, e trabalhou no
Gabinete de Guerra do Governo inglês.
21 John Richard Nícholas Stone, professor e diretor da Universidade de Cambridge., assessor do Ministério
inglês encarregado pelo planejamento da economia durante a Guerra (1939-1940)., economista do Central
Economic informatcíon Service e do Statistical Office inglês.
22 "Na Ánalysis of the Sources of NX^ar Finance and Estímate of tlie National Income and Expendíture ia
1938 and 1940 (HARROD, 1958, p. 576; KURABAYÁSHI, 1994, p. 99)."



Paulo Cruz Correia, Roberto Rochadelli, Odelir Dileto Cachoeira 243

produção, apropriação e utilização privada e libras. As primeiras tabelas foram construídas

pública da renda e de capital. As tabelas 2, 3, por Meade e Stone, em 1941, sob a orientação

4 e 5 apresentam o ano fiscal de 1.° de abril de de Keynes3 e adotadas pelas Nações Unidas em

1938 a 31 de março de 1939, em milhões de 195323.

Tabela 2 - Conta do produto e renda nacional agregada de Keynes - 1/4/38 — 31/3/39.

(1.1) Renda Liquida dos Fatores -
4.380

(1.2) Depreciação - 420

(2.5)

(4.5)

(1.3) Serviços mercantis do governo (3.4}
^50

(1.4) Impostos indiretos-670 (3.6)

Consumo privado - 3.960, dos
quais: (2.2)
3.290 (consumo final) e
670 (impostos indiretos)

(1.7) Consumo de capital fixo = 420 (4.2)

(1.6)

(1.8) Consumo corrente do governo = (3.2)
850

(1.9) Investimento líquido - 290 (4.1)

(1.5) Produto nacional bruto ~ 5.520 (1.10) Despesa agregada bruta = 5.520

Fonte: elaborado a partir de dados utilizados por Keynes, citados por Nunes (1998, p. 56). Ajustes do autor.

Tabela 3 - Conta de apropriação e uso da renda do setor privado de Keynes -1/4/38 ~ 31/3/39.

(2.1) Imposto direto = 550
(3.5)

(2.2) Consumo privado = 3.960, dos (1.6)
quais: 3290 (cons. final); 670 (II).

(2.3) Poupança privada = 370, sendo (4.4)
29Q(IL)e80(NFSP).

(2.5)
Renda Líquida dos Fatores = 4.380

(2.6) Transferência recebida do governo = (3.1)
500

(2.4) Utilização da renda privada ~
4.880

(2.7) Renda do setor privado = 4.

Fonte: ekborado a partir de dados utilizados por Keynes, citados por Nunes (1998, p. 56). Ajustes do autor.

Tabela 4 - Conta de apropriação e uso da renda do governo de Keynes -1/4/38 ~ 31/3/39.

(3.1)

(3.2)

(3.3)

Transferências para o setor ._ „,
privado ~ 500 *• ' ^
Consumo corrente do governo = (1.8)
850

Gastos do governo = 1.350

(3,4)

(3.5)

(3.6)

(3-7)

(3.8)

Serviços mercantis do governo - 50

Imposto direto = 550

Impostos indiretos = 670

Renda do governo = 1.270

Déficit corrente do governo = 80

0-3)

(2.1)

(1.4)

(4.6)

Fonte: elaborado a partir de dados utilizados por Keynes, citados por Nunes (1998, p. 56). Ajustes do autor.

23 Ver: Harrod (1958, p. 576); Moggridge (1992, p. 645); Kurabayashi, (1994, p. 99).
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Tabela 5 - Conta de capital de Keynes -1/4/38 - 31/3/39.

(4-1)

(4.2)

(4.3)

Investimento líquido = 290

Consumo de capital fixo = 420

Investimento bruto = 710

f l 91

(1.7)

(44)(.
(4-5)
(4.6)
(4.7)

Poupança privada = 370, sendo: 290 (IL) e
80 (NFSP).
Depreciação = 420
Déficit do governo = (-) 80
Poupança interna bruta = 710

(2.3)

(1.2)
(3.8)

Fonte: ekborado a partir de dados utilizados por Keynes, citados por Nunes (1998, p. 56). Ajustes do autor.

O registro dos dados por meio das
partidas dobradas permitiu evidenciar relações
entre fluxos: de renda e despesa; produção e
consumo; poupança e investimento; economia
interna e externa. O trabalho de Meade e Stone
publicado em 1941, no Economc Journal, sob o
título de: "Tbe Constmction of Tables of National
Incarne, Expenditure, Savings and Investimento incor-
porou a estrutura do sistema de contas utilizado
por Keynes nas estimativas integradas das Con-
tas Nacionais e do Orçamento inglês de 1941.

Em 1942, Hicks publicou o livro 'The
Soáa/Framework25, integrando a abordagem das
contas nacionais à Macro economia. No prefá-
cio da primeira edição do Soda! Framework,
Hicks valeu-se, pela primeira vez, da expressão:
'contabilidade social', para definir o método
de cálculo da renda nacional. Para Hicks, a
contabilidade social seria o ramo da economia
voltado à contabilidade de toda a sociedade
(STONE, 1947; NUNES, 1998).

Em 1945, a ONU (Organização das
Nações Unidas) expandiu a todos os países
o método de cálculo das 'Contas Nacionais'
iniciado em Keynes, ]á utilizado na Holanda e
Inglaterra. Em 1947, o conselho da ONU re-
uniu representantes de 33 países para conhecer

e analisar experiências nacionais de cálculo da
renda nacional, considerando a economia como
um conjunto sistémico em rede. No mesmo
ano, publicou o texto de Stone (Definilion and
Meamremmt of the Nationallncome and the Ifalated
Totais). O objetivo era difundir a proposta me-
todológica para o cálculo das contas nacionais
(STUDENSKI, 1958; KEYNES, 1993-1994;
NUNES, 1998).

Em 1953, a ONU publicou a primeira
versão do Manual de montagem dos sistemas

padronizados de Contas nacionais nos países
que viabilizassem a construção de contas na-
cionais pelos países membros, garantindo a
comparabilidade internacional dos resultados.
O Sistema de Contas Nacionais ganhou status
de instrumento de análise económica à luz de
Keynes, especialmente para: Í) Medir a renda
nacional (passada e presente) dos países; ÍÍ) In-
tegrar as finanças públicas às demais variáveis
macro económicas; iíl) Elaborar modelos de
previsão e planejamento do comportamento
dos agregados económicos; e, iv) Observar os
fatores fortes e fracos das economias e pro-
mover políticas de ajustes ao seu fortalecimen-
to competitivo e sua integração sistémica para
um capitalismo competitivo em redes.

24Economic Journal, vol. 51, p. 216-233, jun./set. 1941. Na época, editado por John Maynard Keynes e
Austín Robinson.
25 HICKS,J- R- The Social Framework of the American Economy - an Introductíon to Economics.
Nova York, 1954. (l a edição, 1942).
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7 CONCLUSÃO

Este estudo apontou importantes
contribuições dos mais significativos pensa-
dores da área económica, notadamente com
importantes reflexos que se sobrepuseram
na forma de atuação da economia contem-
porânea. Esses ajustes aqui destacados deram
nova conformação à forma de planejar o de-
senvolvimento corn claros Impactos sobre a
atuação da economia do último século e início
deste. Os ciclos evolutivos económicos que se
destacaram no último século, notadamente,
em sua fase de ouro, entre 1945 e 1970, foram
uma prova de que os ajustes promovidos pelos
pensadores aqui destacados caracterizararn-se
como importantes e suficientemente necessá-
rios à promoção de grandes impactos positi-
vos na economia.

Demonstra-se ainda, a importância
da ínter-relação entre setores, estendendo-se
a busca da melhoria contínua., do aperfeiçoa-
mento da comunicação e das inter-relações
setoriais entre redes de setores, regiões e em-
presas e sua aproximação setorial e ao longo da
cadeia produtiva. A realidade está em contínuo
movimento, numa busca de ajuste competitivo
entre as economias que nunca para. Destaca-se
também que, nesse contexto, a eficiência co-
letiva e competitiva de determinada economia
em larga medida está balizada na perfeita inter-
-relação entre setores o que garantem o dife-
rencial competitivo para o desenvolvimento.
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Determinantes dos preços do petróleo no mercado
internacional: uma análise empírica utilizando

modelos GARCH

Rodrigo Hermont Ozon1

RESUMO

O presente artigo analisa o comportamento, a volatilidade e a dinâmica dos preços do petróleo no mercado
internacional, combinando três modelos econométricos distintos; o modelo de cointegração, os modelos
GARCH e de Vetores Autorregressivos. Em linhas gerais, com a metodologia econométrica empregada, foi
possível avaliar as expectativas dos agentes envolvidos frente ao surgimento de boas e más notícias e seus
efeitos diretamente na trajetória de preços e volatilidades, possibilitando desenhar a Curva de Impacto de
Notícias desenvolvida por Engle e NG (1991), para o período compreendido entre 1986 e início de 2008,
com dados diários, testando dessa maneira a hipótese de que uma escala de altas sucessivas nos patamares
de preços, não necessariamente implicam maiores níveis de volatilidade e incerteza, tanto para países de
economias desenvolvidas, quanto subdesenvolvidas, uma vez que um modelo de equações simultâneas de
equilíbrio entre oferta e demanda não se mostra eficiente para determinar os preços desta commodttie não
convencional. Todavia, o atual patamar de preços e a conjuntura internacional embutem riscos, tanto macro-
econômicos, como o impacto inflacionário, por exemplo, em que a antecipação quanto a tomada de decisão
por parte dos governos centrais por medidas de controle influenciam as expectativas dos agentes, afetando
os investimentos e o próprio crescimento económico, direcionando as atenções para o planejamento em
direção de uma possível substituição da matriz energética de combustível renovável futuramente.

Palavras-chave: Preços do petróleo. Volatilidade. Modelos GARCH. Curva de Impacto de Notícias.
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What determines the price of oil in the International
market: an empirical analysis using the GARCH

mo deis

Rodrigo Hermont Ozon

ABSTRACT

This paper analyses the behavior, the volatility and the dynamics of the oil prices In the International market,
combining three distínct econometric models: the co-íntegration model, the G-ARCH models, and the Auto-
Regressive Vectors. In general, with the econometric method that was applied, it was possible to evaluate the
expectations of the agents that were hryolved through good and bad news and their effects on the history
of the prices and volatílities, making it possible to draw the Curve of Impact of News developed by Engle
and NG (1991), for the period between 1986 and the begínning of 2008 with data obtained daily, this way
testing the hypotheses that in a scale of successive increases of the prices, do not necessarily imply higher
leveis of volatility and uncertainty., both for countries with more developed econorny, and for countries with
underdeveloped economy, as a model of simultaneous equations of balance between offer and demand is
not efficient to determine the prices of this non-conventional commodity. Howevcr, the present pattern
of prices and the ínternational situation embed risks, both macro-economícal and the inflation impact, for
example, ín whích the andcipatíon for the decision making on th side of the central governments for control-
ling measures innuence the expectations of the agents, thus affecting the investments and the economical
growth., directing the attention to planning towards a possible substitution of the renewable energetic fuel
matrix Ín the future.

Keywords: Oil prices. Volatility. GARCH models.' Curve of Impacto of News.
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1 INTRODUÇÃO

Este trabalho propõe-se a Investigar
o comportamento dos preços do petróleo no
mercado internacional., em especial, os dois
principais benchmarks, o light s\veet crude
WTI, negociado na NYMEX, que é um impor-
tante referenciador para as bolsas de valores e
o óleo do tipo Brent europeu, responsável por
cerca de 2/3 do mercado físico, arnbos co-
mercializados no mercado spot, os quais vêm
apresentando altas significativas., exercendo im-
pactos relevantes nas principais variáveis ma-
croeconômicas e no bem-estar social, como a
inflação no curto prazo, por exemplo, destacan-
do suas principais características mercadológi-
cas e as interdependências entre os mercados
europeu e norte-americano, elucidando quais
os principais determinantes de seus preços e as
devidas relações entre o surgimento de boas e
más notícias e a sua devida conexão com as ex-
pectativas dos agentes envolvidos.

Nesse sentido, as relações entre as os-
cilações de preços dos óleos e o ritmo da eco-
nomia são de grande importância, justificando
o surgimento de estudos que colaboram na
explicação de sua formação, volatilidade e a
rede de efeitos sobre as variáveis económicas e
ambientais, deste energético que é ainda o mais
consumido no mundo, e utilizado em pratica-
mente todas as atividades produtivas.

Algumas das principais pesquisas
atribuem a fatores políticos no oriente médio,
a crescente demanda chinesa, as restrições na
oferta por parte dos países árabes e até mesmo
fatores climáticos não previstos nos Estados

2 REVISÃO DE LITERATURA

A análise dos preços do petróleo não
é uma tarefa simples. No entanto existem inú-
meros estudos que buscam responder quais as
consequências de suas variabilidades no sistema
económico, em especial, logo após o primeiro

Unidos da América (EUA), como limitantes à
visualização da dinâmica de curto prazo, incor-
rendo em tensões especulativas nos movimen-
tos de preços. Como o fluxo de informações
influencia de maneira significativa a formação
de preços do petróleo no mercado internacio-
nal., esta pode ser explicada pelos modelos de
cointegração, que objetivam avaliar se há uma
relação de longo prazo entre os preços do WTI
e do Brent, os modelos da família ARCH/
GARCH com o intuito de captar a volatilidade
inerente em certos pontos do tempo, em con-
junto com a metodologia de Vetores Autorre-
gressivos e decomposição da variância de er-
ros, na qual se pode estimar quanto tempo um
dado choque nos preços ou na volatilidade de
cada óleo leva para se ajustar a sua trajetória.

Para tal finalidade, foram utilizadas as
séries diárias do mercado spot do WTI e Brent
(em dólares por barril), disponíveis em EIÁ
(2007), destacando os principais fatos históricos,
sua rede de efeitos sobre as variáveis macro-
econômicas e os impactos no processo de de-
senvolvimento económico. Com esse objetivo, o
artigo está dividido em mais cinco seções além
desta introdução. A seção 2 descreve de forma
breve a revisão de literatura, enfocando os prin-
cipais estudos desenvolvidos para a análise destas
séries de preços. Na seção seguinte são apresen-
tados a metodologia de cointegração, os modelos
ARCH/GARCH e de Vetores Autorregressivos
na estimação. Na quarta seção são descritos os
principais resultados obtidos e, na quinta e úl-
tima, as principais conclusões do estudo.

choque do petróleo, em 1973, direcionando o
pensamento dos economistas do lado da oferta
a implementarem suas teorias.

Primeiramente, faz-se necessário apre-
sentar o conceito de energia, que nada mais é
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doo que a capacidade de produzir trabalho; e que
ipital é constituído por trabalho acumulado.

Se conseguir energia necessária para
a sobrevivência é a atividade que tem
precedência sobre qualquer outra, em
qualquer ser vivente, com a evolução,
as diversas formas de vida desen-
volveram estratégias diversificadas
para captar, armazenar e utilizar de
forma mais eficaz a energia disponí-
vel., aumentando sua capacidade de
sobreviver e de deixar descendência
(PORTO, 2006, p. 4).

Como a espécie humana aprendeu
a maximizar artificialmente a capacidade de
suporte do meio ambiente, que é determinada
por sua capacidade de fornecer energia sufi-
ciente para a sobrevivência de um certo núme-
ro de indivíduos daquela espécie, por tempo in-
determinado, mediante ações que minimizem
o gasto próprio de energia e maximizem seus
ganhos (como por exemplo, nos primórdios.,
o uso do fogo pelo homem, pelo plantio de
ervas produtoras de grãos de alto valor ener-
gético e depois pela domesticação de animais
que propiciavam a obtenção de proteína a
um custo energético infinitamente inferior ao
da caçada); esse modelo se mostra esgotável,
uma vez que o suporte do sistema é determi-
nado pela quantidade existente do elemento
não renovável, concentrado, que estimula o
crescimento. Uma vez que ele dure, a popu-
lação crescerá explosivamente e a sua redução
para níveis muito inferiores aos existentes no
momento da "ultrapassagem"1 torna-se inevi-
tável, não apenas pela exaustão dos recursos
que viabilizaram o crescimento, mas porque a
depredação do meio ambiente, qualquer que
seja, causada pelo aumento populacional, leva

a sua capacidade de sustento para níveis muito
menores que os iniciais (PORTO, 2006).

Todavia, esse modelo teve ínícío no
século 19, em que a humanidade procurava
esgotar um elemento essencial não renovável,
que duraria canto quanto durassem as reservas
desse elemento existente no meJo-ambiente,
acessível à população, pelo uso da energia fós-
sil armazenada pelos restos de organismos pré-
históricos e parece perdurar durante muitos
anos, chegando muito próximo da atualidade.

Parece evidente que o petróleo, que
era visto como um fator-chave2, no processo de
desenvolvimento económico viesse a chamar a
atenção dos especialistas em relação ao chama-
do "Pico de Hubert", nos anos de 1990, ou
seja, o momento em que a produção mundial
de petróleo atingiria seu ponto máximo antes
de começar a cair.

Como salienta Porto (2006, p. 30):

A visão hoje compartilhada por
muitos especialistas independentes foi
exposta por Kenneth S. Deffeyes, pro-
fessor de geociências da Universidade
de Princeton, que num meticuloso
trabalho publicado em 2001, situou o
ponto de inflexão da produção mun-
dial de petróleo em algum momento
entre os anos de 2004 e 2008.

É recorrente, no entanto, a visão de al-
guns economistas, alegando que os preços mais
altos do barril de petróleo favorecem aos avan-
ços tecnológicos na busca de novas fontes. Para
Pérez (2001), o petróleo já foi um fator-chave
da economia até o final do século passado, que
alavancava a economia a um novo salto no ciclo
de Kondratieff, o que hoje só seria possível
com os avanços tecnológicos oriundos de toda
a contribuição de um novo fator-chave, como

1 Momento pelo qual a população ultrapassa o número em que se poderia manter estabilizada, dentro da
capacidade de renovação natural dos elementos indispensáveis a sua preservação.
2Fator com oferta abundante e preço decrescente.
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a rnicroeletrônica, uma vez que esta abrange
praticamente todos os segmentos produtivos.
Na visão de Tigre (1998):

Era termos económicos, a revolução
microeletrónica traz de volta o fan-
tasma da "destruição criadora" de
Schumpeter. Desde que foí esgotado
o modelo do petróleo e energia bara-
ta, o mundo passa por um processo
de crise estrutural, do qual só esca-
pam poucos países como Japão, que
estão na vanguarda do processo de
difusão das novas tecnologias e por
isso se beneficiam de uma situação
competitiva privilegiada.

Numa perspectiva futurista, o conceito
de "singularidade", oriundo da física se mostra
evidente nesse contexto (KENSKI, 2003), em
que a ideia de que a tecnologia de várias áreas

evolui cada vez mais aceleradamente, integran-
do-se e mudando cada vez mais rapidamente a
realidade, limitando, dessa maneira, a designação
de fenómenos tão extremos, nos quais as equa-
ções não seriam mais capazes de descrevê-los.

Para o inventor Ray Kurzweil (KENS-
KI, 2003),

um computador de míl dólares tem
hoje a mesma inteligência de um in-
seto. No futuro ele se igualará à ca-
pacidade de um rato, de um homem

e, finalmente, de toda a humanidade.

Com o desenvolvimento da indústria
do petróleo, das melhorias das condições soci-
ais e sanitárias, o crescimento populacional e o
modelo de industrialização vigente até então, os
seus preços sofreram diversas modificações na
forma de precificação e negociação. O quadro
abaixo simplifica esse processo:

1950 s

Petróleo
negociado por
contratos de
longo prazo

Mercado spoí
inexpressivo

Preços estáveis

Majors controlam
a produção

mundial

1960s

Petróleo
negociado por
contratos de
longo prazo

Mercado spoí
inexpressivo

Preços estáveis

Majors controlam
a produção

mundial
Criação da Opep

(1960)

1970s

Oferta de petróleo
com maior
incerteza

Crescimento do
mercado spof

Preços em
ascensão.

Estáveis em 1974
e 1978

1° e 2° choque do
petróleo

Nacionalização
das majors
(upstream)

1980s

Crescimento dos
mercados spoí e
atempo (forward)

Início das
negociações de
contratos futuros

Preços pouco
estáveis

Contra-choque
(netback pricíng)

1990-2000s

Petróleo
negociado via

mercado spoí e a
termo

Expansão dos
mercados futuros

e derivativos
Alta volatilidade

dos preços

Guerra do Golfo
Opep vs. Opep

Quadro l —Evolução do mercado de petróleo: breve histórico- Fonte: CAVALCANTE (2007).

Hoje as pesquisas científicas se de-
bruçam na busca de descoberta de novas fon-
tes de energia e o que torna a era do petróleo
realmente danosa é que não existe na verdade
um substituto para ele. Nesse sentido, conclui
Porto (2006, p. 116):

Nenhuma das possíveis alternativas
tem condições de substituir o petró-
leo: nem os vastos depósitos de gás
natural, nem a 'gasolina sintética'
tirada do carvão, ou os milhares de
usinas termonucleares que seriam
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necessárias para carregar diretamente
as baterias., ou produzir o hidrogénio
para as 'células de combustível1, des-
tinadas a energizar as casas e as futu-
ras frotas de carros elétricos.

Há de se destacar alguns dos principais
efeitos macro económicos de suas variabilidades:

• Efeito direto sobre os preços ao
consumidor; dado que seus derivados
fazem parte da cesta de consumo das
famílias e indketamente via aumento
dos preços ao produtor (SOUZA,
2006, p. 127). A alta dos preços do
petróleo gera um aumento do custo
de vida, retraindo a produtividade
do trabalho, elevando o número de
demissões, criando também uma ins-
tabilidade na demanda pela redução
dos níveis de investimento, ou seja, em
linhas gerais, o aumento da capacidade
ociosa das empresas reduz o cresci-
mento económico, sintetizando-se em
inflação ao consumidor final.
• Influência na política de juros: com
uma política monetária orientada para
manter a estabilidade de preços no
médio prazo, haverá uma maior proba-
bilidade de os trabalhadores aceitarem
a redução no rendimento real e de as
expectativas inflacionárias não serem
afetadas pelo aumento temporário da
inflação provocado pela alta dos preços
do petróleo. Se as expectativas de infla-
ção, aumentarem, a política monetária
ortodoxa fará subir as taxas de juros
(DORNBUSCH; FISCHER, 1991).
• Crescimento e atividade económica:
como o petróleo é um importante fator
de produção, uma explicação plausível
é que a influência de um choque nos
seus preços afete a economia real no
lado da oferta, gerando aumentos nos
custos de produção uma vez que sua
substituição no curto prazo se mostra

limitada. Assim, como um resultado
do aumento dos custos oriundos do
petróleo mais caro, poderá haver uma
redução no nível do produto e retra-
ção na demanda do fator trabalho
(PORTO, 2006; DORNBUSCH; FIS-
CHER, 1991).
• Câmbio: as combinações de queda
do preço do petróleo e queda dólar
no mercado internacional aumentam
os lucros das companhias petrolíferas,
tanto para as localizadas nos países
exportadores como nos importadores.
O inverso dessa combinação reduz
as receitas do governo com o setor
de combustíveis, dificultando, assim,
o processo de ajuste fiscal, como no
caso brasileiro, em 1993, além de gerar
prejuízos às empresas do ramo (SOU-
SA; VERSIANI, 1999). Já a combina-
ção de desvalorização cambial, com
alta dos preços do petróleo e deriva-
dos, tendem a provocar um aumento
das expectativas de inflação.
Uma discussão completa dos efeitos

macro económico s é encontrada ernDornbusch
e Fischer (1991, p. 54), em que um aumento
dos preços do petróleo., desde os choques nas
décadas de 1970 e 1980 (em especial em 1973),
passou a ser visto como um choque de oferta
adverso, deslocando a curva de oferta agregada
para cada nível de produção, juntamente com
um aumento dos níveis de preços no curto
prazo.

Com o aumento dos preços do petró-
leo, a curva de oferta agregada se desloca para
trás, freando a economia e gerando inflação,
levando muitos países a utilizarem um aperto
nas suas políticas monetárias, com o intuito de
não agravarem a recessão. Assim, as políticas
económicas de contenção (fiscal e monetária)
deslocariam a demanda agregada para cima, re-
duzindo os salários reais, não surtindo o efeito
necessário, uma vez que aumentariam a infla-
ção e reduziriam o impacto no desemprego.
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<D
CL

OA*

Y* Produção Y

Figura l - Os efeitos de um choque de oferta adverso
no curto prazo. Fonte: Adaptado pelo autor a partir de
Dornbusch e Fischer, (1991, p. 578).

Parece claro que um choque adverso
de oferta motivado pelo aumento inesperado e
insustentado dos preços do petróleo, gere estag-
nação, uma vez que retrai a curva de oferta agre-
gada da economia e eleva os níveis de preços.

Portanto essas constatações possibili-
tam afirmar que o cenário futuro que se pode
traçar, motivado por uma escalada de preços
do petróleo, é o de uma estagflação, ou seja,
recessão com inflação., piorando, dessa manei-
ra, os níveis gerais de renda, uma vez que os
preços do petróleo causam a chamada inflação
de custo, pelo seu encarecimento e sua oferta

decrescente.
Vale mencionar ainda que para a Teo-

ria Económica., energia não pode ser produzi-
da, somente consumida, no sentido de que ela
não é uma mercadoria como outra qualquer,
sempre incorrendo em perdas, da forma como
se apresenta a natureza.

No caso brasileiro, os efeitos negati-
vos deste cenário não se mostram muito fortes,
uma vez que possuímos uma matriz energética
favorável. Uma comparação dos perfis de ofer-
ta de energia primária mundial com a brasileira,
pode ser acompanhada, conforme segue:

Tabela l — Comparativo dos perfis de oferta de energia primária
Fonte Primária

Petróleo & Derivados
Gás Natural
Carvão Mineral
Nuclear
Hidráulica
Biomassa
1 - Derivados de cana
2 - Carvão vegetal
3 - Outros renováveis
Total

Brasil
40~2Õ%"
7,70%
6,50%
1 ,80%

14,60%
29,20%"
-13,40%
-12,90%
-2,90%

100,00%

Mundo
35,30%
21,10%
23,20%
6,50%
2,20%

"10,60%
-

; -
100,00%

Fonte: ANEEL (2004).
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Destaca-se que apenas 12,8% da ener-
gia primária ofertada no mundo é oriunda de
fontes renováveis (hidráulica e biomassa), en-
quanto no Brasil 43,8% da energia primária se

origina dessa fonte. Á parcela correspondente
de energia hídroelétrica chega a 92% do total da
oferta de energia elétrica (térmica + hidroelé-
trica) (ANEEL, 2004).

3 METODOLOGIA

A alta dos preços do petróleo vem
afetando os mercados mundiais ultimamente,
atingindo altas históricas, levando os gover-
nos de diversas economias a tomarem medidas
cabíveis para contornar tal fenómeno. Com o
objetivo de fazer levantamentos empíricos so-
bre a evolução histórica das séries de preços do
petróleo e de fazer projeçoes de curto prazo.
Esse trabalho emprega os seguintes procedi-
mentos econométricos de séries temporais para
três modelos distintos a saber (Apêndice):

• Testes de estacionariedade e modelo
de cointegração: (Equações l a 3);
• Verificação dos pressupostos do
modelo clássico de regressão linear
normal: (Equações 5, 7, 8, 9,10 e 11);
• Estimativa dos modelos GÁR.CH,
TARCH e EGARCH para variâncias
condicionais: (Equações 12 a 14);
• Estimativa da Curva de Impacto de
Notícias de Engle & NG (1991);
• Estimativa e projeção passos à
frente pelo modelo VAR e VEC:
(Equações 17 a 20).

Na primeira, etapa, o modelo de cointe-
gração objeuVa testar a relação de longo prazo
entre os preços do XvTI e Brent, com a aplica-
ção de testes de estacionariedade em ambas as
séries, com o intuito de checar a presença de
raízes unitárias nas séries caracterizadas como
caminhos aleatórios, ou seja, processos estocás-
tícos não estacionários, a fim de checar a hipó-
tese de que os preços do passado são capazes
de influenciar os preços no presente e determi-
nar a ordem de integração delas. Na segunda
etapa da análise, são avaliados os 10 pressupos-

tos do modelo clássico de regressão linear nor-
mal (MCRLN) para a regressão coíntegrante de
longo prazo (GUJARATI, 2000):

1. Linearidade nos parâmetros do
modelo;
2. Nenhum erro de medida nos X's,
ou seja, a variável explicativa é não
es to castiça;
3. A expectativa do erro deve ser nula

-E(#.) — O ; Testada sobre HQ média
populacional = O (Equação (7));
4. Ausência de heterocedasticidade,

Ety2') — o2 ; Avaliada pelo teste de
Whíte (Equação (8));
5. Não há autocorrelaçao nas pertur-

bações para os dados X's, .E(#.#.) ~

O para . / .; Verificada pelo teste de
Breusch-Godfrey e de efeito ARCH.
(Equação (9));
6. O termo de perturbação é não cor-
relacionado ou independente, ou seja,

J3(a.̂ ,.) = B(«^,.) = ... = E(up ,.) = O ;
7. O número de observações deve
ser maior do que o número de re-
gres s ores;
8. Deve haver variabilidade suficiente em
valores assumidos pelos regressores;
9. O modelo tem especificação cor-
reta, ou seja, ausência de erro de es-
pecificação. Avaliada pelo teste EE-
SET (Equação (10));
10. Postula que não há relação linear ex-
ata (multicolinearidade) nos regressores;
10. A variável u. tem distribuição nor-
mal. Avaliada pelo teste de Jarque-
Bera (Equação (11)).
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Por meio da suposição levantada por
Pindyck e Rubinfeld (2004, p. 328), de que:

Em algumas aplicações pode haver
motivo para acreditar que a variância
do termo de erro não é uma função
de uma variável explanatória, mas,
em vez disso, varia ao longo do tem-
po de uma maneira que depende de
quão elevados tenham sido os erros
no passado.

Desse modo, com os resíduos obtidos
das equações de longo pra2o (4) e a de curto
pra2:o (6) verificam-se os padrões de aglomera-
ção de volatílídades e se a capacidade de pre-
visão das variáveis oscila consideravelmente de
um período para outro.

A presença de volatilidade na dinâmica
de preços do petróleo pode ajudar a explicar
tal variabilidade que na maioria das vezes são
atribuídas a convulsões políticas., mudanças nas
políticas macroeconômicas, notícias e informa-
ções, etc. Corno propõe Gujarati (2000, p. 438):

Isto sugeriria que a variância dos erros
de previsão não é constante, mas varia
de um período para outro, ou seja, há
uma espécie de autocorrelação na
variância dos erros de previsão.

Para justificar a auto correlação da
variância no termo de perturbação das re-
gressões de curto e de longo prazos, Robert
Engle introduziu a modelagem de heterocedas-
ticidade condicional regressiva (ARCH), a fim
de trazer maior eficiência3.

No entanto, parece haver a chance da
volatilidade dos preços dos óleos ser explicada

por vários períodos de tempo para trás, de acor-
do com Pindyck e lubinfeld (2004, p. 329):

(Isto é verdade, por exemplo, em
aplicações financeiras que implicam
o uso de dados diários ou semanais).
O problema é que nesse caso é pre-
ciso estimar um grande número de
parâmetros, e isso pode ser difícil de
se fazer com precisão.

O modelo GAR.CH (p, q} incorpora a
volatilidade do último período (termo AR.CH) e
a variância do último período (termo GARCH).
Nessa modelagem, se a soma dos parâmetros
ARCH e GARCH forem muito próximas de
l, há um indicativo de que os choques de vola-

tilidade serão persistentes, havendo uma con-
vergência da previsão de a variância condicional
direcionar-se para uma constante lentamente
(EVIEWS 4 USER'5 GUIDE, 2002).

Salientam Goulart e outros (2005, p.
89), que:

apesar de o modelo GAR.CH ( p,
q) captar corretamente diversas ca-
racterísticas observadas nas séries
históricas financeiras, como a lep-
tocurtose (ou seja, com curtose >3,
as distribuições apresentam "picos
altos" e "caudas gordas") e agrupa-
mento de volatilidades, não capta o
efeito de alavancagem4, uma vez que
a variância condicional é função ape-
nas da magnitude das inovações c não
dos seus sinais.

Assim surgiram algumas extensões, com
a finalidade de modelar o problema da assimetria,
tais como os modelos BGAR.CH e TARCH.

3 PINDYCK; RUBINFELD (2004) explicam a importância da eficiência de um estimador, pois para que (3
seja não tendencioso eficiente, dado um tamanho de amostra, a sua variância será menor que qualquer outro
estimador não tendencioso. A eficiência é desejável, pois quanto maior seja a eficiência associada a uma
estimativa, tanto mais forte é a afirmação estatística que se pode fazer a respeito de parâmetros estimados.
4 Os autores se referem ao kverags effect ou efeito assimetria.
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Zakoian (1994), Glosten, Jaganathan
e Runkle (1993) introduziram de maneira in-
dependente o modelo TARCH. Nesse modelo
é acrescentado um termo à equação-padrão
GÁRCH, que objetiva reconhecer os compo-
nentes assimétricos à volatilidade condicional.
Segundo Eviews 4 User's Guíde (2002), nesse
modelo as boas notícias (€ (> O ) e as más notí-
cias ( €r < O ), exercem diferentes efeitos na
variância condicional:

As boas notícias têm impacto em d ,
enquanto as más notícias têm impacto em
C ai **" TI )• Se y: > O dizemos que o chamado
kverage èffects existe, em que as más notícias el-
evam a volatilidade. Se y ^ O, o impacto de
notícias é assimétrico.

O modelo EGARCH foi proposto
por Nelson (1991), que incorpora os efeitos
assimétricos de mercado aos modelos au-
torregressivos de volatilidade condicional.,
e a não imposição artificial de restrições aos
parâmetros da equação, dada a sua formulação
em termos logarítmicos. Sheppard (2007, p.
13) explica que o modelo EGARCH modela
o logaritmo da variância condicional e incluí
ambos os termos simétrico e assimétrico.

Ressaltam Goulart e outros (2005, p.
89) que o referido modelo necessita de adapta-
ções para a sua implementação computacional e,
por vezes, apresenta um alto grau de persistên-
cia, após choques significativos de volatilidade.

Recentemente, têm-se observado cons-
tantes choques de notícias e informações, des-
viando os preços dos óleos de uma tendência
definida, dificultando as previsões de muitos
analistas de mercado e investidores. Um ex-

emplo de notícia, em Valor Económico (2007),
aponta para a falta de uma tendência definida
nos preços da commoditie WTT, baseada unica-
mente em fundamentos microeconômicos:

Os preços do petróleo operam sem
tendência definida em Nova York
nesta tarde, após a decisão da Orga-
nização dos Países Exportadores de
Petróleo (Opep) de manter inalterada
a cota de produção da commodity pelo
cartel. Os agentes do segmento pon-
deram ainda o aumento da previsão
do grupo para a demanda global neste
ano, que passou de 85,37 milhões de
barris diários para 85,5 milhões de
barris por dia. Instantes atrás, o con-
trato de WTI negociado para abril
em Nova York apurava aumento de
US$ 0,08, para US$ 58,24. O venci-
mento de maio era negociado a US$

00,43, com queda de US$ 0,04.

Nesse contexto, o conceito da Curva de
Impacto de Notícias foi desenvolvida por Engle
& NG (1991), para representar a resposta da
volatilidade a choques nos valores dos retornos
dos preços. No entanto é muito observado que
movimentos para baixo do mercado são segui-
dos de altas volatilidades da mesma magnitude.

Essa característica se deve à dis-
tribuição de probabilidade leptocúrtíca de ati-
vos financeiros, possuindo média alta e caudas
largas. Segundo Gleiser (2002, p. 220):

As caudas largas podem ser atribuí-
das ao fato de que as informações
que movimentam o mercado surgem

5 "O conhecido kverage èffect ocorre quando nas séries financeiras se tornam evidentes o efeito maior das

quedas sobre a volatilidade; ou melhor, a volatilidade é muito maior nos períodos de queda do que de alta

nos mercados financeiros" (SILVA, J. C. Estimação do valor em risco usando informação intra diária. 2002.

Dissertação (Mestrado em Economia) - Fundação Getúlío Vargas, Escola de Pós-Graduaçao em Economia,

Rio de Janeiro, 28 fev. 2002). Por exemplo, a magnitude do Impacto de um choque negativo no retorno no

dia t sobre a volatilidade do dia t + l é maior do que um choque positivo com a mesma magnitude.
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em blocos, e não de forma contínua.
Assim, grandes variações nos preços
ocorrem em pequenas quantidades
de grandes magnltudes (...). Como a
distribuição das informações é lep-
tocúrtica, a distribuição das varia-

Votatílity

coes de preços também o é.

Para descrever esse fenómeno, Engle
& NG (1991) descrevem a Curva de Impacto
de Notícias com resposta assimétrica a boas e
más noticias. A Curva é representada a seguir:

Figura 2 - Curva de Impacto de Notícias de Granger e
NG. Fonte: Eviews 4 User's Guide (2002, p.

Salienta Sheppard (2007, p. 18), ainda
que, com uma escala larga de modelos de vola-
tilidade, pode ser difícil determinar o efeito
preciso de um choque à variância condicional
[volatilidade].

Assim como a função de impulso-
resposta resolveu edições similares
em modelos VAR, a curva de impac-
to de notícias resolve este problema
em modelos ARCH. A curva do
impacto de notícias é quase autodes-
critiva. Mede o efeito de um choque
na variância condicional do período
seguinte. Para normalizar a curva, a
variância no período atual é ajustada
à variância incondicional.

A estimativa dessa curva, objetiva
plotar a volatilidade o2 de encontro com o im-
pacto de choques, 2 — £ / a , em que se fixam
o último período de volatilidade, a , a medi-
ana da série de variância condicional estimada
e aproxima o impacto de um período condi-
cionado ao último período de volatilidade

(EVIEWS 4 USER'S GUIDE, 2002, p. 410).
Finalmente, na última etapa, com o ob-

jetivo de analisar o comportamento dinâmico
dos preços do petróleo, as etapas meto-dológi-
cas para o desenvolvimento do VAR são as
seguintes (GUJARATI, 2000; PINDYCK; RU-
BINFELD,2004):

• 1.° : Escolher a defasagem ótima do
sistema pelos critérios Akatke (AIC)
e Schwartz (SC) (Equações 15 e 16);
• 2.°: Relacionar três •variáveis principais
no modelo, a saber: o logaritmo natural
dos preços do WTI, InWTIt o logarit-
mo natural do preço do Brent, InBrent
e a volatilidade dos óleos gerada pelo
processo GARCH, a(2 (Equação 17);
• 3.° : Realizar o teste de Jobansen-Juse-
lius, para verificação de mais de um
vetor de cointegração diferentemente
do teste EG, disposto anteriormente,
que supõe a presença de uma única
relação de cointegração;
• 4.° : Estimar o modelo VAR para as
séries cointegradas e interpretar sua rela-
ção de longo prazo (Equação (17));
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• 5.°: Estimar o modelo VEC (Vetor
de correção de erros), para analisar o
comportamento de curto prazo;
• 6.°: Sumariar os resultados por
meio da função de impulso-respos»
ta e da decomposição da variância
(Equação (18));
• 7.°: Computar as projeções para os
preços, com base no modelo simu-
lado em relação aos valores efetivos
(Equações 17 a 19).

Os dados foram obtidos junto ao site
do órgão de pesquisas energéticas norte-ame-
ricanas, EIÁ (2007) e segue a periodicidade
diária para os preços spot6 do Brent 7, nego-
ciado na Bolsa de Londres e WTI (West Texas

Intêrmediatè) que é negociado na Bolsa Mercantil
de Nova Iorque, com período de cobertura de
2 de janeiro de 1986 até 8 de abril de 2008, to-
talizando 5719 observações, período este con-
hecido corno inicio do contra-choque.

Como explica Cavalcante (2007), a
precificação de referência para o petróleo se
deu com os benchwarks, ou seja, um padrão de
referência a partir do qual o preço de uma de-
terminada commodltie é obtida a partir das dé-
cadas de 1970 e 1980 com o crescimento do
mercado spot. O gráfico a seguir demonstra o
comportamento dos preços do petróleo em
dólares norte-americanos por barril, cobrindo
o período proposto para análise.

ian-SO J30-S8 fon-90 jíin-02. iíin-94 íaivSG |an*9B ían-00 Jon-02 ian-04 Íim-05 jcin-OS
Gráfico l — Comportamento dos preços spoido petróleo (em USS/bbL). Fonte:

EIÁ (2007).

Antes da predominância do mercado
spot, os preços eram determinados com base em
contratos de longo prazo entre compradores e
vendedores (em sua maioria, países da Opep),
por meio das empresas estatais de petróleo dos
países produtores. Q$enchmark não oficial: Árabe
Leve). O crescimento da produção não Opep a
partir do final dos anos de 1970 (Reino Unido,
México e Egíto), o processo de nacionalização

das majors., e o maior número de agentes ope-
rando no mercado internacional favoreceram a
expansão do spot e a reformulação do mercado
de contratos de longo prazo (que se tornaria o
atual mercado a termo QM forward). Nesse tra-
balho serão analisados somente os preços spot,
uma vez que se espera uma convergência dos
preços spol aos preços futuros e vice-versa, em
relação ao tempo (HULL, 2006).

ú O termo spot provém do inglês e significa a vista, ou seja, é usada a série spot, pois se acredita numa maior
volatilidade dos preços do que no mercado futuro ou estrutura a termo (DIAS, 2005).
7 Brent era o norne de uma antiga plataforma de petróleo (BrenfSpar) da Shell no Mar Norte.
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4 RESULTADOS

Na literatura de análise de séries temporais sugere-se a apresentação dos dados em

gráficos8. A seguir são ilustradas as sedes de preços do WTI e Brent (sem transformações

logarítmicas) e seus retornos ( r WTI e r Brent9) com os respectivos histogramas e distribuições

de probabilidade.

Gráfico 2 — Trajetória dos preços do WIT e Brent e retornos ( r\XTI
e rBrent ). Histogramas nos eixos das ordenadas. NOTA: Abaixo
histogramas e distribuições de probabilidade normal (em verde) e
densidade Kernel (em vermelho).

8 Os procedimentos econométricos deste trabalho foram realizados por meio dos softwares Eviews õ.O
(EVIEWS USER'S GUIDE. Quantitatíve Micro Software. IXC, Estados Unidos, ma. 2007) e Matlab 6.5
(MATLAB, Matrix Laboratory, The Mathworks Inc. Estados Unidos, jun. 2002).
9 As séries rlí^TT e rBrent são iguais a transformação das séries logarítmicas na sua primeira diferença. Por
exemplo, a série ÍWTJ = (InWTijInWTl^,) =
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Partindo para os resultados mediante a metodologia proposta, por meio de aplicação
dos testes de estacionariedade DF, DFÁ e PP (Equações l, 2 e 3), verificou-se que as séries
dos preços spoí do In WTIf e InBrentf não se mostraram esracionárías em nível, apresentando
assim raiz unitária, sugerindo que a influência dos ( Jôgs) preços no presente são explicados
pelos ( /0gr)dos preços no passado e que as observações do passado fornecem algum poder
de previsão acerca dos preços no futuro, enquanto seus retornos k!nWTIt e klnBrent , ou
seja, na forma de primeira diferença se mostraram I (ALEXANDER, 2001).

Como a representação visual exposta no Gráfico l demonstra a tendência para cima, de
forma estocástíca, e com uma relativa sincrorda para ambas as séries de preços, com a estimativa
da equação de longo prazo (4)10 obtêm-se os seguintes resultados:

InWflt = 0,224253 + 0,9496887 InBrentt

t =(68,45) (935,40)
^2 = 0,99 â= 0,3152

Em que cerca de 99% das variações nos preços do Brent explicam as variações de WTI,
com o coeficiente de elasticidade apresentando sinal esperado (relação positiva), indicando que
para cada oscilação de 1% no WTI, o Brent tende a variar em torno de 0,95%.

A sua combinação linear mostrará que as séries são estacionárias, evitando, desse modo o
problema de regressão espúria, não estacionariedade e de tendência estocástica. Para checar essa
possibilidade, rodaram-se os testes de Engle Granger e Durbin Watson para Regressão Coínte-
grante, com os seguintes resultados:

DWRC: HQ-J= O ; Valores tabulados: 1% = 0,511 ; 5% = 0,386 ; 10% - 0,322
EG11 : i = - 29,79154; Valor;? - 0,00

H0: T >!%= J -3,95975
HQ: T > 5% = - 3,410043

HQ: T >10%= -3,1271021

O teste DWRC apontou para a rejeição da hipótese de cointegração em todos os níveis
de significância, uma vez que d foi maior que os valores tabulados.

Em contraste, o teste EG apontou para a estacionariedade do resíduo da equação de
longo prazo, com valor de [ T maior do que os valores tabulados, mostrando, dessa forma,
que, mesmo que as séries InWTI e InBrent sejam individualmente não estacionárias, elas são
cointegradas, validando dessa maneira os testes t, F, etc. obtidos na equação de longo prazo.

10 A especificação na forma logarítmica ameniza o problema da heterocedasticidade nas variâncias do erro
(MÁDDALA, 2003, p, 115) e possibilita a interpretação dos coeficientes como elasticidades.
11 Estimativa pelo teste PP para (P.) com tendência e intercepto. Os testes DF e ADF também se mostraram
altamente significativos e apontaram para a hipótese de cointegração das séries de longo prazo. Para a
equação de curto prazo o teste EG também indicou a presença de cointegração.
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Neste trabalho serão considerados os resultados obtidos pelo teste EG para fins práticos
de análise12, pois conforme destaca Gujarati (2000, p. 732): "A valiosa contribuição dos conceitos
de raiz unitária, cointegração, etc, é nos obrigar a verificar se os resíduos da regressão são
estacionários." Logo, ainda que haja equilíbrio de longo prazo, no curto prazo, podem ocorrei
desequilíbrios e o erro de (4) pode ser usado para ligar o comportamento de InWTI de curto
prazo com seu valor a longo prazo, como um "erro equilibrador" (GUJARATI, 2000 p. 734).
O Mecanismo de Correção de Erros corrige quanto ao desequilíbrio, gerando dessa maneira as
respectivas elasticídades de ajuste e a velocidade da captura ao ajustamento de longo prazo.

Por intermédio da estimativa da equação (6) de curto prazo, foram obtidos os seguintes
resultados:

t= 0,000106 + 0,649109 àln$rentt- 0,127150 £-1
í= (0,404412) (56,05346) (-18,05930) valor/- = 0,00

R2= 0,3755 d= 2,36 Verosimilhança log = 13596,44

Mostrando que alterações a curto prazo nos preços do ~£>rmt têm efeitos positivos
significativos nos preços do WTI e que cerca de 13% da discrepância entre o valor efetívo e o valor
de longo prazo, ou equilíbrio dos preços do WTl, é eliminada ou corrigida a cada dia de negociação.
A elasticidade de longo prazo obtida em (4) é cerca de 0,95% para os preços do Brent, confirmando
a relação de longo prazo entre as duas séries de preços e que os preços WTI se ajustam a sua
trajetória de crescimento a longo prazo com razoável rapidez após uma perturbação.

Partindo para a próxima etapa metodológica, verifica-se que somente a l.a, 2.z, 7.a e S.a
hipóteses do MCRLN não foram violadas, enquanto que da 3.a a 6.a, da 9.a a 11. a foram violadas.
Uma atenção especial tem de ser dada a respeito da violação da 4.a hipótese, que pressupõe
que a variância dos erros seja homocedástica, da 5.a e ó.2 hipóteses que assumem ausência de
autocorrelação e independência de erros; o teste de efeito ARCH e estatística DW sugeriram
fortes indicativos de que a variância dos erros se correlaciona serialmente; e, ademais, a respeito
da violação da 9.a hipótese avaliada pelo teste RESET de Rarnsey, o valor de F se mostrou
altamente significativo, incorrendo em viés de especificação para ambas as equações de curto e
longo prazo, talvez pela provável omissão de variáveis relevantes, como taxas de juros ou inflação
norte-americanas ou de países da OECD, valores de contrato futuro de petróleo ou até mesmo
das relações entre as variações das relações cambiais entre o euro e o dólar americano, conforme
trabalhos desenvolvidos porBarrell e Pomerantz (2004) e CPB (2007).

Com a finalidade de contornar esses problemas a estimativapelos modelos da família GARCH
permite visualizar os padrões das volatílidades no período selecionado. Assim, parte-se para a estimativa
do modelo GARCH (1,1) por meio da equação (12), assumindo a distribuição geral\generalizada dos
erros13 e levando-se em conta a heterocedasticidade na covariâncía dos coeficientes14:

12 Há uma vasta discussão na literatura a respeito da superioridade de DWRC sobre EG e EGA e seu poder
estatístico, ou seja, a probabilidade de não se cometer um erro do Tipo II, ou seja, aceitar uma hipótese nula
quando ela é falsa. Vide ENGLE & GRANGER (1987).
13 Vide a equação (20).
14 Vale destacar ainda que o algoritmo de otimização utilizado na estimação foi o de Berndt-Hall-Hall-
Hausman.
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A/w WTI(= 0,000511
z =(2,278506)

oj = 7,41 + 0,07993 lê,2 _ , + 0,909692oJ_
' jç=(l,54) (0,007) ' (0,9096)

Parâmetro r = 1,278523
R2=-0,000105 ^=2,03
Verossímilhança log = 13930,18

s= 0,025101

AInBrent = 0,000543

cr =7,07 +0,08079e 2 _ 1 +
' ç= (4,76) (10,98)" (109,03)

Parâmetro r = 1,338487
R2= -0,000092 ^ =1,92
Verossimilhança log = 13429,02

s = 0,022883

Os resultados obtidos com ambas as
equações mostram que os coeficientes ARCH
e GARCH foram estatisticamente significativos
e apresentaram os sinais esperados. Os valores
dos erros-padrão ( s) foram baixos, com sus-
peitas de ausência de autocorrelação de acordo
com as estatísticas Durbin Watson ( 4) e ainda,
os valores da função de verossimilhança loga-
rítmica diminuíram em relação ao modelo de
colntegração estimado anteriormente.

O valor dos parâmetros r foram infe-
riores a 2, evidenciando a hipótese de que os
erros se distribuem com caudas gordas.

Para ambas as equações, os valores da
soma dos coeficientes ARCH (e~ _ ; ) e GARCH
( o ) foram muito próximos de l, indicando,
dessa maneira, que os choques de volatilidade
serão persistentes, havendo uma convergência
da variância condicional, direcionar-se a uma
constante lentamente.

Vale destacar o baixo valor obtido com
o R2, conforme uma explicação clara dada por
Pindyck e Rubinfeld (2004, p. 335):

Como a estimação por mínimos
quadrados ordinários maximiza o
R? a correção para levar em conta a
heterocedasticidade (...) pode levar a
uma redução do R2. (Esse é um ex-
emplo de que o valor de R2 para aval-

iar uma regressão é limitado).

Como a equação de longo prazo es-
timada possibilita urna visualização sutil dos
agrupamentos de volatílidades por meio de
seus resíduos, o modelo GARCH (1,1) de (12)
trabalha as variâncias condicionais para cada
série temporal individualmente, melhorando
significativamente seus resultados, uma vez que
não viola alguns pressupostos teóricos básicos
do modelo clássico de regressão linear normal
MCKLN e capta algumas características das
distribuições de probabilidade nesses retornos.

Uma visão geral que se pode observar
no gráfico a seguir é a de que o aumento dos
patamares de preços do petróleo, não necessar-
iamente indicam maiores níveis de volatilidade,
o que corrobora com o trabalho de Júnior,
Looty e Fernandes (2007).
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Gráfico 4 - Ajuste histórico pelo modelo GARCH (1,1) para os retornos dos preços do WTI e Brent (em
vermelho) e respectivas volatilidadcs (em anui). Fonte: Resultados desta pesquisa a partir da saída de Eviews
6User'sGuide(2007).

Outro ponto interessante a destacar
di;; respeito ao período coberto pela Guerra do
Golfo, quando a volatilidade oscilou em torno
de 50% para os retornos dos preços do WTI e
25% para o Brent. As volatilídades se mostra-
ram relativamente altas em seguida, entre de
21/5/1986 a 29/1/1999, com o início do pro-
grama de exportação iraquiano, o qual impôs
uma elevação nos seus preços posteriormente
em conjunto com o aumento da produção da
Opep, os preços do Brent variaram na casa dos
25% e os do WTI na ordem dos 35%.

Já entre 1/2/1999 e 3/8/2000, fatos
e notícias marcantes afetaram os processos de
tomada de decisão dos agentes económicos em
conjunto com a modernização dos mercados
financeiros, com o início da iminência de guer-
ra dos EUA contra o Iraque motivados pelos
ataques às torres gémeas, da desvalorização da
moeda norte-americana, a crescente demanda

mundial em especial a chinesa, adversidades
climáticas, oferta fragilizada e questões políticas
de países exportadores, motivaram uma varia-
ção entre 5 a 7^5% para ambas as cona/iodities.

E, finalmente, em uma perspectiva
mais recente, de 5/8/2006 a 8/4/2008, os prin-
cipais eventos atribuídos a conflitos políticos
entre EUA e Ira quanto ao seu programa de
beneficiamento nuclear, furacões nos EUA, a
desaceleração do ritmo de crescimento da eco-
nomia, norte-americana e sua crise hipotecária e
a alta histórica no patamar de preços, quebran-
do a barreira histórica dos USS 100,00/barril
geraram uma instabilidade na ordem de 4%.

Pela estimativa do modelo TARCH.
(l ,1) para toda a série de A/w WTIt e àJnBrenti

torna-se possível reconhecer os componentes
assimétricos na variância condicional. Os resul-
tados alcançados com a estimativa da equação
(13) foram os seguintes:
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= 0,00054?
z= (2,400992)

o2 = 7,44 + 0,QS7S63e2 , - 0,014e2 ^ t + 0,909 071

z = (4,79) (9,18) ' (-1,24) " " (114,09)

r =1,280724
R2- -0,000137 d = 2,03
Verossimilhança log = 13930,82 .; =0,025161

òJnBrentt = 0,000524
z= (2,274221)

a2 =7,l6 + 0,Q77e2 /, , 0,00076;* , + 0,906 af ,
z =(4,80) (8,033)" " (108,65)

r =1,338824
R2 = -0,000077 d= 1,92
Verossimilhança log = 13429,19 j = 0,022883

Como em ambas as equações para AJn WTIf e tJnBrentt os valores dos parâmetros 62 }

se mostraram superiores a zero, indicaram que os efeitos das "boas notícias" tiveram uma maior in-
fluência na composição dos preços, enquanto que o parâmetro 6j _ ̂  1 foi inferior a 2ero para o WH,
cadenciando, dessa maneira, que não há um movimento de alta da volatilidade quando os preços estão
em trajetória de queda ou vice-versa, ou seja, o chamado kverage e/fertcm que o efeito das "más notí-
cias" assimétricas que elevam o grau de volatilidade não se mostrou presente nesta série temporal.

Em relação ao Brent os resultados divergem no que diz respeito ao parâmetro e^ ld( {

que foi superior a zero, indicando a presença do efeito assimetria.
Vale ressaltar que o valor do parâmetro r foi menor que 2, indicando que a distribuição

dos erros não segue uma escala normal, mas, do contrário, possui caudas largas.
Incorporando os impactos dos efeitos assimétricos e simétricos no modelo, a estimativa

do modelo EGAUCH (1,1), para a variância logarítmica que garante que a projeção da variância
condicional seja não negativa, atingiu os seguintes resultados: (Equação (14))

A/» ̂ 77 = 0,000541
z =(2,396777)

logar = - 0,244593 + 0,175985/o^oJ , +0,001216 ij^-1 + 0,985272 lf^|
ç'= (-8,284) (13,29) " (0,15) ' " ' (309,1a)'1

r = 1,284666 R2- -0,000131 ^=2,03
Verossimilhança log = 13947,07 s = 0,025101

AInBrent, = 0,000499
z =(2,198963)

logv\ -0,266282 + 0,173733 log^ ] - 0,004997 ^- +0,982591 f"-
z = (-8,07) (13,04) (-0,63) ''' (277,36)"

r= 1,328993 ^2 = -0,000058 ^=1,92
Vcrossimilhança log = 13432,76 s= 0,022883
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Todos os coeficientes se mostraram
significativos estatisticamente, com evidência da
ausência de autocorrelação serial e com baixos
erro s-padrão. A função de verossirnilhança au-
mentou para A/w WTI e diminui para AInBrent
em relação ao modelo GÁRCH (1,1).

Divergindo dos resultados encon-
trados com o modelo TARCH, agora com o
chamado leverage effect sendo exponencial sua
presença se confirma, uma vez que y ^ O para
ambas as séries de retornos.

A próxima etapa dos procedimentos
econométricos visa estimar a Curva de Impacto
de Notícias, com resposta simétrica e assimé-
trica a boas e más notícias, desenvolvida por
Engle & NG (1993), para representar a res-
posta da volatilidade a choques nos valores dos
retornos dos preços.

Com os modelos EGÁRCH (1,1) e
TARCH (1,1);, estimados anteriormente, torna-
se possível representar os choques simétricos e
assimétricos à volatilidade.

Gráfico 5 — Curvas de Impacto de Notícias de Engle & NG. (Acima ajuste EGÁRCH (1,1) para ÀlnBrent
com grades azuis e AIn WTI; com grades verdes. Abaixo ajuste TARCH (l ,1) para òJnBrent e A/7
respectivamente. NOTA: Elaborado pelo autor a partir de saída de Matiab 6,5

A superfície dos padrões TARCH (1,1)
parecem mais irregulares do que a obtida com
o modelo EGÁRCH (1,1). Como o leverage effect
ou ainda, o "efeito prémio de risco" mostrou-
se presente na estimativa do modelo EGÁRCH
(1,1), parece que o surgimento das "más notí-
cias" elevaram a volatilidade, recentemente, o que
pode ser visto no gráfico acima e pelo parâmetro
estimado y com y > 0. Uma outra abordagem
assimétrica da Curva de Impacto de Notícias é
capaz de capturar quanto o valor mínimo se dis-
tancia de 6f (ou seja, das novas notícias) é vista

por exemplo no modelo GARCH não linear
(NGARCH) em Engle & NG (1993).

Conforme explicam os autores, o mo-
delo EGÁRCH se diferencia do GARCH em
dois aspectos básicos para a Curva de Impacto
de Notícias: o modelo EGÁRCH permite que as
boas e más notícias exerçam diferentes impactos
na volatilidade e que as "grandes notícias" te-
nham um impacto maior na volatilidade do que
o modelo GARCH convencional.

O que o modelo capta é que as chamadas
más notícias foram capazes de elevar a volatilidade
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nesse mercado, mas não foi capaz de apontar o
que pode ser considerada uma má notícia, caben-
do ao economista conhecer o funcionamento, a
reação dos agentes envolvidos e a dinâmica do
mercado com relativa profundidade. Para tal fina-
lidade, recorre-se à ferramenta do modelo YAR/
VECj com sete defasagens, selecíonadas pelos cri-
térios de Akaike e Schwartz (Equações 15 e 16)
relacionando as volatilidades geradas pelos pro-
cessos GARCH (1,1) de maneira exógena com o
InWTI em função de InBrentt,

Pelo teste de coíntegração às.]ohansen-
Juselius os critérios de informação divergem so-
mente no que diz respeito ao tipo de tendência
contida nos dados, mas apontam para a existên-
cia de três vetores de cointegração na relação
proposta. Dessa maneira opta-se pela escolha
definida pelo critério de Schwartz da ausência
de tendência deter minis rica e intercepto para

a escolha do modelo de Vetor de Correção de
Erros (VEC), ao nível de 5% de signifícâncía,
uma vez que as séries de preços seguem um
processo de tendência estocástíca.

A próxima etapa metodológica consiste
em sumariar os resultados obtidos com a de-
composição da variância e funções de impulso-
resposta para uma alteração de um desvio padrão
a 10 períodos à frente, obtida com o modelo de
Vetores Autorregressivos (VAR), para simular
a reação de InWTIt quando há algum choque
exógeno nas variáveis incorporadas no modelo.

As funções de impulso-resposta
mostram que o efeito de um choque na volatili-
dade sobre os preços do WTI são negativos (Res-
ponse of LQGflPTI) to GARCH01), enquanto a
resposta de um choque na volatilidade dos preços
do Breift são positivos em relação a seus preços.
(Response of LOGfiRENT) to GAKCH02).

Físponse of LO G|WTI | Io LO G(WT l j

Response to Cholesky One S.D. Innovationst 2 S.E.

ResFonsegfLCG(WTi)toLCGlBFI£Mr) Re5ponserfLCG(lvr!}BG4RCH01 Response of LO G(Wn) Io G ífl CH 02

Gráfico ó ~ Funções de Impulso-Resposta. Fonte: Resultados obtidos a partir da saída de Eviews 6
User's Guide (2007). NOTA: As Unhas contínuas representam as funções impulso-resposta, enquan-
to as linhas pontilhadas representam os intervalos de confiança para dois desvio s-padrão., obtidos a
partir de uma simulação de Monte Cario, com 1000 repetições.



Rodrigo Hermont Ozon 271

Com o objetivo de se verificar quanto vianda de sua tendência de reversão á media15,
tempo em média os preços de cada óleo em foi calculada a Decomposição da Variância para
função de outro e de suas volatilídades podem InWTI^or intermédio da equação (18):
demorar a se ajustar a um possível choque, dês»

Tabela 2 ~ Resultado da decomposição da variância (%) para InWTIt

Período

1°

2°

3°

4°

5°

6°

7°

8°

9°

10°

lnWTIt

2,36

4,70

6,90

8,94

10,98

12,98

14,90

16,85

18,81

20,78

InBrent;

0

0

0,03

0,06

0,09

0,13

0,17

0,21

0,25

0,30

fffWTl;

0

0,01

0,03

0,05

0,07

0,07

0,07

0,07

0,07

0,07

afBrent,

0

0

0,01

0,02

0,03

0,05

0,07

0,08

0,09

0,11

Fonte: Resultados obtidos a partir da saída de Eviews 6 User's Guide (2007).

Verifica-se que, para 10 dias após o
choque, cerca de 21% do comportamento
dos preços do WTI se devem a ele mesmo, e
os preços do Brent correspondem a cerca de
0,3% dos preços do \VTI somente.

Ainda é interessante ressaltar que do
quinto período em diante, após o choque, a vo-
latilidade do WTI tende a se manter urn pouco
mais estável (0,07%) e a do Breni com uma rela-
tiva tendência de alta (de 0,03% para 0,11%).

No entanto, a representatividade do
efeito da volatilidade dos preços do ~Breni é a
que detém um menor impacto após um choque
nos preços do WTI, com um média de 0,04%
em 10 días de negociação.

Como o modelo de Vetores de Cor-

reção de Erros produz uma projeção razoável
para os próximos sete dias de negociação, é
possível estimar o sistema de equações como
um modelo GARCH multívariado, pelo mé-
todo diagonal de Baba, Engle, Kraft e Kroner,
ÇBEKK) (ENGLE; KRONER, 2008), dentro
de um processo TARCH (1,1)) assumindo-se
a distribuição Student t multivariada para os er-
roslú por meio de algoritmo de otimização de
Bern-Hall-Hall-Hausman (BHH)17.

Os resultados alcançados com essa
simulação estocástica são representados na Ta-
bela 3. E possível notar que o modelo captou
a tendência de alta de curto prazo, no entanto
não foi capaz de prever a exagerada alta dos
preços, fora da trajetóría esperada no período.

15 Sobre o chamado componente do "Movimento de Reversão à Média" dos preços do petróleo vide DIAS
(2005).
16 Em Engle (1982) a distribuição normal é utilizada, porém, as distribuições Generalizadas e a t vern sendo
empregadas para capturar o excesso de curtose e caudas gordas.
"Vide resultados obtidos em anexo.

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. 11, p. 249-282, 2008
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Tabela 3 — Resultado das projeções para os próximos 7 dias de negociação obtidos com o modelo

GARCH multívariado (GARCH -VAU)

(dia de negociação)
WTi(U55/bbl.) •V»™, Br^nt (U5i&bbl.) vírW[

Valores Proj etarfps
quarla-feíra,, 9 de abjfl de 2006

quinla f̂iílra, 10 eto- afciíl da 20C8

sexta-feira, 11 ds abril de 300 íí
Sã-gitRda-feira,. 14 de abril de 2GQB

tflrç3-íBir3, 1b tt» 3*>w| <Jo 2TO
quarta -feira, 1B ds abril 4e 2GOB
qulrrta-feira, 17 de abril de 2BOB

quafla.foifa, 9 da flfcríl da 5KiS
quínta-feira, 10 d& flfcfíl de 2E50B
BBJ<ta-íeÍrat, 11 d& abril de 2C-OB

sajuwísJBlrs, H de s*?"l de 2W08
ícrça-feira, 15' ds abril de 2MS

quarta-feira. IS de abril d& 2C-DB
[juinta-íeira,. 17 ds abril de 2&tf&

quarta-ÍÉÍrat D da sbtíl à& 2€<06
Huinta-feira, 1D de abri! de 2DOB
SRlíts-íeirs, 11 cie ^bnl de 2LH?Í>

fi.s^ur.da-íeira,. 14 d-a abril de 2&OB
terça-íeira. 15 d5 abiil de 200B

quarta-feira,. 15 ds abril de 2ÍH5B
rçuinia-feira,. 17 d= abai de 2ÍHJE

TOS, aã
106,70

1D0.M

106, K
106.90
106,96

10B.55

110.59
110,07

110,14
111,71
113,77

11-1 ,.B
114,8

1,75%
1.17%
t ,10%
2,56%

4 .í 7%
5.36%
5,37%

I).ft4«

0,04%

OtíM%
Orí>4%
0,04%

D.íMM

°^Val,rP
otos%
0,05%

0,05%

Or05%
(3,05%

0P05%
O.flSK

Erro
0.02%

0,02%
0,02%

0,01%

5,01%

D,fi1%
13,00%

106.47

106.32
10C.33

106,39
106,36

10M5
106.47

107,46
107,37
107,15
tQS ,32

110,84
110,95
1 1 1,34.

fern^f
0,93%
Dr99%
0,7754

1rB19Í
'1,21%
4,?3^
4.5B%

0,07%

O.OGK
0,06%

C,06%
o,oe%
Or06W
0.06%

0,05%

0,05%

0,04%
0,049Í
0.04%

O.M%
OrD4%

-0,02^
-0,01%
.0,02%

-0.02%
-0,02,%
-Ú .112%

-0,02%

Fonte: Dados trabalhados pelo autor a partir de EIA (2007).

Todavia, o modelo afirmou a hipótese
levantada por Dias (2005), em relação ao mo-
vimento dos preços no futuro, mesmo se ado-
tarmos a extrapolação para 80 dias à frente.

Ern relação ao movimento da volatili-
dade (variâncias condicionais), o modelo apre-
sentou considerável aderência., representando
os "altos e baixos" das oscilações de sua tra-
jetória Hstórica; porém desencorajou no que
diz respeito à representação do agrupamento

de volatilidade (volati/iíy clustering) como doeu-
metitadoporMandelbrot(19ó3) eFama (1970).
O Gráfico 7, a seguir, resume os resultados ob-
tidos, considerando as últimas 100 cotações e
volatilidades estimadas pelo modelo (TARCH
11); o período posterior cobre o intervalo de
projeção extrapolativa com o modelo GARCH
multívariado para preços e volatilidades dos
principais benchmarks.
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nu

•tos

l til l

\í Ov_ b H C

Gráfico 7 - Projeções dos preços do Brent (BRENTJ^ROJ) e \VTI (WTI_PROJ) e volarilidades projetadas
(VOLJ3RENX.PROJ e VOL_WTIMPROJ), desde 2 de janeiro de 2008 a 8 de abril de 2008 (intervalo de
projeção extrapolariva para os próximos 80 dias de negociação após a observação 100). Fonte: Elaboração
própria a partir de Eviews 6 User's Guide (2007).

Agora é possível visualizar uma pro-
jeção obtida com uma relativa "estabilidade"
para os preços no futuro, quando se estima o
modelo GARCH multivariado pelo método
diagonal (BEKK), com uma relativa queda no
padrão de volatilidade do Brent e reversão à
média para os preços do WTI. No entanto,

5 CONCLUSÕES

vale mencionar que os modelos VAR e "\TiC
estimados sem o método diagonal, apontaram
para uma forte tendência de alta dos preços do
petróleo, atingindo os mesmos resultados ob-
tidos com o método BEKK para observações
dentro da amostra.

O artigo utilizou a série de preços spot
do petróleo WTI e Brent com dados diários
de 2 de janeiro de 1986 a 8 de abril de 2008,
negociados no mercado norte-americano
(NYNffiX) e europeu (Bolsa de Londres)
respectivamente, combinando técnicas de
cointegração com o intuito de avaliar a relação
de longo prazo entre as séries, com modelos
da família GARCH, para verificar os graus de

volatilidade e os impacto^ do surgimento de
notícias na dinâmica dos preços e variâncias
condicionais e de Vetores Autor regressivo s,
construindo o chamado GARCH multivariado,
para formar uma previsão para os próximos
dias de negociação.

Alguns resultados interessantes foram
identificados. Em primeiro lugar verificou-se
que a alta dos preços do petróleo desencadeiam

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. U , p. 249-282, 2008
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efeitos na inflação de curto prazo no sistema
económico, motivados por um choque de ofer-
ta adverso, elevando o custo de vida, reduzindo
a produtividade do trabalho e influenciando os
níveis de emprego. Em relação à combinação
de desvalorização cambial com alta dos preços
do petróleo e derivados tendem a provocar um
aumento das expectativas de inflação.

No que diz respeito à política mone-
tária, há uma pressão sobre os juros, quando
esta for orientada para manter a estabilidade
de preços, possibilitando traçar uni cenário de
estagflação nesse contexto. No caso brasilei-
ro, os efeitos negativos desse cenário não se
mostram muito fortes, uma vez que possuímos
uma matriz energética favorável, motivando al-
guns economistas da linha desenvolvimentista
a afirmarem que os preços mais altos motivem
maiores investimentos em pesquisa e desen-
volvimento de novas tecnologias, fontes de
energia renovável, novos poços e bacias, etc.

Cabe salientar ainda que, para a Teoria
Económica, energia não pode ser produzida,
somente consumida, no sentido de que ela não
é uma mercadoria como outra qualquer, sem-
pre incorrendo em perdas, da forma como se
apresenta a natureza.

Um segundo aspecto relevante pode
ser destacado com a metodologia empregada
pelo modelo de cointegração, apontando para
uma relação de equilíbrio de longo prazo en-
tre os preços estabelecidos nos dois principais
mercados mundiais e que a dinâmica de curto
prazo entre ambos segue uma relação positiva,
evidenciada pelos valores das elasticidades es-
timadas. Todavia este modelo violou algumas
das principais hipóteses do MCRLN, taís quais
a homocedasticidade, ausência de autocorrela-
ção e independência de erros, além de um forte
viés de especificação de sua forma funcional
avaliada pelo teste RESET, possivelmente mo-
tivada pela omissão de variáveis relevantes.

O modelo GARCH (1,1) estimado
para os retornos dos preços do WTT e Brent
( ÒJnWTI{ e ÒJnBrent} permitiu visualizar a

volatilidade histórica, mostrando que patama-
res mais elevados dos preços não necessaria-
mente Implicam maiores níveis de incerteza.
Mostrou também que o período marcado pela
Guerra do Golfo foi o mais volátil da história
(at2 W77 em torno de 50% e G*Bnnft na faixa
de 25%) seguidos do período de 21/5/1983 a
29/01/1999, marcado pelo início do programa
de exportação iraquiano, em conjunto com o
aumento de preços e oferta da Opep. Já de
5/8/2006 a 8/4/2008, a volatilidade atingiu
4% motivados pela desvalorização da moeda
norte-americana e desaceleração do ritmo de
crescimento de sua economia, em conjunto
com a alta, quebrando a barreira dos US$
100,00/barril.

Á estimativa com r < 2 evidenciou a
hipótese de que os erros se distribuem com cau-
das gordas, com a soma dos coeficientes ARCH

2 2e GARCH (£t l e a ,) muito próximos de l,
Indicando que os choques de volatilidade serão
persistentes, havendo um processo de con-
vergência da variância condicional à sua média.

Os modelos TARCH (1,1) eEGARCH
(1,1) apontaram para um maior efeito do surgi-
mento das chamadas "más notícias", motivadas
pela presença do leverage effecf no aumento dos
níveis da variabilidade dos retornos, facilmente
visualizados por meio da Curva de Impacto de
Notícias de Engle e NG (1991).

Contudo, os modelos assimétricos
não são capazes de indicar o que pode ser
considerado uma "má notícia", cabendo ao
economista conhecer a dinâmica e o funciona-
mento do mercado com relativa profundidade.
Para tal finalidade, os modelos de Vetores Au-
to rregressivo s (VAR/VEC) são empregados
como uma útil ferramenta pela Decomposição
da Variância dos Erros de previsão e Funções
de Impulso-Resposta, simulando os efeitos de
choques exógenos até 10 de negociação no
mercado nas variáveis do sistema, mostran-
do que cerca de 20% do comportamento dos
preços do WTI se devem a ele próprio, e 0,3%
dos preços do Brent corresponderão ao im-
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pacto sofrido no WTT, corn sua volatilidade se
estabilizando após o 5.° dia e a do Brent com
uma leve tendência de alta.

Finalmente, um modelo GARCH mul-
tivariado é utilizado para projetar os preços e
volatilidade sete dias de negociação à frente,
corroborrando com os resultados encontrados
no trabalho de Dias (2005), em relação ao mo-
vimento futuro dos preços e desencorajando no
que díz respeito ao agrupamento de volatilidade
(polatiliiy clusterin^, abrindo espaço para o surgi-

6 REFERÊNCIAS

mento de estudos futuros, com o emprego de
modelos com variáveis mais influentes na sua
dinâmica, variabilidade e composição, como,
por exemplo, variáveis qualitativas de cunho
político ou informacional, energéticos concor-
rentes, taxas de juros e outras variáveis macro-
econômicas relevantes, ou ainda, a combinação
desses modelos nurn enfoque Bayesiano, ou
até mesmo modelos para testar a racionalídade
dos agentes envolvidos nesse mercado, como é
sugerido em Maddala (2003, p. 223-226).

ALEXANDER, C. Marketmodels. A gulde to financial data analysis. Chichester: John Wíley
and Sons, 2001.

ANEEL - AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA. Ministério das Minas de
Energia (MME). Balanço energético. 2004.

BARUELL, R., POMBRANTZ, O. Oilpríces and the world economy. NIESR Discussion
Paper, n. 242, 2004.

CAVALCANTE, M. Sobre os preços de referência, tipos de mercado e hedging. Apre-
sentação de Slides. Instituto Brasileiro de Petróleo e Gás, curso Preços do Petróleo
Evolução Histórica e Perspectivas de Longo Prazo, 14 a 17 de agosto, Rio de Janeiro, 2007.

CPB - CENTRAAL PLAIN BUREAU. Economic ouúook. the world economy, set. 2000.
Disponível em: < http://www.cpb.nl >. Acesso em: jul. 2007.

DIAS, M. A. G. Análise de investimentos com opções reais e jogos de opções. Apresenta-
ção de Slides. Rio de Janeiro: Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUCRJ), 2005.

DORNBUSCH, R.; FISCHER5 S. Macroeconomia. São Paulo: Makron Books, McGraw-Híll,
1991.

ELA - ENERGY INFORMATION ADMINISTRATION. SpotPríces. Disponível em: <
http://tonto.eia.doe.gov/dnav/pet/pet_priMspt_sl^d.htm >. Acesso em: l jan. 2007.

ENGLE, R. E Autongresswe conditional heteroscedasticity mth estimates of the variance of \3mted~Kingdom
inflation. Econométrica, v. 50, p. 987-1007, jul. 1982.

ENGLE, R. F.; GRANGER, C. W. J. Co-integration and error correction: representation, estimation, and
iesting. Econométrica, v. 55, p. 251—276, mar. 1987.

Uníuv em Revista, União da Vitória, v. 11, p. 249-282, 2008



276 Determinantes dos preços do petróleo no mercado internacional:
uma análise empírica utilizando modelos GARCH

ENGLE, R, R, KRONER, K. F. Multivariate sinmltamous generali^ed AKCíí, Econornetric
Theory, v. 11, p. 122-150, 1995. Disponível em: < http://ideas.repec.Org/p/cdl/ucsdec/89-57r.
html >. Acesso em: abr. 2008.

ENGLE, R, H; NG, K. V. Measuring and testing the impact of íhe nem on volatility. NBER's Work-
ing Paper Series, National Economic Bureau Research, Massachusetts, Cambridge, apr. 1991.

EVIEWS 4 USER'S GUIDE. Quantitâtive Micro Software. USA: LLC, feb. 2002.

FAMA, E. F. Effideni capiial markeis II. Journal o f Finance, v. 66, 1970.

GLEISER, I. Caos e complexidade: a evolução do pensamento económico. Rio de Janeiro:
Campus, 2002.

GOULART, C. P. e outros. Previsão da volatilidade no mercado interbancário de câmbio.
Revista de Administração de Empresas - RAE, Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas
(FGV), v. 45, p. 86-101,2005.

GUJÁRATI, D. N. Econometria básica. São Paulo: Pearson Education do Brasil, 2000.

HULL, J. C. Options, futures âfid other derivatives. Newjersey: Pearson Prentice Hall, 2006.

JÚNIOR, H. Q. P, LOOTY, M., FERNANDES, C. O mercado internacional do petróleo:
preços altos significam maior volatilidade? Petróleo e gás natural. Disponível em: < http://www.
gee.ie.ufrj.br/publÍcacoes/pdf/2006_mercado_Ínter.pdf >. Acesso em: fev. 2007.

KENSKI, R. O futuro enlouqueceu? Revista Superinteressante, São Paulo: Abril, ed. 191,
ago. 2003.

MADDALA, G. S. Introdução à econometria. Rio de Janeiro: LTC~ Livros Técnicos e
Científicos, 2003.

MANDELBROT, B. B. The varíation of cerlmn speculativeprices. The Journal of business, v. 36, p.
394-419,1963.

NELSON, D. B. Conditionalheteroskedasticiíy in asset returns: a new approach. Econométrica, v. 59,
p. 347-370,1991.

PÉREZ, C. Cambio iecnológícoj oportunidades de desarrollo como blanco môvil. Revista de Ia Cepal, n.
75, dez. 2001.

PINDYCK, S. R.; RUBINFELD, L. D. Econometria modelos e previsões. Rio de Janeiro:
Elsevier, 2004.

PORTO, M. F. P. O crepúsculo do petróleo acabou-se a gasolina, salve-se quem puder!



Rodrigo HermontOzon 277

Rio de Janeiro: Brasport, 2006.

SHEPPÁRD, K. Vnivariate VolatifítyModelíng. Lecture 7, Chapter 5. Disponível em; <
http://~wvAv.kevinsheppard.com >. Acesso em: jan. 2007.

SOUSA, V., VERSIANI, I. Petróleo e dólar complicam ajuste fiscal. Folha de S. Paulo, São
Paulo, 16 set. 1999.

SOUZA, F. R, Impacto do preço do peiróleo na política energética mundial. Dissertação
(Mestrado em Ciências em Planejamento
(UFRJ), Rio de Janeiro, nov. 2006.

Energético) - Universidade Federal do Rio de Janeiro

TIGRE, P. Inovação e teoria da firma em três paradigmas. Revista de Economia Contemporânea,
Rio de Janeiro: IE/UFRJ, n. 3, jan.-jun. l )98.

VALOR. ECONÓMICO. Preços do pet
definida. Disponível em: < ht±p;//\v\v\v,

jóleo fecham último pregão do mês sem tendência
(raloronline.com.br >. Acesso em: l abr, 2007.

ZAKO1AN, J. M. Threshold heteroscedastic r,\odels. Journal of Economic Dynamics and Control,
p. 931-944,1994.

Uniuv em Revista, União da Vitória, v, l "l, p. 249-282, 2008



278 Determinantes dos preços do petróleo no mercado internacional:
uma análise empírica utilizando modelos CARCH
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Mecanísmo de Correçao de Erros: &lnWTlt = aQ •*- a^ lnBrentt + ^2

Teste de média populacional zero: r;- = ~^
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onde: ô";= desvio padrão dos resíduos da regressão /;
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Modelo GARCH (p, ç): àlnWTl- ~ ff0 + ̂
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ModeloTARGH(p,í?}:

Variância Condicional: crr2= OTO-Í-

EGARCH (p, g): Equação da Variância Condicional:

Critérios de Informação de AK^Jke e Schwartz:

Are = •f
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-V / ff

(11)

(12)
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Modelo VAH:

Decomposição da Variância dos Erros .íe Previsão (ONO et a], 2006);

{17}

GARCH MULTIVARIADO (BEKK diagonal) (EVIEWS 6 USEglS GUIDE II, 2007, p. 343):

H,- nn'-f Az^G^A^BH^B' (19)

Algoritmo BHHH (MADDALA, 2001, p.:M5); fl = $3 + [S^^'0^'^) 2] ?lfl(( 5(50)

Distribuição Generalizada dos Erros: [EVIEWS6 USER^S GUIDE II, 2007, p, 188}

Em que o parâmetro caudal r >• 0. A Di atribuição Geral é uma normal, se r = 2 ; e de cauda

Jarga, se r < 2.
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ANEXO

Tabela 4 — Resultado do Modelo GAUCH multivariado pelo método diagonal de Baba, Engle,
Kraft e Kroner (BEKK).

System: SYS02
Estimatlon Method:ARCH Maximum Likelihood (BHHH)
Covariance specificatíon: BEKK
Date: 04/28/08 Time: 11:50
Sarnple:3565719
Iticluded observatíons: 5364
Total system(balanced) observatíons 10728
Disturbance assumption:Student'st distríbution
Presamplecovariance: unconditional
Convergence achleved afterlS iterations

C(l)
C(2)
C(3)
C(4)
C(5)

C(6)
C(7J
C(8)
C(9)

C[10)
C[ll)
C(12)
C(13)
C(14)

C(15)
C(16)
C(17)
C(18)
C(19)
C(20)
C(21)
C|22)
C[23)
C(24)
C(25)
C[26j
C[27)
C(28)
C{29)
C (30)

C(31)
C(32)
C{33)
C(34)

Coefflcient

-0.021433
-0.057658
-0.059555
-0.083127
-0.057080
-0.062243
-0.066615
-0.025303

0.029657
0,059141
0,061788
0.067405
0.059177
0.044636

0.028541
2.540446

-0.807388
0.011686
0.460284
0,121696
0.028738
0.039336

-0.012388
-0.008272
-0.000649
-0.258625
-0.092795
-0.031055
-0.001240
0.006574

-0.000421
0.026607

-2.263546
2.695380

Std. Error

0.005312
0.016483
0.018240
0.018379
0.018406
0.018410
0.018204
0.017158
0.017512
0.017404
0.018131
0.018123
0.018224
0.01S010

0.015937
1.491066
1.434393
0.004609
0.012872
0.015166
0.015573
0.015238

0.015467
0.015010
0.014860
0.015924
0.016366
0.016443
0.016445
0.016567
0.016176
0.014364
1.290533
1.080911

Z-StatÍ5tÍC

-4.035074
-3.498060
-3.265073
-4.522991
-3.101195
-3.380835
-3.659282
-1.474721
1.693493
3.398203
3.407969

3.719217
3.247242
2.478439
1.790826
1.703778

-0.562878
2.5352S1
35.75815
8.024534
1.845361
2.581441

-0.800916

-0.551079
-0.043646
-16.24099
-5.670070
-1.888701
-0.075431
0.396801

-0.025996
1.852370

-1.753963
2.493618

Pró b.

0.0001
0.0005
0.0011
0.0000
0.0019
0.0007
0.0003
0.1403
0.0904
0.0007
0.0007
0.0002
0.0012
0.0132
0.0733
0.0884
0.5735
0.0112
0.0000
0.0000
0.0650
0.0098
0.4232
0.5816

0.9652
0.0000
0.0000
0.0589
0.9399
0.6915
0.9793
0.0640
0.0794
0.0126

Variance Equatíon Coefflcients

C(35)
C(36)
C(37)
C{38)

1.29E-05
9.37E-06
1.01E-05
0.225193

1.92E-06
1.07E-06
1.47E-06

0.012520

6.712191
8.711912
6.895914
17.98614

0.0000

0.0000

0.0000
0.0000
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Tabela 4 — Resultado do Modelo GAR.C H multivaríado pelo método diagonal de Baba, Engle,
Kraft e Kroner (BEKK). (Continuação)

C (3 9)

C(40J

C(41)
C(42)

C(43)

0.229703

0.072220

-0.129844

0.959574

0.956245

0.01. -048

0.02 '856

0.02Í312

0.00 S 842

0.005889

16.35161

2.592580

-4.586226

249.7899

245.8722

0,0000

0,0095

0.0000

0.0000

0.0000

C(44)

Log likelihood

Avg. log likelihood
Akaike ínfo criterion

t-Distribui i o n (Degree of :reedom)

5.459451 0.: 72243 20.05358 0.0000

28466.09 Schwa 'zcriterion -10.54331

2.653438 HannEi-Quinn criter. -10.57848
-10.59735

Equation; D(UOG(WTI)) = C(l)*( LOG(WTl(-i;) - 1.01873238242

*LOG(BRENT(-1)) ) + C(2)*D(1_OG(WTI(-;))) -i- C(3)*D(LOG(WTI(-2))) +

C(4)*D(LOG(WTi(-3)))4-C(5)*D(LOG(WTl(-4)))-í-C(6)*D(LOG(WTI(-5)))

+ C(?J* D(LOG(WTI(-6))) + C(S)*D(LOG(V 'TI(-7))J -t- C(9)

*D(LOG(BRENT[-1})) + C(10)*D(LOG(BR INT(-2J)J + C(ll)

*D(LOG(BRENT{-3))) +• C(12)*D(LOG(BR :NT[-4))) + C(13J

*D(LOG[BRENT(-5))) + C(14)*D(LOG(BR :NT(-6)J) + C(15)

*D(LOG(BRENTt-7)))+C(16)*GARCHOH-C(17)*GARCH02

R-squared 0.011131 Mean dependem var 0.000320

Adjusted R-squared O.OOS172 S.C. dependent var 0.024220

S.E. of regression 0.024121 Sui n squarecl resid 3.110977

Prob(F-statistic) 1.955349

Equation: D(LOG(BRENT)) = C(18)*[ LOG[W n(-l)J - 1.01873238242

*LOG(BRENT[-1))) + C(19)*D(LOG{WTI i-l)))+ Ct20)*D[LOG(WTI(-2))J

+ C(21)*D(LOG(WTI(-3))) + C(22)TD(LO 3(WTI(-4))) + C(23)

*D[LOG(WT|(-5))) + C(24)*D(LOG(WT1( 'S))) + C(2S)*D(LOG(WTI(-7))J +

C(26)*D(LOG(BRENT(-1))) + C(27)*D(1_( JG(BRENT(-2J)J + C(28)

*D(LOG(BRENT(-3))) + C(29)*D(LOG(B1 ENT(-4))J -f- C(30)

*D(LOG(BRENT(-5))) + C(31)*D(LOG(B! ;ENT(-6))) + C(32)

*D(LOG(BRENT(-7))) -t- C(33)*GARCHO . + C(34)*GARCH02

R-squared
Adjusted R-squared
S.E. of regression
Prob(F-statistÍc)

0.114857 W ean dependent var 0.000322
0.112208 S D. dependentvar 0.022898
0.021575 Sjmsquared resid 2.488908
2.026402

Covariance specífication: BEKK

GARCH = M+ A1*RESID(-1)* RESID (-1)'* Al + D1.*(RESID(-1)*(RESID(
-l)<0))*(RESID(-l)*(RES!D(-l)<0))'Dl't'(RE5ID(-l)*(RESID(-l)<0))

*(RESID(-1J*(RES1D(-1)<0)J"I'D1 + B

M is an indefinite matrix

Al is diagonal matrix
Dl is diagonal matrix

BI is diagonal matrix
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Tabela 4 — Resultado do Modelo GÁRCH multívariado pelo método diagonal de Baba, Engle,
Kraft e Kroner (BEKK). (Continuação)

Tranformed Variance Coefficients

Coefficient Std. Error z-Statistic Prob.

{
M(1,1) 1.29E-05 1.92E-06 6.7121910.0000
M(1,2) 9.37E-06 1.07Ê-06 8.7119120.0000 J
M (2,2) 1.01E-05 1.47E-06 6.8959140.0000 j
Al(l,l) 0.225193 0.012520 17.986140.0000 *
Al(2,2) 0.229703 0.014048 16.35161 0.0000 (

Dl(l,l) 0.0722200.027856 2.5925800.0095 '
Dl(2,2) -0.129844 0.028312 -4.586226 0.0000 |
61(1,1) 0.959574 0.003842 249.7899 0.0000
61(2,2) 0.956245 0.003889 245.8722 0.0000

NOTA: Resultado obtido pela saída de Eviews 6
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jornalismo e também as perspectivas do leitor, sempre confrontando com o fator tempo (velocidade), este
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The challenge in the era of online journalism and
the preparation of the Professional to work on the

net

Ana Cristina Araújo Bosteknam

ABSTRACT

Discuss journalism on the internet, its characteristics, its updating speed as well as the preparation of the
professional who works on the net are the aims of thís study. Trying to recover the characteristics of jour-
nalism and the perspectives of the reader, aKvays confronting the time factor (speed), this paper presents an
analysis of the Gazeta-on-line site, one of the newspapers with the greatest mass circulation in Paraná.

Keywords: Web-journalísm. Tirning in journalism. Gazeta do Povo On-line.
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l INTRODUÇÃO

O jornalismo na internet, o processo
comunicacional mediado por computadores
e o perfil dos leitores de notícias on-line mu-
daram completamente a maneira de se pensar
não só o fator tempo (rapidez) no jornalismo,
mas também a forma de produzir as matérias
jornalísticas. Tempo, velocidade e visão am-
pliada e abrangente do profissional na criação
jornalística para a rede, tornaram-se funda-
mentais para garantir as características da in-
ternet como veículo de comunicação.

Ao estudar as características do jor-
nalismo desenvolvido para a web,
Bardoel e Deuze (2000) apontam
quatro elementos: Interactividade,
Customização de conteúdo, Hiper-
textualidade e Multimídialidade. Palá-
cios (1999), com a mesma preocupa-
ção, estabelece cinco características:
Multimidialidade/Convergência,
Interactividade, Hipertextualidade,
Personalização e Memória. Cabe
ainda acrescentar a Instantaneídade
do Acesso, possibilitando a Actualiza-
ção Contínua do material informativo
como mais uma característica do Web-
jornalismo (PALÁCIOS, 2002).

Essas características diferenciam a in-
ternet das outras mídias e enfatizam cada vez
mais suas potencklidades. A nova maneira
rápida de transmitir a informação deu novos
significados ao jornalismo e, principalmente, o
pressionou a ter velocidade. Â internet é uma
inovação tecnológica que beneficia o jorna-
lismo e, em contrapartida, usufruindo desse
sistema, o jornalismo atua com muito mais
determinação como transformador social,
podendo andar em "tempo real" com a so-

ciedade, divulgando o que está acontecendo, de
maneira imediata. Interatividade talvez não seja
a palavra mais adequada para traduzir as difer-
enças do jornalismo na net, porque nem sempre
ela é usada. Para Braga (2008, p. 194), a comuni-
cação mediada por computador, pela novidade
que apresenta,

busca adaptar modelos de outros con-
textos de interação para experimentar
e ao mesmo tempo criar regras que
regularão as relações ocorrentes neste

ambiente específico.

O grande desafio dos jornalistas é
buscar colaboração e entendimento rápido
das pessoas que estão lendo a notícia. O furo
jornalístico1 sempre tem de estar acompanhado
da rapidez. É na internet que se vê de forma
mais intensa essa possibilidade. Aumentam as
chances do furo, mas aumentam também os ris-
cos das barrigas, isto é, no jargão jornalístico, de
dar informações erradas, falsas ou distorcidas.
Com isso, a pressão pelo tempo da notícia pode
ser inversamente proporcional à qualidade da
informação e, principalmente, à verdade da in-
formação. Porque, nesse sistema, se a notícia é
rápida, o internauta também é. E ainda, o inter-
nauta quer ir além da notícia, pois acaba sendo
um agente dela, colaborando e interagindo em
suas propostas e buscando a verdade em outras
alternativas de comunicação.

A internet, como meio de comunica-
ção, trouxe uma série de alterações na
configuração do campo das mídias,
não apenas redefinindo os meios
tradicionais, mas criando e ampliando
contextos de interação social, que são
apropriados por novos sujeitos em

1 No jargão jornalístico, furo significa dar uma informação antes de outros repórteres, publicando a notícia
antes dos veículos concorrentes.
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enunciadores de diversas maneiras, a
partir de protocolos e lógicas de in-
teração específicas (BRAGA, 2008,

p. 203).

Não só os sítes de notícias, mas mui-
tas outras alternativas noticiosas ganharam
espaço na internet. Por exemplo, os blqgs, que
"[„.] embora referenciados em uma determi-
nada perspectiva editorial, não têm compro-
missos com quaisquer recortes editoriais [...]"
(ALZAMORA, 2007, p. 166) e, muitos deles,
acabam sendo referências de credibilidade e
tempo de informação. É uma ferramenta que
se tornou realidade e que realmente trabalha
com o tempo real, conforme a atualização de
seu autor.

Com essas facilidades e acesso livre à
produção de conteúdo, um problema acaba se
tornando evidente e problemático no jornalis-
mo, como técnica: com muitos recursos de
busca (saindo apenas da entrevista), o jornalista
passa a ser apenas um editor de informações,
fazendo um apanhado geral de tudo o que está
acontecendo e ainda consegue dar a impressão
que a notícia é real e que a produção está sendo
em quantidade. Ao verificar um jornal on-line,
por exemplo, é essa sensação a que remete.

Por isso, é preciso diferenciar dois ti-
pos de atuação do profissional no jornalismo
em rede. Segundo Ferrari (2006, p. 41), há o
jornalismo on-line, que é o resultado da trans-
posição de mídias, que traduzem as notícias da
linguagem impressa para a iveb. Há também o
jornalismo digital, que são os noticiários, sites
e produtos que nasceram diretamente na web.
O jornalismo on-line é feito em tempo quase
real, pois há essa transição mais fácil, enquanto
o jornalismo digital é muíto maís abrangente.
O ideal para o profissional, por consequência,

é ser um jornalista digital. Mais que isso,

[...] não basta ser multítarefa e esper-
to com a tecnologia presente na iveb;
é preciso ter backgfound cultural para
conseguir contextualizar a infor-
mação e empacotá-la de um jeito
diferente a cada necessidade editorial
(FERRARI, 2006, p. 42).

Independente de como o profissional
vai atuar na rede, Rodrigues (2001) destaca que
a internet é um veículo de comunicação novo e
que nasceu na era em que tudo acontece rapida-
mente. Para escrever um texto para a internet,
existem inúmeras normas e regras que devem
ser seguidas. Apesar de não se poder criar juízo
de valor sobre essas características., rotulando-
-as como certas ou erradas, algumas delas são
fundamentais para os textos na n>eb, mesmo
que essas regras sejam apropriações ou refe-
renciadas em outros meios (o jornal impresso,
por exemplo), que são anteriores à criação da
weff-. Afinal, os textos precisam despertar a
atenção e o interesse dos ínternautas. Para isso
devem ser objetivos, curtos, precisos, atrativos,
persuasivos, com ortografia correra e com uma
mistura de linguagem jornalística e publicitária.
Também é importante que os dados que cons-
tem na página estejam sempre atualizados e
completos. Mas então qual é a diferença dessas
"regras" para a internet, se temos nos manuais
de redação para jornalismo impresso algo muito
semelhante? A internet é rápida, dá notícias com
instantaneidade, assim como o rádio e a TV
que possuem essa característica. Nos manuais
académicos de TV, por exemplo, uma das regras
mais ditadas é que o futuro profissional faça
textos imediatistas e completos, a tal ponto que
o telespectador entenda a informação na hora,

2 Essa é a ideia de midiamorfose, apresentada por R. Fidler, em 1990. Ele observou o surgimento de novos
meios de comunicação no século 20 e percebeu que os meios tradicionais passam por urna metamorfose,
adaptando-se assim à nova realidade. Essa metamorfose não faz com que os velhos meios desapareçam,
apenas se adaptem, enquanto o novo busca encontrar a sua própria linguagem.
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pois ele não terá chance de assistir novamente
à notícia, para rever pontos perdidos. A grande
diferença da internet é que fica registrado em
seus arquivos o que foi escrito e isso permite a
consulta, a busca novamente pela informação,
utilizando uma das características da internet
que é a memória, o armazenamento de dados.
Isso pode ser uma grande vantagem pelo fato
da consulta, mas também pode causar muito
desconforto para o jornalista que, se erra ou dá
uma informação incompleta, corre o risco de
ser alvo de críticas e perder a credibilidade, não
só profissional, mas envolver a credibilidade do
veículo em que trabalha.

A grande diferença do novo pro-
cesso digital está no fato de que os
meios de produção foram parar to-
talmente na mão do jornalista — em
geral um jovem, recém-formado,
com facilidade para lidar com saft-
wares, mas pouca experiência para
tratar da informação. Ele passa a
coletar, administrar, filtrar, editar e
publicar as notícias. Todo o proces-
so de produção está em suas mãos,
sem nenhum filtro aparente ou edi-
tores que desempenhem o papel de
revisão e edição. Ocorre então uma
pressa que passa por desleixo, com a
publicação de dados errados ou im-
precisos e português sofrível (MAR-
TDSTE2, 2007, p. 10).

Mesmo sabendo que o jornalismo
on-Kne tem vantagens sobre o off-line^ por ser
potencialmente mais ágil e multimídia, unin-
do vários veículos em um só, com elementos
como áudio, vídeo etc, é preciso chamar a
atenção para a questão do número de acessos
na internet. Ê grande o número de pessoas que
ainda não consegue ter acesso às informações
on-13ne. Outro quesito bastante importante é
que a internet tem baixo custo (se comparado
a outras mídias), e é preciso pensar que a em-
presa jornalística por trás desse espaço precisa

lucrar. Esse lucro normalmente virá da mídia
off-line, especialmente, nos sites noticiosos que
estão em metamorfose em suas produções iveb.
Nos primeiros jornais on-Kne, em meados da
década de 1990, os jornalistas apenas faziam a
transposição de dados das informações do im-
presso para o on-lme. Não havia uma linguagem
específica e também era preciso garantir a ven-
da do jornal impresso no outro dia. As infor-
mações tinham que ser tratadas com cuidado,
para não perder a vendagem e para estimular
o leitor a comprar o jornal convencional. Esse
processo engloba os sítes de primeira geração,
pois reproduziam parte das matérias do jornal
impresso e acompanhavam o fechamento nor-
mal da redação úff-line, sem furá-la.

Mas será que isso mudou nos jornais
on-lÍne de hoje e fez com que o jornalismo
tivesse uma mudança, por causa da exigência do
tempo, da velocidade? Na realidade, tudo isso é
questionável. Mais que isso, será que os jornalis-
tas estão se dando conta de que o internauta
busca muito mais que informações superficiais
em um site noticioso? Afinal, ele tem acesso a
vários espaços na rede, que oferecem notícia, e
ele quer contexto, conteúdo, análise, quer que a
matéria diga o que daquilo realmente interessa
a ele. O internauta ganha ainda um novo perfil,
que é o de colaborador, pois quer ajudar na con-
fecção da matéria, contando sua versão e dando
sua opinião.

Há uma mudança significativa no pa-
pel do receptor da mensagem vista
na forma clássica da comunicação.
Há mais condições de este receptor
tentar entender a informação por
vários ângulos, principalmente, com
as novas perspectivas de interativi-
dade. Sem falar na possibilidade de,
não satisfeito com o que a matéria
oferece, o receptor poder optar por
buscar mais informações em outros
websítes (CANAN, 2007, p. 143).
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Canan (2007) ainda adverte que é
preciso educação para essa nova mídia, que
apresenta possibilidades de checagem de in-
formação em outros lugares. Independente
disso, cabe aos jornalistas tomarem consciên-
cia de que quem visita um site noticioso quer
ver a notícia, não só em tempo recorde, mas
de forma mais estruturada e analisada, pois a
superficial já foi anunciada na TV. Não basta
dizer o que aconteceu, é preciso relacionar
com a realidade do leitor. Erbolato já escrevia,
em 2001, que o texto jornalístico para produzir
real efeito precisa, entre outras características,
ter proximidade com o leitor, ser próximo ao
que o leitor quer, trazer as consequências e
mostrar sua importância. Muitas vezes, se al-
guém visitar um site com uma notícia e quiser
saber mais sobre ela ou sua influência no ambi-
ente que a pessoa está, talvez não encontre essa
possibilidade. E pior, se consultar outros sites
será possível encontrar as mesmas informa-
ções, espelhos de matérias feitas por agências
de notícias, ou utilizando o mimetismo midiáti-
co. Esse mecanismo é usado entre veículos que
interagem entre si, copiando e cedendo infor-
mações. "Ao mesmo tempo em que o jornalista
deve produzir algo novo, ele se alimenta e imita
os outros veículos" (PEREIRA, 2005).

Além de todas essas mudanças na ma-
neira de se fazer o jornalismo, é possível, em
tempos de blogs e colaboração on-Une, identificar
os ciberjornalistas (FERRARI, 2006, p. 41), que
são pessoas que criam textos, mantêm um bhg
ativo, mediam chats, escrevem em um fórum. E
um novo perfil profissional que precisa ser in-
corporado ao jornalista. Estar atento e dar valor
às novidades oferecidas não só por fontes ofi-
ciais, mas também pelos colaboradores, é uma

atitude mínima para fazer realmente o jornalis-
mo na Rede. Muitas vezes, os internautas sabem
mais que toda apuração feita pelo repórter, e
podem colaborar com a matéria.

A participação dos leitores na vida
dos jornais é um assunto quase tão
antigo como a existência do jorna-
lismo. Apesar de defendida por uns
e criticada por outros, a participação
dos leitores é importante. Eles co-
nhecem a realidade e, muitas ve^es,
sabem mais sobre determinados as-
suntos do que os jornalistas. Podem
também ser importantes fontes de
Informação, provavelmente mais
desinteressadas do que as fontes ofi-
ciais, e chamar a atenção para temas
não muito retratados pelos jornais e
que são interessantes para a audiên-
cia (BARBOSA, 2007).

Todas essas características estão sem-
pre ligadas aos fatores tempo, rapidez e atualíza-
ção na internet. Para verificar especificamente
esses itens, pensando na velocidade da notícia
na internet, buscou-se conferir na Rede como
está acontecendo a atualização informacional.
Foi definido como objeto de estudo o veículo
Gazeta On line, do grupo da Rede Paranaense
de Comunicação (RPC), veiculado no portal3

de internet deste grupo, que abrange outros
veículos do conglomerado. Considerado um
dos maiores jornais do Paraná, A Gazeta do
Povo circula há 88 anos no suporte impresso. A
Gazeta OnUne, por agregar o nome e a tradição
do jornal impresso, torna-se referência de jor-
nalismo na rede, especialmente ern seu estado
de origem. A pesquisa considerou como objeto
de análise apenas as informações jornalísticas e

3 Para Ferrari (2006), para ser chamado de Portal, um site precisa reunir certas características que tentam
atrair e manter a atenção do ínternauta ao apresentar chamadas para conteúdos de várias áreas e origens.
O conteúdo jornalístico tem sido o principal chamariz dos portais. Segundo ela, as sessões mais comuns
nos portais são: ferramentas de busca, comunidades, comércio eletrônico, e-mailgratuito, entretenimento e
esporte, notícias, previsão do tempo, chai, cotações financeiras, mapa do site, entre outros.
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o seu tempo de veiculação no site, comparando
com o mesmo jornal ojf-line. Também, para essa
pesquisa., foi monitorada apenas a capa do jor-
nal on-line. Para que se pudesse pesquisar qual

era a velocidade em que o síte era atualizado,
foi escolhido o dia 20 de junho de 2007, sendo
consultado o site das 9h até as 15h, de duas em
duas horas.

2 ANÁLISES E COMPARAÇÕES DO GAZETA ON LINE E SUA VELOCIDADE
DE ATUALIZAÇÃO

Às 9h, a capa da Gazeta On Une con-
tinha apenas uma matéria desse dia. Era sobre
Educação, com o título "Professores das uni-
versidades estaduais fazem paralisação e mani-
festações". Mas essa notícia estava bem abaixo
da visualização inicial do site, isto é, abaixo da
capa principal. Todas as notícias da capa data-
vam do dia anterior. Não havia atualização, ape-
sar de que, em cima da capa, uma das primeiras
informações que o leitor recebe é o horário da
última atualização, que normalmente é bem re-
cente. Mas, a princípio, não dá para ver onde
está essa informação atualízada.

Impossível não notar que a produção
do site não é feita apenas por redatores da
Gazeta On Une ou da própria Gazeta do Povo
(que seria o maior jornal do grupo). As fontes
são diversas e ocupam a maioria das matérias
da capa. Matérias do Portal da Globo, de onde
a RPC é filiada, são muito utilizadas. As fontes
do site da Gazeta são de agências internacio-
nais e nacionais. A maioria das matérias não
traz conteúdo próprio. Para tentar fazer com
que haja notícias em tempo real, o jornal faz
parceria com agências de notícias e com out-
ras redações e dividem o conteúdo. Como a
Gazeta participa de um conglomerado de mí-
dias, apropria-se de informações de outros

veículos, usufruindo do que outras mídias estão
produzindo e levando o título de ser super atu-
allzado. Utiliza também recursos de vídeo (uma
notícia), com conteúdo que foi noticiado nos
jornais televisivos da RPC.

Para um internauta mais atento, de-
pois de ver que as notícias nesse horário estão
desatualÍ2adas3 descobre um link não muito vi-
sível que se chama "últimas notícias". Ele está
disponível no canto superior direito da página e
também bem abaixo de todas as matérias.

Em um primeiro momento, pode-se
pensar que essa é uma lógica clara e
prática. A matéria publicada por últi-
mo é a mais recente e, portanto, a que
vale a pena ser lida primeiro. Bastava
ir para a coluna 'últimas notícias' e
ver, em uma imensa tripa de títulos,
todo o noticiário do dia (MARTI-

NEZ, 2007, p. 14).

Somente nesse link é que aparecem
todas as atualizações do dia. As notícias nesse
Hnkj conforme informação visual em cada ma-
téria, são atualizadas em média de 3 a 5 minu-
tos. Mas a capa não muda e a sensação de quern
visita o site é de que está desatualizado.
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No link "ultimas notícias", o Gazeta On Une

traz as informações sobre tudo que o jornal
impresso está colocando em sua edição, mas

3 CONCLUSÃO

A conclusão que se pode apresentar é
que ainda ganham força as informações dadas
com instantaneidade, mas não no jornalismo
na internet. A instantaneidade ainda é uma ca-
racterística muito forte dos veículos TV e rádio
e, principalmente, há a tendência de se deixar
as matérias completas para o jornalismo im-
presso, que dará um retorno financeiro para a
empresa jornalística.

Além disso, a visão do profissional de
comunicação deve ser estendida em tempos de
internet. Mais do que nunca o fator transpa-
rência e credibilidade devem estar presentes em
cada uma das ações do jornalista.

Deixar transparente o processo noti-
cioso, informando o leitor os próxi-
mos passos ou capítulos de uma
história que se desenrola pode ser
uma maneira, próxima aos recursos
da TV, de educar o leitor para enten-
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Zoo: o programete na TV como alternativa
educativa infantil

Adriana Koskosky

RESUMO

Este trabalho é o desenvolvimento de um programa infantil de televisão, voltado para crianças de sete a
do^e anos. O formato utilizado é o programete do género informativo e tem como prioridade a educação
ambiental. Foram desenvolvidas pesquisas bibliográficas e com o público-alvo (aplicação de questionários e
piloto do programa) que ajudaram a traçar um perfil dos espectadores e aprovaram a viabilidade do projeto.
Descobriu-se que a criança pode aprender com a televisão, se o conteúdo apresentado tiver um tratamento
adequado, como adaptação da linguagem, utilização dos recursos de desenho animado, cenas rápidas e nar-
ração ritmada. Conclui-se que a televisão pode ser usada como ferramenta educativa para crianças, gerando
reflexão acerca dos problemas ambientais.
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Zoo: the TV program as an educational alternative
for children

Adriana Koskosky

ABSTRACT

This paper is the development of a television program for children from seven to twelve years of age.
The format is the program of the informative gender and hás as priority the environmental educatíon.
Biblíographical researches were developed and with the target public (applicatíon of questíonnaires and
pilot program) that helped to design a profile of the spectators and prove the viabílity of the project. It
was discovered that the child can learn with television if the content that is presented hás an appropriate
treatment, such as adaptation of the language, use of cartoon resources, fast scenes and rhythmic narration.
The conclusion is that television can be used as an educational tool for children, generating reflection as far
as the environmental problems aje concerned.

Keywords: Television. Child. Environmental education. Environment.
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l INTRODUÇÃO

Devido às mudanças da sociedade e à corrida
contra o tempo, em que cada segundo vaie ouro,
a TV tornou-se a grande companheira das cri-
anças: tanto por seus pais estarem atarefados
e passarem pouco tempo junto de seus falhos,
quanto pela atraçao irresistível dos conteúdos
de entretenimento. Entre um programa e ou-
tro, os comerciais encarregam-se de despertar
o telespectador-consumidor: trabalham de for-
ma a induzir o desejo, despertando, cada vez
mais cedo, o consumísmo.

O ser humano, por muito tempo, des-
frutou da natureza, extraindo o seu máximo. O
uso desenfreado e despreocupado dos recursos
naturais resultou, hoje, em uma crise ambiental
de abrangência mundial. Vê-se a necessidade
de conscientização por meio de uma educação
ambiental. É necessário que valores sobre meio
ambiente e natureza comecem a ser agregados
desde a infância, para que, no futuro, haja ci-
dadãos conscientes de suas atitudes no meio
em que -vivem. A terceira infância, dos sete aos
onze anos, momento em que a criança começa
a distinguir, por si só, o bem do mal, é o melhor
período para iniciar a educação ambiental.

Este artigo descreve o trabalho de
conclusão de curso, produzido em 2007, que
teve como objetivo a criação e produção de
programetes para TV, destinados ao público
infantil, de sete a doze anos, com temas rele-
vantes sobre educação ambiental, apresentan-
do o programete corno alternativa educacional
ao grande fluxo de informações jornalísticas
e publicitárias veiculadas no intervalo comer-
cial. Por meio de uma pesquisa realizada com
crianças, seus país e professores, o programete
foi adaptado a seu público, sempre colocando
a criança como parte da sociedade e agente
transformador do meio.

O Zoo tem como princípio conscí-
entizar as crianças acerca dos problemas am-
bientais do mundo, de uma forma leve e des-

contraída, porém séria. É voltado para crianças
de sete a doze anos, com proposta de ir ao ar
semanalmente na televisão aberta. O período
de exibição é pela manhã, durante o intervalo
comercial da programação infantil da emis-
sora, com duração máxima de três minutos.
O programa usa imagens atrativas, coloridas,
ritmadas e educativas, adaptadas à sua capaci-
dade cognitiva. O intuito é usar do poder que
a televisão exerce sobre seu público e todos os
recursos que ela possui, para chamar a atenção,
estimular o raciocínio e gerar a reflexão da cri-
ança, contribuindo, dessa forma, para que haja
uma aprendizagem e uma conscíentização.

Acredita-se que o jornalismo pode
contribuir significativamente para a mudança
no quadro atual da televisão. É o jornalismo
que deve dar os primeiros passos para instituir
a educação ambiental nesse meio. Se usada
com consciência, a TV não deixará a criança
passiva diante de seu conteúdo, mas provo-
cará discussões e mudanças de atitudes, influ-
enciando, positivamente, comportamentos. A
televisão não somente informará, mas também
formará cidadãos conscientes da realidade e do
melo em que vivem.

Vale ressaltar, também, que por a cri-
ança trazer no seu repertório que é necessário
preservar a natureza, com base na pesquisa re-
alizada, muitos pontos se ganham. É como se
essa afirmação fosse uma verdade dela: ela já
sabe distinguir, pelo menos nessa questão meio
ambiente, o que é certo do que é errado. Cabe
aqui aprimorar essa verdade que a criança car-
rega consigo, primeiro fazendo-a compreender
porque é necessário preservar o meio ambi-
ente, e depois mostrando as formas como ela
pode interagir e colaborar com o meio ambi-
ente, fazendo a criança compreender que faz
parte da sociedade e interage com o meio a
todo momento.
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2 ANÁLISE DA PESQUISA

Considerando que a programação in-
fantil das TVs abertas concentra-se pela manhã
e uma parte menor pela tarde, e que a progra-
mação adulta é que passa no horário da noite, o
programete deve ser utilizado no espaço reser-
vado às crianças, ou seja, no período da manhã.
Na hora do comercial, a criança fica exposta
a uma grande quantidade de propagandas de
cunho consumista, que visam apenas ao lucro
para as empresas. Conforme a pesquisa, verifi-
cou-se que boa parte das crianças assiste ao in-
tervalo comercial, evidenciando que esse pode
ser usado para o programete, que terá audiência
considerável e que essa audiência pode aumen-
tar no decorrer do conhecimento do programa.
Ficou comprovado que a criança não gosta de
ver na TV assuntos com linguagem "pesada"
e que elas não conseguem relacionar com sua
vida de criança, como o horário político, telejor-
nal, novela e violência. Revela-se, dessa forma, a
linguagem simples que deve ser usada no con-
teúdo destinado a esse público e que também
a criança precisa sentir-se parte daquele todo,
para então começar a agir em sociedade.

Foi observado que as crianças gos-
tam de programas com conteúdo relativo a
meio ambiente. Porém., as respostas negativas,
como não gosto porque "é chato" ou "é muito
chato", só afirmam que no conteúdo dos pro-
gramas que falam sobre natureza há muitas
falhas no que diz respeito à linguagem para a
programação infantil.

A pesquisa com os pais mostra que
a maioria das informações que as crianças re-
cebem vêm da televisão, por uma questão de
costume familiar. Os pais mostrarn-se real-
mente interessados em ensinar para os seus
filhos que se deve preservar o meio ambiente e
um auxílio da TV por meio do programete ins-
tituindo valores de consciência ambiental foi
aprovado. Os professores colocaram a curiosi-
dade como principal adjetivo para descrever a

faixa etária estudada. Citaram as crianças como
críticas, comprovando que elas não são passivas
diante de nada que lhe é apresentado. E ainda
as vêem como interessadas em questões que
abordam o meio ambiente.

As pautas foram produzidas com base
nos assuntos e interesses apontados peks cri-
anças na pesquisa de mercado. Fizeram urna
abordagem dos temas relacionados ao solo, a
água, ao ar e aos seres vivos — com os progra-
mas que falam sobre lixo, árvores, animais e
atitudes positivas de pessoas para com o meio
ambiente. Porém elas não foram rígidas, con-
siderando a ÍmprevisÍbÍlÍdade das crianças e
também que muitas matérias resultam da ob-
servação de fatos; elas não tiveram um roteiro
fixo, mas uma forma de assegurar os princípios
editoriais do programete e também a possibili-
dade de criatividade e imaginação sobre o as-
sunto a ser pesquisado.

A presença do repórter como mediador
entre criança e TV, mantendo um diálogo próxi-
mo e simples, foi imprescindível. Muitas vezes
a. abordagem nem precisou ser feita, porque as
próprias crianças pediam para falar. O microfone
colorido em forma de borboleta, com anteni-
nhas que balançavam enquanto o entrevistado
falava, chamava atenção e estimulava o desejo de
participar. O intuito foi deixar a criança à von-
tade perto dos equipamentos televisivos, fazer
da entrevista uma brincadeira educativa.

A prioridade é que a criança se veja na
TV, ou veja outras crianças iguais a ela e, dessa
forma, desperte a vontade de fazer parte do
grupo — grupo que pensa no futuro, que faz parte
do meio em que vive e por isso prioriza atitudes
saudáveis e conscientes com ele. Â criança deve-
ria se sentir responsável pelo programa, perceber
que, de alguma forma, ajudou a construí-lo. Além
dessas, fontes essenciais para o desenvolvimento
dos programas foram os livros e profissionais do
ramo, que garantiram a credibilidade dos dados
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a serem divulgados. Foram entrevistados adultos
para a coleta de dados, mas somente as crianças
tiveram voz no programa.

A narrativa aproximou o tema aborda-
do ao máximo do formato de uma história com
começo, meio e fim, todo o texto foi adaptado
à linguagem infantil, sem perder a informação
educativa. Todos os roteiros passaram pela re-
visão de uma pedagoga, com adaptações de pa-
lavras e expressões consideradas difíceis para a
faixa etária. Como essa é a fase das perguntas,
interrogações foram muito utilizadas, assim
como a repetição, revisando o conteúdo do
programa para guardar na memória.

Foi realizada uma aplicação-teste do

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A televisão é a principal fonte de di-
versão e informação dos brasileiros. Conforme
pesquisa do Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE), realizada em 2002, 90%
das residências brasileiras possuem, aparelho de
TV. "A casa tem um lugar, ou vários lugares
para a televisão" (SÁNCHEZ, 1999, p. 66).
Conforme Napolitano (1999), é comum ouvir
críticas a respeito da televisão e seu conteúdo,
mas ao chegar em casa os mesmos críticos en-
tregam-se acriticamente às novelas, telejornais,
enfim, a toda uma programação dita vazia. Isso
acontece porque a TV é um meio de inserção
social, uma vez que todos estão sujeitos à ação
dos media. Há na TV um poder de atração da
atenção dos espectadores e um poder de pres-
crição de comportamentos, tornando-a uma
referência para a sociedade.

O problema é que nos grupos mais
jovens, inclusive nas subculturas ju-
venis que se julgam extremamente
rebeldes, a ação da mídia é determi-
nante para a constituição da identi-
dade de grupo (NAPOLITANO,
1999, p. 12).

programa, ern que foram feitas perguntas de
cunho técnico, tais como cores, música, efeitos
e também perguntas pessoais, que indicavam
preferência e gostos. Durante a exibição, aten-
to às reaçÕes das crianças, pôde-se perceber
que o que chamava mais a atenção eram as
outras crianças que apareciam no vídeo. Se por
algum instante a atenção era perdida, quando
a voz de uma criança era ouvida, os olhos dos
telespectadores voltavam-se rapidamente à tela
da TV Isso confirma que a criança deve apare-
cer no vídeo para chamar a atenção de outras.
Dessa forma, de criança para a criança., o pro-
grarnete atua como exemplo de bons hábitos
em relação ao meio ambiente.

Devido às mudanças da sociedade e à
corrida contra o tempo, em que cada segundo
vale ouro, a TV tornou-se a grande compa-
nheira das crianças: tanto por seus pais esta-
rem atarefados e passarem pouco tempo junto
de seus filhos, quanto pela atração irresistível
dos conteúdos de entretenimento. Se os media,
principalmente a televisão, como veículo de
massa, incorporam valores, comportamentos
e conhecimento, principalmente, em crianças
e jovens, surge a necessidade de produzir um
conteúdo educativo nesse mesmo espaço.

Segundo Pacheco (2002), as crian-
ças brasileiras passam em torno de três horas
diárias assistindo à TV e assim ficam expostas
à programação adulta, não há uma atenção es-
pecial ou cuidado por parte dos profissionais.
A televisão pode ser usada com fins educativos
e pode ser um meio de reflexão. Lazar (1999,
p. 98) cita que frequentemente fala-se da quali-
dade da TV como nula e concorda que são
mesmo necessários programas infantis com
qualidade, porque é possível educar crianças à
linguagem televisa. "Naturalmente, estou intei-
ramente de acordo com a idéía de que podería-
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mós habituar as crianças, desde a infância., a
assistir programas de qualidade".

O programete apresenta-se como bo-
letim, mas não com os mesmos padrões Jor-
nalísticos de um telejornal. A linguagem e a
fornia de abordar o tema escolhido são mais
flexíveis, assim como os recursos de eclíção. É
um programa de TV que pode trazer entrevis-
tas, matérias, curiosidades, entre outros, porém
com duração reduzida. É uma possível alterna-
tiva para inserir questões relevantes clireciona-
das às crianças.

[...] não haverá sentido em elaborar
um programa tele-educativo de lon-
ga duração e com grande quantidade
de informações, por mais bem re-
alizado que seja. Um programa que
combina as técnicas do filme irash
(imagens rápidas e animação ern câ-
mara rápida) com a técnica narrativa
da história será o mais indicado para
transmitir a mensagem para as crian-

ças (TÁVOLA, 2002, p, 48).

Grande parte da programação diária
da televisão destina-se à propaganda. Ela é vol-
tada a públicos específicos, articulando o ima-
ginário, apelando para valores materiais e emo-
cionais. Na programação voltada ao público
infantil, a propaganda também é direcíonada.

A criança identifica logomarcas
antes mesmo de ser alfabetizada,
mostrando, desde os primeiros anos
de vida, potencial para absorver as
mensagens promocionaís (GIACO-
MINI FILHO, 2002, p. 136).

Surge, assim, a importância de uma
leitura crítica e uma ação sobre realizadores
de televisão para que se compreenda o quanto
a TV pode mexer corn o imaginário. ££Vista
só como negócio, a TV perde a chance de se
consolidar como espaço de conscientização,

de enriquecer com informações quem está as-
sistindo, de ser um espelho crítico da realidade"
(BISTANE e BACELLAR, 2005, p. 10).

A Educação Ambiental visa incor-
porar-se ao processo educacional, trazendo
discussões sobre as recentes questões ambi-
entais e as consequentes transformações de
conhecimento, valores e atitudes diante da
nova realidade ambiental. Perante a gravidade
do problema ambiental no mundo, a educação
ambiental é indispensável para todos, especial-
mente às novas gerações, em idade de forma-
ção de valores e atitudes.

Não bastam apenas atitudes "corre-
ras" ~ como por exemplo separar o
lixo seletivarnente para ser reciclado
— se não forem alterados também os
valores consumistes, responsáveis por
um volume crescente de lixo nas so-
ciedades modernas (GUIMARÃES,
1995, p. 14).

Meio ambiente é uma edítoria que exis-
te em um veículo de comunicação, porém nem
sempre está entre as prioridades de divulgação.
É, quando existente, usada para preencher lacu-
nas deixadas por notícias factuais dos mais diver-
sos assuntos.

Diariamente, vão para o esgoto
grandes ideias para reportagens apro-
fundadas, sérias e inteligíveis sobre
meio ambiente — temática vasta que
afeta narinas, bocas, olhos, ouvidos,
pele e inteligências (VILAS BOAS,

2004, p. 7).

Falar sobre natureza tornou-se algo censurável.
Aos que tentam, sobra o rótulo de defensor,
aborrecido e maçante. Entre os próprios profis-
sionais criou-se urna espécie de mito sobre o jor-
nalista especializado em meío ambiente.



Adriana Koskosky 307

De fato, muitas jornalistas, de Norte
a Sul do Brasil, simpatizam com a
'luta' ecológica, mas a maioria não
admite publicamente, talvez para
não sofrer represálias ou virar mo-
tivo de chacota: Putz, lá vem o eco-
chatol Xiita! Xiita! (VILAS BOAS,

2004, p. 8),

A imprensa tem o dever de informar
sobre temas de interesse público. Á legislação
brasileira define, por meio da Lei n° 9.795, de
27 de abril de 1999, com a Política Nacional de
Educação Ambiental, a garantia da democra-
tização das informações ambientais (artigo 5.°,
inciso II).

O mundo é o mesmo para crianças e
adultos, porém cada um tem uma perspectiva
particular daquilo que está ao seu redor. Tas-
sara (2002, p, 53) acredita que "[...] as crian-
ças são produtoras de cultura como qualquer
ser pensante do planeta. Criam uma cultura
própria, sua1'.

A criança que completa sete anos entra
para a chamada terceira infância, que vai dos
sete anos até a puberdade. Nessa fase ocorre
uma mudança significativa em sua vida. A
criança passa a ver o mundo de uma maneira
diferente, passa a se questionar, maneja suas
vontades, suas escolhas. (ÍA criança se torna
realmente grande" (GALIMÁRD, 1985, p. T).
E os adultos também não as vêem mais como
seres inocentes. O sétimo ano é a fase das per-
guntas que se fazem a si mesmas e aos outros. A
criança agora é capaz de raciocinar melhor, de
forma lógica, menos fantasiosa. A terceira in-
fância coincide com o começo da escolaridade
e marca significativamente o desenvolvimento
mental. O pensamento intuitivo da criança pas-
sa agora a ser um pensamento reflexivo.

Pierre Galimard (1985) diz que a idade
da razão acrescenta à inteligência intuitiva a pos-
sibilidade de distanciar-se da própria percepção
e de considerar o mesmo objeto sob ângulos

diferentes. Elas começam a entender o que sig-
nifica pensar, e qual a diferença entre pensar
mal e pensar bem. Conforme Eduardo Martí
(2004), as crianças também conse-guem proces-
sar várias informações ao mesmo tempo, como
prestar atenção na conversa dos país, vigiar o
irmão mais novo e ainda lembrar que precisam
terminar o dever de casa antes de kem dormir.
Na terceira infância, além de uma atenção mais
seletiva, com capacidade para pres-tar mais
atenção em uma coisa e menos em outra, uma
memória mais estratégica começa a se desen-
volver. "Crianças a partir de seis anos mostram,
de forma muito mais clara, uma série de pro-
cedimentos para reter novas informações e para
recuperá-las" (MARTÍ, 2004, p. 237). Ainda
segundo Eduardo Martí, as crianças maiores
utilizam-se de estratégias de armazenamento e
de recuperação. A revisão, por exemplo, é uma
das estratégias que mais aumenta sua utilização
com a idade, a criança repete para revisar e se
lembrar mais tarde. Utilizar dessas estratégias
aumenta a capacidade cognitiva infantil.

Toda a sociedade foi modificada com
a produção de massa, o acesso à informação
ficou mais fácil depois que a televisão deixou
de ser domínio de poucos. O crescente aumen-
to das tecnologias na sociedade afeta desde cri-
anças até Idosos, e determina a necessidade de
reajustes nas instituições educativas.

Criança aprende de forma lúdica, para
ela tudo vem na forma de história que ter-
mina em final feliz. Porém criança não é pas-
siva e acrítica. "É inacreditável pensar que ela
confunda ficção com realidade" (PACHECO,
2002, p. 34). Criança gosta de televisão e preci-
sa da ludicidade dos programas infantis, assim
como de histórias e brincadeiras, para superar
seus medos e descobrir o mundo. "[„.] crian-
ças usam a TV como uma das fontes de onde
extraem o material para organizar e interpre-
tar suas experiências vividas [...]" (TÁVOLA,
2002, p. 48). Cada faixa etária define seu prazer
por aprender diante da televisão, segundo Ar-
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thur da Távola (2002), no que diz respeito a
programas de maior interesse de público entre
7 e 11 anos., programas informativos culturais
que não tenham histórias a contar não são
aceitos por crianças dessa idade.

A faixa etária infantil aprende, por
meio da televisão, com cenas que descrevem
processos dos quais elas possam participar. O
imaginário entra em ação e a criança encontra
a possibilidade de brincar com a própria imagi-
nação. A TV não exclui o aprendizado por um
livro, que envolve o mesmo imaginário, mas
a realidade da leitura no Brasil é bem menos
acessível que a televisão, segundo Arthur da
Távola (2002).

O livro, apesar do apoio intelectual e
do grande desenvolvimento técnico,
não chega até as crianças. E o rádio
— infelizmente relegado a um se-
gundo, terceiro, quarto plano, pois,
como sabemos, tem 0,001% de pro-
gramação infantil — mesmo sendo
um grande instrumento de trabalho
para o imaginário, não é explorado
(TÁVOLA, 2002, p, 42).

Diante da TV a criança imagina estar
em frente a um jogo, que pode ser manipulado
facilmente.

Em outras palavras, o vídeo é algo
estranho às crianças, ele é um ob-
jeto cuja técnica elas não conseguem
elucidar. Mas, ao mesmo tempo, os
desejos das crianças em forma de
imagem, o que está no vídeo é o
que elas gostariam de estar fazendo
(TÁVOLA, 2002, p. 48).

O programete, inserido ao fluxo de
informações jornalísticas e publicitárias, pode
estimular a reflexão da criança acerca dos con-

teúdos exibidos e a incorporação de parte desse
conteúdo como fonte de aprendizado. A tele-
visão passa a ser vista não mais como inimigo,
mas como um aliado na educação. Sadek (1999)
afirma que não importa a forma pela qual esse
conhecimento chegue até o educando, desde
que realmente o atinja e gere um movimento.
Não é necessário questionar se os media aju-
dam na educação, é mais adequado e lucrativo,
conforme Sadek (1999), encontrar uma forma
de aproveitá-los para a educação.

O conhecimento hoje - não totalmente,
mas em grande escala - deixou de circular ape-
nas nas mãos de poucos. As novas tecnologías
colaboraram e muito para essa realidade e cabe,
agora, adaptar-se a essa nova realidade.

Se é verdade que o jovem telespecta-
dor tem na televisão uma fonte de
prazer e diversão, também é verdade
que procura ali respostas para as
questões que faz sobre o mundo que

o rodeia (LAZAR, 1999, p. 104).

A socialização de uma criança, con-
forme Lazar (1999), depende do lugar em que a
sociedade a coloca, seja na família, escola, clube
etc. À medida que essas instituições e também
a televisão refletirem sobre esses valores, a cri-
ança é vista como um ser social. CÍA extensão
da televisão contribuiu para a produção de um
ambiente social particular, que não foi levado
em consideração nos seus efeitos educativos"
(LAZAR, 1999, p. 102). Cabe então encontrar
meios de educar, conscientízar, conhecer, e
construir o cidadão a partir da liberdade. Por
meio da televisão, retirar o jornalismo da pas-
sividade e atingir o cidadão. Utilizar uma edu-
cação capaz de ensinar a ler o mundo de várias
formas, criando cidadãos críticos, reflexivos e
questionadores.
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4 CONCLUSÃO

Criança é um ser social, um cidadão
que sabe, sem cola alguma, como faz para
economizar água, por que não pode jogar lixo
no chão, que tem de cuidar bem do animal de
estimação, que não se pode jogar lixo no rio, a
importância da água na vida do ser humano.
E sabe de tudo isso em meio à montanha de
inconsequências que muitos dos adultos, prin-
cipais exemplos observados pelas crianças,
cometem para com a natureza. Criança não é
passiva diante daquilo que lhe é apresentado
como verdade. Ela tern opinião e coragem de
dizer o que pensa estar certo ou errado. A tele-
visão pode ser um meio gerador de reflexão.
Assim como aquilo que o professor disse em
sala de aula sobre meio ambiente ficou grava-
do na memória da criança, aquele último filme
do super herói predíleto, visto inúmeras ve-
zes consecutivas, também ficou gravado, e os
nomes dos desenhos animados da programa-
ção inteira da televisão também. Então, unir a
educação ambiental da escok corn a ludicidade
do desenho animado pode ser uma proposta
interessante, bem como colocar o jornalista
como mediador desse intercâmbio.

Uma programação educativa para as
crianças é uma poderosa ferramenta de forma-
ção de indivíduos conscientes. Uma informa-
ção que gere conhecimento e reflexão ajuda na
construção de um ser humano crítico. Educar
é contribuir para a liberdade do ser humano,
colocar em suas mãos todas as possibilidades
de escolha. O indivíduo que tem consciência de
que vive em um planeta que tem todos os sub-
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Turismo rural: alternativa na renda familiar
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RESUMO

Na atualidade constata-se que o espaço rural brasileiro tem-se mostrado fértil para a Implantação de novas
atividad.es económicas e o Turismo Rural na Agricultura Familiar (Traí) vem crescendo muito rapidamente
em termos de desenvolvimento da aávidade turística. Esse segmento turístico representa mais uma oportu-
nidade de geração de trabalho e renda, por meio da oferta de advidades ligadas à produção agrícola, ao lazer,
à natureza, à cultura, à gastronomia e à hospedagem. Nessa perspectiva, este estudo objetiva apresentar uma
proposta para a implantação do turismo rural na propriedade de Otto João Freisleben, localizada na Colónia
Cerne, interior do município de Matos Costa, SC, como mais uma alternativa de renda na agricultura familiar.
Para o estudo desta proposta, foi necessário udlizar-se dos seguintes procedimentos metodológicos: pesquisas
bibliográficas, visita técnica e pesquisa de opinião. Esses instrumentos permitiram buscar subsídios para que
o estudo fosse estruturado. Ainda evidencia-se que este empreendimento poderá constituir-se em uma alter-
nativa para a prática do turismo rural, pois a propriedade se encontra em um local estratégico, pela localização
e pelos atrativos. Assim, acreditamos que a implantação do turismo rural no município de Matos Costa, SC,
poderá ser mais uma alternativa económica para a agricultura familiar e o município em questão.
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Rural tourism: an alternativa income

Vera Bauermeíster Freisleben
Sandra Aparecida de Paula e Souza

ABSTRACT

Nowadays it is clear that the Brazilian rural área hás been a fertile space for the implementation of ne\
economical activities and the Rural Tourism in Family Agriculture (TP-AF) hás been growing fast in terms
of development of tourism actívity. This tourism segment represents one more opportunity of generadng
work and income, by means of offering activities related to farm production, lelsure, nature, culture, gastro-
nomy and hosting. In this perspective, this study aims at presenting a proposal for implanting rural tourism
in the property of Otto João Freisleben, in Colónia Cerne, in the countryside of Matos Costa-SC, as one
more alternatlve of income. To study this proposal it \vas necessary to use some methodological procedu-
res: biblíographical research, technical visíts and opinion research, These tools allowed to find subsídes to
structurc the study. We highUght the fact that this entrepreneursnip may become an alternatlve to practice
rural tourism,, because the property is in a strategic position, due to its locatíon and attractíons. Thus, \ve
belíeve that rural tourism in Matos Costa-SC may be one more economical alternative for family agriculture
and for the town.

Keywords: Rural tourism. Income alternative. Family agriculture.
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l INTRODUÇÃO

O espaço rural brasileiro tem-se
mostrado fértil para a implantação de novas
atividades económicas, pois o Turismo Rural
na Agricultura Familiar (Traf) representa mais
uma oportunidade de geração de trabalho e
renda, por meio da oferta de atividades liga-
das à produção agrícola, ao lazer, à natureza,
à cultura, à gastronomia e à hospedagem, ofe-
recendo mais oportunidades e permitindo aos
agricultores ganhos significativos de renda e
qualidade de vida.

O cultivo de terras e a criação de ani-
mais não constituem mais a única alternativa
de vida para as pessoas do meio rural. Novas
atividades estão sendo desenvolvidas a partir
do espaço rural, e, como o turismo rural que
ajuda a contribuir na preservação ambiental e
cultural, pela produção de alimentos diferen-
ciados (produção agroecológica), buscando
a valorização do agricultor e do seu trabalho,
para estimulá-lo a permanecer no meio rural.

A atividade do turismo rural ocorre
na unidade de produção dos agricultores fa-
miliares que mantêm as atividades económicas
típicas da agricultura e que deverão estar dis-
postos a valorizar, respeitar e compartilhar seu
modo de vida, oferecendo produtos e serviços
de qualidade, proporcionando o bem-estar ao
visitante, contudo, estimula a família na recu-
peração e conservação da economia.

O segmento Turismo Rural, como ati-
vidade turística, foi desenvolvido inicialmente
no município de Lages, SC, favorecendo a im-
plantação de uma alternativa económica, bem
como proporcionar uma nova fonte de renda
aos produtores rurais dessa localidade. Hoje os
fazendeiros que recebem os turistas são cordi-
ais, como se fossem velhos amigos, permitindo

que todos se sintam em casa. Ali também são
sentidas refeições típicas do local e os turistas
vivenciam o trabalho do dia-a-día de uma fa-
zenda rural. Nos dias de hoje, existem várias
propriedades rurais envolvidas na atividade, to-
das em pleno funcionamento e crescimento.

Conforme Zimermann (1996, p. 21-
23), o município de Lages, SC, é considerado
pel Empresa Brasileira de Turismo (Embratur)
como projeto piloto de turismo rural no Brasil.
Com esse reconhecimento e a aceitação oficial
do turismo rural, vemos que, hoje, esse produ-
to turístico apresenta um dos maiores índices
de crescimento no setor.

Os benefícios sociais obtidos pela pro-
priedade rural, com o estudo proposto, serão a
contribuição na manutenção da sua identidade,
valores e costumes de sua tradição, com o in-
tuito de resgatar a história típica do local e da
etnia de seus proprietários.

Também estudou-seurna proposta para
a implantação do turismo rural na propriedade
de Otto João Freisleben, localizada na Colónia
Cerne, interior do município de Matos Costa,
SC, como mais uma alternativa de renda na a-
gricultura familiar. Ou seja, com as experiências
significativas, a exemplo de outros municípios,
constatou-se o desenvolvimento económico
por rneío do turismo em áreas rurais.

Sendo assim, de acordo com os au-
tores citados, o objetivo geral deste estudo é
elaborar urna proposta para a implantação do
turismo rural na propriedade de Otto João
Freisleben, localizada na Colónia Cerne, inte-
rior do município de Matos Costa, SC, como
mais uma alternativa de renda na agricultura
familiar, que se constituí como uma possibili-
dade de desenvolvimento local e regional.
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2 TURISMO RURAL E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

O turismo rural vem crescendo muito
rapidamente em termos de desenvolvimento
da atividade turística, dando oportunidade para
as pequenas famílias terem mais um ganho em
suas atividad.es no meio rural.

Muitos são os termos empregados para
definir as atividades desenvolvidas em áreas
rurais. De acordo com Toresan (2002), podem
ser divididas em: turismo rural, agroturismo,
turismo verde, ecoturismo, turismo ecológico,
turismo de aventura, turismo de campo, entre
outros. Assim, dessa multiplicidade de con-
ceitos, reconhecemos a complexidade de ativi-
dades inerentes ao produto turístico rural.

Sabe-se que, na atualidade, os turistas
buscam algo diferente de sua rotina. Eles saem
de seu local de origem para conhecer novidades
e curiosidades nos diversos lugares, incluindo
áreas rurais.

De acordo com Rodrigues (2001),
qualquer tentativa de definir as modalidades de
turismo rural deve considerar os seguintes pon-
tos: características paisagísticas regionais, estru-
tura com relação ao trabalho desenvolvido, ativi-
dades económicas desenvolvidas, característica
da demanda e tipo de empreendimento.

Com a diversidade de conceitos e visões
sobre a atividade turística, desenvolvida nos es-
paços rurais, podemos abordar vários autores.

Para Goeldner, Ritchie e Mclntosh
(2002, p. 24), de acordo com a Organização
Mundial de Turismo (OIvIT), o conceito de
turismo pode ser entendido como algo que é
mais do que a "imagem estereotipada do sair de
férias" e aceita oficialmente a definição de que:

o turismo incluí as atividades de
deslocamento e permanência em lo-
cais fora de seu ambiente de residên-
cia, por período inferior a um ano

consecutivo, por razões de lazer,

negócios ou outros propósitos.

Nas palavras de Trigo (2000), o turis-
mo de lazer está mais acessível à população e é
uma necessidade do ser humano, tanto quanto
educação e saúde. É um direito legítimo e aces-
sível a todos e não é destinado apenas aos ricos.
Que as famílias, de todas as classes sociais, não
viajem apenas a trabalho, mas também por di-
versão, em finais de semana e nas férias para as
praias, as montanhas ou para o campo.

O turismo rural vem sendo uma alter-
nativa para as pessoas que buscam lugares que
os satisfaçam para sair da rotina diária, com o
mínimo de conforto. Segundo Zamboni e Bar-
bos (citados por SENAR1 , 2003, p. 24),

esta tendência tem proporcionado
aos habitantes do meio rural e aos de-
mais proprietários de terrenos neste
ambiente, agregar mais um valor as
suas atividades produtivas.

Com a deterioração dos meios urba-
nos, como a poluição, a violência e a falta do
verde, as pessoas têm interesse em procurar
novos destinos que possuam conforto e lazer,
buscando re-equilibrar seus desgastes físicos e
mentais causados pela vida moderna.

O turismo em áreas rurais também
está relacionado com o conforto que os turistas
procuram na sede da propriedade. Uma rotina
diária diferente, com atividades a serem desen-
volvidas como lazer e aprendizado, que tenha
oferta de produtos diversificados, mas de ori-
gem local, e, que, ao final de um dia, eles pos-
sam se acomodar, sentindo-se em casa.

Nesse contexto, os meios de hospeda-
gem, segundo Goeldner, Ritchie e Mclntosh

1 Serviço Nacional de Aprendizagem Rural.
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(2002), representam um negócio dos mais antigos
do mundo. Inicialmente, as Unidades Habitacio-
nais (UH) eram a parte utilizada da própria casa,
depois vieram as UHs2 nos monastérios e hoje os
serviços de hospedagem estão bem estruturados,
com sala de reuniões, restaurante, entretenimen-
to, entre outros.

No entanto, segundo Costa, Áutran e
Vieira (2002), as pousadas estão apostando em
qualidade e organização, das mais simples às
mais sofisticadas, com muitas ou poucas UHs.
Nesse tipo de empreendimento não há nada
de novo, há pousadas tradicionais de variados
géneros em todos os lugares e seus donos guar-
dam muitas histórias para contar.

Durante sua estada no meio rural, o
turista vai querer desfrutar de uma boa comida
típica, produzida artesanalmente na proprie-
dade, utilizando matéria-prima do local, como
queijos, salames, mel, geléias, compotas, bola-
chas, pães, entre outros produtos. Algo que lhe
é prazeroso, pois enquanto permanece ali, quer
desfrutar de um atendimento especial.

Assim, para atender a esse turista, é
necessário que haja uma infraestrutura turística
que atenda a sua necessidade e que o satisfaça,
como: alimentação, meio de hospedagem, en-
tretenimento e produção artesanal. Por isso
Goeldner, Ritchie e Mdntosh (2002) consideram
o setor de alimentos e bebidas de grande im-
portância para o estabelecimento que possui res-
taurante e serviço de venda de produtos locais.

Segundo Senar (2002), é necessária
uma infra-estrutura básica - o conjunto de
obras e instalações - que dêem condições para
o desenvolvimento de uma unidade turística
como: energia elétrica, sistema de tratamento
de água e esgoto, saneamento básico, seguran-
ça, entre outros.

Assim, evidencia-se com base nas pa-
lavras da autora, que a Ínfraestrutura básica dos
empreendimentos de turismo rural, especifica-
mente a propriedade da Colónia Cerne, neces-
sita estruturar o empreendimento de acordo

com as sugestões elencadas.
Para Rodrigues (2001), qualquer plano

de ação de desenvolvimento do turismo deve
ser precedido de um diagnóstico do local de
implantação, para não provocar a destruição
do meio ambiente e não estar desvinculado dos
reais interesses e necessidades dos envolvidos,
sejam eles proprietários ou visitantes.

Ou seja, além de diagnosticar as ne-
cessidades dos empreendimentos voltados ao
turismo rural, tem-se, de acordo com o autor,
a obrigatoriedade tanto pelos empreendedores
rurais como pelos turistas de proteger e salva-
guardar todas as características e recursos ori-
undos do meio ambiente.

Ruschmann (citado por ALMEIDA,
2003, p. 63), define o turismo rural e o desen-
volvimento sustentável, como:

a adequação do meio, das proprie-
dades e das comunidades rurais a
essa alternativa de rendimento, por
meio do atendimento dos visitantes
originários das grandes cidades, co-
mercializando sua autenticidade e
originalidade, constitui urn desafio. É
necessário associar os serviços recep-
tivos prestados aos turistas às demais
atividades produtivas do empreendi-
mento, proporcionando o conforto e
a experiência vivencial ~ que o turista
vem buscar — sem descaracterizá-la,
sob pena de tornar-se apenas mais
um equipamento de turismo conven-
cional.

Nesse contexto, o planejamento para
uma propriedade rural deve ser avaliado de
acordo com suas características e Ínfraestrutura
do local, buscando o resultado desejado para
a obtenção do sucesso, eliminar problemas e
proporcionar a satisfação do usuário que, para
Goeldner, Ritchie e Mclntosh (2002) é quem
avalia e faz com que o empreendimento seja
b em-sucedido.
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No entanto, Ruschmann (2004) de-
fende que um bom planejamento turístico deve
ser dividido em longo, médio e curto prazo.

No planejamento de logo prazo, todas
as decisões devem estar voltadas para o obje-
tivo, é onde se concentram as metas e ações
que se queiram atingir, geralmente num prazo
de vinte anos.

No médio prazo — em geral cinco anos
- deve-se ter corno objetivo implantar as ações
propostas no longo prazo, mas relacionados
aos desejos e às necessidades da demanda. Os
investimentos devem estar relacionados ao ob-
jetivo que se deseja alcançar no planejamento
de longo prazo (ao qual deve estar relacionado
hierarquicamente).

O planejamento turístico de curto pra-
zo é a fase inicial da hierarquia na implantação
das metas, geralmente são os ajustes e soluções
que podem ser implantados no espaço de um
ano, que correspondem a soluções imedia-
tas para viabilizar o funcionamento, como as
ações de treinamento de recursos humanos e
limpeza do local para se ter um efeito positivo
no conjunto da oferta.

Já no que se refere à administração
do local de trabalho, isso requer um grande
esforço de quem está à frente de um empreen-
dimento turístico. Muitas vezes, terá de buscar
novas alternativas, usando métodos eficazes
para conseguir manter-se no mercado.

Segundo Gímenes (2003), a falta de
uma boa administração nas propriedades ru-
rais, na maioria das vezes, caracteriza-se por
baixa produtividade, má qualidade dos produ-
tos, desperdício de recursos - especialmente de
mão de obta. Pois, quando há uma boa admi-
nistração, com métodos eficazes e maximiza-
ção dos recursos disponíveis, possibilita mais
lucros e prosperidade para a propriedade.

Diante dessa realidade e para minimi-
zar as dificuldades económicas dos empreen-
dimentos rurais nas pequenas propriedades,
buscam-se novos nichos de mercado, uma ad-

ministração estratégica aliada ao planejamento,
treinamento junto às empresas de assistência
técnica e os recursos necessários para a implan-
tação do turismo rural nessas propriedades.

Â atividade do turismo rural começou
como uma alternativa de aproveitamento da
estrutura já existente, que aos poucos foi au-
mentado com a procura dessa atividade. Nesse
contexto salientamos que o turismo rural é uma
alternativa de renda e já temos alguns exemplos
concretos, que deram certo no município de
Lages, SC. Podemos citar a Fazenda Rural do
Ciclone, em que:

a receita oriunda do Turismo Rural
é além das expectativas, sendo alta e
sobrepujando a pecuária. Em apenas
18 meses de atuação percebe-se que
o investimento é promissor em renta-
bilidade. Da receita, 10% são destina-
dos ao pagamento da mão de obra,
30% para as demais despesas, sendo
que 60% é lucro líquido. Além dis-
so, há o acréscimo de renda para os
moradores da região, pois a mão de
obra é local, podendo aumentar caso
as pessoas passem a produzir artesa-
nato e outros produtos visando à de-
manda turística. Salientamos que o
turismo rural em Lages — SC é isento
de impostos. Afirmo ainda que os lu-
cros do Turismo Rural podem ser e-
quiparados sem prejuízo, como os de
uma fazenda agropecuátia moderna
(ZIMMERMANN, 1996, p. 43).

Outro exemplo, citado por Zirnmer-
mann (1996), é o da Fazenda do Barreiro, em La-
ges, SC, em que todo o investimento realizado na
sede, como instalações e adequação para receber
os turistas., foi construído com a receita do próprio
turismo rural praticado na fazenda, e, hoje, 50%
de sua, receita provém do turismo rural.

A prática desse tipo de turismo pro-
picia uma importante fonte de renda, ocu-
pando a mão de obra familiar e evita que as
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pessoas busquem outra ativídade para a sua
sobrevivência. Ainda de acordo com a mesma
autora, a experiência da Fazenda Boqueirão,
também em Lages, SC, em que o acréscimo
de recursos proporcionados pelo turismo
rural veio ao encontro de suas expectativas,
permitindo a manutenção das atividades já
existentes e um maior reínvestímento no âm-
bito geral, considerando que outras atividades
apenas se mantêm e o turismo rural traz um
lucro maior.

Assim, entre os benefícios que o turis-
mo ruralpoderá trazer à comunidade da Colónia
Cerne e ao município de Matos Costa, SC (que
não dispõe de nenhum empreendimento como
o proposto), este poderá ser utilizado para o
descanso e lazer de toda a comunidade local
e regional. E, principalmente, para os propri-
etários, poderá propiciar mais uma alternativa
de renda, de acordo com os diversos autores
analisados e exemplos mencionados.

3 TURISMO RURAL POSSIBILIDADE DO AUMENTO DA RENDA
FAMILIAR: PROPOSTA PARA COLÓNIA CERNE

Cabe-nos evidenciar a importância
das visitas técnicas que foram realizadas para
a conquista dos objetivos deste estudo. Entre
elas, ressaltamos que por meio dessas visitas de
cunho técnico, pudemos conhecer outras reali-
dades, possibilitando a avaliação e comparação
com a situação da propriedade localizada na
Colónia Cerne, em Matos Costa, SC.

De acordo com as visitas, a primeira a
Santa Rosa de Uma, SC, verificou-se o modo
como os residentes trabalham para receber os
visitantes que procuram esse tipo de turismo,
buscando o aconchego das famílias, de acor-
do com o relato da proprietária da Pousada
Vitória. Nessa propriedade, a principal ativí-
dade agrícola é à produção de mel, depois o
cultivo de verduras, legumes e frutas da esta-
ção, e, ainda, a criação de frangos e peixes, para
servir aos hóspedes e para a comercialização.

A segunda visita técnica foi ao municí-
pio de Anitápolis, SC, na primeira quinzena de
junho de 2006, na qual se pode observar como
é feita a acolhida na propriedade, o agendamen-
to dos visitantes; e ainda as atividades diárias
relacionadas à agropecuária, paralelamente
à atividade turística. O Sítio Passárgada é um
recanto especial, pois funciona em uma antiga

2 Fábrica de farinha de mandioca.

"Tafona"2, cujas instalações foram adaptadas
para sentir de pousada, residência dos propri-
etários e uma picaria, frequentada por turistas
e pelos moradores do município, pois suas cu-
linárias (pizzas e esfirras) assadas em forno a
lenha são o atrativo. Outro atrativo, que chama
a atenção dos visitantes, é a sauna ecológica,
que foi adaptada a um antigo forno de carvão.

Em Garibaldi, RS, e Bento Gonçalves,
RS foi realizada a terceira visita, em agosto
de 2007, a qual teve como objetivo observar
a organização desses municípios para receber
turistas; conhecer as propriedades adaptadas
ao turismo rural; ver como elas trabalham; suas
belezas naturais e culturais. Essa oportunidade
possibilitou traçar um comparativo com as de
Matos Costa, SC, onde acredlta-se estar sendo
desenvolvido o turismo rural.

Em Garibaldi, RS, foi visitada a Estrada
do Sabor. Desse circuito participam seis famí-
lias de cinco comunidades. E um passeio entre
vinhas e vales, no qual os participantes contam
as histórias de seus antepassados, mostram as
casas dos colonizadores e vendem os produtos
fabricados com a matéria-prima produzida nas
propriedades.

Em Bento Gonçalves, RS, foi visitado
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Finalmente, defende-se a importân-
cia deste estudo como alternativa de renda na
agricultura familiar por meio do turismo rural
na propriedade de Otto João Freisleben, loca-
lizada em Colónia Cerne, interior do município
de Matos Costa, SC, como alternativa de lazer
e descanso para os futuros usuários, seja desse
ou de outros municípios, quando ali vierem
para desfrutar desse ripo de turismo.

Já nas palavras de Zimmermann (l 996,
p. 43), o proprietário da Fazenda Pedras Bran-
cas afirma que

4 CONCLUSÃO

em termos económicos, a intenção
maior da fasenda não é explorar o
turista, mas explorar o turismo. O
retorno financeiro é excelente [...]
o Turismo Rural é altamente viável,
tanto em termos de integração como

económicos.

A partir da revisão de literatura e dos
estudos práticos, defende-se que o turismo ru-
ral é uma alternativa viável para o desenvolvi-
mento, desde que seja garantida a legitimidade
das características culturais dos locais e onde
for desenvolvido deverá, ainda, corroborar
para a preservação do meio ambiente.

A propriedade, objeto do presente
estudo, encontra-se em um local privilegiado.
É um lugar tranquilo, que tem vários atrativos,
tais como: o riacho que ladeia a propriedade, a
possibilidade de colher frutos silvestres e culti-
vados, a observação da fauna e flora nativas e,
ainda, os tanques destinados à pesca esportiva
e lazer, proporcionando melhor qualidade de
vida aos visitantes.

Durante a elaboração da proposta de
estudo foram realizadas visitas técnicas a outros
municípios, onde já se trabalha com o turismo
rural na agricultura familiar, sendo observada a
realidade dos locais visitados e comparada com
o empreendimento em estudo.

Também foi analisada a infraestru-
tura existente no local em estudo e elaborada
uma proposta de ação, e que, com a implanta-
ção do projeto em estudo, poderá despertar a
importância do turismo corno uma alternativa
de renda à agricultura familiar, na comunidade,
como também em outras localidades vizinhas
ao projeto em estudo.

Como a propriedade do presente estu-
do se encontra em um local estratégico, às mar-

gens da principal via de acesso à cachoeira do
Rio dos Pardos, pode-se afirmar que, com al-
gumas melhorias e ampliações, poderá ser mais
uma opção de renda para a agricultura familiar
da família e, também, servir de incentivo para
outras iniciativas similares.

Por isso, acreditamos que o município
de Matos Costa, SC, possui um grande poten-
cial turístico e, caso não ocorra a implantação
do empreendimento do projeto proposto,
tanto os munícipes quanto os turistas perderão
excelente oportunidade de desfrutar do tu-
rismo rural na agricultura familiar, de maneira
integrada e sustentável.

Finalmente, conclui-se, por meio deste
estudo, que a comunidade local e os visitantes
serão beneficiados com a implantação de um
empreendimento adequado, com capacidade
para usufruir do espaço, tanto para o lazer
quanto para o descanso. Ainda defende-se que
será oportunizada aos visitantes do município
e região melhor qualidade de vida, e que, após a
implantação das melhorias sugeridas, será valo-
rizado como um atrativo turístico do município
de Matos Costa, SC.
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A perspectiva da pós-modernidade acerca da
educação na visão lyotardiana
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RESUMO

Muito se tem discutido sobre a nova sociedade informacional e suas relações com a educação. A academia
vem exaustivamente debatendo o trabalho de sociólogos, filósofos e outros como Lyotard, Maffesoli,
Fukuyama, Habermas, Gíddens, Jameson e Bauman em suas reflexões ensaísticas dessa época desencantada
por que passa a humanidade. Este trabalho é um estudo da obra "A Condição Pós-Moderna", um ensaio
sobre o saber nas sociedades mais desenvolvidas, produzido ao Conselho de Universidades junto ao Go-
verno de Quebec, no Canadá, tomando como ponto de partida a cultura europeia e ocidental, centrado no
problema da modernidade e no posicionamento político, estético, moral e científico da nova era denominada
"pós-moderna". Notadamente sobre as reflexões lyotardianas acerca da educação e o saber nesta nova
configuração social e cultural, a pós-modernidade e, em consequência, os problemas de sua legitimação
com o fim das rnetanarraávas. Para tanto, montamos um breve cenário sobre o posicionamento histórico
da educação, pelo pensamento moderno da educação com Foucault, debatendo com alguns autores a pós-
-modernidade, após a reflexão de Lyotard sobre o saber e a educação,
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Perspective of Post-modern age in education
according to Lyotard

Edna Satiko Eirí Trebien

ABSTRACT

Much hás been Said about the new informadon socíety and their relatíons \vith education. The academy hás
been debating exhausdngly the work of sociologists, philosophers and others, such as Lyotard, Maffesoli,
Fukuyama, Habermas, Gíddens, Jameson and Bauman in their essayistic reflections of this dísenchanted
period through which humanity is passing now. This is a study of the work "A condição pós-moderna", an
essay on knowledge in the more developed societies, produced at the Universky Councíl, together with rhe
government of Quebec, in Canada, with the occldental European culture as starting poínt, centered ín the
problem of rnodernity and Ín the political, aesthetical, moral and scientific positioning of the new age called
"post-modern", remarkably, on Lyotardian reflectíons over education and knowledge in this new social and
cultural confíguratíon, post-modernity and, consequendy, the problems of its legitímacy with the end of the
meta-narratives. To achieve thís, we buílt a brief scenario on the historical positioning of education, through
the modern thought of education with Foucault, debating post-modernity with some authors, after Lyotard's
reflections about knowledge and education.

Keywords: Post-modernity. Legitimacy. Knowledge statute. Lyotard.
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1 INTRODUÇÃO

O presente estudo aborda a educação,
conceitualmente, fundamentado na perspec-
tiva da pós-modernidade, traçando uma breve
história por onde ela rumou até a posição assu-
mida por Lyotard, contornando o pensamento
na modernidade, com Rousseau e Foucault.
A partir da obra A. Condição Pós-Moderna, pu-
blicada como um ensaio, um relatório sobre o
saber nas sociedades mais desenvolvidas que
foi apresentado ao Conselho de Universidades
junto ao Governo de Quebec no Canadá, ex-
põe o seu pensamento sobre a época atual e a
consequente conexão com a educação.

Para entender o que está acontecendo
no mundo contemporâneo, as i n ter-relações
por que passa a educação, as inquietações com
o uso das novas tecnologtas da comunicação
e informação e suas influências na sociedade,

2 EDUCAÇÃO E HISTÓRIA

Savater (2008), em uma entrevista con-
cedida à Revista Nova Escola On-LJne, enfatiza
a ideia de formação de grupo social, afirman-
do que "refletir sobre a finalidade do ensino é
pensar sobre o destino do homem e sobre o
lugar do humano na natureza". Ele defende a
ideia de que uma das características mais mar-
cantes do ser humano é a necessidade que tem
de educar, de encontrar formas de transmitir
conhecimentos, valores e símbolos e mesmo
socializar os indivíduos, criando uma ordem
nessa organização complexa chamada humani-
dade. Para isso cria os mais diversos processos
pedagógicos de transmissão, de geração em ge-

há que se assumir um posicionamento segun-

do um modelo, para que se possa pensar, agir
e contextuai!/:ar o seu papel no espaço e no
tempo, para que não se perca o seu marco re-
ferencial.

A educação, no sentido de transmis-
são de conhecimento e sociabilidade, nasceu
e transformou-se com a humanidade. Autores
como Foley1, Savater2 e outros, explicam pela
antropologia cultural, a evolução de grupos
sociais, inserindo a educação como um dos
instrumentos de formação desses grupos. Ma-
ffesoli (2006) chama essa metamorfose do vín-
culo social como "mbalismo pós-moderno".
Abordou-se a educação nessa nova ótica de
formação de grupos sociais virtualmente tri-
bais, a nova percepção da realidade social em
que estamos inseridos.

ração, ensinando aos recém-chegados ao grupo
o que devem conhecer para se tornarem social-
mente aceitos.

Para o autor, esse potencial para a so-
ciabilidade revela-se por meio do aprendizado e
da transmissão de valores, pois o que é próprio
do homem não é simplesmente o aprender,

uma vez que todos os animais aprendem, mas
aprender com os outros. Ele acredita que é a
transmissão de valores e saberes no grupo que
forma a subjetivida.de, ou seja, naturalmente
ela não existe, sendo apenas uma série de dis-
posições genéricas e biológicas, é a educação
que forja a identidade e a subjetivídade social

1 FOLEY, R. Os humanos antes da humanidade: uma perspectiva evoluclonista. São Paulo: Unesp,

2003.
2 SAVATER, Fernando. Fabricar humanidade. Vídeo conferência em 16.03.2005 no enconrro "Os sentidos
da educação e cultura". Revista Prelac — Projeto Regional de Educação para a América .Latina e o Caribe,
n." 2, p. 26-29, fev. 2002. Disponível em: < http://unesdoc.unesco.org/images/0014/001455/145502por.
pdf#145871 >. Acesso: dez. 2007.
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do ser humano. Também, Paulo Freire (2006,
p. 79) enfatiza que:

ninguém educa ninguém, como tam-
pouco ninguém se educa a si mesmo:
os homens se educam em comunhão,
mediatizados pelo mundo. Mediauxa-
dos pelos objetos cognoscíveís que,
na prática 'bancária*, são possuídos
pelo educador que os descreve ou os

deposita nos educandos passivos.

A história presenciou, pela primeira
vez, a discussão sobre a importância e o sentido
da educação, com os filósofos atenienses, prin-
cipalmente Platão (1962), que trataram a edu-
cação como fonte de compreensão da degrada-
ção social e política da época. Ele acreditava no
sujeito ideal, com conhecimentos para a mnção
política de direção de uma sociedade justa e
suas relações e obrigações com a polis.

Na antiguidade, representada pela Gré-
cia clássica, a educação foi fundamentada basi-
camente por características políticas e económi-
cas de seu tempo. Em Atenas, o crescimento da
importância do comércio e, consequentemente,
sua posição de liderança nesse cenário político,
deu características importantes e únicas ao seu
modelo de educação. Características essas em
que, desde a sua primeira formulação até os
dias atuais, houve mudanças substanciais, pela
própria evolução da humanidade, mas seu as-
pecto político sempre esteve presente.

Em outro contexto histórico da edu-
cação destacou-se a ideia de Rousseau (2004,
p. 300), que dizia que "formar o cidadão não é
tarefa para um dia, para contar com eles quan-
do homens é preciso instruí-los ainda crian-
ças". Portanto, a formação desse homem novo,
forjado para viver numa nova sociedade, de
"liberdade, igualdade e fraternidade", passava
necessariamente pelo projeto de uma escola
nova e de uma pedagogia que transformaria os
indivíduos em cidadãos plenos e produtivos.

Partindo desse pensamento, os pen-

sadores iluministas expressaram de forma bri-
lhante a tarefa de transformação do indivíduo,
em sua obra síntese, a Enciclopédia. Ela retrata
a confiança no progresso e o entusiasmo dos
intelectuais franceses na possibilidade de aper-
feiçoamento do género humano, do surgimen-
to de uma nova sociedade, opondo-se de forma
radical à ordem escolástica e aos privilégios da
nobreza e do clero, propondo mudanças radi-
cais nas instituições, como forma de reformar
a sociedade e o destino dos homens.

O tom profético da ideia de reformar
o homem para reformar a sociedade, presente
nas utopias da renascença, é intensificado a
partir do século 18 com o iluminísmo. A ideia
de educação passa a ser acompanhada do tema
de engrandecimento da nação, consequente-
mente, uma questão de Estado para a reformu-
lação dos centros do poder.

A educação para todos, agenciada pelo
Estado, é o pressuposto da utopia da igual-
dade. Ela propunha uma escola laica, gratui-
ta, obrigatória para ambos os sexos e pública,
ganhando força durante a Revolução Francesa.
Influenciados pelas ideias da Enciclopédia, os
revolucionários radicalizaram o tema da edu-
cação, exaltando-a como forma de fortalecer o
espírito público e a unidade nacional. Freinet
(2001, p. 1) dizia que:

a escola se adapta lentamente, em to-
dos os tempos e lugares, ao sistema
económico, social e político que a
domina. Quer nos lamentemos, quer
nos felicitemos disso, essa adaptação
é um fato, e um rápido olhar sobre
dois mil anos da nossa história pode
prová-lo sumariamente.

Diante do exposto, percebe-se que o
modelo pedagógico ocidental foi construído
alicerçado na crença de que a racionalização, a
ciência e a instrução assegurariam a liberdade
da consciência e a felicidade. Se por um lado,
no contexto da luta revolucionária, a educação
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era o trunfo da burguesia contra os privilégios
da nobreza, contra a ignorância e os mitos que
dominavam o imaginário popular e legitima-
vam o poder absoluto, por outro expressava
a crença de que uma nova era chegara, e com
ela um novo homem. Somente a educação, por
meio da difusão do conhecimento, teria o po-
der de emancipar o homem e torná-lo produ-
tivo moral e socialmente para a vida.

Em outros termos, a burguesia, ao
criar os sistemas nacionais de ensino, definiu
a escolarização obrigatória, gratuita e laica
como uma das condições para a consolidação
da ordem democrática, alicerçada na utopia de
Uberdade, fraternidade e igualdade, proclamada
na Declaração dos Direitos do Homem e do
Cidadão (1789), expressando o progresso da
civilização e da sociedade.

A escola, já na metade do século
18, deixou de ser privilégio de uma elite para
tornar-se uma instituição de caráter popular e
aberta a todas as camadas sociais. Essa nova
escola, organizada em colégios, surge atrelada
ao capitalismo, com suas diretrizes ditadas pela
civilização industrial e reproduz a ideologia da
classe dominante, vinculando-se díretarnente à
preparação das classes populares ao sistema fa-
bril, ocupando um lugar cada vez mais orgâni-
co e funcional.

Desde o século 18, corn a escolari-
zação ern massa, a educação tem assumido
variadas formas e nomenclaturas tais como: re-
ligiosa, tradicional, nacionalista, liberal, cmtrada-
-na-criança, escola do povo, socialista, compor-
tamentalista, fascista, construtiyista, bem como
pedagogia crítica. Porém, esses movimentos a
favor da educação podem ser vistos como um
rearranjo burguês na sua estratégia de ma-
nutenção e controle hegemónico da ideologia
dominante.

Todas essas reformas educacionais
baseavam-se em práticas e pressupostos típi-
cos da modernidade, fundamentados na crença
da escola como instrumento transmissor de

conhecimentos e de verdades. Por outro lado,
a luta política dos dominados tem o processo
inverso, pois busca desarticular os interesses
dominantes e rearticulá-los em torno dos seus
interesses. Nesses termos, a escola pode ser
compreendida no quadro da luta de classes,
pois, corno "aparelho zdeo/ógicó", é um instru-
mento da burguesia na luta ideológica contra o
proletariado (SAVIANI, 1991).

Portanto, no confronto político en-
tre esquerda e direita, ambos acreditavam no
modelo de escola pública, gratuita, leiga e
obrigatória como expressão do avanço civi-
lizatório. A crítica sempre ficava restrita ao
campo pedagógico e ideológico. Ern nenhum
momento a escola, na sua organização física e
disciplinar havia sido alvo dessa batalha. Toda
a dominação política envolvida em sua orga-
nização burocrática e sua coerção moral, como
forma de controle e conformação social, dilui-
-se no seu suposto científicismo e na sua racio-
nalização organizacional, cujos procedimentos
se assemelham a uma linha de produção.

Se a educação ou a escolarização sem-
pre foi vista como neutra e apenas o conheci-
mento transmitido era o foco da discussão, po-
demos perceber urna mudança no foco dessa
discussão com o surgimento das teorias do
filósofo francês Míchel Foucault (1997). Para
ele, mais importante que servir como veículo
para a difusão da ideologia da classe liberal
burguesa, as práticas e a organização escolar
servem como forma de disciplinar e normalizar
o comportamento dos sujeitos e, consequente-
mente, de controle social. Isso quer dizer que
sua força não está apenas na reprodução da
ideologia dominante, mas, principalmente, no
controle do comportamento dos indivíduos.

Foucault não nega à escola o caráter
de retransmissora da ideologia da classe domi-
nante, mas vai além, mostra que essa é a face
visível do seu poder, visto que sua real força é
a de modeladora dos desejos e do comporta-
mento dos indivíduos, localizando-se ao nível
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disciplinar e não teórico. Ele entende que a
função do aparelho escolar, como instituição,
é fornecer, para o sistema, adultos domesti-
cados, indivíduos úteis e dóceis, a fim de que
suas funções produtivas sejam executadas sem

resistências ou desvios.
Portanto, como forma de preparar o

indivíduo apto a viver no sistema capitalista e
industrial, a escola tem um papel fundamental.
Nesse sentido, uma de suas funções, mas talvez
a primordial seja a normalizadora, que tem
como projeto a organização e o controle do
tempo dos indivíduos nela inseridos. A escok
se encarrega da quase totalidade do tempo de
vida das pessoas, com tarefas como a aquisição

3 O QUE É PÓS-MODERNIDADE?

Essa racionalidade e o desencanto,
principalmente na sociedade pós-guerra reme-
tem-nos a uma "crise culluraf, levando a repen-
sar sobre os tempos atuais de ínconformismo
e contestação. Em 1979, Jean François Lyo-
tard publica a obra J-a Condiíion Postmoderne,
fundamentalmente ensaístíca e experimental,
na qual apresenta o problema da legitimação
do conhecimento na cultura contemporânea.
Para ele o termo Pós-Moderno é a "increduli-
dade em relação às metanarrativas. Esta é, sem
dúvida, um efeito do progresso das ciências,
mas esse progresso, por sua vez, pressupÕe-
-na" (LYOTARD, 1989, p, 12) e vem colo-
car no cerne da discussão um "fim da história"
como Fukuyama (1992), propondo uma rea-

ção ao Moderno, uma mudança de estatuto
dos saberes e da própria natureza.

Krishan Kumar (1997) enfatiza o pre-
fixo "pós" como ambiguidade, podendo sig-
nificar uma nova visão das coisas no sentido
do que vem após, ou podendo ser corno post
de post-mortem, sugerindo um "fim", término
de algo. Para Featherstone (1995), configura-se
como uma reação cultural, representando uma
ampla perda de confiança no potencial uníver-

de aptidões e qualidades, o que implica penali-

dades, como forma de punir e recompensar,
utilizando-se de instrumentos como julgamen-
tos, avaliações, classificações e comparações.

Toda essa "normalização disciplina^ pro-
duz o adulto útil e dócil, transformando o seu
tempo e sua vida em força produtiva. Assim, a
autodisciplina é a finalidade da escola moderna,
cujo modelo institucional é imprescindível na
sociedade capitalista. Na perspectiva de Silva
(2000), quanto à educação a serviço do Estado,
"educar é sujeitar os alunos a poderosas técni-
cas hierárquicas, por meio de vigilância, exame
e avaliação, que os constituem como objetos de
conhecimento e sujeitos que conhecem".

sal do projeto iluminista.
O sociólogo Michel Maffesoli, em re-

cente visita ao Brasil para participar do I Semi-
nário Internacional de Publicidade e Pós-Modernidade,
fala sobre o reencantamento do mundo, so-
bre essa época da miscigenação de tribos e a
atenção exagerada ao corpo, uma forma de
hedonismo, do prazer de viver. Na sua forma
de pensar, é preciso compreender a realidade
pós-moderna, a partir do irreal, nurna perspec-
tiva weberiana de enxergar o real a partir do
imaginário, do fantasmagórico, surrealista. Ele
acredita que as sociedades pós-modernas são
oximorônicas, paradoxais.

O crítico literário e político marxista
Fredric Jameson (1997) considera os anos 1960
como o início da pós-modernidade, definida por
ele como lógica cultural do capitalismo tardio.

O pós-modernismo põe em xeque a
crença modernista na racionalidade, na ciên-
cia e na tecnologia, características marcantes
de um progresso ilimitado, ideal do ilumínis-
mo. Corno fenómeno social e cultural, passou
a existir no interior de disciplinas académicas
e áreas culturais, começando pela arquitetura,
filosofia, literatura e artes. Não poderia deixar
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de repensar e problemathar a teoria crítica da
Educação, incluindo aí a identificação cres-
cente de manifestações artísticas e fenómenos
sociais, principalmente a partir de meados da
década de 1970 (SILVA, 1993).

Silva (1.993) expõe a ídéia de que o
pós-modernísmo como teoria não se materia-
liza estritamente em uma disciplina. Ainda não
se vê, por exemplo, na teoria crítica da educa-
ção, uma contribuição e realização que encarne,
sem deixar dúvidas, e fora do debate académi-
co em torno à temática, os pressupostos pós-
-modernos. O que há são teorizações sobre o
pós-moderno em algum campo do educativo,
não teorizações pós-modernas nesse mesmo
campo - para não correr o risco de ampliar a
afirmação a outras áreas.

O pós-modernísmo é urna visão mais
ou menos difusa, que expressa uma condição
contaminada pelas determinações sociais e
culturais de nossa época. Uma visão mais ou
menos desencantada, mais ou menos realista.
Mesmo Lyotard (1999, p. 89), em uma carta a
Jessamyn Blau, em 1985, explicando o senti-
mento e o sentido por trás desse termo, dizia

que não significa um movimento de come back,
àe, flashback, âzfeedback, de repetição, mas um
processo à maneira de "anã-15, um processo de
análise, de anamnese, de anagogia, de anamor-
fose3 que elabora um sentido de "esquecimento
inicial", isto é, ressignificar os novos tempos
mudando o status quo vigente.

Em outra carta a Thomas Chaput, es-
crevendo sobre a nova configuração das esco-
las, em 19S5, ele diz que todo o pensamento e
as ações do século 19 e 20 foram dominados
pela Ídéia da emancipação da humanidade pelo
progresso da ciência e das artes, pela racíonali-
dade, pela liberdade política. Ideal esse que li-
bertaria a humanidade da pobreza, da ignorân-
cia, da incultura, do despotismo, produzindo
homens felizes e, em especial, a escola, que ge-
raria cidadãos ilustrados, donos de seu próprio
destino. Esse "projeto da modernidade" não resul-
tou no objetivo almejado, foi acompanhado
por um desenvolvimento quase exponencial
da tecnociência, nunca subordinado a uma
demanda das necessidades humanas, mas pelo
que consideravam desejáveis, benéficos, con-
fortáveis.

4 VISÃO DE LYOTARD SOBRE A EDUCAÇÃO

O modo como foi tratada a evolução
da ciência não nos permite mais pensar em
simplificar, o caminho será pela transdísciplí-
naridade, pela complexidade do saber. Está-se
configurando um novo cenário para a ciência,
lentamente. Ele chama a isso de "o último golpe
ao narcisismo da humanidade": a humanidade
está a serviço da complexidade. É cada vez
mais perceptível esse cenário no inconsciente
dos jovens. Essa é a hora deles (LYOTARD,
1999, p. 97-100).

Essas e outras questões são alvo
de intensos debates nesses tempos de "crise
cultural". Seria essa crise um prenúncio de
obituário, de "fim da história", um rompimento
com a Modernidade? Poderíamos caracterizar

de "Pós-Modernismo" essa época atual, colocar
uma concekuação da cultura contemporânea?

Polémicas à parte quanto às posições
de Habermas e de Lyotard, sobretudo às teses
centrais do pós-modernismo, ou seja, a critica
às metanarrativas ou ao esgotamento da racio-
nalidade moderna, não se pode ignorar as pro-
fundas transformações que estão ocorrendo no
mundo contemporâneo. Conforme Maffesoli
(2007), as novas gerações não têm um projeto
futuro: seja uma intenção económica, política,
existencial. Cada vez mais eles querem viver o
presente, o carpe diem, o aqui e agora.

Com a expansão, cada vez maior, do
conceito pós-moderno, nos setores mais varia-
dos da teoria e do fenómeno social, a educação
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não podia fugir a esse influxo, o que Impõe a
necessidade de niapear esses terrenos, tendo
em vista as novas realidades que resultam da
ruptura ou do diálogo pós-moderno com o
mundo cultural e social (MELLO, 2008).

A questão do pós-modernísmo, em sua
relação com a educação, na visão de Lyotard,
chama a atenção, sobretudo para a rnercantiliza-
ção do saber na sociedade pós-Índustrial. O sa-
ber passa do discurso racional e narrativo para a
comunicação cibernética, notadamente com os
problemas matemáticos e informáticos, com o
uso de inteligência artificial gerando a progressão
geométrica do tamanho de armazenamento de
dados e, consequentemente, os grandes algorit-
mos de recuperação desses dados.

A velocidade com que dados e infor-
mações perdem o valor em instantes, e a quan-
tidade deles leva à rniniaturização e dissemina-
ção em máquinas cada vez mais sofisticadas,
agilizando e facilitando a circulação de co-
nhecimentos, gerando a mudança do estatuto
do saber. Há que se adaptar aos novos meios
de comunicação e informação e ainda traduzir
o conteúdo em utilidade, para a construção do
saber individual.

Lyotard (1989, p. 17-18) afirma que:

pode-se, portanto, prever que tudo o
que no saber constituído não é tra-
duzível desse modo (em quantidade
de informações) será abandonado
e que a orientação das novas in-
vestigações se terá que subordinar
à condição de traduzíbilídade dos
eventuais resultados em linguagem
de máquina.

Ele afirma ainda que a informática
será hegemónica, transformando a informação
em mercadoria para a aquisição de outros va-
lores, uma moeda de troca. Na esfera económi-
ca, o saber será a principal força de produção,
constituindo-s e em ponto de estrangulamento
para países periféricos, aumentando a distância

entre os países desenvolvidos e os não desen-
volvidos. A mercadoria informacional "indis-
pensável à capacidade produtiva, o saber já é,
e será, uma aposta maior, talvez a mais im-
portante, na competição mundial pelo poder"
(LYOTARD, 1989, p. 20).

Essas transformações exigirão inves-
timentos volumosos em pesquisa, elevando o
custo da execução, como consequência incen-
tivará a formação de parcerias com os diversos
setores da economia e a participação efetiva
do Estado. O critério de legitimação dos sa-
beres resultantes dessas pesquisas passa a ser
o desempenho e a eficiência e não mais o con-
senso de experts como na modernidade. O im-
pacto dessa mudança de natureza dos saberes
impacta no sistema educacional, na produção
de técnicos, em detrimento de académicos, e
na substituição da preocupação com conteúdo,
pela reflexão sobre o que aprendeu organizado
em informação.

Enfatizando esse contexto, o autor faz
referência a Talcott Parsons, que definia esse
pragmatismo do saber como "ativisffld instrumen-
tal*;

transmissão de saberes já não surge
destinada a formar uma elite capaz
de guiar a nação na sua emancipação,
antes fornece ao sistema os jogadores
capazes de assegurar conveniente-
mente o seu papel nos lugares prag-
máticos de que as instituições neces-
sitam (LYOTÁRD, 1989, p. 99).

No contexto da sociedade, fora das
Universidades e das Instituições Escolares,
afirma que o saber será transmitido:

à LM carte aos adultos já ativos ou à
espera de o serem, tendo em vista
não só o melhoramento da sua com-
petência e a sua promoção, mas tam-
bém a aquisição de informações, de
linguagens e de jogos de linguagem



Edna Satiko Eiri Trebien 337

que lhes permitam alargar o horizon-
te da sua vida profissional e articu-
lar a sua experiência técnica e ética
(LYOTARD, 1989, p. 102).

Com a informatização da sociedade,
o papel da distribuição do conhecimento será
por meio das redes de comunicação, que era
desempenhado pelo ensino tradicional de
reprodução, e o lugar do mestre será colo-
cado em xeque, podendo ser substituído pela
máquina. O papel das Instituições Escolares,
os efeitos de sua atuação serão para melhorar
a performatividade do sistema social, forman-
do as competêncías que serão indispensáveis
a esse sistema (LYOTARD, 1989, p. 98). Ao
lado dessa função profissionalizante, deverão
desempenhar novas modalidades de ensino,
como a formação continuada e a reciclagem,
atendo-se a uni ponto de vista estreitamente
funcionalista (LYOTARD, 1989, p. 103).

Quanto ao conteúdo dos conheci-
mentos a serem transmitidos, terão prioridade
as disciplinas que dizem respeito à formação
telemática, tais como: informática, cibernética,
linguagem, matemática e lógica. Lyotard (1989,
p. 99) acredita que a multiplicação desses espe-
cialistas acelerará o progresso das investigações
em outros setores do conhecimento, como, por
exemplo, na medicina, na bíogenética, astrono-
mia e outros.

O estudante da pós-modernidade terá
a característica de uma "geração Net", educada
na sociedade da informação, com o pensamen-
to e a aquisição de conhecimento de uma forma
não linear, rnas em hipertexto, portanto., exigirá
uma escola não mais provedora de informa-
ção, mas provedora de informação qualificada,
significativa, multimídia e transversalizada, que
forme competências não apenas rnemorísticas,
mas notadamente multkrelacíonais.

O professor, nesse contexto, deve
adquirir novas competências didáticas, não
apenas na transmissão de informação e na

posse de uma boa memória de dados ou de
uma boa capacidade de acesso às memórias de
máquina. O ensino não deve assegurar apenas
a reprodução das competências, mas também o
seu progresso. Será, consequentemente, preciso
que a transmissão do saber não esteja limitada
às informações, mas que ela englobe a apren-
dizagem de todos os procedimentos capazes
de melhorar a capacidade de conectar campos
que a organização tradicional do saber isola.
A palavra de ordem é interdisciplinaridade,
que pertence propriamente à época da desle-
gitimação e ao seu empirismo acelerado, com
a crescente valorização do trabalho em equipe
(LYOTARD, 1989, p. 106-108).

Para Mello (2008), essa é a imagem da
esfera cultural e toda a expressão do que é o
homem pós-moderno, o que ele é ou deixa de
ser em suas relações sociais, no desencanto já
indicado, nesse espaço em que há um colapso
da divisão entre realidade e imagem, produzi-
das e propagadas pelos mass media, substituindo
o sentido do real, e assim as imagens - com
seu sentido de espetáculo e jogo de linguagem
e aparência - e a realidade se permutam indis-
tintamente.

Nesse jogo de espelhos, as imagens se
fortalecem e se impõem ao espaço cultural; é
no espaço difuso entre o real e o imaginário
que o homem se desumaníza e transforma o
próprio saber em mercadoria de troca, o seu
ideal em fetiche e se desencanta com a liber-
dade tão desejada.

A medida que as tecnologias de infor-
mação e comunicação tornam-se essenciais e
se disseminam, a comutabilidade entre imagem
e realidade se agudiza, chegando inclusive a ser
uma questão que num futuro já nem se coloque,
por corriqueira que se tornará. Essas fronteiras
vão perdendo sentido, com evidentes conse-
quências para a vida social (MELLO, 2008).

Para Lyotard (1989, p. 132):

a informatização da sociedade pode
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tornar-se o instrumento 'sonhado1 de
controle e de regulação do sistema
de mercado, estendido até ao próprio
saber e exclusivamente regido pelo
princípio da performatívidade. Ela
implica inevitavelmente o terror. Mas

5 CONCLUSÃO

Tomaz Tadeu da Silva (1993), em seu
ensaio sobre Teoria Critica da Educação em Tem-
pos Pós-Modernos, explana sobre os desafios da
educação, que têm, no mínimo, um sentido
salutar e desafiador. Tradicionalmente, as teo-
rias educativas refletem o que se desenvolve
em outras áreas; a instituição educativa é um
campo conservador, até pelos compromissos
que assume na sociedade. Os avanços que nela
se dão acontecem com mais lentidão, como
está acontecendo com o pós-modernismo., ao
invadir a cidadela da educação e sua teoria. Para
começar, o desafio que o pós-modernismo im-
põe é o da atualização, mesmo que seja a atu-
alização num nível de discussão e arejamento
de Ideias. Um dos caminhos interessantes que a
discussão pós-moderna pode levar para a edu-
cação é o da discussão cultural, de acordo com
a convergência que faz o pós-modernismo da
cultura para o domínio social.

O desafio que impõe a teorização pós-
-moderna para a escola é o de buscar saídas
que dêem conta da formação do homem, res-
postas para a transformação cultural e social
nesta época do imediatismo exacerbado. Os
pressupostos pós-modernos se destacam pelo
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A leitura da palavra escrita em escolas públicas
rurais: limites e possibilidades na

formação social do leitor
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RESUMO

Este artigo apresenta resultados de pesquisa sobre as práticas de leitura da palavra escrita em escolas públicas
rurais, de um município de Santa Catarina, enfatizando os fatores externos e internos às escolas municipais
rurais com classes multísseriadas e bisseriadas, que têm contribuído ou impossibilitado a formação do edu-
cando como leitor atívo da palavra escrita. O estudo foi realizado no período de junho de 2006 a julho de
2007, por meio de técnicas de coleta de dados da Pesquisa Qualitativa, com a observação participante em
duas escolas, o acompanhamento de trabalho com a leitura, a aplicação de questionários junto aos professores
municipais e a realização de entrevistas com pais/responsáveis de uma das escolas pesquisadas. Percebeu-se
que a acessibilidade aos textos/livros nas escolas públicas rurais constituí-se num avanço significativo para
a difusão da leitura e escrita, bem como o contato e aprendizado do saber letrado. Entretanto, o professor
dessas escolas rurais possui muitas dificuldades para assumir a condição de mediador e organizador de situ-
ações favoráveis para despertar o gosto e desenvolver o habitas da leitura da palavra escrita dos educandos.
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The reading of the written word in rural public
schools: limits and possibilities in the social

formation of the reader

Carlos Eduardo Moreira

ABSTRACT

This article aims at presenting the results of the research on the reading practices of written words in rural
public schools ín a city of Santa Catarina State. It focuses on factors which are externai and internai to rural
publíc schools in bi-level and multi-level classes that have fostered or Impaired the educatlon of students as
active readers of \vritten words. The research was carried out fromjune 2006 tojuly 2007. Data collection
included class observation, questionnaires and interyiews \vith teachers and parents in two schools. The
research data revealed that the easy access to texts and books in rural public school is a significam ímprove-
ment to spread and stimulate reading and writing hablts as \vell as the contact and learníng of líteracy skills.
However, language teachers ín these rural schools have a lot of difficulties to be the medíator and organizer
of favorable situations to stimulate the students' reading habit and pleasure.

Keywords: Reading. Formation of readers. Rural schools. Habit.
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l INTRODUÇÃO

A ideia de realizar um estudo sobre a
leitura da palavra escrita em escolas rurais mu-
nicipais nasceu da experiência adquirida como
o trabalho de organização de comités regionais
do Programa Nacional de Incentivo à Leitura
(Proler), da Fundação Biblioteca Nacional, do
Ministério da Cultura (MEC), no período de
1998 a 2000, cujo principal objetivo era "in-
centivar e promover programas de ação social,
com a criação de espaços de leitura e/ou de
práticas leitoras" l, e das atividades de asses-
soria educacional às secretarias municipais de
educação, em Santa Catarina.

Em março de 2006, houve o convite
da Secretaria Municipal de Educação de Ma-
tos Costa, no planalto norte-catarinense2, para
assessorá-la na reestruturação do sistema mu-
nicipal de ensino e do plano de carreira do
magistério, e na elaboração de estudo para rea-
lização da nucleação de escolas multisseriadas3

existentes na área rural. Para isso, foram reali-
zadas cinco reuniões de planejamento com os
30 professores da rede municipal, e foram fei-
tas diversas visitas às 14 escolas públicas mu-
nicipais, localizadas no interior do município,
com um total de 95 educandos. Nessas visitas,
constatou-se a ausência de ações dírecíonadas
para o desenvolvimento do gosto pela leitura e
do hábito de ler a palavra escrita, mesmo tendo
acompanhado várias atividades consideradas
pelos professores como voltadas para a for-
mação social do leitor. Também foram ouvidas

muitas "queixas" dos professores quanto às
dificuldades dos seus educandos no ensino da
leitura e a "falta de incentivo pelo estudo" por
parte dos familiares. Mesmo com a existência
de um acervo de aproximadamente 50 livros de
estórias infanto-juvenis, dicionários de língua
portuguesa e pelo menos cem livros didáticos
em cada escola, além da disponibilidade de ou-
tros livros e materiais pedagógicos na Secretaria
Municipal de Educação.

Além desses dados, foram identificadas
marcas comprometedoras, como desafios da
formação de leitores atívos, em que prevalecem
o sentido pragmático erepetitivo-memorialista,
a distância dos interesses e inquietações dos
educandos como leitores, o domínio da signifi-
cação pelo professor e a leitura como forma de
cobrança e/ou punição. Ou seja, práticas que
dificultam o desenvolvimento do gosto pela
leitura e do hábito da leitura da palavra escrita e
formação da pessoa como um leitor arivo.

Os problemas identificados sobre
a leitura da palavra escrita coincidem com o
número elevado de educandos matriculados em
escolas de Ensino Fundamental no Brasil com
dificuldades no processo de aprendizagem da
língua escrita, como afirma Zorzí (2003), com
cerca de 16 milhões de alunos, do total de 40
milhões de alunos matriculados. Segundo dados
do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais (Inep), citados pelo mesmo au-

1 Texto de apresentação das diretrizes do Proler, obtido no endereço eletrônico \vw\v.bn.br/díretrizes/
proler/proler.htm, no dia 18 de setembro de 2007.
2 O município sobrevive basicamente do extrativísmo vegetal e da comercialização do leite e de produtos
da agricultura familiar e apresenta o pior índice de Educação Básica (IDEB) do estado de Santa Catarina,
Conforme matéria publicada no Diário Catarinense, segundo dados da Secretaria de Desenvolvimento
Urbano e do Meio Ambiente de Santa Catarina, em 15 de abril de 2006.
3 Utiliza-se o termo rnultisseriada para designar classes, turmas ou mesmo escolas que reunam educandos
que estejam matriculados em uma das quatro primeiras séries do Ensino Fundamental e estejam estudando,
ao mesmo tempo, com colegas das outras séries desse nível, em uma única sala de aula e com um único
professor.
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ror, existem crianças com problemas de leitura
que apresentam como principais dificuldades:
não conhecimento, pouca familiaridade com
símbolos gráficos, falta de fluência (dificuldade
para reconhecer} discriminar as letras ou gru-
pos de letras), velocidade da leitura (lenta ou
rápida), não compreensão ou desconhecimento
do sistema de pontuação e de seu papel na es-
truturação e falhas de compreensão dos textos.
Esses dados e dificuldades, segundo o mesmo

autor, confirmam a ideia de que o aprendiza-
do da leitura da palavra escrita depende, dire-
tamente, de condições sociais propícias. Ou
seja, do contato informal e formal (escolar)
da criança com a narrativa, mediante a conta-
ção de estórias, bem como evidenciam que a
convivência com outras pessoas, em ambientes
considerados letrados, colabora sensivelmente
com a formação de leitores ativos.

2 A LEITURA DA PALAVRA ESCRITA COMO PRIVILEGIO

Nos dois últimos milénios da História
da Civilização Ocidental, a leitura, ou pelo me-
nos certo domínio sobre a palavra escrita, foí
e ainda é um privilégio de uma elite, que reúne
mais condições sociais e económicas em termos
de acesso e contato com textos escritos diver-
sos (jornais escritos e virtuais, obras literárias,
obras informativas e científicas., revistas, bole-
tins etc), em detrimento daqueles que não têm
acesso ao mundo da escrita e, muito menos, da
literatura. Privilégio que também expressa um
sentido transformador e libertador para o ato
de ler, como afirma Ezequiel Theodoro da Silva
(1995, p. 12):

... o ato de ler se torna perigoso já que
ler é um ato de conhecimento. E co-
nhecer significa perceber mais con-
tundentemente as forças e as relações
existentes no mundo da natureza e
no mundo dos homens.

Contrariamente à ideia da leitura
como privilégio, deve-se ressaltar que o MEC
vem promovendo campanhas para o incentivo
da leitura no Brasil. Um delas foi a campa-
nha "Tempo de Leitura", com o lema 'Vamos
fazer do Brasil um país de leitores"4, buscando
envolver um maior número possível de escri-

tores, atores e políticos, para reforçar a im-
portância da leitura para as crianças, dentro e
fora da sala de aula. Nos anos de 2002 e 2003,
o MEC distribuiu aos educandos da quarta sé-
rie do Ensino Fundamental a coleção "Litera-
tura em minha casa", contendo cinco livrinhos
com contos, poesias e historinhas. Também se
deve incluir a compra periódica de livros de
literatura infanto-juvenil realizada pelas pre-
feituras municipais em nosso Estado, como se
tem acompanhado nos últimos cinco anos, por
meio do trabalho de assessoria às secretarias
municipais de educação.

Seja como for, a formação de leitores
exige condições favoráveis, materiais e sociais
e, especialmente, a concepção de leitura dos
formadores de leitores e as práticas que ele
desenvolve no interior da própria escola. Tam-
bém se devern acrescentar outras condições,
entre elas: existência de bibliotecas escolares
e municipais, diversidade de textos/livros de
acordo com a faixa etária e fase das crianças
e adolescentes, diversidade de estratégias me-
todológicas usadas pelos professores, possibili-
dade de escolha do que se lê pelos educandos,
partilha de sentido e significados sobre o que
se lê, empréstimos regulares de livros, orienta-
ção especializada no processo de montagem do
acervo das bibliotecas e na escolha do livro pelo

4 Jornal do MEC, Brasília, Distrito Federal, setembro de 2001.
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educando e políticas públicas de formação de
leitores, mediante diferentes ações que possam

desenvolver o gosto e o hábito pela leitura da
palavra escrita.

2.1 CONDIÇÕES MATERIAIS E SOCIAIS DE PRODUÇÃO DÁ LEITURA

Para a compreensão das práticas de
leitura da palavra escrita, que acontecem no
ambiente escolar, é fundamental identificar e
analisar as condições materiais de produção
da leitura. Condições que revelam o lugar soda!
da leitura no grupo social do educando e na
política educacional do sistema de ensino para
a formação do leitor atívo da palavra escrita.

Entre as diversas condições materiais
e sociais de produção da leitura, consideram-
-se como principais: a infraestrutura básica, o
salário e as condições de vida e de trabalho do
professor, o valor da leitura para o grupo so-
cial do educando, a formação inicial e continu-
ada do professor, como leitor ativo da palavra
escrita e a concepção de leitura do professor.

a) Infraestrutura básica: Um dos princi-
pais desafios para efetivação da leitura escolari-
%ada (aquela que acontece na escola), na maio-
ria das escolas públicas brasileiras, é garantir as
condições básicas de infraestrutura, tais como:
salas apropriadas, abastecimento regular de li-
vros (em quantidade e qualidade) e organiza-
ção de bibliotecas municipais ou escolares com
bibliotecários. Soma-se a isso o fato, em geral,
de as escolas manterem acervos com poucos
livros especializados em literatura Infanto-juve-
nil e acervos mantidos em condições precárias
de guarda, sem uma definição clara quanto aos
procedimentos de empréstimos de livros aos
educandos. Também é preocupante a falta de
tempo de discussão sobre as possíveis estraté-
gias para a dinamização dos acervos existentes
nas escolas e/ou nas instalações das secretarias
municipais de educação, a exemplo do estado

de Santa Catarina5.

b) Salário e condições de vida e de trabalho
do professor: Esse é um dos condicionantes mais
discutidos e falados pela imprensa nacional, por
ocasião de greves e paralisações das aulas pelos
professores. É público e notório o baixíssimo sa-
lário dos professores da Educação Básica e a
precariedade das condições de trabalho (longa
jornada de trabalho semanal, salas improvisa-
das, falta de recursos materiais, grande número
de alunos em sala, entre outros), chegando ao
ponto de as secretarias de educação substi-
tuírem professores formados em ensino su-
perior, por um estagiário sem formação inicial
completa, como forma de diminuir os custos
do ensino público.

c) Valor da leitura para o gntpo soda/: O
valor social atribuído ao ato de ler, especial-
mente pela família do educando, é decisivo na
formação social dele como leitor ativo da pa-
lavra escrita. Principalmente quando esse valor
é materializado em práticas de leitura no ambi-
ente familiar, no qual o (s) irmão(s) mais velho (s)
e/ou adultos da casa desenvolvem o hábito de
ler diferentes tipos de texto s/livro s, estando
eles sempre disponíveis no interior da própria
casa do educando. Cabe ressaltar que o exemplo
contribui significativamente para a conforma-
ção de um ambiente letrado, tão imprescindível
para a formação social do educando.

d) Formação inicial e continuada do professor
como leitor atívo da palavra escrita: Pode-se conside-
rar como também urn dos principais condicio-
nantes do trabalho com a leitura da palavra es-
crita na escola, uma vez que o professor tem o

5 Essa afirmação se justifica em função do nosso contato permanente com várias secretarias municipais de
educação, por ocasião do nosso trabalho como assessor educacional e consultor na organização e dinâmica
dos conselhos municipais de educação em Santa Catarina.
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importante papel de ser o fflediadomo processo
de ensino-aprendizagem e organizador de um
ambiente letrado no interior da escola, com a inte-
ração do educando com a língua escrita, devendo
apresentá-la como um desafio cognitivo. Para isso,
espera-se que o professor tenha tido contato,
ao longo da sua formação profissional docente
(MOREIRA, 2002), com os fundamentos teóri-
co-metodológícos que envolvem o processo de
formação do ler atiro da palavra escrita, tendo
acesso aos textos/livros teóricos, às diferentes
metodologias de ensino e às experiências bem
sucedidas com o ensino da leitura.

Essa formação deve também garantir
o desenvolvimento pelo gosto, pelo hábito da
leitura e pela construção de diferentes estraté-
gias, fundadas em uma verdadeira pedagoga da
leitura (SILVA, 1998). Ou seja, a capacidade

de orientar adequadamente um educando, ga-
rantindo-lhe, nesse processo, o acesso a dife-

rentes tipos de textos (poemas, estórias em
quadrinhos, livros de estórias, textos informati-
vos, jornais, revistas etc.), com diferentes tipos
de leitura (oraltzada, silenciosa, dramatizada,
individual, coletiva, entre outras), a capacidade
de organizar um ambiente de segurança psicológica e
de tolerância dos educadores em relação ao per-
curso individual de superação de dificuldades e
ensinando sobre o que ler, como ler e quando
ler (GÁRCEZ, 2000).

Em relação à formação continuada,
no dizer de Moreira (2002), o professor da
escola pública tem o direito e a obrigação de
participar de diferentes atividades de formação
docente (grupo de estudo, leituras orientadas,
conferências, seminários, palestras, simpósios,
cursos de extensão, entre outras) previstas no
planejamento escolar. No dizer também de
Kramer (2001, p. 25), a formação continuada
deve proporcionar aos professores:

...uma nova chance de se tornarem
leitores arivos atentos e efetiyos, tan-
to oferecendo condições de tempo e

espaço (...) como favorecendo dentro
dos programas de formação, o con-
tato com a literatura não de modo
instrumental, mas como experiência
de prazer pelo belo, pelo artístico e
pelo estétíco, a fim de fazê-lo resgatar
o gosto pela leitura.

e) Concepção de leitura do professor.

Segundo Silva (1998), a concepção de
leitura do professor pode exigir dos educandos
que simplifiquem sua leitura como repetição,
tradução, memorização, e/ou cópias de ideais
transmitidas em diferentes tipos de textos/li-
vros, em vez de propor e orientar a recriação,
reescritura e interação criativa entre o leitor, a
palavra e o mundo. Ainda sobre a concepção
de leitura, tem-se a autonomia ou não do edu-
cando em ter liberdade para interpretar o que lê
na escola, como também afirma o autor citado,
desmistificando a ideia de que tudo que está es-
crito e impresso é necessariamente verdadeiro.

Nessa perspectiva, essas concepções
de leitura se identificam com o reducionísmo
na leitura da palavra escrita, ou interacíonísmo
na leitura da palavra escrita.

No reducionismo na leitura da palavra
escrita, a principal crítica à leitura da palavra
escrita, como salienta Maria Helena Martins
(1992), tem a ver com a simplificação do ato de
ler como mera decodificarão da letra, uma espécie
de ato mecânico, linear, padronizado e pro-
gramado para o educando reter informações,
sem conferir sentidos ao que lê, obtendo um
significado único e absoluto. Na verdade, o ato
de ler só se pode efetivar se for admitida a pos-
sibilidade da interpretação construída mediante
significados atribuídos pelo próprio leitor.

Infelizmente, como sugere o mesmo
autor:

muitos educadores não conseguiram
superar a prática formalista e
mecânica, enquanto para a maioria
dos educandos aprender a ler se ré-
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surae à decoreba de signos linguísti-
cos.,, (p. 23).

O que acaba formando leitores que
não conseguem desenvolver a capacidade e a
autonomia de compreender diferentes textos
que estão à sua volta, informando-s e, estudan-
do, escrevendo ou revisando o que produz para
resolver problemas do cotídiano ou até mesmo
para a diversão.

Já para Geraldi (2003), a leitura da
palavra escrita existe, na maioria das escolas,
como uma espécie de martírio para o educando,
pois ele, ao final da leitura, terá que preencher
fichas, roteiros ou coisas parecidas. Obrigações
que acabam aprimorando no aluno o sentido
pragmático do ato de ler,

... mesmo (...) suspeitando que ler
significa inteirar-se do mundo, sendo
também uma forma de conquistar au-
tonomia, de deixar de ler pelos olhos
de outrem (MARTINS, 1992, p. 23).

Outra crítica importante às estratégias
de trabalho com a leitura no espaço escolar é o
fato de os professores se comportarem como
se fossem os verdadeiros donos dos significados.
Ou seja, aqueles que detêm a "leitura correra",
criando uma situação paradoxal, uma vez que
cada um constrói a própria trajetória pessoal
de leitura e construção do significado do texto,
que é diversa do próprio professor, como bem
afirma Garcez (2000).

Há também a crítica à leitura tra-
balhada nas escolas como umzifon%a de cobrança,
acompanhada da noção de dever, de tarefa a ser
cumprida, com prazos determinados, quando
o educando escolhe o livro a ser lido e deve
entregar uma análise (FOUCAMBERT, 1994).
Essa cobrança, no dizer do autor, nega a pos-
sibilidade de a leitura ser trabalhada conforme a
necessidade, a vontade e o ritmo de cada criança
leitora. Nesse caso, também se encontra a leitu-
ra utilizada apenas para o estudo da gramática,

sem levar em conta o próprio significado in-
trínseco do ato de ler, não levando o educando
a refletir sobre o que lê e sobre si, em função,
até, de um sentido dado à leitura pelo profes-
sor, que não coincide com as preocupações e
necessidades do educando.

No interacionismo, na leitura da pa-
lavra escrita, a busca pela formação do leitor
ativo da palavra escrita em algumas escolas,
como afirmam Oliveira e Juliano (1997), têm
procurado criar um ambiente de ktramento, for-
talecendo a interação entre texto e leitor, com
acesso a textos diversos que façam sentido
para o educando, valorizando a sua experiência
anterior, seu ritmo individual, sua preferência
na escolha dos textos/livros e também garanti-
das a produção e expressão de significados por
eles. No dizer de Silva (1995, p. 24),

Uma prática de leitura, na sala de
aula deve permitir várias leituras,
já que o significado do texto se
constrói pela integração do leitor a
partir do seu conhecimento prévio e
do que é apresentado. Mais diálogo,
mais liberdade para os alunos se ex-
pressarem, mais escuta e partilha de
significados atribuídos aos textos,
mais ligação entre aquilo que se lê e

aquilo que se vive.

Com isso, espera-se que a leitura
seja uma habilidade humana que proporcione o
acesso ao conhecimento de fatos históricos,
científicos e literários e o principal meio pelo
qual todos possam comunicar e fazer valer
suas ideias, interesses e sonhos. Essa habili-
dade tem na escola o espaço apropriado para
desenvolver a leitura da palavra escrita, pela
mediação do professor entre todo e qualquer
texto e o educando-leitor, considerando as
diferentes experiências vividas deles.

Também é necessário frisar que o ato
de ler, ou seja, a busca daquilo que o texto pode
significar, como afirma Zorzi (2003), ultrapas-
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sã a simples pronúncia da palavra, mesmo que
correia, e deve envolver outras capacidades, tais
como: compreender o papel da escrita como
sistema de representação da linguagem oral e
seus usos sociais; reconhecer os sinais gráficos
e diferenciá-los entre si; compreender que a es-
crita é organizada espacialmente de um modo
particular, seguindo uma direção da esquerda
para a direita, tanto na formação das palavras,
na formação das sentenças, assim como na
estruturação geral do texto; reconhecer um
conjunto de letras como uma palavra escrita
e transformá-la na palavra correspondente na
oralidade; compreender o sistema ortográfico;
compreender o papel da pontuação na orga-
nização e significação do texto; buscar a com-
preensão do texto; reconhecer os diferentes ti-

pos de textos e seus usos; retomar o texto para
resolver dúvidas, buscar as intenções e o ponto
de vista de quem escreveu e ter uma postura de
quem reflete ou pensa sobre o que foi lido.

Para além dessas habilidades a serem
desenvolvidas com os educandos para serem
leitores ativos, o professor deve também co-
nhecer os escritos sociais e compreender como
são utilizados por eles. No dizer de Foucam-
bert(1994,p. 10),

...a observação das estratégias que as
crianças utilizam, quer diante de pro-
gramas de televisão, dos textos de
rua, da publicidade., quer diante dos
jornais, das histórias em quadrinhos,
dos manuais de instrução, dos docu-
mentários, dos álbuns, da ficção, etc.

3 EXPERIÊNCIAS DE LEITURA EM ESCOLAS RURAIS

O estudo foi realizado no município
catarinense de Matos Costa, no período de ju-
nho de 200o a julho de 2007, por meio de técni-
cas de coleta de dados da Pesquisa Qualitativa,
delimitado socialmente em dois ambientes: as
turmas de primeiras a quartas séries das escolas
públicas municipais do interior desse municí-
pio, momento do desenvolvimento das práti-
cas sociais de leitura da palavra escrita, na qual
se desenrola a prática pedagógica efetiva e; no
segundo ambiente, a família, momento de con-
vivência entre os educandos e os seus respec-
tivos familiares, em que acontecem vários tipos
de leitura e diferentes formas de valorização ou
não da palavra escrita.

No primeiro ambiente, formado por
classes rnultisseriadas de primeiras a quartas
séries, em 14 escolas públicas rurais, com 95
alunos e 30 professores no total, teve-se uma
aproximação física e profissional, já que se atua
como assessor da Secretaria Municipal de Edu-
cação desse município, o que permitiu um tem-
po maior de convivência e diálogo no transcor-
rer desta pesquisa. Utilizou-se, para coletar

dados, a aplicação de questionários junto aos
professores, observamos diversas aulas para
(re)conhecer esse ambiente e acompanhou-se
o trabalho com a leitura da palavra escrita em
duas escolas, situadas em assentamento e numa
comunidade tradicional. Á escolha deu-se em
função do objetivo de comparar dois contextos
s ó cio culturais distintos, para identificar pos-
síveis semelhanças e diferenças.

Já, em relação ao ambiente familiar,
definiu-se como instrumento de coleta de da-
dos a entrevista semí-estruturada coletiva com
pais/responsáveis das duas escolas rurais: na
Escola Isolada São Francisco, localizada na
comunidade Cerro do Galo, com o tempo de
existência de pelo menos 50 anos, segundo os
moradores do local; e na Escola Isolada Mar-
got de Oliveira, localizada no interior do as-
sentamento de reforma agrária São João I, de
ocupação bem mais recente, cuja existência é
de 13 anos.

Na Escola Isolada Margot Oliveira, a
entrevista foi realizada com 10 pais/respon-
sáveis, no período da manhã, na própria escola.
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Das pessoas que foram entrevistadas, nove
eram mães e urna era a madrinha do educando,
já que a mãe não compareceu, em função de
motivo de saúde. Na escola, estudam atual-
mente 10 educandos no período da manhã, que
moram até 2 km de distância da escola e não
utilizam transporte escolar, com idade variando
entre 6 a 10 anos, em função de ser uma escola
multisseriada de primeira a quarta séries.

Na Escola Isolada São Francisco, a en-
trevista foi realizada com 10 mães, no período
da manhã, no interior da própria escola. Na
escola, estudam 10 educandos no período da
manhã, que moram até 3 km de distância da
escola e não utilizam transporte escolar, com
idade variando entre 6 e 10 anos, em função
de ser uma escola multisseriada de primeira a
quarta séries.

3.1 PRÁTICAS DE LEITURA NAS ESCOLAS

A observação das práticas de leitura no
ambiente escolar foi dividida em dois momen-
tos distintos e complementares. O primeiro
aconteceu nas visitas regulares realizadas a to-
das as escolas municipais, semanalmente, em
companhia da pedagoga da Secretaria Munici-
pal de Educação. O segundo momento diz res-
peito à organização de dois trabalhos de dra-
matização de textos literários pelos educandos
de uma escola de assentamento e uma escola
de uma comunidade tradicional.

Destacam-se também, nessa fase, as
observações das atividades de leitura em sala de
aula, sendo definida a nossa presença e da peda-
goga da Secretaria Municipal de Educação, em
comum acordo com os professores. Também
incluía o acompanhamento dos momentos de
entrada e saída dos educandos, o intervalo do
recreio e, principalmente, as atividades especí-
ficas com a leitura da palavra escrita.

Em relação à preparação das práticas
de leitura nas salas de aula, no que se refere à
seleção prévia dos textos/livros pelo professor,
percebeu-se que prevalecem como critérios
principais a disponibilidade do texto/livro na
escola e o fato de não ter sido ainda utilizado
com aquela turma. Já em relação à dinamiza-
ção da leitura, durante as aulas em que se pôde
acompanhar, pelo menos seis aulas em cada
escola, além da visita quinzenal a todas as es-
colas, durante oito meses, perceberam-se algu-
mas formas de apresentação e dinamização da

leitura do conteúdo dos textos/livros, especial-
mente pela valorização das ilustrações, dese-
nhos ou relações mais objetivas desses com as
experiências anteriores dos educandos. Mas, na
sequência, após a leitura dos texto/livros pelos
educandos, os professores raramente explora-
vam o texto, relacionando-o às outras leituras
ou fatos correlates a seu cotidíano, em especial,
na reflexão sobre o(s) significado (s) do/para o
texto lido pelo/ao educando. Na maioria das
vezes, encontraram-se os educandos copiando
anotações feitas pelos professores no quadro
ou fazendo exercícios escritos individualmente
em seu livro dídático.

Nas escolas localizadas em comuni-
dades tradicionais, foram encontradas práticas
de leitura organizadas de forma mais dinâmica,
com ati-vidades de dramatização, reescrita de
textos e produção de desenhos a partir de es-
tórías lidas pela professora e também pelos ed-
ucandos. Isso ficou ainda mais evidente quando
da realização de visitas e sentava-se com eles
para conversar sobre o que liam e o que pen-
savam sobre que liam. Com isso, demonstram
que suas famílias reconhecem o valor social da
leitura da palavra escrita e que contribuem deci-
sivamente para a formação deles corno leitores.
Entre as práticas familiares, identificou-se a
compra de livros, a valorização do livro corno
um presente, a constituição de pequena biblio-
teca familiar, o interesse pela contação de es-
tória (gosto pela narrativa) e o estímulo à troca
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de textos/livros com os parentes e vizinhos.

Outra prática interessante, mas que

não está sendo explorada pela maioria dos pro-

fessores, é o da leitura familiar semanal de livros
emprestados da escola, pelos educandos, que,

como será visto mais a frente, acabam sendo

também lidos por seus pais /responsáveis e
irmãos mais velhos em casa. Nessa prática,

quando os educandos escolhem e conversam

sobre o que lêem, demonstram que fazem a lei-

tura com prazer, apesar de a maioria dos profes-

sores entenderem que é somente uma obrigação

deles, como uma "tarefa" a ser cumprida. Essa
forma de cobrança, no dizer de Foucambert
(1994), nega a possibilidade de os educandos

colocarem as suas preocupações e necessidades
sobre o que lêem e sobre sí mesmos.

Dessa forma, o não aproveitamento

dessas leituras pra^erosas e outras leituras escola-
ri^adas, feitas por escolha do próprio professor,

significa uma enorme perda para o aprimora-

mento do ato de ler e também pela perda da
oportunidade de discutir os sentidos e signifi-

cados da leitura para cada educando-leitor. O
curioso é que os professores desse sistema de

ensino não dizem mais que o educando "não
gosta de ler", mas que eles não sabem contar e

explicar o que lêem. E evidente que a negação

da reflexão e da partilha sobre o que se lê difi-
culta e pode até impedir a constituição de um

ambiente letrado, como afirma o professor Eze-
quielTheodoroSilva(1995).

Os dois trabalhos de dramatização de
textos literários pelos educandos foram feitos

nas escolas isoladas São Francisco e Margot
de Oliveira. Na Escola Isolada Margot de O-
liveira, um grupo de educandos dramatizou a
obra "A bela e a fera", utílízando-se de cenário
confeccionado com desenhos deles, máscaras
de papel também feitas por eles e a reprodução
de diálogos idênticos ao conteúdo da obra
existente naquela escola. Destacam-se, nessa
apresentação, o excelente desempenho e a

demonstração de satisfação dos "jovens ator-

es" ao realizar o trabalho para os colegas, para a

professora e visitantes. Já na Escola Isolada São

Francisco, outro grupo de educandos dramati-
zou a estória "Os três porquinhos" e também

montou um cenário feito com desenhos deles
mesmos, utilizando-se de máscaras de papel,

representando o rosto dos personagens, e re-

produzindo diálogos idênticos ao conteúdo do
texto existente naquela escola.

Após cada apresentação, houve a opor-
tunidade de conversar com os educandos sobre

como se deu o processo de criação do cenário, a

escolha do texto e dos "atores" em cada turma,
como foram os ensaios, o que eles achavam
daquela experiência e o que aprenderam com as

estórias. Segundo eles, a montagem do cenário
foi muito trabalhosa, já que tiveram que colocar

papéis em uma das paredes da sala e imaginar

a "ligação" de cada desenho com o outro. O

texto foi escolhido democraticamente entre os
próprios educandos, e os "atores" foram vo-

luntários. Também foram unânimes em afirmar

que mais gostaram foi do período dos ensaios,

especialmente em função das risadas pelos
"pequenos erros" e a apresentação em si, já

que eles avaliavam com tendo sido bem suce-
dida. Finalmente, destacaram que as estórias

"ensinavam muito" em "relação à amizade e à

responsabilidade no trabalho e na vida" e que
gostariam de encenar outra estória.

O comportamento dos educandos,
nas afinidades regulares, foi bem diferente do que

nas ativiâaâes de dramatização de leitura, organiza-
das nas duas escolas selecionadas. Eles ficavam

numa condição de ouvintes, nem sempre aten-

tos às leituras oralizadas coletívas feitas pelo
professor. Era comum o professor chamar a
atenção do educando e corrigir a pronúncia e
ritmo de leitura. O educando-ouvinte se distraía
facilmente e não conseguia lembrar exatamente
do que era lido. E essa exigência da repetição
do que era lido reduz a leitura da palavra escrita
a um ato de decodificação da palavra, tornan-
do-o mecânico, linear, padronizado e progra-
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mado, como afirma Martins (1992), para reter
informações e reproduzir um significado único
e absoluto.

Nas atividades de dramatização das es-
tórias, percebe-se que os educandos assumem a
condição de "atores", muito envolvidos e ccpré-
-ocupados" com a realização do trabalho e com
uma intensa participação na escolha do texto/

3.2 FALA DOS PROFESSORES

livro, na organização do espaço, nos ensaios e
na própria apresentação. Na discussão com os
educandos, no término das apresentações nas
escolas, percebeu-se que o trabalho evocou inú-
metas leituras, atribuição de sentido e signifi-
cado, pelos educandos e "brincadeiras sérias"
sobre temas que estão presentes nas estórias
selecionadas.

Segundo 18 professores do total dos
entrevistados, 78,2%, o que mais tem con-
tribuído para a formação do educando como
leitor ativo são atividades de leitura organiza-
das no interior da própria escola. Tal situação,
segundo eles, justifica-se em função da carên-
cia de livros no interior das casas e da falta de
hábito de leitura dos p ais/responsáveis dos
educandos.

Essa leitura escolarizada, apesar dos
problemas identificados na pesquisa, constitui-
-se, atualmente, a prática mais decisiva de for-
mação do educando corno leitor e amplia a
responsabilidade do professor no seu trabalho
como mediador e organizador de ambiente de
letramento nas escolas municipais. Á desvalori-
zação pelo grupo familiar, também identificada
em outros momentos desta pesquisa, decorre
de uma multiplicidade de fatores, destacando-
-se como principais: a falta de uma tradição de
leitura da palavra escrita no interior das famílias,
a falta de incentivo dos gerentes do sagrado (pa-
dres, pastores e religiosos em geral) pela leitura
da palavra escrita, excetuando a leitura oratízada
de textos bíblicos, cujo monopólio do sentido
e significado "adequado" também pertencem a
eles. Também se destaca a supervalorização da
oralidade, como um traço cultural marcante dos
habitantes de áreas rurais em Santa Catarina,
como afirma Moreira (1998), em detrimento da
leitura e da escrita.

Os professores também afirmaram,
em segundo lugar, 56% dos entrevistados, que

a grande contribuição à formação do educando
como leitor é a utilização de variedade de textos
(literário, informativo, religioso, jornalístico) e
pela qualidade desses, com o uso de linguagem
adequada, a existência de ilustrações com cores
"bem vivas". Além desses, cinco professores
responderam que a convivência com a família
e a prática de leitura de pais/responsáveis ("ver
os pais lendo") também contribuem decidida-
mente na formação do educando como leitor
ativo da palavra escrita. Apesar de ser uma
quantidade pequena de país/responsáveis,
aponta a existência de alguns que contribuem
para a formação do educando como leitor.

Cabe destacar que a utilização de ti-
pos diversos de textos tem muito a ver com o
interacionismo na leitura da palavra escrita, pelo
fato de garantir ao leitor o acesso a textos/
livros que tratam de assuntos diversos, sob
diferentes perspectivas e utilizando-se de es-
tratégias diversas. Para o leitor, aumenta a
possibilidade de aprender estilos linguísticos
diversos e ampliar o seu conhecimento sobre
diferentes tipos de assuntos.

É extremamente positivo o fato de
39,3% dos professores citarem atividades es-
pecíficas de leitura, que afirmam desenvolver
no interior das escolas municipais, tais como:
dramatização de estórias, contaçao e leitura
individual e silenciosa de estórias infantis, de-
clamação de poesias e leituras oralixadas cole-
tivas. Porém, durante o período de observação,
percebeu-se que a prática predominante está
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na leitura oralizada pelo professor e a condição
do educando como um ouvinte e leitor silen-
cioso, como executor da obrigação ou tarefa de

ler texto s/livros, da perspectiva do professor e
não do educando.

Não

Sim (nem todos justificaram a sua resposta)

Não responderam flustificativas)

Mediante cursos, palestras e seminários

Aulas faculdade

Ouvindo experiências do colega

Realização de TCC sobre leitura

Não Justificaram
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Gráfico l - Conhecimento do professor sobre a formação do educando como leitor ativo. Fonte: Pesquisa
de campo.

Dos professores entrevistados, 19,
83,6%, responderam que "sim", que possuíam
conhecimento anterior sobre a temática da for-
mação do educando como leitor ativo da pala-
vra escrita e três, 13%, responderam que "não"
e um não respondeu. Já 43,4% dos que respon-
deram "sím" não justificaram a sua resposta.

Esse "conhecer" sobre esse assunto
dos 83,ó% dos professores, pelo que foi per-
cebido, está mais restrito ao debate e, ao mes-
mo tempo, à busca de estratégias pedagógicas
que garantem o acesso ao educando-leitor e o
contato com diferentes tipos de texto s/livros,
especialmente o texto literário, dos livros infan-
to-juvenis, e outros tipos de textos, dos livros
didáticos do educando.

Dos 83,6%, 26% dos professores en-
trevistados informaram que tiveram contato
com o tema por meio de cursos, palestras e
seminários, 20% nas aulas na faculdade, um,
13%, ouvindo a experiência do colega profes-
sor e um, 13%, realizando Trabalho de Con-
clusão de Curso (TCC) sobre o tema da "leitu-
ra", no curso de Pedagogia. A maioria (57,6%)
não consegue especificar como aprendeu sobre
o assunto e os que responderam não souberam

explicar o que efetivamente puderam aprender
ou sabem, sobre o assunto. Em nosso enten-
der, a ausência de "explicações" tem a ver com
o modo como foi feita a formação inicial da
maioria dos professores municipais, a dificul-
dade de acesso às instituições que organizam
cursos voltados para a temática da formação
social do leitor, além da falta de cursos de for-
mação continuada no município, organizados
pela Secretaria Municipal de Educação, que
levassem em conta as reais necessidades e de-
mandas dos professores municipais.

Ainda sobre o conhecimento ante-
rior do professor, também foi perguntado so-
bre quais eram as atividades pedagógicas mais
utilizadas por eles para a formação do aluno
como leitor ativo. A maioria dos professores
entrevistados, vinte e um, 91,3%, utiliza como
principal estratégia pedagógica a contação de
estórias em sala de aula. Outra estratégia citada
por 17 professores, 73,9%, é a leitura oralizada
de textos e/ou livros infanto-juvenis para os
educandos em sala de aula.

Além dessas estratégias, 13 professores,
56,5%, utilizam-se da dramatização de estórias
de livros existentes na escola; onze, 47,8%, em-
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prestam livros para os educandos levarem para a
casa; oito, 34,8%, orienta os educandos para que
façam pesquisa sobre a origem de sua família e
resgatem estótias e lendas locais; e seis, 26,1%,
organizam os educandos para que façam, troca
de gibis e revistas entre eles. Quatro profes-
sores, 17,3%, mencionaram outras attvidades
de leitura com os seus educandos: produção de
relatórios de viagens, leitura de rótulos, bulas de
remédios e receitas, contação de estórias pelos
próprios educandos e seleção de matérias de
jornais., trazidos da própria casa, para que sejam
lidos e comentados em sala de aula.

Curiosamente, apesar dessas estraté-
gias, no período de observação, no qual se pôde
conversar demoradamente com educandos e
professores, perceberam-se duas práticas de
leitura, leitura oralizada pelo professor e leitura
individual silenciosa pelo educando, como as
mais rotineiras; na maioria das escolas munici-
pais, excetuando as duas escolas localizadas em

comunidades tradicionais do município, no
Cerro do Galo e São Francisco.

Cabe também destacar que a idéía de
leitura para a quase totalidade dos professores
está associada diretamente à posse de livros
em quantidade pela escola e pelos educandos,
tendo a obrigação de lê-los para que "saibam
mais". O "ler o texto" ou "ler o livro" sugere
um ato de colocar para dentro o "alimento do
conhecimento". Como se os educandos estives-
sem "vazios" e precisassem ser "preenchidos"
pelo saber contido nos texto s/livro s. Dessa
forma, os professores definem uma percepção
místificadora do livro como "possuidor da ver-
dade", do conhecimento único e acabado, que
precisa ser memorizado, repetido e guardado
pelo educando. O educando assume a condição
de um leitor passivo, que não estabelece uma
interação efetiva com o texto/livro escrito, não
problematizando o seu conteúdo e nem refle-
tindo criticamente sobre o que lê.

7; 21

D Não respondeu
E Sim
H Não

O 5 10 15 20 25

Gráfico 2 - Livros ínfanto-juvenis existentes nas escolas. Fonte: Pesquisa de campo.

Sobre os livros existentes nas 14 es-
colas multis s criadas da área rural, dos 23 pro-
fessores entrevistados, vinte e uni, 91,3% res-
ponderam que há livros na escola, um, 4,3%,
respondeu que "não" e um, 4,3%, não respon-
deu à questão.

Em relação à quantidade e aos tipos

de livros mais encontrados nas escolas, o so-
matório parcial das escolas foi de 396, com uma
média aproximada de 28 livros por escola, entre
coleções infanto-juvenis e livros avulsos de au-
tores clássicos da literatura nacional e estrangei-
ra. Do total dos professores entrevistados, 11
professores, 47,8%, não souberam precisar a
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quantidade certa dos livros existentes na escola.
No período de observação, nas escolas,

percebeu-se que os professores utilizam essen-
cialmente duas práticas de leitura em suas aulas.
Na primeira, a leitura oralizada coletiva de tex-
tos do livro dldático dos educandos ou de livros
de literatura infanto-juvenil existentes na escola,
que é feita pelo professor e coloca o educando

na condição permanente de ouvinte passivo e
calado. Na segunda, o educando pode esco-
lher um livro para leitura, que poderá acontecer
na escola, de fornia individual e silenciosa, ou
poderá levar para casa e trazer até uma semana
depois, mas, infelizmente, não se conversa so-
bre a leitura realizada, pois é entendida como
uma tarefa, uma obrigação do educando.

Textos e/ou li\<ros dos [£,35%
pals/responsá\eís dos alunos pll 1

Textos e/ou IÍMXIS 126,09%
emprestados dos colegas

Textos e/ou IÍ\ros do próprio
professor

Textos e/ou IÍ\ros da própria
escola

60,87%

100,00%
g 23

10 15 20 25

Gráfico 3 - Origem dos textos/livros utilizados nas escolas. Fonte: Pesquisa de campo.

Todos os professores responderam
que utilizam os textos e/ou livros da própria
escola. E 14 professores, 60,87%, afirmaram
que n tildam seus textos/livros próprios; seis,
26,09% do total responderam que se utilizam
de textos e/ou livros emprestados de colegas
professores; e somente um professor se utiliza
de textos e/ou livros de pais/responsáveis dos
próprios educandos.

O acervo existente nas escolas é
bastante utilizado pelos professores, o que re-
presenta um ganho significativo para os educan-
dos, uma vez que possibilita o contato com ma-
teriais diversos. Também é significativo o fato
de os professores possuírem material didátko
em casa, que não só podem utilizar durante as
aulas, como podem emprestar para os educan-
dos e aos próprios colegas. Esse acervo possuí
um conjunto de textos/livros bem limitados,
com uma média de 10 livros por residência,
principalmente a bíblia, livros infanto-juvenis,
alguns Jornais e apostilam de cursos.

Em conversas com os professores so-
bre o acervo particular, eles não demonstram
interesse em constituir uma pequena biblioteca
particular ou em adquirir novos livros. Falam
que vão reunindo "quando é possível" e não
têm por hábito comprar livros recomendados
em revistas especializadas ou pelos profes-
sores de formação continuada ou mesmo por
curso superior. A maioria deles, 20 professores,
86.9%, nunca esteve em uma feira de livros ou
foi até uma livraria comprar material impresso.

A desvalorização do livro, como objeto
para ser consumido e como investimento, não
apareceu nas respostas dos professores. Com
certeza, há o reconhecimento social dos gru-
pos da importância da sua posse, do valor do
seu conteúdo. Mas não há um real empenho da
parte deles para adquiri-los ou buscar informa-
ções na imprensa ou outras fontes especializa-
das sobre possíveis novos títulos ou reedições
que possam contribuir para a sua formação
profissional ou diretamente para o próprio tra-
balho como professor.
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Falta de livros infanto-juvenis na
escola

Não consegue decifrar códigos e
símbolos linguísticos (ler palavra)

Desinteresse pela leitura de textos
escritos

Falta de estímulo dos
pais/responsáveis dos alunos

Gráfico 4 - Dificuldades do educando na aquisição da leitura da palavra escrita. Fonte: Pesquisa de campo.

Segundo 73,9% dos professores entre-
vistados, a maior dificuldade do educando na
aquisição da leitura é a falta de estímulos dos
pais/responsáveis, o que tem a ver com um
conjunto de fatores combinados.

Primeiro, o principal traço cultural
dos agricultores familiares é a oralidade, em
detrimento da leitura e da escrita, o que am-
plia ainda mais o afastamento dos educandos e
seus respectivos pais /responsáveis do convívio
com estórias, bibliotecas, livrarias e atividades
literárias. Segundo, os principais agentes de
formação religiosa de denominação cristã são
líderes que estão muito presentes no día-a-dia
das comunidades rurais, mas não orientam os
seus seguidores para a leitura de outros textos/
livros que não seja a bíblia e nem permitem que
as leituras religiosas sejam motivo de discussão
e partilha de sentido e significado. Terceiro, os
pais/responsáveis dos educandos são descen-
dentes de famílias que não valorizaram a leitura
da palavra escrita e estiveram sempre isolados
geograficamente no interior do município, sem
estradas adequadas e transporte próprio.

Já nove professores, 39%, afirmam
que a maior dificuldade é o desinteresse do
próprio educando pela leitura de textos escri-
tos. O que não coincide com as manifestações
de interesse e alegria dos educandos em poder

levar livros de literatura infanto-juvenil para
sua casa, bem como o interesse deles em con-
versar com os visitantes, quando perguntados,
sobre o que estavam lendo ou já tinha lido há
poucos dias.

Com dificuldade para ler a palavra,
pelo que se verificou pessoalmente, encontrou-
-se uma quantidade maior de educandos na se-
gunda, terceira e quarta séries das escolas dos
assentamentos de reforma agrária, que não
sabiam ainda ler ou afirmavam que "não gos-
tavam de ler". Também destacaram seis pro-
fessores, 26,1%, que os educandos não conse-
guem decifrar códigos e símbolos linguísticos
(ler as letras e a palavra), e a maior parte deles
se confunde entre os educandos que estavam
terminando a primeira série do Ensino Funda-
mental e os que vieram de outros municípios
para que os familiares trabalhassem no corte
ou desbaste da madeira.

E quatro professores, 17,4%, afirma-
ram que a maior dificuldade é a falta de livros
infanto-juvenis na escola onde trabalham, o
que também não condiz totalmente com a rea-
lidade, já que se encontrou, em visita realizada,
uma média de 30 livros por escola, sendo uma
parte do próprio professor, outra comprada
pela Secretaria Municipal de Educação e o res-
tante enviado pelo MEC
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Gráfico 5 - Comentários dos educandos sobre as leituras feitas fora da escola. Fonte: Pesquisa de campo.

Os professores entrevistados também
deram mais de uma resposta à questão e seis,
2ó%, não a responderam. Já 14 professores,
60,8%, res-ponderam que "sim", mas oito desses,
34,8%, não citaram os comentários dos educan-
dos. Em relação aos que citaram, 26% dos pro-
fessores anotaram o tipo de leitura: gibis, livros
religiosos (bíblica e livros de catequese), revistas
diversas, jornal e revista do Movimento Sem-Ter-
ra ((VIST) e livros de literatura infanto-juvenii.

As respostas dos professores não co-
incidem com o que se observou nas escolas e
o que os educandos disseram sobre as práticas
de leitura em suas aulas. Na verdade, pelo que
se verificou e pôde-se acompanhar, raramente
os professores trabalhavam o conteúdo das
leituras dos livros que eram levados para a casa
ou perguntavam se tinham lido algum texto/
livro e se gostariam de partilhar com ele e com
os colegas da turma.

No caso das duas escolas das comuni-
dades tradicionais, havia uma extrema valoriza-
ção das leituras feitas fora do ambiente escolar,
especialmente no início das aulas, em que as

professoras perguntavam aos educandos sobre
"como foi a leitura dos livros levados para a
casa" e se tinham alguma novidade para con-
tar aos colegas. Essa prática, confirmada pelos
próprios educandos, teve-se a oportunidade de
presenciar em visitas, percebendo-se a alegria
e animação dos que falavam, bem como a an-
siedade do restante da turma em contar a sua
experiência de leitura.

Sobre os tipos de textos lidos pelos
educandos fora do ambiente escolar, o gibi
é muito pouco lido por eles. O que pode ser
explicado, em parte, pela falta do hábito da
leitura pelos pais/responsáveis e também pe-
los próprios professores. Esse desinteresse dos
professores também se estende para o trabalho
com "brincadeiras infantis" ou "de crianças",
que poderiam fazer parte das várias atividades
pedagógicas com os educandos. No dizer de
Foucambert (1994), os professores precisam
conhecer os escritos sociais e quais as estraté-
gias que os educandos utilizam para "ler a pa-
lavra" e as diferentes experiências com a leitura
da palavra escrita.
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São poucos os responsáveis que têm interesse
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Gráfico 6 - Formas de estímulo à leitura pela família do educando. Fonte: Pesquisa de campo.

Sobre as formas de estímulo, quatro
professores, 17,39%, não responderam e 11
professores, 47,83%, afirmam que os pais/
responsáveis dos educandos estimulam
a leitura da palavra escrita por meio do
"acompanhamento e cobrança na leitura dos
textos/livros definidos pelos professores".
E um professor, 4,3%, afirma que os pais/
responsáveis compram livros ínfanto-juvenís
para os educandos; e dois professores, 8,7%,
afirmam que também "são exemplo para
as crianças". Já cinco professores, 21,7%,
afirmam que "os pais não dão a mínima", ou
seja, não demonstram interesse pela educação
dos educandos e também "não estimulam as
crianças".

A resposta dos professores a essa
questão evidenciou uma contradição importante
para ser discutida. Anteriormente, quando
se perguntou sobre o que mais dificultava o
trabalho de formação do educando como
leitor, 17 professores, 73,9% dos entrevistados

afirmaram que era a falta de estímulo da família
e, nesta questão, 11 professores, 47,83%,
afirmam que os país estimulam. Ora, tal
contradição não deve ser analisada somente em
termos de diferença numérica, mas, sobretudo,
pela presença de certo senso comum pedagógico que
quer transferir para a família as dificuldades e
limites encontrados no trabalho do professor
na própria escola.

Claro está que se na família do
educando houver um ambiente letrado existirá
maior possibilidade de o educando desenvolver
o hábito e o gosto pela leitura da palavra escrita.
Também pode ocorrer que na convivência
do educando exista um adulto aferivamente
próximo e intelectualmente ligado aos livros
que possa influenciar na formação dele como
leitor. Mas isso não é tão simples e determinante
assim. Até porque a leitura escolarizada pode
contribuir decisivamente na formação desse
leitor ativo, sem que com isso a sua família seja
"letrada" ou estimule diretamente o educando.
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Gráfico 7 - Textos escritos mais lidos no interior da casa dos educandos. Fonte: Pesquisa de campo.

Nessa questão, os professores entre-
vistados também deram mais de uma resposta
e um professor não respondeu. O texto/livro
mais lido, segundo 18 professores, 78,2%, é a
bíblia; e onze, 47,8% informaram que são os
jornais regionais e estaduais. Já seis profes-
sores, 26%, afirmam que os textos/livros mais
lidos são gibis e 4, 17,3%, afirmam que são li-
vros infanto-juvenis.

A leitura da bíblia no interior da casa
dos educandos tem a ver com a religiosidade
dos moradores das comunidades rurais. A
prática de leitura mais comum é a oralizada,
feita, geralmente, pelos adultos e refletída por
eles ou pelos religiosos em suas visitas men-
sais à casa dos educandos, nas quais eles per-
manecem na condição de ouvintes e realizam
os gestos que definem o rito sagrado familiar:

curvando a cabeça, ajoelhando-se, fazendo o
"sinal da cruz" e repetindo o que lhe dizem que
devem repetir.

A existência de jornais, revistas, livros
infanto-juvenis e gibis, no interior das casas, é
uma indicação significativa de que estão surgin-
do novos interesses e oportunidades para se ler
fora do domínio exclusivo do campo religioso.
Uma novidade que tem muito a ver com as no-
vas experiências vividas pelos educandos nas
escolas e o contato dos seus pais/responsáveis
com outros profissionais de órgãos públicos,
apesar de ser esporádico, que frequentam a co-
munidade, como os técnicos agrícolas da Secre-
taria Municipal de Agricultura e os agentes de
saúde, o dentista e a enfermeira da Secretaria
Municipal de Saúde.

3.2.1 Processo de formação do professor como leitor

Quem estimulou o professor das es-
colas municipais de Matos Costa, no início da
sua formação, para a leitura da palavra escrita?
Houve contato com contadores de estórias,
quais são as lembranças da primeira leitura de
texto/livro, a existência ou não de livros ern
casa dos p ais/responsáveis, se os pais/res-
ponsáveis dos professores tinham o hábito da
leitura? E, hoje, se o professor tem ou não o
hábito, quais são os livros que possui em casa

atualmente e o que mais "agrada" e "interessa"
ao professor na leitura da palavra escrita?

Em relação ao estímulo inicial à leitura
da palavra escrita, 15 professores, 65,2%, afir-
mam que a escola foi a principal responsável
pela sua formação e oito professores, 34,8%,
afirmam que foram os próprios país que con-
tribuíram decisivamente para essa formação. Já
em relação à contação de estórias, 11 profes-
sores, 47,8%, afirmam que a contação era feita
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pelos avós e oíto} 34,9%, afirmam que foram
os país. O restante, quatro professores, 17,4%,
afirmam que tios, vizinhos e outros parentes
também estimulavam. As estórias, segundo
todos os professores, tinham a ver com fadas,
lendas regionais e nacionais, histórias da origem
da família, fantasmas, saci, bruxa, jeca-tatu, lo-
bisomem e mula-sem-cabeça.

O destaque dado à escok como prin-
cipal agente de formação de leitores também
está presente nos pais/responsáveis e educan-
dos, porque a escola é a grande responsável pela
difusão do saber letrado e do conhecimento
científico. E o gosto pela narrativa, despertado
pelos mais velhos, é um fator extremamente
positivo na formação deles como leitores. Esse
gostar de estórias, de "causos" (acontecidos
ou não) tem sido pouco aproveitado, pelo não
encontro com outras narrativas que estão em
diferentes tipos de texto s/livro s. Ou seja, en-
tende-se que o traço cultural da oralidade das
comunidades rurais, especialmente presente
no dia-a-dia dos professores dessas escolas,
não inibe a leitura da palavra escrita, uma vez
que todos demonstram um grande fascínio pe-
las narrativas, faltando-lhes, na verdade, o de-
senvolvimento do gosto e do hábito da leitura
da palavra escrita.

A maioria dos professores, dezessete,
73,9%, lembra e até cita o primeiro livro/texto
em que conseguiu realizar a sua primeira leitu-
ra, entre eles: a cartilha escolar, Á vaquinha
malhada, O casamento do lagarto, Os três por-
quinhos, a Bíblia Sagrada Infantil, Jeca-tatu,
Livro de Rute e Renato, O Sítio do Pica-pau
Amarelo, O nome da lata do azeite primor e o
texto "A abelhinha", do livro de alfabetização. E
apenas seis professores, 26%, não conseguiram
lembrar a sua primeira leitura da palavra escrita
e nem a época em que aconteceu.

Outra questão importante díz respeito
à existência ou não de livros/textos escritos na
casa dos pais/responsáveis dos professores. Se-
gundo 14 professores, 60,8%, existiam poucos

em suas casas, e, desses, seis, 26%, não lembram
quais são eles, o que reforça a perspectiva da
falta de contato e do próprio hábito familiar.

Os que lembram afirmam que exis-
tiam os seguintes livros: bíblia sagrada, livro
médico, livros de catecismo, jornais regionais
e estaduais, cartilha escolar, livros emprestados
da escola, e foram citadas também "As plan-
tas curam" e "Jeca-tatu". Já nove professores,
39,2%, afirmam que não tiveram livros/textos
escritos em sua casa no período da infância.

Em relação ao hábito da leitura dos
pais/responsáveis, 15 professores, 65,2%, afir-
mam que eles tinham o hábito de ler a bíblia
sagrada, jornais regionais e estaduais e também
livros de escola e sete, 30,4%, responderam que
não tinham o hábito de ler e um professor não
respondeu à pergunta.

O fato de metade dos professores te-
rem tido exemplos de leitura em casa, mesmo
que limitado a poucos textos religiosos, alguns
jornais e revistas entre outros, é significativo à
valorização do grupo pelo ato de ler e à con-
vivência com alguns momentos de leitura em
família. Porém é evidente que as condições
sociais e culturais para a realização da leitura
tende à mistificação do texto escrito como
verdade inquestionável - ainda mais sendo ele
bíblico - e não constrói habilidades básicas para
o aproveitamento do momento para o diálogo
possível entre o conteúdo do que é lido e o que
pensam efetivamente sobre ele.

Todos os professores entrevistados
afirmam que possuem textos/livros em casa,
e a maioria, quatorze, 60,86%, possui livros
dldáticos, coleção do magistério e a bíblia. O
restante, nove professores, 39,14%, possuem
Enciclopédia Barsa (2), Jornais (2), revistas di-
versas (2), romances (2) e outros não especifi-
cados. Isso representa um grande avanço entre
o que existia de textos/livros na casa dos país e
o que possuem hoje.

Essa mudança, ainda que limitada, já
revela que o processo de formação inicial e
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continuada dos professores das escolas públi-
cas municipais estimulou a leitura e a formação
de um acervo familiar, que está contribuindo
para ampliar o contato e a convivência das co-
munidades com o saber letrado. É necessário
lembrar que os livros da escola são utilizados
pelos educandos, irmãos mais velhos e os
próprios pais/responsáveis.

Perguntados sobre o hábito de leitura
e o que mais gostam de ler, 20 professores,
86.9% afirmaram que têm o hábito de ler regu-
larmente e três, 13.1%, afirmam que não têm o
hábito. Os que responderam "sim", citaram a
bíblia, livros de autoestima, poesias, romances,
revista Nova Escola, contos, revistas diversas
e jornais. Em relação ao momento do dia e da
semana, 18 professores, 78.2%, afirmam que
lêem no período noturno, durante a semana. E
o restante, cinco professores, 21.8%, afirmam
que lêem nos finais de semana e três profes-
sores não responderam.

A resposta a essa questão traz mais
uma polémica sobre o hábito de leitura dos
professores municipais. Ao mesmo tempo evi-
dencia uma forte relação com o fato de os pro-
fessores municipais ainda não terem concluído
a sua formação básica para o exercício pleno
do trabalho como professor.

Esse hábito de leitura, pelo que se
conseguiu observar nas escolas e se eviden-
ciou na fala dos educandos, pais/responsáveis
e os próprios professores, tem a ver com a
"obrigação" de ler os textos/livros científicos
obrigatórios e realizar inúmeros trabalhos ou
tarefas, para as várias disciplinas do curso do
magistério, concluído há dois anos e, agora,
para as disciplinas do curso Normal Superior
a distância, frequentado por dezessete,73,9%,
professores municipais. Com isso, pode-se afir-
mar que esse percentual tão elevado, 8ó,9%, de
professores estão lendo muito niais para cum-
prir uma obrigação ou tarefa, da mesma forma
que fazem com os seus educandos na escola. O
principal motivo para esse percentual elevado

é o início das aulas do curso de pós-graduação
em Educação, no qual quase 40% dos profes-
sores residentes no município, incluindo aque-
les que trabalham na escola pública estadual,
estão lendo os textos/livros das disciplinas dos
cursos e também precisam fazer trabalhos.

Esse hábito de ler, estabelecido por
obrigação e tarefa, também aparece na pergun-
ta sobre o que lhes agrada mais na leitura da
palavra escrita, em que 13 professores, 56,5%,
responderam íco aprendizado de novos conhe-
cimentos", "a informação e emoção na leitura"
e [ípela troca de ideias com outras pessoas so-
bre o que se lê".

A resposta da maioria dos professores
reafirma a ideia de que o ato de ler tem um sen-
tido pragmático e atende a uma obrigação esta-
belecida por outro. E não pelo prazer em si da
leitura ou pela curiosidade de buscar realmente
novos conhecimentos ou experimentar novas
possibilidades de sentir e pensar sobre sí e o
mundo.

O depoimento de uma professora,
que trabalha em escola localizada em uma co-
munidade tradicional do município de Matos
Costa, encerra uma tensão permanente entre a
"obrigação" e o "prazer" de ler a palavra es-
crita: "IVIinha mãe, em primeiro lugar, era uma
pessoa de visão ampla, mesmo tendo pouco
estudo, lia livros emprestados de colegas e fa-
lava: ctem que estudar, ler muito, pois o estudo
é a nossa maior riqueza'. Então fui incentivada
ern casa. Minha mãe contava estórias que trazia
de seus próprios conhecimentos mais remotos,
de pessoas que eram enganadas, e até mesmo
a mãe dela, que perdeu capital por não saber o
que assinava. O primeiro texto que consegui ler
em minha vida foi da Cartilha Bitu, na primeira
série. Essa leitura me chamou atenção, porque
Bitu quebrou a vidraça da janela com bola. Na
minha casa, existiam várias fontes de leitura,
como a Bíblia, livros antigos de catecismo e li-
vros que a mãe lia e eu pegava. Lembro de um
dilúvio, o título era 'época'. Hoje possuo vários
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livros, coleções, principalmente livros que es-
timulam o psicológico e me dão a sensação de
alto astral. Dos conhecimentos sobre o que
trabalho também tenho um acervo com mil
livros mais ou menos e também empresto para

3.3 FAIA DOS PAIS/RESPONSÁVEIS

a) Escola Isolada Margot de Oliveira:
Essa escola está localizada na área cen-

tral do Assentamento São João I, próximo ao
salão comunitário e às construções das igrejas
Católica, Assembleia de Deus e Cristo é Amor.

Todas as entrevistadas se declararam
filhas ou netas de agricultores familiares, com
idade variando de 25 a 57 anos, e moram no
assentamento desde a sua criação, em 1994. A
média de filhos por família é de quatro crianças
e as entrevistadas estudaram até a quarta série
do Ensino Fundamental. Perguntadas sobre
o motivo de não terem completado a Educa-
ção Básica, foram unânimes em responder que
"não havia interesse da família, na época e o
importante era só saber ler e escrever" e tam-
bém "não existia transporte escolar para levar
diariamente as crianças para estudar na cidade.,
e no interior do município não havia a quinta
série, só na sede do município".

Segundo as entrevistadas, o primeiro
contato com narradvas se deu com. a conta-
ção de estórias feitas pelo avô e avó, contadas
durante a noite, após o jantar, tratando de as-
suntos como aparição de pessoas mortas, visa-
gens e lobisomem. Os "antigos", segundo elas,
"tinham rnuita imaginação" e hoje "as crianças
não acreditam mais".

Sobre o que havia de textos/livros es-
critos em casa dos pais/responsáveis e avós,
elas responderam que havia a bíblia, livros
religiosos diversos e jornais locais e regionais.
Perguntadas quando liam, elas afirmaram que
esses livros eram lidos para fazer a "oração em
família", no momento ern que os seus pais de-
cidiam. Hoje, em suas casas, além da exístên-

outros lerem. Também gosto de trocar ideias
sobre o que leio diariamente, em especial, aos
domingos, porque não gosto de sair de casa,
prefiro uma leitura".

cia da bíblia, "livrinhos sagrados" e jornais e
revistas, há também livros infanto-juvenís e
livros da escola, levados pelos educandos, que
também são lidos por elas, os pais e os irmãos
mais velhos. A leitura, segundo elas, é motivada
pela curiosidade pessoal e para ficar atualizada.
Perguntou-se, então, se buscavam outros meios
para se manterem informadas, "ficar sabendo
das coisas que acontecem", e elas responderam
que assistem à televisão no período da noite e,
durante o dia, ouvem o repórter do meio-dia
e as músicas da Rádio Colmeia, da cidade de
Porto União.

Em relação às expectativas na forma-
ção de seus filhos e afilhados, foram unânimes
em afirmar que "os filhos gostam de ler", já
podem completar a formação básica utilizando
o transporte escolar gratuito e querem que in-
gressem na faculdade.

b) Escola. Isolada São Francisco:
A escola está localizada na comunidade

Cerro do Galo, uma das comunidades rnaís an-
tigas do município, com pelo menos 60 anos de
existência e com a tradição de lá morarem católi-
cos. A comunidade, segundo as entrevistadas, já
teve 35 crianças estudando na escola, e havia 30
famílias no início da década de 80 e, atualmente,
existem 15 famílias com menos filhos do que as
famílias dos seus pais e avós. Nesse local, ainda
existe uma casa antiga de madeira, usada pelas
primeiras professoras que vinham da sede do
município para lecionar lá.

Todas as entrevistadas se declararam
filhas ou netas de agricultores familiares oriun-
dos do Rio Grande do Sul, com idade variando
entre 30 e 44 anos. A niédía de filhos por famí-
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lia também é de quatro crianças e quase todas
as entrevistadas estudaram até a 4a série do
Ensino Fundamental, pelos motivos já citados
anteriormente, desvalorização da escolarização
pela família e ausência de transporte escolar até
a sede do município. Â professora é a única pes-
soa da comunidade que tem escolarização bási-
ca, que também é mãe de um dos educandos
na escola, e atualmente está cursando o Normal
Superior a distância, na cidade de Caçador.

Segundo as entrevistadas, nunca
houve contadores de estórias na comunidade,
que falassem em público, mas a contação de
estórias acontecia em família, mediante relatos
dos pais e avós, da história da própria família
e alguns "causos" sobre bichos ferozes e as-
sombrações noturnas. Em casa, os país, avós
dos educandos, tinham somente a bíblia e não
havia o hábito de ler em família, mas acom-
panhavam a leitura do texto bíblico nas missas
rezadas pelos padres, que iam à comunidade de
vez em quando. E tanto o padre como a pro-

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo reafirmou a necessidade
de compreender o processo de leitura da pa-
lavra escrita em sala de aula como uma cons-
trução dialétíca, envolvendo fatores externos
às escolas e fatores internos da própria escola.

Em relação aos fatores externos às es-
colas, destacou-se, em primeiro lugar, o traço
cultural da oralidade, em detrimento das práti-
cas da escrita e da leitura da palavra escrita nas
comunidades rurais de Matos Costa, Essa orali-
dade, como explica Moreira (1998), é parte de
uma identidade que define uma comunicação
rápida e objetiva, com uma linguagem cons-
truída com elementos característicos do estilo
de vida dos grupos rurais, na qual predominam
traços da chamada cultura popular, entre eles:
intuição, religiosidade popular e criatividade. É
importante destacar que essas comunidades, em
função desse traço cultural, possuem um forte

fessora iam até a comunidade a cavalo, pois não
existiam estradas regulares, mas somente "pica-
das" na mata.

Atualmente, segundo elas, "há muitos
livros em casa", com coleções de livros infanto-
juvenis, enciclopédias, dicionários, livros de au-
to-ajuda e livros que os filhos pegam na escola.
Á leitura em casa é individual e silenciosa e é
feita por todos, durante a noite e, especialmente
nos fins de semana, quando não há visita de um
parente ou amigo. O ato de ler a palavra escrita
para os seus filhos, segundo elas, é para ter uma
formação escolar e religiosa e também para
manter-se informado; o que também é feito por
meio da televisão e da Rádio Colmeia.

Em relação às expectativas na forma-
ção de seus filhos, da mesma forma que os pai/
responsáveis da outra escola, esperam que os
seus filhos possam ingressar na faculdade após
concluírem a Educação Básica na sede do mu-
nicípio.

apego às narrativas, às contações de estórias
e aos relatos dos "causos", que estão muito
próximos das narrativas escritas dos livros de
estórias. Mas, pelo que se pôde perceber, essa
aproximação e o despertar para a leitura do
texto escrito dependem muito do trabalho do
professor na escola.

Em segundo, outro fator significativo
diz respeito ao isolamento geográfico dessas
comunidades rurais, que reforça a manutenção
de uma cultura centrada na oralidade e limita o
acesso ao saber letrado, ao mundo das Jeíras.
Claro está que as atuais professoras das escolas
municipais, pela necessidade de completarem a
sua formação inicial e se manterem atualizadas,
por meio de cursos de formação continuada,
estão "saindo" de sua comunidade para estudar
em instituições de ensino superior e, de certa
forma, retornam com outro olhar, corn preo-



Carlos Eduardo Moreira 365

cupações que reforçam a ideia de que precisam
desenvolver o gosto e o hábito da leitura da pa-
lavra escrita e serem as principais responsáveis
pela difusão e aprendizado do saber letrado.

Em terceiro lugar, como parte desse
isolamento, pelas condições das estradas e pela
ausência de transporte coletivo por muitos
anos, os gerentes do sagrado tiveram um papel
fundamental na formação religiosa e moral das
comunidades. No que se refere à leitura pro-
priamente dita, voltaram-se, unicamente, para
leituras mecânicas e repetitivas de textos bíbli-
cos e não permitiram que os "fiéis" pudessem
atribuir sentidos e significados a essas leituras, a
não ser "obedecer" e "ouvir" o que deveria ser
compreendido segundo uma definição prévia e
os interesses deles. Esse sentido conservador
também contribui para a mistificação da pala-
vra escrita como uma verdade inconteste, que
não pode ser questionada e nem revisada, de-
finindo a condição do leitor como passivo.

Em quarto, já em relação à família dos
professores e dos educandos, percebeu-se que
a dinâmica interna delas teve e tem um papel
destacado no processo de formação do leitor,
destacando-se o fato de não haver constituído
ambientes letrados. Isso porque, no caso da
maioria dos professores, como eles afirmaram,
é evidente que o exemplo e a valorização da
leitura interferiram positivamente na formação
do professor como leitor ativo, especialmente
nas duas comunidades consideradas tradicio-
nais, mais antigas no município, mas não con-
figurou a formação do habitus (capacidade e
repetição do ato) da leitura da palavra escrita
(ELIAS, 1994).

Para os professores que não tiveram a
valorização do grupo familiar quanto à leitura
da palavra escrita, com a ausência de condições
mínimas necessárias, que garantisse o acesso às
diferentes formas de narrativa e contato com
textos/livros propriamente ditos, percebeu-se
que as práticas de leitura na escola se identi-
ficaram essencialmente com a leitura orati^aâa,

feita por eles mesmos, e a leitura individual silen-
ciosa do educando, como obrigação e tarefa.
Tais concepções também têm a ver diretamente
com a experiência de pelo menos 20 profes-
sores municipais, 87%, em cursos de formação
inicial, magistério e Normal Superior, que não
oportunrzaram um aprofundamento teórico
dessa questão e nem os instrumentalizaram
para o trabalho com os educandos nas escolas.

No que se refere aos fatores internos,
destaca-se que a existência de um acervo básico
nas escolas rurais, com pelos 30 obras, além de
dicionários, livros emprestados pelos profes-
sores e seus colegas e outros recursos dídáticos,
adquiridos com recursos financeiros da própria
Prefeitura ou enviados pelo MEC, garantem
as condições mínimas necessárias para o tra-
balho inicial de formação do educando como
leitor ativo. Também é importante destacar que
a forma de utilização desse acervo básico, as-
sociada às outras estratégias pedagógicas vol-
tadas para a leitura depende, diretamente, do
conhecimento do teórico-prático do professor
e da sua vontade e compromisso profissional
em colocar em prática o que lhe foi ensinado.

Outro fator significativo é a dificul-
dade que os professores encontram pelo fato
de trabalhar em escolas com classes multisseri-
adas e bísseriadas, que reúnem educandos
com capacidades e necessidades diversas. Essa
condição faz do professor um profissional que
trabalha em condições adversas e enfrenta inú-
meros dilemas sobre como preparar uma práti-
ca pedagógica para um grupo diverso.

Finalmente, evidenciou-se que a aces-
sibilidade aos textos/livros nas escolas públi-
cas rurais constitui-se num avanço significativo
para a difusão da leitura e escrita e o contato
e aprendizado do saber letrado. Porém é funda-
mental enfatizar que o principal responsável
nesse trabalho é um "professorreal e concreto",
possuidor de uma história familiar e académica,
que lhe deixou "marcas" que, pelo que se viu
nesta pesquisa, limita bastante o seu trabalho
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como mediador e organizador de situações fa- o habitus da leitura da palavra escrita.
voráveis para despertar o gosto e desenvolver

i
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Contação de histórias
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RESUMO

O presente artigo é parte integrante de uma oficina de contação de histórias, realizado na cidade de São
Mateus do sul, com o objetivo de repassar, de forma didática, a arte da contação de histórias, para alunas
do curso de Magistério. Considerando que a linguagem oral é a mais remota forma de comunicação entre
as pessoas, as histórias encontram um papel respeitável no desenvolvimento das crianças. Alguns estudos
demonstraram o importante papel que as histórias desempenham no processo de aquisição e desenvolvimento
da linguagem humana. Contar histórias é a mais antiga das artes, em todos os tempos, as pessoas contam e
repetem histórias, para guardar suas tradições e sua língua. Os povos orientais acreditavam que as histórias
contadas tinham poder de cura. Para que uma história realmente prenda a atenção da criança, deve entretê-la
e despertar sua curiosidade. Mas, para enriquecer sua vida, deve estimular sua imaginação, ajudando-a em
seu desenvolvimento intelectual, propiciando-lhe mais clareza em seu universo aferivo, auxiliando-a a reco-
nhecer, mesmo de forma inconsciente, alguns de seus problemas e oferecendo-lhe perspectivas de soluções,
mesmo provisórias. O professor, como contador de histórias, transforma-se em um mediador privilegiado
no contexto da educação, quando leva o aluno à pesquisa e às novas produções. Á literatura destinada ao
público infantil é riquíssima, e também é citada no Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil.
Ao preparar uma sessão de contação de histórias, o professor deve ter em mente que essa ativídade deverá
ser estruturada, visando atingir alguns objetivos, que deverão estar expostos no plano de aula. Neste artigo,
procurou-se trazer técnicas de contação de história, iniciando pela escolha do material, de acordo com a faixa
etária, seguindo com sugestões de histórias, de acordo com vários autores e finalizando com propostas de
atividades a serem desenvolvidas a partir da contação de histórias.
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Story telling

Edite Siqueka
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ABSTRACT

This paper ís part of a story telling workshop which took place in São Mateus do Sul, with the aim of
transmitting, didactically, the art of telling storics to students \vho will become teachcrs. Consíderíng that
oral language is the mós t remotc means of communication among people, the stories play a respectable
role in children deveiopment. Some studies have shown the important role played by stories in the process
of language acquisition and development. Telling stories is the oldest of ali arts, of ali times. People tell and
repeat stories, to keep dieír traditíons and language. Oriental people believed that the stories they told had the
power of healing. In order to hold the attcntíon of a child, the story must be entertainlng and rnust trigger
tiie chikTs curiosity. But, to enrich their lives, it must stimulate their imagination, helping them to develop the
intellect, providing rnore clarity in their affective uníverse, helping them co recognize, evcn unconsciously, some
of their problems and offering to them perspectives of solutions, even temporarily. The teacher, as a story
teller, hecomes a privileged mediator in the context of education, when he makes the students do research
and produce. The literature that is aimed for children is very rich, and is also mentioned in the Referencial
Curricular Nacional para a Educação Infantil. YThen preparing a story-telling session, the teacher must have
In mind diat this activity must bc structured, aimed at reaching some goals, which must be exposed in the
teachíng plan. Tn this paper, we tricd to describe some story-telling techniques, starting with the choice of
materiais, accordmg to the age, following the suggestions of the stories, accordíng to dífferent authors and
proposing some actívities to be done based on the stories.

Keywords: Story telling. ChÍldren's stories. Narratíon. Children literature.
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l INTRODUÇÃO

Todos nós, em algum momento de
nossa infância, já vivemos sob os encantos dos
contos de fadas. Também já vimos nossos fi-
lhos ou alunos se deleitarem com eles. Porém
observa-se em nossa sociedade um crescente
processo de banatízação dessas histórias. Sob o
império da TV, os contos, herança cultural da
humanidade, têm sido deixados a um segundo
plano, interpretados pela mídia, perdendo suas

características originais.
Não é de se admirar que as crianças se

desinteressem cada vez mais pela leitura, haja
vista que a literatura hoje produzida para elas é
cada vez mais sintetizada, sem os ricos confli-
tos mágicos e simbólicos das histórias de fadas
originais.

Neste ano, tivemos a oportunidade de
viver, duas diferentes experiências pedagógicas
de recuperação e ressignificação dos contos
cie fadas na educação infantil. Por meio de um
Projeto de Contação de Histórias, apresentado
na Mostra de Cursos do Centro Universitário
de União da Vitória (Uniuv), foi possível tra-
balhar os clássicos da literatura infantil, com
280 crianças das escolas Antonlcta Montanari
(Pública Municipal) e Coração de Maria (par-
ticular), de União da Vitória.

O objetivo da oficina foi, além do in-
centivo à leitura, o resgate do próprio ato de
contar histórias, sem pretençÕes didáticas

"Contar uma história é dar um presente cie amor."
(Lewis Carrol)

ou metodológicas, mas propiciar aos futuros
leitores momentos de descontração e encan-
tamento. Foi trabalhado em dois ambientes,
procurando recriar um cenário digno de contos
de fadas: o primeiro, intitulado "Cantinho da
Bruxa Onilda", em que eram contadas as aven-
turas da Bruxa Onilda, bem conhecida pelas cri-
anças, por ser uma bruxa diferente de todas as
outras, que, em geral, são símbolo da maldade;
ela é divertida e atrapalhada, e tem um bom
coração. No outro ambiente, com decoração
que lembrava uma floresta encantada, intitulado
"Bosque Encantado", eram contadas as tutorias
da Branca de Neve e Chapeuzinho Vermelho.

O projeto foi bem acolhido pelas esco-
las, cujo resultado foi bem satisfatório, inician-
do como passeio das escolas até a universidade

e proporcionando àquelas crianças uma tarde
diferente e agradável. Foi gratificante observar
os olhinhos brilhando, somente ao ver os con-
tadores caracterizados, principalmente com as
crianças da escola pública.

Num segundo momento, foi-nos so-
licitada uma oficina de contação de histórias
para alunas do Magistério, da cidade de São
Mateus do Sul, cujo propósito foi repassar, de
forma didática, a arte da contação de histórias,
para aquelas que são responsáveis pela Educa-
ção Infantil. A oficina foi apresentada para 146
professoras, cujo conteúdo consta deste artigo.

2 ATO E EFEITO DE CONTAK HISTÓRIAS

"A palavra mágica - Vou. procurá-la a vida inteira no mundo todo. Se
tarda o encontro, se não há encontro, não desanimo, procuro sempre.
Procuro sempre, e a minha procura ficará sendo a minha palavra."

(Carlos Drumrnond de Andrade)

A linguagem oral é a mais remota for- as histórias têm papel respeitável no desenvolvi-
ma de comunicação entre as pessoas, portanto mento das crianças. Contar histórias a uma cri-
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anca é uma atívidade bastante corriqueira, nas

mais diversas culturas do mundo e, em várias
situações, tanto no âmbito familiar como no es-
colar. Como se sabe, essa prática vem-se .repro-
duzindo através dos tempos, de maneira quase
intuitiva. Contudo, alguns estudos já demons-
traram o importante papel que as histórias
desempenham no processo de aquisição e de-
senvolvimento da linguagem humana.

Contar histórias é a mais antiga das
artes. Nos tempos antigos, o povo se reunia ao
redor do fogo para se esquentar, alegrar, dia-
logar, narrar acontecimentos. As pessoas con-
tavam e repetiam histórias, para guardar suas
tradições e sua língua, transmitindo histórias e
conhecimentos acumulados pelas gerações, as
crenças, os mitos, os costumes e os valores a
serem preservados pela comunidade. É uma ex-
periência de interação e integração. Constitui um
relacionamento cordial entre a pessoa que conta
e as que ouvem. A interação que se estabelece
aproxima e Íntegra os sujeitos envolvidos.

De acordo com Busatto (2003), os po-
vos orientais consideravam o conto oral mais
do que um divertimento, acreditavam que por
meio dele era possível resgatar valores e até
curar doenças. Para as doenças da alma, eram
indicados contos a serem ouvidos e, posterior-
mente, uma profunda meditação deveria ser
feita, para reestruturar o desequilíbrio emocio-
nal que provocou o distúrbio físico.

Por meio da arte de contar histórias,
podemos tornar possível a construção da
aprendizagem relacionada à competência
cognitiva da criança, propiciando elaboração
de conceitos, compreendendo sua atitude no
mundo, e se identificando com papéis sociais
que exercerá ao longo de sua existência, como
afirma Abramovich (1995, p. 17):

É através duma história que se po-
dem descobrir outros lugares, outros
tempos, outros jeitos cie agir e de ser,
outra ética, outra ótíca [...] É ficar
sabendo história, geografia, filosofia,

política, sociologia, sern precisar sa-
ber o nome disso tudo e muito me-

nos achar que tem cara de aula [...].

As histórias devem acontecer em um
contexto simples e adequado ao entendimento
da criança. São extraordinárias ferramentas para
a comunicação de valores, porque dão contexto
a fatos abstratos, difíceis de serem transmiti-

dos isoladamente, são fontes maravilhosas de
experiências. São meios preciosos de ampliar o
horizonte da criança e aumentar seu conheci-
mento em relação ao mundo que a cerca. Para
Simms (2004, p. ól): "A narração de histórias é
tão potente porque é uma experiência física [...]
a mente, o corpo e o coração são sincronizados
e ativados"; criando imagens e sentido por meio
de associações, sentimentos, lembranças e so-
nhos. Mas é precioso saber usar as histórias, para
que delas se alcance retirar tudo o que podem
dar à educação. Um dos principais elementos
a ser alcançado é o poder de imaginação que,
tirando a criança do seu ambiente, permite-lhe
"trabalhar" a imaginação. As histórias têm como
valor específico o desenvolvimento das ideias,
e, cada vez que elas são contadas, acrescentam

às crianças novos conhecimentos, como afirma
Abramovich (l 995, p. 23):

O ouvir histórias pode estimular o
desenhar, o musicar, o sair, o ficar, o
pensar, o reatrar, o imaginar, o brin-
car, o ver o livro, o escrever, o querer
ouvir de novo (a mesma história ou
outra). Afinal, tudo pode nascer dum
texto!

Existe uma acentuada diferença entre
as histórias contadas e as histórias lidas para as
crianças, já que a linguagem se reveste de quali-
dade estética, quando escrita, e essa diferença já
pode ser percebida por ela; quando contada, e
não lida, acaba por não trazer novidades para a
criança.

Britton (citado por KATO, 1997, p.
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41) afirma que:

[...] ao ouvir histórias, a criança vai
construindo seu conhecimento da
linguagem escrita, que não se limita
ao conhecimento das marcas gráficas
a produzir ou a interpretar, mas en-
volve género, estrutura textual, fun-
ções, formas e recursos linguísticos.
Ouvindo histórias, a criança aprende
pela experiência a satisfação que uma
história provoca; aprende a estrutura
da história, passando a ter consi-
deração pela unidade e sequência do
texto; associações convencionais que
dirigem as nossas expectativas ao ou-
vir histórias; o papel esperado de um
lobo, de um leão, de uma raposa, de
um príncipe; delimitadores iniciais e
finais ('era uma vez... e viveram fe-
lizes para sempre') e estruturas lin-
guísticas maís elaboradas, típicas da
linguagem literária. Aprende pela ex-
periência o som de um texto escrito

lido em voz alta.

Busatto (2006) trata da importância
das imagens visuais, auditivas e da afetividade.
Ele insiste que há, entre os caminhos que levam
ao imaginário; na via da visão e a da audição e,
como meio de fixação — o afeto.

Ver e ouvir permitem trabalhar com
a fantasia e as emoções ocorridas no decurso
da narrativa, faz com que algo de maravilhoso
ocorra na pessoa que experiência a vivência da
narrativa, suspensa do tempo e do espaço reais
e condu2Ído a um tempo e espaço diferentes,
em que a lógica não tem tanta voz.

As imagens carregadas de afetividade
perduram e iluminam, talvez a vida toda os
nossos sonhos, nossa motivação, nossa von-
tade de vencer.

Apenas ouvindo a história., vamos cons-
truindo mentalmente as imagens, cada um a seu
modo, assim como quando estamos lendo. Por
isso, durante a contação de história "[...] tudo

fala, não só a boca [...] todo o corpo do narrado
cquer dizer'" (BUSATTO, 2006, p. 68).

Assim o narrador, ao se preparar, deve
descobrir o que o conto lhe diz, e encontrar a
forma mais delicada de contar, para que diga
também algo de relevante ao outro, em geral, à
criança. E esse conto, conforme o número de
ouvintes, terá seu número de senados.

Mellon (2006, p. 43) enfatiza o papel da
música na narração de histórias, que ela "des-
cerra imagens e a capacidade da fala". Para ela,
os contos têm sua música interior, os contos
de fadas clássicos têm um ritmo majestoso
de músicas clássicas. E o narrador, conforme
seu gosto musical, pode ensaiar sua contação,
acompanhada por um fundo musical, que esta-
beleça o ritmo que achar que convém ao tema,
personagens e cenário.

Essa forma de contato com a lingua-
gem escrita, por outro lado, também oferece,
ainda que subliminarmente, informações sobre
alguns dos papéis funcionais que a música pode
desempenhar na comunicação.

Shedlock (2004) relata cinco razões
para que os professores insistam no uso das
histórias na educação infantil; dar-lhes alegria
dramática; desenvolver o senso de humor; cor-
rigir certas tendências; mostrar ideais por meio
de exemplos e, a principal delas, desenvolver a
imaginação.

Para que uma história realmente pren-
da a atenção da criança, deve entretê-la e des-
pertar sua curiosidade. Mas, para enriquecer
sua vida, deve estimular sua imaginação, aju-
dando-a em seu desenvolvimento intelectual,
propiciando-lhe mais clareza em seu universo
afetivo, auxiliando-a a reconhecer, mesmo de
forma inconsciente, alguns de seus problemas
e oferecendo-lhe perspectivas de soluções,
mesmo provisórias.

Os protagonistas das histórias conta-
das podem ter muitos formatos e aparências,
independente se fazem parte da família real ou
são pessoas humildes, se são frágeis, fortes ou
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determinados, masculinos ou femininos, ani-
mais, humanos ou divinos. O espírito de aven-
tura de cada um deles faz com que a própria
alma aventureira daquele que as está ouvindo
seja despertada (MELLON, 2006).

Muito mais do que um adulto, a cri-
ança vive as experiências do tempo presente, e
possui apenas vagas noções do futuro, mesmo
assim de caráter imediato. Portanto, suas ansie-
dades frente a eventuais problemas e angústias
do cotidiano são supostamente bastante pro-
fundas, e é justamente no enriquecimento de
seus recursos internos para enfrentá-las que as
histórias infantis são um benefício.

É exatamente a mensagem que os
contos de fada transmitem à crian-
ça de forma múltipla: que uma luta
contra dificuldades graves na vida é
Inevitável, é parte intrínseca da exis-
tência humana mas que, se a pessoa
não se intimida mas se defronta de
modo firme com as opressões ines-
peradas e muitas vexes injustas, ela
dominará todos os obstáculos, e ao
fim emergirá vitoriosa. (BETTE-
LHEIM, 19S5, p. 52).

Segundo o autor, que elegeu especial-
mente os contos de fada e suas relações benéfi-
cas para o desenvolvimento psíquico da criança
como objeto de seus estudos, a maioria das
histórias tem seu enredo desenvolvido base-
ando-se na equação: estabilidade + problema
-f solução — estabilidade, e trabalha assim uma
série de ansiedades da criança. Especialmente
os contos de fada que tratam de assuntos exis-
tenciais, como morte de progenitores, perigos,
o mal e o bem, etc. Eles colocam dilemas exis-
tenciais de forma simples e categórica, o que
possibilita à criança experienciar o problema de
forma essencial e trabalhar suas angústias com
mais nitidez. Ele ainda afirma que:

[...] aplicando o modelo psicanalítíco

da personalidade humana, os contos
de fada transmitem importantes men-
sagens à mente consciente, à pré-cons-
cíente e à inconsciente, em qualquer
nível que esteja funcionando no
momento. lidando com problemas
humanos universais, particularmente
os que preocupam o pensamento da
criança, estas histórias falam ao ego
em germinação e encorajam seu de-
senvolvimento, enquanto ao mesmo
tempo aliviam as pressões pré-cons-
cientes e inconscientes. À medida que
as histórias se desenrolam, dão vali-
dade e corpo às pressões do id, most-
rando caminhos para satisfazê-las que
estão de acordo com as requi-sições
do ego e do superego (BETTE-

LHEIM,19S5,p.54).

Para tentar resolver e dominar suas
angústias, impulsionada por sua curiosidade,
a criança procura sonhar, imaginar. E, se con-
seguir canalizar esse mundo imaginário em
açÕes no mundo real, ela desenvolve a capaci-
dade de criação. Os desenhos, as narrativas,
enfim, são maneiras de agir para dominar as
emoções; as explosões de sonhos e imagens
são dirigidas então para a criação. Portanto a
criança deve conseguir alimentar seu imaginário
e expressá-lo. Desenvolver a função simbólica
por melo de textos, imagens e sons é uma for-
ma de sustentá-lo.

A leitura é uma forma exemplar de
aprendizagem, é um dos meios mais eficazes
de desenvolvimento sistemático da linguagem
e da personalidade. Favorece a remoção de bar-
reiras educacionais, principalmente por meio
da promoção do desenvolvimento da lingua-
gem e do exercício intelectual, aumentando a
possibilidade de normalização da situação pes-
soal de um indivíduo.

Vygotsky (1987), entre outros estu-
diosos do assunto, buscando compreender a
origem e o desenvolvimento dos processos
psicológicos do indivíduo (abordagem gene-
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uca), postula um enfoque socíointeracionista
para a questão, no qual um organismo não se
desenvolve plenamente sem o suporte de ou-
tros de sua espécie, o que afirma que todo co-
nhecimento se constrói socialmente. Durante
todo o percurso do desenvolvimento das fun-
ções psicológicas, culturalmente organizadas, é
justamente esse aspecto cultural, social, de in-
teração com o outro, que desperta processos
internos desse desenvolvimento. É o contato
ativo do indivíduo com o meio, intermedíado
sempre pelos que o cercam, que faz com que
o conhecimento se construa. Especialmente,
em se tratando da linguagem, o indivíduo tem
papel constitutivo e construtivo nesse pro-
cesso (ele não é passivo: percebe, assimila, for-
mula hipóteses, experimenta-as, e, ern seguida
reelabora-as, interagindo com o meio). O que
lhe proporciona, portanto, modos de perceber
e organizar o real é justamente o grupo social
(a ínteração que ele faz com esse grupo). É este
que determina um sistema simbólico-linguís-
tico permeador desses modos de representa-
ção da realidade (VYGOTSKY, 1987). Ainda
segundo o autor, o pensamento e a linguagem
estão intimamente relacionados à medida que
o pensamento surge pelas palavras. A signifi-
cação é a força motriz para essa relação: não
é o conteúdo de uma palavra que se modifica,
mas a maneira pela qual a realidade é genera-
lizada e refletída nela. E são exatamente essas
construções de significados que a criança vai
desenvolvendo internamente (como uma lin-
guagem interna, seu modelo de produção do
pensamento) que partem da fala socializada, da
fala dos outros que a cercam.

Bakhtín (1992) explicitou teoricamente
essa posição dialógica sobre a natureza da lin-
guagem. Segundo ele, é o diálogo a unidade real
da língua. Ao observar as situações de diálogo
produzido interatívamente, pode-se perceber
que a fala é "polífônica", que existem numero-
sas vozes atuando: a voz interna, a voz do outro,
a própria voz...; vozes caracterizadas pelas con-

vergências e divergências presentes no discurso
dialógico, que propiciam diversas mudanças de
posição que o sujeito pode fazer, apreendendo,
assim, várias facetas da realidade em que vive
e representando-a internamente de forma mais
completa. Essa construção, portanto, baseia-se
no que ele chamou de uma Ínteração sociover-
bal. A linguagem é a expressão e o produto da
Ínteração social de quem fala com quem fala,
acrescida do tópico do discurso.

Especificamente em relação à lingua-
gem escrita, podemos pensar, portanto, que
a criança, mesmo antes de ler e escrever as
primeiras letras, já participa ativamente dos pro-
cessos envolvidos nessa aquisição. Ela percebe,
analisa, formula suas hipóteses sobre a leitura
e a escrita a que está exposta em seu cotidiano.
Seria, então, até inadequado imaginar que uma
criança em idade pré-escolar não tenha com-
petência e condições de apreender as diversas
características da comunicação gráfica. Como
afirma Vygotsky (1991, p. 133):

[...] ensinar a escrita nos anos pré-
-escolares impõe necessariamente
que a escrita seja relevante à vida [..,]
que as letras se tornem elementos da
vida das crianças, da mesma maneira
como, por exemplo, a fala. Da mesma
forma que as crianças aprendem a
fakr, elas podem muito bem apren-

der a ler e a escrever.

O professor como contador de
histórias, transforma-se em um mediador privi-
legiado no contexto da educação, quando leva
o aluno à pesquisa e às novas produções.

A literatura destinada ao público in-
fantil é riquíssima. Podem-se citar autores de
renome internacional corno: Irmãos Grimm,
na Alemanha; Hans Christian Andersen, na
Dinamarca; Garret e Herculano em Portugal,
entre outros. No Brasil, além daqueles bem
conhecidos como Monteiro Lobato, Ana Ma-
ria Machado, Ruth Rocha, Fanny Ábramovich,
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João Carlos Marinho., Elvira Vigna e Marina
Colassanti, a todo momento surgem novos au-
tores, lançando livros dedicados à literatura in-
fantil, além de autores renomados, cujas obras
são clássicos da literatura adulta, em determi-
nados momentos fa2em criações para o públi-
co infantil, como Ignácio de Loyola Brandão,
Domingos Pelegrini, Clarice Líspector, Cora

Coralina, Ledo Ivo, Drauzío Varella, Vinícius
de Moraes, Jorge Amado, entre outros.

É preciso utilizar livros dos melhores
autores, de cunho estético, com que haja oca-
sião de experiência literária, não algo superfi-
cial. Para isso é preciso que o professor, e, antes
deles, os pais gostem de ler.

3 PCNs - PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS

Afirma o Referencial Curricular Na-
cional para a Educação Infantil:

[...] as instituições de educação infan-
til (pré-escolas) cumprem hoje, mais
do que nunca, um objetivo primordial
na formação de crianças que estejam
aptas para viver em uma sociedade
plural, democrática e em constante
mudança [...] Ela deve intervir cora
intencionalidade educativa de modo
eficiente visando a possibilitar urna
aprendizagem significativa e favore-
cer um desenvolvimento pleno, de
forma a tornar essas crianças cidadãs
numa sociedade democrática (MED/
SEF,19£>8,p.45).

Um dos desafios a enfrentar hoje na
educação infantil é o de conseguir adaptar uma
prática pedagógica voltada para atender às ne-
cessidades da criança, que já está vivendo os
processos envolvidos na aquisição da lingua-
gem escrita, em todos os seus aspectos. Especi-
ficamente em relação à alfabetização, o objetivo
a ser alcançado não é mais o de "preparação",
desenvolvimento de prontidões para o ensino
fundamental, como se acreditava até então.
Atualmente, a alfabetização deixou de ser en-
carada como um momento estanque e passou a
ser compreendida como um processo, no qual
a pré-escola (educação infantil) tem papel ativo
e constitutivo.

Portanto torna-se necessário estimular

cada vez mais o interesse da criança, para que,
embora carregado de significados, o aprendiza-
do não se perca no curso do tempo. A criança
aprende desenvolvendo-se, e se desenvolve
aprendendo.

Os PCNs trazem um capítulo que trata
da organização do tempo na Educação Infantil,
relatando que a rotina representa, também, a
estrutura sobre a qual será organizado o tempo
didático, ou seja, o tempo de trabalho educa-
tivo realizado com as crianças.

A rotina deve envolver os cuidados,
as brincadeiras e as situações de aprendizagens
orientadas.

Á apresentação de novos conteúdos
às crianças requer sempre as mais diferentes
estruturas didáticas, desde contar uma nova
história, propor uma técnica diferente de de-
senho até situações mais elaboradas como, por
exemplo, o desenvolvimento de um projeto,
que requer um planejamento cuidadoso, com
um encadeamento de ações que visam a desen-
volver aprendizagens específicas.

Essas estruturas didáticas contêm
múltiplas estratégias, que são organizadas em
função das intenções educativas expressas no
projeto educativo, constituindo-s e ern um ins-
trumento para o planejamento do professor.

A organização do tempo pode ser
agrupada em três grandes modalidades. São
elas: atividades permanentes, sequência de ati-
vidades e projetos de trabalho.

A contação de histórias aparece nos



Edite Siqueira, Fahena Porto Horbatíuk 377

"PCNs quando trata das atividades permanentes:
a) brincadeiras no espaço interno e ex-

terno;
b) roda de história (ou contação de

histórias);
c) roda de conversas;
d) ateliês ou oficinas de desenho, pin-

tura, modelagem e música;
e) atividades diversificadas ou ambientes

organizados por temas ou materiais
à escolha da criança, incluindo mo-
mentos para que as crianças possam
ficar sozinhas, se assim o desejarem;

f) cuidados com o corpo.

4 OBJPETIVOS DA CONTAÇÃO DE HISTÓRIAS

Ao preparar uma sessão de contação
de histórias, o professor deve ter em mente que
essa ativídade deverá ser estruturada, visando
atingir alguns objetivos, que deverão estar ex-
postos no plano de aula:

a) incentivo à imaginação e à leitura:
b) fixar e ampliar o vocabulário;
c) desenvolver o poder de observação;
d) desenvolver o gosto artístico;
e) educar a atenção;
f) desenvolver a linguagem oral e es-

crita;
g) criar referências importantes ao de-

senvolvimento.
Para que a narrativa atinja seus objeti-

vos é preciso que seja uma atividade preparada
com antecedência, a começar pela escolha da
história, que deve ter como característícãs:

a) tema único e bem definido;

b) enredo bem desenvolvido;
c) estilo: imagens vívidas, sons e ritmo

agradáveis;
d) caracterização;
e) coerente com a fonte;
f) apelo dramático;
g) apropriado e adequado aos ouvintes.

Depois de escolhida a história a ser
contada, começa a preparação do contador,
que deverá seguir alguns passos:

a) escolher uma história de que goste:
para que o contador possa trans-
mitir o gosto por aquilo que está fa-
zendo, deve iniciar seu trabalho com
histórias de que goste, e que tenha o

desejo de transmiti-las;
b) pesquisar sobre a obra e o autor:

pesquisar outras obras do autor e
sua biografia, curiosidades e fatos
marcantes sobre a obra e o autor fará
com que as crianças fiquem curiosas
sobre o conteúdo;

c) certificar-se de que esteja de acordo

com a idade das crianças e que tenha
um final feliz: tão importante quanto
o "era urna vez..." é o "e viveram fe-
lizes para sempre...", histórias sem
finais felizes geram frustração;

d) ler a história várias vezes: para que
possa conhecer e decorar os mo-
mentos de maior ou menor clímax,
devendo ser dada maior ou menor
ênfase;

e) fazer pesquisa do vocabulário: é im-
portante ter certeza do significado
das palavras que não são utilizadas
no dia-a-dia, se as crianças não per-
guntarem o significado, devem ser
questionadas sobre o conhecimento
de tais palavras no final da contação;

t) imaginar o cenário, os persona-
gens, o tempo: ao fazer a leitura da
história, deve-se criar mentalmente
um cenário, características especiais
dos personagens, com muitas cores
e detalhes, bem como as condições
do tempo, pois em algum momento,
o contador pode ser questionado so-
bre essas questões que parecem ser
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de pouca importância, porém, corno
as crianças buscam nas histórias o
sentido que elas já conhecem, é co-
rnum que elas façam perguntas, cujas
respostas devem ser precisas;

g) utilizar a própria voz para o narrador
e outras vozes para os personagens:
sempre tomando cuidado cm não
forçar demais as outras vozes; se o
personagem tiver muitas falas, o es-
forço em trocar de voz pode com-
prometer a voz do narrador, tor-
nando a história cansativa para ele,
narrador;

h) preparar a turma anteriormente, cri-
ando um clima de suspense: atiçar a
curiosidade faz com que se gerem
expectativas, afinal, o dia da contaçao
de histórias deve ser um dia especial;

i) no dia da contaçao, deve-se usar rou-
pa diferente das usadas comumente,
mudar o penteado, enfim, fazer algo
diferente, caracterizando esse dia
como sendo uni dia diferente dos
demais;

j) preparar a sala, sem muitos objetos
que possam desviar a atenção das cri-
anças;

4.1 A NARRATIVA

k) selecíonar um elemento surpresa:
algo referente à história ou pode-se
confeccionar uma "caixa mágica"; a
própria confecção da caixa mágica
pode ser uma forma de preparar a
turma para o dia da contaçao. Pode
ser uma atividade desenvolvida utili-
zando a colaboração de todas as cri-
anças. A caixa deverá ser de qualquer
tamanho (nem muito grande, nem
muito pequena), com muitas cores
e brilho. Nela estará guardado tudo
sobre a história (desde o livro até os
desenhos que poderão ser pintados
posteriormente). Então, sempre que
as crianças virem a caixa mágica na
sala de aula, saberão que é dia de
contaçao de histórias;

1) o narrador deve permanecer sentado:
a sala deve ser organizada de forma
que todos possam ver o narrador e
possam ser vistos por ele. No dia da
contaçao de histórias, o professor
deixará sua figura de autoridade, e
passará a fazer parte da turma, por
essa razão deverá permanecer sen-
tado, estando num mesmo plano das
crianças.

Depois de tomados todos os cuidados
necessários com a preparação para a contaçao
de histórias, chega o dia esperado. Existem
alguns detalhes que precisam ser observados,
que iniciam no ato de mostrar a capa do livro,
por mais que existam vários sites com histórias
infantis, é sempre importante que o professor
utilize o livro para fazer a contaçao de histórias.
Causará bem mais impacto um livro colorido
que uma folha de papel branca; ao mostrar a
capa, falar sobre o livro e sobre o autor: tra-
zendo as curiosidades e fatos interessantes, já
pesquisados anteriormente; ter cuidado com

gestos exagerados, lembrando-se de que o foco
está na voz. Sobre o excesso de ênfase afirma
Sheldlock (2004, p. 28):

O excesso de ênfase é a ruína de toda
a narração de histórias, pois desuróí
a delicadeza e, toda a performance
acaba sugerindo uma luta em busca
da transmissão da mensagem. A in-
certeza da vitória deixa o público agi-
tado e insatisfeito.

A história deve ser contada calma-
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mente, porém, com ritmo e entusiasmo, deven-
do deixar o elemento surpresa para o meio da
história: se a história for muito longa, as crian-
ças podem ficar desatentas ou agitadas no meio
da história; ao apresentar o elemento surpresa,
o professor retoma suas atenções, e, se mesmo
assim elas continuarem agitadas, deve-se ar-
gumentar, fazendo com que elas participem

da história, dando opinião e contando outras
situações parecidas. Ao terminar, jamais deve-
-se moralizar o conteúdo, nem procurar dar
explicações psicológicas.

De acordo com a idade, podem ser
realizadas várias ativiclades depois da contação
de histórias.

4.2 TIPOS HISTÓRIAS POR FAIXA ETÁRIA E INTERESSES

Assim como as histórias infantis, os
contos de fadas têm urn determinado momento
para serem introduzidos no desenvolvimento
da criança, variando de acordo com o grau de
complexidade de cada história.

Para que sejam alcançados os objeti-
vos propostos na atividade, é importante que o
contador de histórias observe a faixa etária das
crianças, para que as histórias a serem contadas
não as infantilizem, nem tragam um universo
do qual elas aincla não tem domínio.

Ragagnani (2007) e Oliveira (200S) re-
latam os tipos de história que devem ser utiliza-
das de acordo com a faixa etária das crianças:

Crianças de O a 2 anos - Essa faixa etária,
prende-se ao movimento, ao tom de voz, e
não ao conteúdo do que é contado. Ela presta
atenção ao movimento de fantoches e a objetos
que conversam com ela. As histórias devem ser
rápidas e curtas. O ideal é inventá-las na hora.
Os livros de pano, madeira e plástico, também
prendem n atenção. Devem ter, somente, uma
gravura em cada página, mostrando coisas sim-
ples e atrativas visualmente. Nessa fase, há uma
grande necessidade de pegar a história, segurar
o fantoche, agarrar o Hvro, etc.

Prc-escolares de 3 anos - Nessa fase, as
histórias aincla devern ser rápidas, com pouco
rexto, de um enredo simples e vivo, poucos
personagens, aproximando-s e, ao máximo, das
vivências da criança. Devem ser contadas com

muito ritmo e entonação. A criança tem grande
interesse por histórias de bichinhos, brinque-
dos e seres da natureza humanizados. Identi-
fica-se, facilmente, com todos eles. Prencle-se
a gravuras grandes e corn poucos detalhes. Os
fantoches continuam sendo o material mais
adequado. A música exerce um grande fascínio
sobre ela. A criança acredita que tudo a seu
redor tem vida e vivência, por isso a história
transforma-se em algo real, como se estivesse
acontecendo mesmo, pois sua fantasia é maior
que o pensamento lógico. E fácil para ela pas-
sar do real ao fantástico.

Pré-escolares de 3 a 6 anos - Os livros ade-
quados a essa fase devem propor "vivências
radicadas" no cotidíano familiar da criança e
apresentar determinadas características estilís-
ticas.

Predomínio absoluto da imagem, (gra-
vuras, ilustrações, desenhos, etc.), sem texto
escrito, ou com textos brevíssimos, que podem
ser lidos, ou dramatizados pelo adulto, a fim de
que a criança perceba a ínter-relação existente
entre o "mundo real", que a cerca, e o "mundo
da palavra", que nomeia o real. E a nomeação
das coisas que leva a criança a um convívio in-
teligente, afetivo e profundo com a realidade
circundante.

As imagens devem sugerir uma situa-
ção que seja significativa para a criança, ou que
lhe seja, cie alguma forma, atraente. A graça,
o humor, um certo clima de expectativa, ou
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mistério são fatores essenciais nos livros para
o pré-leitor. As crianças, nessa fase, gostam de
ouvir a história várias vexes. É a fase de "conte
outra vez".

Histórias com dobraduras simples, que
a criança possa acompanhar, também exercem
grande fascínio. Outro recurso é a transfor-
mação do contador de histórias com roupas e
objetos característicos. A criança acredita, real-
mente, que o contador de histórias se transfor-
mou no personagem ao colocar uma máscara,
chapéu, capa, etc., elementos que podem fazer
parte da "caixa mágica".

Pode-se enriquecer a base de experiên-
cias da criança, variando o material que lhe é
oferecido. Materiais como massa de modelar e
argila atraem a criança para novas experimenta-
ções. Por exemplo, a história do "Bonequinho
Doce" sugere a confecção de um bonequinho
de massa, e a história da "Galinha Ruiva" pode
sugerir amassar e assar um pão.

Assim como as histórias infantis, os
contos de fadas têm um determinado momen-
to para serem introduzidos no desenvolvimen-
to da criança, variando de acordo com o grau
de complexidade de cada história.

Os contos de fadas, tais corno: "O
Lobo e os Sete Cabritinhos", "Os Três Porqui-
nhos", "Cachínhos de Ouro", "A Galinha
Ruiva" e "O Patinho Feio" apresentam uma
estrutura bastante simples e têm poucos perso-
nagens, sendo adequados às crianças entre 3 e 4
anos. Enquanto, "Chapeuzinho Vermelho", "O
Soldadinho de Chumbo" (conto de Andersen),
"Pedro e o Lobo", "João e Maria", "Mindinha"
e o "Pequeno Polegar" são adequados a crian-
ças entre 4 e 6 anos.

Também, nessa faixa etária, pode-se
utilizar poemas, trava-línguas, parlendas, canti-
gas de rodas e limériques.

Parlendas são versinhos com temática
infantil que são recitados em brincadeiras de
crianças. Possuem uma rima fácil e, por isso, são
populares entre as crianças. Muitas parlendas

são usadas em jogos para melhorar o relaciona-
mento entre os participantes ou apenas por di-
versão. Elas fazem parte do folclore brasileiro,
representam uma importante tradição cultural
do nosso povo, como em:

Um, dois, feijão com arroz.
Três, quatro, feijão no prato.
Cinco, seis, chegou minha vez
Sete, oito, comer biscoito
Nove, dez, comer pastéis.

Limérique é um tipo de poema bem
curto. Ele fala de coisas malucas e têm sempre
cinco versos. A primeira, a segunda e a quinta
Unhas terminam com a mesma rima. Já a ter-
ceira e a quarta são mais curtas e rimam dife-
rentes das outras. Ninguém sabe direito como
eles surgiram, mas começaram a fazer sucesso
quando Edward Lear passou a escrever li-
mériques. Exemplo de limérique:

Daquela senhora o naríí:
Scrn parar prosperava crescia!
Um dia o perdeu de vista
E exclamou toda aflita:
Oh! Adeus ponta do meu narizl

Fase escolar — 7 anos - Os contos de fadas
citados na fase anterior ainda exercem fascínio
nessa fase. "Branca de Neve e os Sete Anões",
"Cinderela", "A Bela Adormecida", "João e o
Pé de Feijão", "Pinóquio" e "O Gato de Botas"
podem ser contados de forma mais elaborada.
Já pode haver trabalho com figuras de lingua-
gem; estruturas fia s ais simples, personagens
inseridos na coletividade. A ilustração deve es-
tar integrada ao texto, levando ao interesse pela
leitura. Apoio de instrumentos musicais e tra-
balho posterior, com massa de modelar, tintas
e lápis de cor.

Fase escolar — 8 a 13 anos - É entre os oíto e
13 anos de idade que as crianças revelam maior
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interesse pela leitura, fase em que devem ser
incentivadas, ou seja, todos os esforços dos
educadores devem estar focados nesse objeti-
vo. Gradativamente devem ser inseridos vários
tipos de leitura, corno: histórias humorísticas,
contos de fadas mais elaborados, lendas fol-
clóricas (preferencialmente lendas regionais),
crónicas, narrativas de viagens, histórias verídi-
cas (FIORBLU; MENIN, 2008).

Nessa etapa o processo pode inverter-
-se, o aluno passa a ser o contador. Pode-se ini-
ciar esse trabalho com as histórias de vida dos
avós, pais e outros familiares dos alunos, quan-
do serão trabalhados outros aspectos, além da
leitura.

Existem alguns contos mais especí-
ficos para os pré-adolescentes, como: Os seis
companheiros, O Alfaíatezinho Valente, Con-
tos heróicos: O irmão folgarão, O rapaz que
fez a princesa sorrir, O isqueiro, Marama no Rio
dos Jacarés - conto africano de "O que conta o
conto" de J., Bonaventure Vasalíssa, do livro de
Clarissa Pinkola Estes, "As Mulheres que Cor-
rem com os Lobos", Contos de diversos países
com bastantes heróis. Muitas histórias em que
a menina perde a mãe, confronta-se com a mal-
dade da madrasta e as enteadas e acaba sendo
protegida por sua conduta como na "Mãe Ma-
ria" ou "Mãe Hilda", em Câmara Cascudo.

Acima de 12 (ou 13 anos) há contos
que se referem mais à busca do rapaz pela sua
confirmação como homem, de maneira torpe,
ou de maneira valente como há histórias que

tratam mais das moças na sua busca de sair de
sua estrutura familiar e adquirir seu próprio
modo de pensar (VASCONCELLO, 2008).

E interessante contar uma vez um con-
to em que o herói é um homem e, da seguinte,
um conto em que a figura principal seja uma
moça. Ajuda os jovens a identificarem-se e a
entenderem qual é a busca de cada um, que na
realidade é diferente, embora todos busquem.

A maioria dos contos dos livros "O
que conta o conto" e "Variações sobre o tema
mulher", são apropriados para essa idade e para
os adultos.

Essa é urna idade propícia para se falar
de mitos, como: O mito de Gílgamesh, na Su-
méria antiga; O mito de Inana, igualmente da
Suméria; O mito de Isis e Osíris, no Egito; O
mito de Prometeu que roubou o fogo de Zeus
e o deu para os homens; O mito de Demeter e
Perséfone indo ao Hades; O mito de Pégasus;
O mito de Hermes que roubou ao nascer os
bois de Apollo; O mito de Hefaístos que pren-
deu numa rede em flagrante jogo de amor A-
frodite e Aries; Os trabalhos de Hércules; Os
mitos dos índios astecas sobre a origem do
mundo; Os mitos sobre as origens do mundo
de outras terras (existem livros sobre o tema);
Os mitos dos vikíngs sobre a origem do mundo
(é interessante comparar estes mitos de diver-
sos povos); O Edda poético e o Edda em prosa
que fala dos deuses nórdicos; Os mitos sobre a
vida e a morte, a dificuldade de se desvincular
da mãe etc. (BONAVENTURE, 2008).

5 A HISTORIA COMO PONTO DE PARTIDA

É importante que, ao planejar sua aula,
o professor procure desenvolver várias ativi-
dades, tomando como ponto de partida a nar-
ração de uma história, de acordo com a faixa
etária, podem ser desenvolvidas várias ativí-
dades:

Para crianças pré-escolares
a) fazer um desenho sobre a história;
b) pintar desenhos pré-elaborados (ver

síles com desenhos para colorir);
c) fazer pequenas dramatizações de ce-

nas;
d) trabalhar com massa de modelar ou

cerâmica;
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e) recontar a história;
f) estudar o vocabulário.

Para crianças em fase escolar acima de
7 anos:

a) fazer um cartaz recontando a história
em quadros;

b) escolher um elemento da história e
solicitar uma pesquisa;

c) fazer entrevistas com familiares3 com
temas relacionados a história;

d) dramatizar algumas cenas;
e) estudar o vocabulário.

Para crianças em fase escolar acima
dos 10 anos:

a) elaboração de textos referentes ao
tema;

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Á temática contação de histórias não
faz parte do currículo dos cursos de licencia-
tura, é tratada de forma superficial, quando são
abordadas técnicas de ensino, ou na própria
disciplina de diclática. O profissional interes-
sado em acrescentar essa prática precisa buscar
o conhecimento de forma autodídata, saben-
do que, em termos gerais, é uma tarefa difícil
acrescentar as histórias em seu planejamento,
uma vez que os professores trabalham com
um tempo reduzido e com um imenso plano a
cumprir.

Ao descobrir as maravilhas que as
histórias podem proporcionar ao aprendizado,
o professor, certamente, encontrará formas
de trabalhar a contação de histórias de fornia
efetiva. Fica a sugestão de que os profissionais
preocupados em melhorar a qualidade do ensi-
no busquem organizar grupos cie estudo, com
o objetivo de aprimorarem as técnicas, dívidi-

b) desenvolvimento de pesquisas mais
elaboradas metodologicamente;

c) solicitar que os alunos se preparem
em data marcada e contem suas
histórias;

d) dramatizar algumas cenas;
e) estudar o vocabulário.

Sites com desenhos para colorir:
http://www.des enhosparacolorir.org/
http://www.qdiverudo.com.br/clesenhos.php
http://portalsiiofrancisco.com.br/alfa/canal-
desenhos-para-colori r/index.php
http://www.miniweb.com.br/cantinho/
Infantil/3 8/co lorir.html
http://www.col orirdesenhos.com, br/
http://www.disney.com.br/pracurtir/colorir.
htm

rem experiências e saberes, além de minimizar
o tempo de preparo das histórias

O objetivo tanto das oficinas de con-
tação de histórias, quanto do desenvolvimento
deste trabalho, é tentar, de alguma forma, in-
centivar educadores a contar histórias, não só
como ato intelectual, mas espiritual e afetivo,
que ao meu ver não é nada fácil. Saber o que
ler, como ler, e entender sua importância é a
grande base da literatura. Estimular as crianças
a imaginarem, a criarem, a envolverem-se, já é
um grande passo para que se torne um leitor.

A literatura na infância é o meio mais
eficiente de enriquecimento e desenvolvimento
da personalidade: é um passaporte para vida e
para a sociedade. É na infância que se adquire o
gosto de ler, por isso que é que a s histórias são
de suma importância, pois o fantasiar antecede
a leitura, isto é, ouvir e imaginar o que é lido já
é a primeira forma de leitura.
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Indisciplina escolar: uma discussão necessária
entre escola, pais e professores

Egeslaine de Nez l

RESUMO

A indisciplina tem sido motivo de muitos encontros e debates no espaço escolar, em busca de soluções, isto
porque tornou-se a principal causa de reclamações e desgastes dos professores em todos os níveis de ensino.
Porém essa situação desconcertante não é recente, é tão antiga quanto a existência da própria escola. Este
artigo tem como objetívo refletir sobre esse grande problema emergente nas escolas, tanto em âmbito privado
como no público. A necessidade é premente, no senado de aprofundar os conhecimentos sobre as causas
da indisciplina e, sobretudo, conhecer as possíveis raízes dos problemas daqueles que são rotulados pelos
professores de indisciplinados. Na escola, garantídamente o silêncio não é sinónimo de disciplina ou garantia
de aprendizagem, assim como outras fornias de distribuição espacial das carteiras que torne o ambiente mais
acolhedor e propício ao desenvolvimento do conhecimento, às vezes também não contribui para o sucesso
do processo de ensino. O que se pode aínda considerar é que historicamente o sistema educacional mudou
e a família também. Neste sentido, é fundamental que a escola estabeleça regras e regulamentos para que o
trabalho educativo seja realizado de forma organizada e coerente.
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Indiscipline in schools: a necessary discussion
between the school, parents and teachers

Egeslaine de Ne2

ABSTRACT

The indiscipline hás been cause for many meetings and discussions withín the school, in search of solutions,
because it hás become the main cause of complaints and damage of teachers at ali leveis of education. But
this disconcertíngis not recent, is as old as the existence of the school itself. This article aíms to rcfíect on thís
big problem emergíng in the schools, boda in prívate and in publíc context The need is preemente to deepen
the knowledge of the causes of indiscipline and, in particular, knowing the possible roots of rne problems
of those who are labeled by teachers of undísciplined. At school, guaranteed silence is not synonymous \vith
discipline or guarantee of learning, as wcll as odier forms of spadal distriburion of the portfolíos that makes
the environment more welcoming and conducive to the development of knowledge, one sometimes does
not contribute to the success of the process of teaching. What can you even consider is that historically the
educadonal system hás changed and the family ais o. Áccordíngly, it is essentíal that the school establlsh rulcs
and regulations for the educational work is carried out in an organízed way and consístent.

Keywords: Indiscipline. Teachers. Parents and school. Behavior.
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l INTRODUÇÃO

Quando inicialmente começa-se uma
fala ou escrita sobre educação ou sobre o
sistema educacional, acaba-se pensando em
políticas públicas educacionais, metodologias e
em outros fatores que se encontram interliga-
dos a essa realidade, todos preocupados com
métodos, práticas e técnicas, e algumas vezes
esquecendo as personagens principais dessa
situação, que são o professor e o aluno.

A finalidade deste texto é encontrar
no meio de um emaranhado de interesses e de-
sinteresses, que é o tecido da educação, o pa-
pel fundamental que tem a relação cotidiana do
professor com seu aluno e o quê essa relação
produz na construção dos saberes escolares.
Assim conceitua-se indisciplina, construindo
uma breve reflexão sobre a grande problemáti-
ca que o sistema escolar vive.

No atual momento em que a socie-
dade está, a preocupação com a educação a cada
día que passa aumenta significativamente. Isso
porque existem ideias que variam de indivíduo
para indivíduo, sobre como tentar resolver os
problemas existentes no cotidiano escolar.

Porém o objetivo da educação nem
sempre é alcançado, ou seja, a qualidade do
ensino nem sempre é conseguida embora seja
a prioridade de todas as açÕes realizadas no es-
paço da escola.

Todo o processo da educação se baseia
em vários aspectos, tais como político, cultural
e epistemológico. O que é urgente é a necessi-
dade de se avançar cada vez mais cm estudos e
análises para o aprimoramento desses proces-
sos, na busca de um ensino diferente do que
existe hoje.

Destaca-se, porém, que as tecnolo-

gias dominam todas as relações sociais de um
modo arbitrário e as relações humanas tornam-
-se complexas e até, por vezes, duvidosas, dei-
xando algo sempre a desejar.

Na sociedade contemporânea apare-
cem situações em que os problemas sociais
causados pela busca desenfreada de poder e
pelas atitudes indisciplinadas dos indivíduos
derivam dessas situações, manifestando con-
tradições e provocando desordens em todos os
espaços, inclusive no espaço escolar.

Nesse sentido, a educação sofre modi-
ficações no que se refere às políticas, currícu-
los, teorias e tecnologias utilizadas. Na escola,
muito tem-se falado em autonomia, competên-
cias, cidadania e construção de uma educação
que leve o aluno a desenvolver senso crítico, de
forma a ser um agente ativo, capaz de transfor-
mar suas relações sociais, porém, em função da
globalização e do neoliberalismo. reinantes na
sociedade, o que resulta são atitudes bem dife-
rentes das indicadas pelos professores e pais.

É aqui que se ancoram as preocupa-
ções com a disciplina escolar, é exatamente
a partir dessas colocações que se quer com-
preender quais os motivos da indisciplina es-
colar, buscando enfatizar e refletir sobre a
disciplina como requisito de construção do
conhecimento ou controle de comportamento
na escola.

Por esse ser um assunto que muito
preocupa professores em geral, mesmo assim a
discussão é superficial, falta clareza para definir
os termos, por ser de uma enorme complexi-
dade e também pela ausência de registros e pes-
quisas, que poderiam servir de suporte para um
melhor entendimento dessa temática.

2 INDISCIPLINA ESCOLAR: ESCLARECENDO E CONCEITUANDO

.Historicamente muitas correntes surgi- momento histórico e a determinados interesses
ram na educação, todas atendendo a um dado emergentes na sociedade. Inicialmente era a
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abordagem tradicional, na qual o aluno era um
mero expectador do ensino; caminhou-se pela
abordagem cornportamentalista, em que o meio
oferecia os estímulos e o indivíduo suas relações.
A etapa seguinte foi a abordagem humanista.
Nessa tendência o aluno começou a ter valor
e foi colocado no centro do processo, depois,
já na abordagem cognltivista, o indivíduo pas-
sou a ser compreendido em eterna construção,
e por fim, chega-se à abordagem s o cio cultural,
que parte do princípio de que o aluno carrega
consigo uma bagagem de conhecimentos e
emoções e deve-se entender isso para se viabili-
zar a aprendizagem (MIZUKAMI, 1986).

Mas, apesar de todas estas tendências,
os problemas com a disciplina se perpetuam
e a escola também continua sem saber lidar
corn eles. Atribui-se a indisciplina dos alunos
quase tão somente a fatores externos à escola,
como se não tivesse relação corn a maneira de
ensinar e com outros elementos macrossociais
que acabam interferindo nas ações diárias do
espaço escolar.

Na abordagem tradicional, quando
o aluno só ouvia e não podia manifestar suas
opiniões e nem sua criatividade, em que todos
deveriam seguir um determinado padrão de
comportamento (MIZUKAMI, 1986), talvez a
indisciplina ocorresse com menos frequência,
porém houve muitos traumas ocasionados a
partir dessas ações e dos castigos físicos pre-
sentes nessa época histórica. O tempo passou,
as novas abordagens foram surgindo e, mesmo
com tudo isso, a indisciplina toma conta da es-
cola e a instituição não está dando conta desse
grave problema.

Ao renetir sobre o assunto, pode-
-se perceber que mesmo praticando as no-
vas tendências, em que o aluno participa da
cons-trução do conhecimento e sua criativi-

dade encontra um maior espaço, ainda se quer
enquadrá-lo e se almeja uma sala com alunos
que sejam homogéneos, e que uma mesma
atividade deva ser desenvolvida com aprovei-
tamento igual por todos.

Porém feliz ou infelizmente isso não
ocorre, pois os alunos são diferentes, e quan-
do se tem alunos que se manifestam de forma
diferente, de indisciplinados, pois não se en-
quadram nas "normas e regras"1 existentes na
instituição escolar.

Quer-se apenas que o aluno siga um
determinado comportamento, para isso organi-
za-se a saia de aula, destacando os professores
como donos do saber. Fala-se muitas vezes em
formar alunos críticos, porém não se sabe lidar
com o aluno, quando ele tenta se opor às pos-
síveis regras ou normas existentes na escola e
proclamadas pelos professores e que eles não
entendem.

Muitas instituições educacionais de-
finem o aluno disciplinado como aquele que
se sujeita, aceita sem fazer objeçao, é passivo
quanto ao conjunto de regras pré-estabelecidas,
tem comprometimento, é organizado, tem in-
teresse, enfim, é educado. Dessa forma, aquele
que se apresenta com um comportamento con-
trário, conseqúentemente, é desobediente e in-
disciplinado (KULLOK, 2002).

Esse forma de identificação do aluno
é bastante aceita na sociedade, já que quando o
aluno se manifesta com inquietação, questiona-
mentos, conversas ou desatenção, entende-se
isso como atitudes indisciplinares. O que se
quer é que os alunos tenham somente um tipo
de atitude referente aos trabalhos escolares, e
que principalmente não sejam desordeiros e,
muito menos, bagunceiros.

Então pode-se dizer que o ensino está
baseado em critérios que fixam comportamen-

1 Exemplo do entendimento dessas normas e regras é a necessidade de silêncio para algumas aulas
(expositivas) ou para aulas de cálculo, em algumas escolas encaminhar-se a salas de aulas em "filas", entre
muitas outras situações escolares.
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tos logo que o aluno entra na escola, e deverá
exibir, ao longo dos períodos escolares, esses
comportamentos pré-deter minado s.

Nesse sentido, na busca de um respal-
do teórico, é necessário esclarecer que a palavra
indisciplina pode ter diferentes sentidos que
dependerão das vivências de cada sujeito e do
contexto em que forem aplicados.

Assim, ela pode ser entendida como a:

Incapacidade do aluno (ou de um
grupo) em se ajustar às normas
padrões de comportamento espe-
rados. A disciplina parece ser vista
como obediência cega a um conjunto
de prescrições e, principalmente,
como um pré-requisito para o bom
aproveitamento do que é oferecido
na escola [...] qualquer manifestação
de inquietação, questionamento, dis-
cordância, conversa ou desatenção
por parte do aluno é entendida como
indisciplina [...] (REGO, 1996, p. 85).

Para muitos educadores, disciplinado,
o aluno que fica quieto, presta atenção na aula
e apenas faz todos os exercícios solicitados,
pois muitos esperam encontrar na sala de aula
um ambiente tranquilo, nem sempre primando
pela interaçao necessária para que exista a cons-
trução do conhecimento e formação do aluno
crítico, reflexivo, consciente e participativo no
meio em que vive.

Rego (1996, p. 87) ainda induz a re-
flexão de que:

a disciplina, ao invés de ser com-
preendia como um pré-requisito para
o aproveitamento escolar, é encarada
como resultado (ainda que não exclu-
sivo) da prática educativa realizada na

escola.

Assim, se o professor tiver uma práti-
ca educativa que motive e conquiste o aluno a
participar das atividades, de forma prazerosa e
não como uma obrigação imposta, o resultado
será um ambiente propício à construção do co-
nhecimento.

Há ainda que se destacar que a disci-
plina, algumas vezes, é uma prática necessária di-
ante de toda e qualquer situação, até mesmo nas
condutas mais comuns vividas cotidianamente;
se a disciplina não se fizer presente a atividade
muitas vezes estará fadada ao insucesso.

Dessa forma, a indisciplina é um
fenómeno que decorre da sociedade e de seu
sistema de ensino, mas é um fenómeno essen-
cialmente escolar, tão antigo como a própria
escola e tão inevitável quanto ela. Porém tem
a mesma profundidade no sistema familiar,
no relacionamento dos pais com seus filhos,
na educação recebida, nas questões de limites,
enfim, toda a sociedade tem participação nesta
questão (AMARAL, 2000).

O indivíduo, para ser disciplinado,
sempre precisou acatar regras que lhe são es-
tabelecidas, pois, para alguns, isso significa ser
educado e ser uma pessoa responsável, capaz
de ser atuante na sociedade contemporânea.

Múltiplas abordagens2 sobre a disciplina
a apontam como o resultado de todo um trabalho
educativo de formação, ou seja, não basta que a
criança se comporte apenas em um ambiente que
possui disciplina como regra obrigatória, a ne-
cessidade de se colocar limites precisa ser contí-
nua, pois essa sistematização é indispensável para
aprendizagem, não só escolar.

A cobrança maior ocorre na escola, por
ser esse o espaço em que se soma uma grande
coletividade de indivíduos que necessitam ser
"lapidados" durante sua existência, no entanto
é justamente no período que coincide com o
período de formação escolar que começa a ser

2 Ver mais sobre essas abordagens a partir dos autores: Ghiggi (1993), Rego (1996), Kullok (2002),
Vasconcellos (1993), entre outros.
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cobrada do indivíduo uma postura mais coerente
e responsável diante dos segmentos sociais.

Ghíggi e outros (1993, p. 8) destacam
que:

A disciplina., então não terá finalidade
era si mesma, como não raras vexes
constata-se. Mas será 'condição indis-
pensável* para conduzir uma prática
pedagógica comprometida [...] com
o estabelecimento de uma sociedade
igualitária (grifo do autor).

A instituição escolar sempre conside-
rou a indisciplina, como o não cumprimento de
normas estabelecidas, como a responsável por
grande parte dos problemas ocorridos nesses
espaços. Mas, hoje em dia, têm se evidenciado,
outras questões importantes a serem considera-
das, tais como as situações familiares e sociais.

Isso porque não é raro ouvir depoi-
mentos de mães, dizendo que não entendem
a atitude rebelde de seu filho, pois em casa
sempre tiveram muita disciplina, e vice-versa.
Para enrender essas atitudes, deve-se analisar
a criança e observar seu comportamento em
determinadas situações, pois ela pode ou não
se identificar com a professora ou ter outro

motivo para essa atitude; pode não entender a
matéria ou até mesmo estar enfrentando algum
problema familiar do tipo: o pai bebe, a mãe
apanha; ou faltam condições financeiras para
a família comprar comida, roupas, entre outras
situações enfrentadas pelas crianças.

Os limites e a organização sistematiza-
da das ações são resultado de uma metodologia
disciplinar desenvolvida pelos atores envolvi-
dos na situação, indiferente da ordem ou mo-
dalidade em que se encontra.

Geralmente, quando se comenta o
termo disciplina ou indisciplina, lembra-se do
espaço escolar, pois parece que somente na es-
cola é que se deve ser disciplinado ou que na
escola é que se aprende a ser "disciplinado",
no entanto essa é apenas uma "regra social",
pela qual a pessoa deve "estabelecer um deter-
minado comportamento para cada ocasião".

A escola, é claro, depara-se com esse
fato de maneira mais expressiva, pois a criança
e/ou o jovem passa grande parte do seu tempo
tendo que manter relações sociais com pessoas
de hábitos, atitudes e culturas totalmente dife-
rentes dos seus, provocando, assim, conflitos
psicológicos, muitas vezes, aflorados em seu
comportamento.

3 CAUSAS DA INDISCIPLINA ESCOLAR

A disciplina é temática geradora de dis-
cussões e embates entre vários pesquisadores
da educação, pois esse comportamento em sala
de aula3 é fundamental e exerce grande influên-
cia no processo de ensino-aprendizagem.

Nesse sentido, um dos grandes indica-
tivos a serem avaliados é que a disciplina pode
estar díretamenre ligada ã metodologia desen-
volvida pelo educador, é a situação existente
ou não dentro de uma sala de aula. Contudo é
um fato necessário para que o trabalho possa

existir c fluir adequadamente (VEIGA, 1991).
Além da metodologia dos professores há ou-
tros fatores relevantes a serem considerados
nesta compreensão teórica, que serão indica-
dos ao longo deste artigo.

Muitas vezes, o silêncio não é sinónimo
de disciplina, nem a bagunça sinal de aprendiza-
gem, porém há que 'se concordar que alunos
abertos ao diálogo estão mais sujeitos ao enten-
dimento e à disciplina do que aqueles que são
reprimidos em seus sentimentos e expressões.

3 Entendida como centro da educação escolar.
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Na mesma caminhada epistemológíca,
Libâneo (1994, p. 252) destaca que a

disciplina da classe está diretaraente
ligada ao estilo da prática docente, ou
seja, à autoridade profissional, moral
e técnica do professor. Quanto maior
a autoridade do professor, mais os
alunos dão valor as suas exigências.

O mesmo autor enfatiza que:

a motivação dos alunos para a apren-
dizagem, através de conteúdos signi-
ficativos e compreensíveis para eles,
assim como de métodos adequados,
é fator preponderante na atitude de
concentração e atenção dos alunos.
Se estes estiverem envolvidos nas
tarefas, diminuirão as oportunidades
de distração e de indisciplina (LIBÂ-

NEO, 1994, p. 253).

Como decorrência, os padrões de dis-
ciplina que pautam a educação das crianças e
jovens, assim como os critérios adotados para
identificar um comportamento indisciplinado,
não somente se transformam ao longo do tem-
po como também se diferenciam no interior
das dinâmicas sociais. Por esse ângulo, vê-se
que a disciplina e a indisciplina são integrantes
de um processo dinâmico, que acompanha as
mudanças sociais no tempo e no espaço.

De acordo com Rego (1996), as idei-
as sobre indisciplina divergem em virtude da
multiplicidade de interpretações que o tema
encerra. Diz a autora que:

o próprio conceito de indisciplina,
como toda criação cultural, não é
estático, uniforme, nem tampouco
universal. Ele se relaciona com o
conjunto de valores e expectativas
que variam ao longo da história [...]

(P- 84).

Á questão da indisciplina não ocorre
mediante um fator isolado, mas por meio de
um conjunto de instâncias (jurisdições), entre
elas pode-se destacar: a família, a escola e a
sociedade, todos têm parcela de contribuição
para que isso ocorra, apesar de que é na escola
que os reflexos se evidenciam mais profunda-
mente.

Percebe-se, assim, que a questão da
indisciplina que ocorre em sala de aula não é
resultado de um único elemento, mas de um
conjunto de interações, que mescla desde fa-
tores "natos" dos indivíduos, até a influência
da educação familiar, do meio social em que
vive, destacando o papel da escola em atender
aos interesses e necessidades dos alunos.

A indisciplina pode ter suas causas
dentro ou fora da escola, uma vez que os meios
de comunicação expressam, a todo momento,
a violência social e até familiar. Então a escola
deve mudar a forma de tratamento dos alunos
indisciplinados, e deve, sobretudo, cultivar no
aluno expectativas quanto a seu potencial, fa-
zendo com que assuma responsabílldades jun-
to à escola.

Assim, para Vasconcellos (1993, p. 19):

As causas da indisciplina podem ser
encontradas em cinco grandes níveis:
família, sociedade, escola, professor
e aluno. Quando são apontados esses
níveis é mais para uma orientação da
integração para não se perder de vista
os diferentes fatores de interferência,
no entanto, é preciso tomar cuidado
com uma certa tendência de ver estes
aspectos isoladamente um do outro;
na realidade estão profundamente
entrelaçados.

O autor entende que o problema da

indisciplina tem raízes profundas e complexas,

é resultado de um conjunto de fatores que vão
interferindo na vida do indivíduo. Não dá para

culpar um ou outro elemento somente, pois
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todos estão interligados.
É de suma importância, ainda, enfa-

tizar que a disciplina não seja confundida com
o autoritarismo, pois a escola deve fugir da con-
duta que Freire (1987) denomina de ranço au-
toritário. Quando se diz um não, seja para um
filho ou para um educando, é necessário deixar
claro para ele a justificativa dessa atitude, e essa
resposta negativa deve ser muito bem analisada
pelo disciplinado^ pois dizer não, nem sempre
é a melhor maneka de discipliná-lo.

A posição do educador ou dos pais
também precisa ser revista quando se fizer
necessário, assumir quando estiver equivocado,
pois essa atitude também contribui para que a
criança perceba que o que está em questão é a
busca de uma conduta que contribua o máximo
para a formação dela e seu bom convívio com
o grupo com que se relaciona.

Nesse sentido, indica-se que o limite
na questão disciplinar merece dois destaques:
com relação à ausência absoluta e do desres-
peito às regras e também sobre a permissivi-
dade expressiva dos país.

Os limites necessários à formação de
uma criança devem acontecer com a intenção
de educá-la e não apenas puní-la. E para isso
é preciso que os pais e educadores sejam jus-
tos, firmes e, ao mesmo tempo, amorosos. É
importantíssimo que o educando compreenda
os motivos pelos quais está sendo repreendido,
tanto dos pais quanto dos professores.

Diante disso, ÍndÍca-se que a falta de
limites é um dos fatores que influencia a apren-
dizagem, pois para que ela aconteça é necessário
que o aluno esteja preparado, organizado, as-
sim, é necessária certa dose de disciplina, sendo o
educando consciente de seus direitos e deveres.
É necessário, ainda, não confundir o respeito
aos sentimentos e desejos da criança com a
falta de limites.

Trata-se de aprender a equilibrar a von-
tade própria com a do outro, ou seja, aprender
a se relacionar, saber ceder quando necessário e

reconhecer quando a vontade do outro é mais
pertinente. E no momento em que a criança não
tem limites, ela também não sabe ouvir outras
opiniões, considera-se o único inteligente, o úni-
co sabedor de tudo, trazendo influências nega-
tivas para seu aprendizado, pois sofre com falta
de atenção, uma das causas da Indisciplina.

Limite é uma questão de educação,
que deveria e poderia ter sido construída pela
família. A escola pode esclarecer, íntermediar
e orientar os pais, conscíentizar as crianças da
necessidade de se existirem limites, educação e
respeito nas atitudes, para não desrespeitar os
outros indivíduos.

Os professores, ainda assim, precisam
compreender seus alunos, colocarem-se no lu-
gar deles, pois eles têm a função de estabelecer
os limites da realidade, das obrigações e das
normas, como pessoa adulta no universo da
escola, mas não podem deixar de ter bom hu-
mor, educação, respeito e uma forma peculiar
de conquistar seus alunos, de maneira que haja
união com respeito e responsabilidade.

Cabe ainda destacar que, para esta-
belecer limites em sala de aula (ou na escola),
o educador precisa valer-se das regras, que
visam contribuir para a organização do ambi-
ente de trabalho, promover a justiça, fomentar
a responsabilidade por aquilo que ocorre em
sala de aula e o comprometimento de todos os
alunos com os procedimentos e decisões refe-
rentes ao espaço escolar.

Segundo Ghiggi e outros (1993), exigir
disciplina de educandos que na escola são indis-
ciplinados, impondo-lhes a ideia de que devem
ser subalternos de pessoas e/ou de instituições,
enfim, de qualquer segmento que já se encontra
estruturado e que mantém a sociedade como
atualmente se apresenta, é, no mínimo, um ato
irresponsável por parte do disciplinador.

Portanto também é papel do educador
fazer uso das múltiplas inteligências das quais o
ser humano é possuidor. Diante de uma prática
indisciplinada, ao se chamar a atenção, deve-se
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procurar não causar danos psicológicos ao indi-
víduo, para que esse não se sinta diminuído e/
ou humilhado perante seus colegas.

Dessa forma, de uma maneira geral, a
disciplina é encarada como uma junção de nor-
mas e regras que devem ser respeitadas para o
bom relacionamento e para que a aprendiza-
gem efetivamente ocorra.

Nesse ponto de vista, é fundamental
que o professor compreenda que pela orga-
nização das atividades, juntamente com a me-
todologia de ensino, bem como com seu posi-
cionamento teórico a respeito da temática, ele
poderá obter atitudes "disciplinadas" dos seus
alunos. Também é importante esclarecer que
esse empenho dos professores é essencial, mas
ele não é o único responsável por isso.

Há situações em que apenas a postura
do professor não resolve as situações viven-
ciadas em sala de aula, há a composição, nesse
tripé, da família e da sociedade também. Em
alguns momentos se fará necessária a interven-
ção de profissionais especializados, para a res-
olução das dificuldades.

Portanto os termos disciplina e indis-
ciplina devem ser mais estudados e entendidos
por todos os professores, considerando os fa-
tores que os cercam, para que futuramente não
sejam vistos como uma questão indecifrável,
mas como um caminho para novas formas de
se trabalhar com o aluno.

Rego (199o, p. 99) ainda afirma que:

[...] a escola c os educadores precisam
aprender adequar suas exigências às
possibilidades e necessidades dos
alunos (como por exemplo, quanto
a sua capacidade de concentração,
possibilidades motoras, compreen-
são de determinadas matérias, etc).
Os alunos, por sua vez, mais do que
obedecer e se conformar com as re-
gras estabelecidas, devido ao receio
de punições e ameaças [...], precisam
ter a oportunidade de conhecer (e até

discutir) as intenções que as origina-
ram assim como as consequências
caso sejam infringidas [„.], o papel
mediador do professor é de funda-

mental Importância [...].

Nesse sentido, surge urna responsabi-
lidade muito grande por parte do educador que
deve usar suas habilidades para compreender o
processo pelo qual se almeja a disciplina em sala
de aula e também até que ponto será útil para o
educando, lembrando que o trabalho escolar é
resultado de uma prática coletíva, que envolve
educando e educador (FREIRE, 2001).

O conceito de disciplina, nessa pers-
pectiva de reconstrução pedagógica, relacio-
na-se com a organização do trabalho escolar,
seus objetivos e suas estratégias. Assim, a dis-
ciplina será uma consequência do engajamento
em trabalhos de aprendizagem significativos e
diversificados, segundo o interesse do aluno
(FREIRE, 2001).

Esclarecendo ainda as variáveis pro-
postas por Vasconcellos (1993), há outros fato-
res que podem contribuir para a indisciplina dos
educandos, entre eles estão a falta de interesse
ou possibilidade dos pais em conhecer e acom-
panhar a vida escolar dos filhos e os ambientes
económicos culturalmente desfavorecidos.

É necessário esclarecer que os educan-
dos possuem, características individuais, como
rebeldia, passividade, intransigência., capacidade
ou incapacidade de cooperação, agressividade,
entre outros. Para Rego (1996), os comporta-
mentos do ser humano dependem da interação
corn o meio social. Leontiev (1978, p. 267, cita-
do por REGO, 1996, p. 93) afirma que:

Cada indivíduo aprende a ser
homem. O que a natureza lhe dá
quando nasce não basta para viver
em sociedade; é-lhe preciso adquirir
o que foi alcançado no decurso do
desenvolvimento histórico da socie-
dade humana.
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Ás pessoas do grupo social muito in-
fluenciam no comportamento dos indivíduos,
quer dizer, o desenvolvimento individual é me-
diado pelo outro, que delimita e atribui signifi-
cados à realidade. Ao internalizar as experiên-
cias fornecidas por outras pessoas, as crianças
ou adolescentes reconstroem individualmente
os modos de ação realizados externamente e
aprendem a organizar os próprios processos
mentais, a controlar e dirigir seu comporta-
mento e agir no mundo.

Dessa maneira, o comportamento in-
disciplinado de um indivíduo dependerá de sua
história educativa, que terá sempre relações com
as características do grupo social e da época
histórica em que se insere, em outras palavras,
o comportamento (in) disciplinado também
pode ser aprendido. Sendo a escola e a família
as principais agências educativas, pode-se dizer
que o problema da (in)disciplina não deve ser
encarado como alheia a essas instâncias.

Ás atitudes dos pais e sua prática de
criação e educação acabam interferindo no
desenvolvimento individual e influenciam no
comportamento da criança na escola. Os pais
podem assumir posturas autoritárias, permissi-
vas ou democráticas.

Pais autoritários são bastante rígidos e
exigem muito dos filhos, valorizam a obediência
e o cumprimento de regras, por eles estabele-
cidas, sem dar às crianças as razões dessas im-
posições, e ainda fazem uso de ameaças e, por
vezes, até de castigos físicos. Pais permissivos
são tolerantes até demais e possuem dificuldades
em estabelecer regras, limites ou controle sobre
seus filhos. Deixam-nos bastante à vontade e
não exigem que tenham responsabilidades. Já os
pais democráticos obtêm resultados mais positi-
vos, pois respeitam as necessidades, capacidades
e sentimentos dos filhos. Também são bastante
comunicativos, afetuosos e sabem como exigir
amadurecimento e independência deles. Sem
impor-lhes castigos, conseguem estabelecer li-

mites e regras, explicando sempre os motivos e
compreendendo o ponto de vista dos filhos.

É muito comum também a indisciplina
ser associada à revolta, à pobreza, à violência,
hoje, muito presentes na sociedade. Átribuem-
-na também à influência dos meios de comuni-
cação, principalmente à televisão, pois retraía
uma sociedade injusta, opressora e violenta,
sendo a escola e, portanto, eles, as vítimas dessa
situação.

Como se pode perceber, os enfoques
sobre a indisciplina são múltiplos e variados. Á
psicologia contemporânea tende a admitir que
o indivíduo e a sociedade são complexos e es-
tão em processo de transformação e, por isso,
o comportamento humano também é variável
(MASETTO, 1992).

Assim, o professor não é o único res-
ponsável pela vivência de situações de disciplina
ou indisciplina; a sociedade e os pais também
são chamados a sua responsabilidade perante
essa temática. O problema da indisciplina não
deve ser alheio nem à família e nem tampouco
à escola, pois ambas são as principais agências
educativas, e, por isso mesmo, devem atuar jun-
tas, planejando e discutindo as melhores for-
mas de agir.

Há ainda muitos outros fatores que
podem ser considerados condicionantes de atos
indisciplinados no espaço escolar, tais como: a
crise de valores, o conflito de gerações, libera-
lização excessiva no que diz respeito ao aspecto
social e familiar, bem como também os horário
rígidos que não respeitam os ritmos individuais
dos alunos, a degradação das escolas, a remu-
neração inadequada dos professores, o que às
vezes leva a um fraco desempenho na tarefa
educativa, afastando-os para outras profissões
ou complementaçÕes salariais, altos índice de
insucesso escolar, falta de perspectivas dos
alunos, pessoal da escola despreparado para as
funções específicas, entre outros.

Dessa forma, destaca-se que a indis-
ciplina produz efeitos negativos no aproveita-



^ de aula

Egesfaíne de Nez

tnento escolar e ~~~~~~———__

^--íSarS^S^^
^ONSIDERAÇÕESFINAis

Pensar em educará
e. >ntes de qualquer . Ca^° co««nporânea

d°s Papais pVble° ' PCnSar ™ SUPerafã°

b-re,aciona^7^;^afeandooimunidade, escola h, Prof«sor, aluno,
^êemna^t'b-»™agranded=:

^o-gJdesp^õr56^"1^-
Pe°«r mmbém nas °^ " na° ddxar *

P^o-âind^^-^-*^

-closltorsT^V^P^-^endo

««"« «ta~o en&CSd7S ̂  " PaÍS e «
Professor vem ocunanl °? m°menta E °;-^,Pois,nrsd:e:rrdidestac!ue^dar, nem quai é ., 2es- semMbercomo

^el.Jbasfre*111^*^

™», Sem encontrartm! - ,eSg°tamento "«-

• -•'u.ç.-o (r<oaoK™oo1 para soludon-
p«-, o PA/oS:; ad°d:: d;p •*—. ̂ ci.
Unidade de conhecei o Pm™tar a °P°r-
a«ba pudndo-o, por L?"f ̂  alunos =
P«Parados e não conh m° e"arem b<™
^*ohKo^onh^™«°ou,mse

p^-t^r'^^^0^-
^fões, dando apoTn^ ^^ ^~
»*, ™» <***££%£". ̂ '^ «n

-^r=:rF=-
toresqu^s^a^d--
ra*™, metodolorias e Cnh P^^35 ed"-^ -o u^adas f0 m io :drças excessiras

b^ca de soluções narTo ed\. =i em

genueferenteLeCS"-^—-
Como afirma Amaral (2000):

Sabe-se que a disciplina não é con-
seguida apenas com punições e gritos, mas com
diálogo, conquista e objetívos claros que com-

pete a todos na realização deles, O professor
deve repensar e agir com mais profissionalismo
e competência de modo que entre os alunos se-
jam um para o outro, um ponto de segurança.

E importante esclarecer que a sala de
aula não é lugar para tumultos, falta de aten-
ção e brigas. Muitas vezes, o professor pouco
preparado, sem domínio do conteúdo, não des-
perta no aluno a vontade de aprender e partici-
par da aula. Outras vezes, o conteúdo não tem
utilidade e não é do interesse do aluno, não diz
nada sobre o seu cotidiano, então ele não tem
corno participar e como resolver as questões
propostas, o conteúdo não vem contribuir ou
refletir suas condições sociais ou mesmo faixa
etária. Sendo assim, é quase certo que fazer
brincadeiras e conversar com o colega é bem

mais interessante, do que prestar atenção na
professora e em uma aula desagradável.

Finalmente, cabe explicitar que se
deve considerar, de um lado, a necessidade de
o professor desenvolver um papel significativo
e competente na organização das atividades es-
colares, de outro, a importância de se garantir
uma prática pedagógica que incorpore decisões
coletívas.
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limites, estabelecer horários, dizer não quando
for o caso e justificar, mas para isso é necessário
um interlocutor (pai, mãe ou responsável),
consciente de suas atitudes., ações e reações.

Portanto, para que se chegue a um re-
sultado positivo, necessita-se de uma mescla de
todas essas Indicações realizadas, dosando cada
uma delas de maneira que não se sobreponha e
nem fique ausente, muito menos saturada. Por
isso, a necessidade de se construírem normas
coletivas, de discutir como lidar com conflitos
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